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RESUMO 

SILVA, Priscila Cristina da. A formação em Serviço Social na modalidade de 
Educação a distância (EaD). 2016. Dissertação (Mestrado em Serviço Social) 
Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, 2016.  
 

O presente estudo tem o objetivo de problematizar a respeito da formação em 

Serviço Social na modalidade de Educação a distância (EaD). A crescente 

ampliação de cursos superiores a distância está alinhada com a política educacional 

empreendida pelo governo federal desde o mandato de Fernando Henrique 

Cardoso, com continuidade no governo de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma 

Roussef. O reconhecimento da necessidade de promover o acesso dos estudantes 

às universidades massivamente foi concretizado através do incentivo à abertura e 

ampliação de Instituições de Ensino Superior (IES) privadas, e de cursos nesta 

modalidade, especialmente na última década. O crescimento da oferta de cursos à 

distância apresenta duas faces: por um lado, fomenta o setor educacional privado, 

no qual a educação é vendida como mercadoria, muitas vezes sem a devida 

preocupação com sua qualidade. Por outro, representa a oportunidade de formação 

superior a um número significativo de estudantes que não tiveram acesso aos 

cursos presenciais. No caso do Serviço Social, a graduação à distância é entendida 

como parte de um processo de precarização da formação, e a profissão, por meio de 

suas entidades representativas, posiciona-se de modo desfavorável à EaD. Porém, 

atualmente, os cursos à distância abarcam a maior parte dos estudantes de Serviço 

Social, o que nos leva a questionar se a postura de enfrentamento a tais cursos por 

parte da categoria de assistentes sociais é a melhor estratégia na luta pela 

qualidade da formação profissional. Neste sentido, consideramos necessário 

demonstrar a representatividade da EaD no cenário da formação em Serviço Social 

no Brasil, assim como conhecer a formação que estes cursos ofertam. Para isso, 

realizamos uma pesquisa qualitativa, buscando discutir a EaD sob diferentes pontos 

de vista, apresentando o panorama atual do Ensino Superior do país com ênfase 

nos cursos a distância em Serviço Social. Para isso, utilizando os dados dos Censos 

do Ensino Superior realizados pelo Ministério da Educação (MEC). Na pesquisa de 

campo objetivamos conhecer a formação ofertada em alguns destes cursos, 

considerando a perspectiva dos sujeitos inseridos neste processo: coordenadores, 

estudantes e assistentes sociais graduadas em cursos à distância. O contato com os 

sujeitos foi feito a partir de instrumentais como a entrevista em grupo e questionários 

online. Nosso intuito é discutir a formação em Serviço Social por meio da EaD, 

buscando apresentar novos elementos  que ultrapassem o antagonismo de opiniões 

que caracteriza as discussões acerca da EaD, pois entendemos que o debate sobre 

a importância da qualidade na formação profissional deve abranger todas as 

modalidades de educação . 

Palavras-chave: Ensino superior. Educação a distância. Formação profissional. 
Serviço Social. 
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ABSTRACT 

SILVA, Priscila Cristina da. The qualification in Social Work in the form of 
Distance Education (DE). 2016 Masters‟ Thesis. Pontifical Catholic University of 
Sao Paulo, PUC-SP, 2016. 
 
This study aims to discuss the qualification in social work in the form of Distance 

Education (DE). The growth in quantitative distance superior courses is aligned with 

the educational policy implemented by the federal government since the mandate of 

Fernando Henrique Cardoso, with continuity in the government of Luiz Inacio Lula da 

Silva and Dilma Roussef. The need to promote massively the access of students to 

universities was achieved by encouraging the opening and expansion of private 

Higher Education Institutions (HEI), and courses in this modality, especially in the last 

decade. The supply growth of distance learning courses has two faces: on the one 

hand, encourages the private education sector, in which education is sold as a 

commodity, often without due concern for their quality. On the other hand, it is the 

opportunity of higher education to a significant number of students who have not had 

access to classroom courses. In the case of Social Work, distance graduation is seen 

as part of a process of impoverishment of the qualification, and the profession, 

through their unions, is positioned unfavorably to the DE. However, currently the 

distance courses cover most of the social work students, which leads us to question 

whether the confrontation stance on such courses from the category of social 

workers is the best strategy in the struggle for quality of professional qualification. In 

this regard, we consider it is required to demonstrate the representativeness of DE in 

the scene of qualification in Social Work in Brazil, as well as know the qualification 

this courses offer. For this, we conducted a qualitative research, seeking to discuss 

the DE from different points of view, presenting the current situation of Higher 

Education in the country with emphasis on distance learning courses in Social Work. 

For this, we use data from the Census of Higher Education carried out by the Ministry 

of Education (MEC). In the field research, we aimed to know the qualification offered 

in some of these courses, considering the perspective of the subjects inserted in this 

process: coordinators, students and social workers graduated in distance learning 

courses. The contact with the subject was made with instrumental like group 

interview and online survey. Our aim is to discuss qualification in Social Work through 

DE, seeking to present new elements beyond the antagonism of opinions that 

characterize the discussions about this subject because we believe that the debate 

about the importance of quality in professional qualification should cover all forms of 

education. 

Keywords: Higher education. Distance education. Professional qualification. Social 

Work. 
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INTRODUÇÃO 

 

O processo de realização de uma pesquisa pode ser imprevisível. 

Sabemos nossas motivações, partimos de pressupostos, planejamos os caminhos 

que seguimos na busca por respostas. Mas algumas vezes os caminhos são 

alterados no percurso, e as respostas que encontramos, se não alteram, nos fazem 

no mínimo, questionar nossos pressupostos. Neste estudo vivenciamos esse 

movimento. 

A temática educação faz parte de nosso cotidiano profissional há muito 

tempo. A preocupação com a qualidade da formação ofertada por instituições de 

ensino, desde a etapa fundamental até a superior, constitui nosso objeto de 

interesse muito antes do início da carreira de assistente social. 

A partir da primeira experiência profissional como professora de educação 

básica, surgiu a inquietação sobre a formação profissional a distância. A princípio, 

tínhamos certa estranheza sobre esta modalidade de formação, especialmente em 

profissões interventivas, como é o caso dos professores, e assistentes sociais. 

Durante o curso de graduação, realizado em universidade pública, à 

época ainda sendo o único curso público de Serviço Social no estado de São Paulo, 

notamos que a formação à distância se fazia cada vez mais presente na profissão. 

Assim, as inquietações que já existiam em relação à formação de professores foram 

crescendo à medida em que percebíamos que a tendência do ensino superior no 

Brasil parecia cada vez mais orientar-se pelo mercado, com crescente expansão da 

rede privada de educação, em detrimento da educação pública. 

Ao iniciar a carreira de assistente social na Universidade de São Paulo, 

tivemos reforçado nosso posicionamento em defesa da educação presencial pública, 

gratuita, laica e universal. Acreditamos que a ampliação do acesso às universidades 

deve ocorrer através do ensino público, com aumento de investimentos nas 

universidades públicas, abertura de novos cursos, ampliação do quantitativo de 

vagas, contratação e valorização do trabalho docente, etc. 

O curso de Serviço Social é um dos mais presentes em instituições de 

ensino superior privado. No caso da Educação a Distância (EaD), é o terceiro maior 

em número de vagas1, mesmo tendo menos de dez anos de existência no país. 

                                                           
1
 Apresentaremos dados relativos ao número de cursos e vagas no segundo capítulo. 
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Diante desta realidade, as instâncias representativas dos assistentes 

sociais se posicionaram de forma contrária à ampliação massiva destes cursos no 

país, apontando o processo de mercantilização da educação superior e fomentando 

a luta pela educação pública. Nossa experiência na universidade pública, por meio 

da realização de graduação e exercício da profissão nesta instituição, nos fizeram 

partidários desta luta. 

Por isso, quando nos propusemos realizar esta pesquisa de mestrado, no 

Programa de Estudos Pós-graduados em Serviço Social da Pontifícia Universidade 

católica de São Paulo (PUC-SP), partimos do pressuposto que a educação a 

distância representava uma face bastante significativa da mercantilização da 

educação. E se o objetivo é de fato fomentar o mercado educacional, a garantia de 

formação de qualidade não seria uma preocupação das Instituições de Ensino 

Superior (IES) que ofertam tais cursos. 

Sendo assim, para verificar se este pressuposto de fato é real, 

consideramos necessário conhecer a formação do assistente social nesta 

modalidade educativa. Desta forma, as perguntas que nortearam nosso processo 

investigativo foram as seguintes: de que modo se dá a formação em Serviço Social 

através da EaD? Nesta modalidade, é possível obter uma formação condizente com 

as diretrizes do curso de Serviço Social? 

Para tentar responder tais questões, não bastava partir apenas das 

discussões já realizadas na profissão por meio de suas entidades representativas. 

Seria necessário conhecer a formação à distância a partir de quem a vivencia: os 

estudantes, professores, tutores e coordenadores destes cursos. E foi nesta 

aproximação com os sujeitos, assim como por meio das leituras de diversos textos 

de autores que tratam da EaD que a pesquisa foi delineando-se de forma diversa da 

que imaginamos inicialmente. 

Na busca por conhecer de modo mais aprofundado o tema em questão, 

trabalhamos com autores que discutem a EaD em duas linhas: como estratégia de 

ampliação do acesso à educação superior, e como forma de precarização da 

formação. 

Também consideramos importante conhecer a situação da educação 

superior no Brasil atualmente, e nesse bojo, a inserção da EaD e sua 

representatividade neste cenário. Desta forma, organizamos as informações 
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retiradas dos bancos de dados do Ministério da Educação (MEC), mais 

precisamente dos Censos da Educação Superior2. 

Finalmente, buscamos aproximação com os sujeitos que compõem a EaD 

em Serviço Social. A proposta inicial era conhecer dois cursos de EaD, através dos 

sujeitos coordenadores e estudantes do último ano de formação, pela utilização de 

dois instrumentais: entrevistas com os coordenadores e grupo de discussão com os 

estudantes representantes destes dois cursos. 

Porém, esta etapa representou o maior desafio da pesquisa, pois o 

contato com os sujeitos e sua aceitação em participar da pesquisa foi mais difícil do 

que prevíamos inicialmente. Isto fez com que tivéssemos que mudar os caminhos 

delineados no planejamento da pesquisa para nos adequar à realidade que nos foi 

apresentada3. 

Contudo, mesmo com as dificuldades encontradas no percurso, 

encontramos sujeitos que não apenas aceitaram participar da pesquisa, como não 

temeram a exposição diante de um tema que ainda é polêmico no Serviço Social. 

Assim, consideramos que suas contribuições a este estudo são essenciais para que 

conheçamos uma parte deste universo de formação, que atualmente é predominante 

no Serviço Social brasileiro. 

A partir do que trouxeram os sujeitos, alguns de nossos pressupostos 

foram colocados à prova, como a compreensão da EaD apenas na perspectiva de 

precarização da formação e mercantilização do ensino superior, pois a pesquisa nos 

revelou que é por meio dela que tantos estudantes têm possibilitado o seu acesso 

ao ensino superior. 

Com isto não queremos dizer que nossos pressupostos iniciais estavam 

equivocados e que não há um pungente processo de mercantilização da educação 

em curso, ou que não mais nos posicionamos em favor da educação pública e tudo 

o que ela representa. O que objetivamos aqui é o debate sobre a formação 

profissional do assistente social, trazendo novos elementos a serem considerados. 

Além da posição das entidades representativas e de alguns autores de referência da 

profissão, temos que conhecer também os diferentes ângulos da realidade daqueles 

que estão inseridos diretamente na formação via EaD. Pensamos que desta forma 

                                                           
2
 Trabalhamos com os dados dos Censos de 1995 a 2013, sendo este o mais recente disponibilizado 

pelo MEC, conforme explicaremos no segundo capítulo. 
3
Detalhamos o processo metodológico, bem como as dificuldades encontradas no processo no início 

do terceiro capítulo. 



16 
 

podemos avançar nas discussões para além da polarização favorável ou contrária a 

esta modalidade educativa. 

 
Tal polarização tem contribuído mais para obscurecer do que para clarear o 
debate, que deve ser travado de maneira adequada sob pena de 
contemplar, de forma apressada e equivocada, qualquer uma das visões 
citadas, sem que a sociedade- a maior interessada- tenha condições de 
compreender e opinar se é ou não lícita a adoção indiscriminada da EaD no 
país, pois supostamente, é a sociedade que tal adoção beneficiaria. 
(FÉTIZON; MINTO, 2010, p. 156). 
 

Nesta perspectiva, com o objetivo de conhecer e analisar a formação em 

Serviço Social na modalidade de EaD, organizamos a dissertação ora apresentada 

em três capítulos, além do item “Considerações finais”. 

No primeiro capítulo, “A educação a distância no contexto da educação 

brasileira”, tratamos desta modalidade educativa a partir de seu histórico e suas 

características. Discutimos sua inserção na educação brasileira, e para isso, 

buscamos resgatar um pouco da história da educação superior no país e a luta pela 

ampliação do acesso a este nível de ensino, contextualizando o aparecimento da 

EaD neste cenário. 

Discutir os diferentes posicionamentos sobre a EaD, em especial na 

formação em Serviço Social, assim como conhecer o panorama atual dos cursos de 

graduação presenciais e à distância no país, são objetivos do segundo capítulo 

“Educação a distância e Serviço Social”. Consideramos aqui as diretrizes 

curriculares para formação profissional do assistente social com a finalidade de 

discutir a oposição da categoria à EaD. Apresentamos as opiniões antagônicas 

sobre esta modalidade de educação e finalizamos demonstrando os dados 

quantitativos dos cursos de graduação à distância no Brasil, com ênfase nos de 

Serviço Social. 

O terceiro capítulo, “Formação à distância em Serviço Social”, refere-se à 

pesquisa de campo. Iniciamos com a descrição da metodologia utilizada 

demonstrando algumas dificuldades ocorridas no processo, bem como os sujeitos a 

quem tivemos acesso, para discutir os aspectos qualitativos da formação via EaD. 

A partir dos depoimentos orais e escritos dos sujeitos, realizamos a 

análise com base nas categorias empíricas que pudemos depreender dos conteúdos 

apresentados pelos estudantes: Escolha do Serviço Social via EaD; Processo de 

formação; Avaliação da formação; Preconceito e Opinião sobre a EaD. Em relação 
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ao coordenador de curso, fizemos nossa análise a partir das seguintes categorias: 

Estrutura da instituição de ensino e do curso de Serviço Social; Processo de ensino 

e aprendizagem; Posicionamento sobre a EaD no Serviço Social. 

Nas “Considerações finais”, apresentamos os resultados de nosso 

processo investigativo, na tentativa de produzir maior clareza no debate sobre a 

formação em Serviço Social sem pretender, contudo, concluir o assunto que em 

nossa perspectiva ainda carece de maiores investigações, principalmente que 

considerem o que os sujeitos vinculados a EaD têm a dizer. 
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1-A EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA NO CONTEXTO DA EDUCAÇÃO BRASILEIRA 

 

Tratar da temática educação exige que a consideremos como um 

processo, construído nas relações humanas, dadas em um contexto social, histórico, 

político e econômico, num determinado lugar e em determinado tempo. 

As sociedades foram tornando-se mais complexas à medida em que o 

conhecimento construído pelos homens foi passado através das gerações, sendo 

agregado a outros e consequentemente, aprimorado. Assim como o conhecimento 

construído pelos homens se modifica, suas formas de construção também se 

modificam. Por isso, consideramos a educação um processo contínuo e inerente ao 

homem. 

A educação pode ocorrer de modo formal, não-formal ou informal. 

Segundo a definição de Gohn (2006),  

 

[...] a educação formal é aquela desenvolvida nas escolas, com conteúdos 
previamente demarcados; a informal como aquela que os indivíduos 
aprendem durante seu processo de socialização - na família, bairro, clube, 
amigos etc., carregada de valores e culturas próprias, de pertencimento e 
sentimentos herdados: e a educação não- formal é aquela que se aprende 
“no mundo da vida”, via os processos de compartilhamento de experiências, 
principalmente em espaços e ações coletivos cotidianas. [...] (p.28). 
 

 A educação formal, desenvolve-se em ambientes específicos (como as 

escolas e universidades), é regulamentada por diretrizes, tem objetivos previamente 

delimitados (como a aprendizagem de conteúdos selecionados e sistematizados) e 

requer pessoal especializado em seu desenvolvimento (GOHN, 2006).  

Mesmo caracterizando-se pela racionalidade em sua organização, a 

educação formal pode desenvolver-se de diversas formas. Neste trabalho, 

trataremos de uma delas: a Educação a Distância (EaD). 

Entendemos a educação a distância como uma modalidade educativa, ou 

seja, uma outra forma de desenvolvimento da educação formal. Nesta modalidade, 

assim como na educação presencial, também há a necessidade de uma instituição 

educacional que a promova, professores e demais profissionais especializados, 

regulamentação e legislação específicas, diretrizes curriculares e objetivos de 

aprendizagem a serem atingidos. O que irá diferenciar uma modalidade de outra é a 

forma como se dará este processo. 
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Optamos por utilizar o termo “Educação a Distância” por entendermos a 

educação como um processo dirigido, com objetivos pré-definidos e que ocorre em 

duas vias: o ensino e o aprendizado. São processos distintos, mas 

interdependentes. Para que ocorra o aprendizado, é necessário que as duas vias 

estejam orientadas para o objetivo proposto inicialmente: levar o sujeito a construir 

conhecimento. 

O processo de ensinar só será completo na existência do processo de 

aprender. Por isso, o termo “Ensino a Distância” enfatiza apenas uma via deste 

processo: o ensino, de responsabilidade do professor. Tal termo não considera o 

sujeito estudante, a quem se dirige o ensino, como exemplificam Moore e Kearsley 

(2008): 

 
[...] muitas pessoas usam a expressão “educação a distância” quando 
realmente não pretendem focar somente o aprendizado, mas incluir também 
o ensino[...]. Quando você deseja estudar aprendizado e ensino, precisa 
usar o termo “educação”, que descreve corretamente uma relação dos dois 
lados. (p.2). 
 

A partir dessa discussão sobre a centralidade do sujeito que deseja 

aprender (o aluno), e a necessidade de um facilitador dessa aprendizagem (o 

professor, ou instrutor, ou tutor4), apresentaremos o conceito de educação a 

distância. Ora, o processo de educação tradicional (seja na escolarização inicial, 

média, técnica, profissionalizante, ou superior), requer a existência de relação entre 

sujeitos que desempenham diferentes papéis: aqueles que ensinam e aqueles que 

aprendem. 

Mesmo nas concepções que assinalam que os educadores também 

aprendem ao ensinar, e que os alunos ensinam ao aprender (FREIRE, 1996), e com 

as mudanças nos modos e materiais utilizados para que a educação ocorra, ainda 

assim, há a necessidade dessa relação entre os sujeitos. 

Na educação a distância, a diferença está na forma e no tempo em que 

isso ocorre. Tradicionalmente, a educação formal ocorre num espaço físico 

específico para isso (numa sala de aula em uma instituição educacional), onde o 

professor e aluno compartilham o mesmo espaço, ao mesmo tempo. 

Existem muitas definições de educação a distância, cada uma enfatizando 

um aspecto: ausência de interação, separação do espaço e tempo, tecnologia 

                                                           
4
 No terceiro capítulo, trataremos das funções dos tutores nos cursos à distância. 
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empregada no processo, etc. Para nossa discussão, consideramos mais adequada a 

conceituação de Moore e Kearsley (2008): 

 

A ideia básica de educação a distância é muito simples: alunos e 
professores estão em locais diferentes durante todo ou grande parte do 
tempo em que aprendem e ensinam. Estando em locais distintos, eles 
dependem de algum tipo de tecnologia para transmitir informações e lhes 
proporcionar um meio para interagir. (p.1). 
 

Neste sentido, o que determina a educação a distância é a separação 

entre o professor e o aluno. Essa separação não é somente física, mas também 

temporal. O planejamento da aula, a preparação do material, a forma em que é 

veiculado aos alunos, o acesso dele ao material e à aula, e o seu processo de 

estudo e realização de tarefas ocorrem em espaços e tempos diferentes. 

Diferentemente da educação tradicional presencial, em que o processo de ensino e 

aprendizagem ocorre na interação imediata entre professor e aluno, na educação a 

distância esses momentos ocorrem de forma “assíncrona”, segundo a definição de 

Moore e Kearsley (2008, p.3). 

A educação a distância cresce a passos largos no cenário educacional, o 

que se explica pelo intenso desenvolvimento das tecnologias de informação e 

comunicação (TIC´s). Porém, apesar de relacionada diretamente a estas 

tecnologias, ao enfatizarmos o assincronismo no processo de ensino e 

aprendizagem, situamos o surgimento da educação a distância nas primeiras 

experiências educativas via correspondência. 

É consenso entre os estudiosos do tema classificar em “gerações” os 

diferentes momentos que marcam a história desta modalidade educativa. A 

especificidade de cada geração é determinada pelas mídias e tecnologias5 

empregadas em cada momento, na possibilidade de interação entre professor e 

aluno, assim como pela representatividade do modelo empregado no cenário 

educacional em cada período. 

A educação por correspondência é considerada a primeira geração da 

educação a distância. Identificada inicialmente na Europa e nos EUA no final do 

século XIX, estava ligada ao aprendizado de “temas e problemas vinculados a 

                                                           
5
 Segundo a explicação de Moore e Kearsley, “a tecnologia é que constitui o veículo para comunicar 

mensagens e estas são representadas em uma mídia”. (2008, p.7). 
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ofícios de escasso valor acadêmico” (LITWIN, 2001, p.15). A mídia utilizada era o 

texto impresso, e a comunicação entre professor e aluno ocorria via postal.  

Apesar da maior parte da oferta estar ligada ao aprendizado técnico- 

profissionalizante, a autora aponta a existência de cursos via correspondência em 

algumas universidades americanas, como a Universidade de Chicago, em 1892. 

Porém, ocorriam em pequena escala, e os cursos eram ligados ao aprendizado de 

ofícios e não ao conhecimento acadêmico. Além disso, o público-alvo era a 

população que buscava nesta modalidade uma segunda oportunidade de 

aprendizado, não concluídas no ensino tradicional. Por estes fatores, esta 

modalidade educativa era vista de forma depreciativa. (LITWIN, 2001 p.15). 

Com o avanço dos sistemas de rádio, este passou a ser um veículo 

empregado na educação a distância. Alguns autores, como Mansur (2001), o 

relacionam principalmente com a necessidade de suprir defasagens educacionais 

em países não desenvolvidos, como por exemplo, em programas de alfabetização 

que visavam atingir populações isoladas dos grandes centros6. Alguns programas 

educacionais utilizavam o suporte do rádio para a difusão de informações, mas 

promoviam encontros presenciais com o objetivo de veicular informações para 

estudo individual.  

Segundo Moore e Kearsley (2008), o rádio como ferramenta educativa 

possibilitava pouca ou nenhuma interação entre professor e aluno, exceto quando 

aliado ao suporte escrito, acessível via correspondência.  

Com o desenvolvimento dos sistemas de televisão, esta passou a ser 

uma tecnologia utilizada na veiculação de cursos a distância. Apesar da evolução no 

que tange ao material oferecido, já que agregava imagens à gama de informações 

que o rádio já veiculava, a televisão também não permitia a interação entre professor 

e aluno, exceto se houvesse a realização de encontros presenciais ou se fosse 

aliada à correspondência (MOORE; KEARSLEY, 2008). 

Ultrapassando a barreira imposta pela falta de interação, a criação de 

Universidades Abertas, que aliavam as tecnologias de rádio, televisão, 

correspondência e os encontros presenciais, representou um grande avanço na 

                                                           
6
 A autora cita o exemplo das “[...] escolas radiofônicas de Sutatenza, na Colômbia, que ensinavam 

os camponeses a ler e escrever e que, além disso, cumpriram uma função social muito importante ao 
promover vínculos entre as diferentes populações envolvidas no projeto: elas utilizavam o rádio e os 
encontros presenciais para trocar informações sobre o clima, as colheitas, etc.” (MANSUR, 
2001,p.40). 
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educação a distância. A Universidade de Wisconsin, nos EUA na década de 1960, 

foi a primeira a aliar as diversas tecnologias, e planejar seu funcionamento e seus 

cursos utilizando a abordagem sistêmica7. Com base nesta abordagem, ocorria a 

divisão do trabalho entre os planejadores dos cursos, os que organizavam a 

estrutura curricular; os profissionais técnicos, responsáveis pelo desenvolvimento da 

tecnologia empregada na veiculação dos cursos; e os instrutores, responsáveis pela 

aplicação dos conteúdos dos cursos e orientações aos alunos, tanto em encontros 

presenciais quanto por outros meios de comunicação. 

O modelo de Wisconsin foi utilizado na criação da Open University, no 

Reino Unido, um projeto do governo britânico, com suporte de administradores da 

Universidade de Oxford, que tinha o objetivo inicial de ofertar educação superior à 

população adulta, por meio das tecnologias de rádio e televisão. O modelo inicial de 

Wisconsin foi aprimorado e  

 
O que surgiu foi a primeira universidade nacional de educação a distância, 
que se valeria de economia de escala

8
, tendo mais alunos do que qualquer 

outra universidade, com um nível de financiamento elevado e empregando a 
gama mais completa de tecnologias de comunicação para ensinar um 
currículo universitário completo a qualquer adulto que desejasse receber tal 
educação. (MOORE; KEARSLEY, 2008, p.36). 
 

A Open University tornou-se um modelo de universidade aberta e a partir 

dela diversos países criaram ou ampliaram a oferta de universidades abertas9. O 

êxito da Open University, marcado pelo fato de que “os egressos dessa modalidade 

competiam pelos postos de trabalho com os graduados de universidades 

presenciais” (LITWIN, 2001, p.15), demonstrando que a educação a distância não 

                                                           
7
 O precursor da Teoria geral dos sistemas foi Ludwig Von Bertalanffy, e em linhas gerais, sua teoria 

se baseia na ideia de que para serem compreendidos, os sistemas devem ser considerados na 
interdependência e reciprocidade de suas partes, e não pela análise individual de cada uma delas. 
Sua teoria é utilizada em várias áreas do saber, como sociologia, antropologia, psicologia, 
administração, etc (BARBOSA, 2012). Moore, ao tratar da educação a distância, defende a utilização 
da abordagem sistêmica, na qual todas as partes que compõem este processo educativo têm uma 
especificidade, mas se relacionam com as demais partes. E a relação de interdependência entre 
todas estas partes é o que garantirá o sucesso da educação nesta modalidade. 
8
 Segundo a definição de Dias e Leite (2010, p.15), “economia de escala caracteriza um processo no 

qual um aumento no número de unidades produzidas causa uma diminuição no custo fixo de cada 
unidade”. O conceito de economia de escala nos ajuda a entender as vantagens para uma instituição 
de ensino ao investir na produção e veiculação de cursos a distância, pois embora  apresente custos 
iniciais altos, é vantajoso economicamente à medida em que se ampliam o número de matriculas. 
9
 Litwin e Mansur (2001, p.15 e 41) citam a criação da Fern Universitat, na Alemanha, a Universidade 

Nacional de Educação a Distância, na Espanha, Universidade Aberta da Venezuela, a Universidade 
Estatal a Distância da Costa Rica, nas décadas de 1960 e 1970.  
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servia apenas para suprir defasagens educacionais, mas poderia representar uma 

modalidade educacional viável e altamente competitiva. 

Após a expansão das Universidades Abertas, os cursos à distância 

passaram a caracterizar-se pela utilização de teleconferências, utilizando áudio, 

vídeo, telefone e computador, permitindo a interação entre professores e alunos. 

Desta forma, pela primeira vez foi possível a interação em tempo real. 

À medida em que a internet foi desenvolvendo-se em relação à 

velocidade e acesso a um número cada vez maior de pessoas, iniciou-se o tipo de 

educação a distância empregada hoje em dia na maioria dos cursos. 

Atualmente, o nível de desenvolvimento e o alcance da internet 

possibilitam uma ampliação constante dos cursos à distância, desde cursos para 

treinamento profissional, formação continuada de professores10 e cursos em nível 

superior. Sem os limites impostos pelo espaço físico, e com uma estrutura que 

permite o desenvolvimento dos cursos superiores pelas instituições de ensino 

tradicionais e amplo acesso à internet por grande parte da população, 

 
[...] as classes virtuais on-line com base na internet, tem resultado em 
enorme interesse e atividade em escala mundial pela educação a distância, 
com métodos construtivistas de aprendizado em colaboração e na 
convergência entre texto, áudio e vídeo em uma única plataforma de 
comunicação. (MOORE; KEARSLEY, 2008, p.47 e 48). 
 

Os cursos virtuais reúnem todas as mídias, como áudio, vídeo, textos em 

uma única plataforma acessível através da tecnologia da computação e da internet. 

Ou seja, além da rapidez, a transmissão de informações acontece mais facilmente, 

já que não é necessário mais de um recurso tecnológico para que o aluno possa ter 

acesso às aulas, aos textos e a todas as ferramentas necessárias para seu 

aprendizado nesta modalidade educativa. 

Ao longo do tempo, a educação a distância utilizou as tecnologias 

disponíveis para possibilitar o aprendizado de sujeitos que não tinham acesso à 

educação tradicional, e com seu desenvolvimento, possibilitou que a produção dos 

cursos fosse diminuindo seu custo, concomitantemente à ampliação do acesso a um 

número cada vez maior de alunos. 

                                                           
10

 No Brasil, a educação a distância teve ampliação significativa a partir da formação continuada para 
professores de educação básica. 
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As etapas de desenvolvimento da educação a distância, classificadas em 

gerações11 pelos autores que tratam deste tema, com base na tecnologia utilizada e 

na possibilidade de interação entre os sujeitos, estão representadas em um quadro-

síntese:  

 

Quadro 1- Histórico das Gerações em Educação a Distância 

GERAÇÃO MÍDIA E TECNOLOGIA 

UTILIZADAS 

INTERAÇÃO ENTRE 

PROFESSOR E ALUNO 

1ª: Estudo por 

correspondência 

Textos impressos distribuídos 

via postal. 

Pouca possibilidade, e em 

intervalo considerável de 

tempo, de modo 

individualizado. 

2ª Transmissão por rádio e 

televisão 

Áudios e vídeos com as 

informações, transmitidos via 

aparelhos de rádio e televisão. 

Pouca interação, desde que 

fosse vinculada à comunicação 

via correspondência. 

3ª Universidades Abertas Textos, áudios e vídeos 

transmitidos via postal, rádio e 

televisão, a partir da estrutura 

de uma universidade já 

existente, ou criação de uma 

estrutura específica para tal. 

Pouca interação, desde que o 

curso proporcionasse 

orientação face a face em 

encontros presenciais, ou por 

correspondência. 

4ª Teleconferência  Textos, áudios e vídeos 

transmitidos via satélite por 

canais de televisão educativos, 

e pela internet discada. 

Possibilidade através da 

comunicação via internet. 

5ª Internet/web Texto, áudio e vídeos 

transmitidos via internet numa 

única plataforma, acessível por 

meio de computador conectado 

à internet banda larga. 

Possibilidade de interação em 

tempo real e em larga escala, 

por meio de webcams, chats, 

fóruns de discussão, e-mails, 

redes sociais, etc. 

Fonte: Elaboração própria, a partir da classificação de Moore e Kearsley (2008). 

                                                           
11

 Alguns autores apresentam diferentes classificações das gerações de EaD: Taylor (apud Dias e 
Leite, 2010), apresenta quatros gerações: Modelo por correspondência, com utilização da tecnologia 
de impressão, o Modelo Multimídia, com material impresso e audiovisual, o Modelo de 
Teleaprendizagem, com utilização de tecnologias de informação que possibilitavam comunicação 
sincrônica e o Modelo de Aprendizagem Flexível, com a utilização de material veiculado na internet. A 
Universidade Virtual Brasileira (UVB) aponta apenas três gerações de EaD: a primeira sendo o ensino 
por correspondência; a segunda a Teleducação/Telecursos; e a terceira caracterizada pelos 
ambientes interativos que utilizam redes de comunicação, como a internet. Porém, para a construção 
do quadro nos baseamos nas afirmações de Moore e Kearsley (2008) que nos parecem mais 
detalhadas. 
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No Brasil, a trajetória da educação a distância apresenta algumas 

especificidades.  

Segundo Alves12 (2011, p.87), as primeiras experiências de educação a 

distância relacionam-se à capacitação profissional e aprendizado de ofícios, e os 

registros destas atividades datam das primeiras décadas do século XX. 

Devido às conhecidas defasagens educacionais da população brasileira, 

a educação a distância foi se ampliando, inicialmente por meio do rádio, para 

oportunizar acesso à formação básica a uma população que não a acessou pelas 

vias tradicionais. 

Desta forma, além dos cursos profissionalizantes veiculados via 

correspondência e rádio, é importante destacar as iniciativas tanto dos governos 

como de outras entidades, como fundações privadas, com ou sem viés religioso13., 

                                                           
12

 No artigo “Educação a distância: conceitos e história no Brasil e no mundo”, a autora traz uma 
cronologia da inserção da educação a distância no país. Com base nesta cronologia, sintetizamos 
alguns dos marcos da EaD na educação brasileira: O primeiro registro desta modalidade data de 
1904, com um anúncio de um curso profissionalizante para datilógrafos nos classificados do Jornal do 
Brasil, realizado a distância. Em 1924, é criada a Rádio Sociedade do Rio de Janeiro, que oferecia 
por este meio, curso de português, francês, silvicultura, literatura francesa, esperanto, radiotelegrafia 
e telefonia, sendo esta a primeira experiência de educação a distância via rádio. A instalação da 
Rádio- Escola Municipal do Rio, em 1934, unia a tecnologia das aulas transmitidas via rádio, com 
material impresso, e oportunizava aos estudantes o contato com os professores via correspondência. 
Em São Paulo, em 1939, é criado o Instituto Monitor, que oferecia cursos profissionalizantes por 
correspondência. A criação do Instituto Universal Brasileiro data de 1941, e como o Instituto Monitor, 
sua função era oferecer cursos profissionalizantes via correspondência. Em 1947 é criada a nova 
Universidade do Ar, por iniciativa do Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC), Serviço 
Social do Comércio (SESC), e tinha por objetivo oferecer cursos comerciais transmitidos via rádio, 
aliando este meio de difusão com material impresso (apostilas), e auxílio presencial aos alunos por 
meio de monitores. O Colégio Anglo-Americano funda em 1981, o Centro Internacional de Estudos 
Regulares (CIER), cujo objetivo era oferecer o Ensino Fundamental e Médio via EaD, para possibilitar 
a continuidade dos estudos pelo sistema educacional brasileiro a crianças cujas famílias 
encontravam-se no exterior por tempo determinado. Em 1991 cria-se o programa “Jornal da 
Educação- Edição do Professor”, pela fundação Roquette-Pinto que em 1995 é incorporado pelo 
canal educativo da Secretaria de Educação a Distância do MEC, a TV Escola. Criado em 1995, com o 
nome de “Um salto para o futuro”, tratava-se de um programa de formação continuada e 
aperfeiçoamento de professores de ensino fundamental e estudantes do curso de magistério. Em 
2000, é formada a “Unirede”, rede de educação Superior a Distância, reunindo IES públicas que 
acreditavam na educação a distância como possibilidade de democratização do acesso à educação 
superior de qualidade, ofertando cursos de graduação, pós-graduação e extensão. No mesmo ano, o 
MEC implanta vários programas de formação inicial e continuada voltados para professores da rede 
pública viabilizados pela EaD, como “Proletramento” e “Mídias na Educação”. (ALVES, 2011).  
13

 Pensando na democratização do acesso à educação de base, com o objetivo de promover o 
letramento de jovens e adultos, são criadas, em 1959, algumas escolas radiofônicas, por iniciativa da 
Diocese de Natal-RN. Esta ação deu início ao Movimento pela Educação de Base (MEB)

13
, 

envolvendo a Conferência Nacional dos Bispos do Brasil (CNBB) e o Governo Federal. Em 1970 é 
estabelecido um convênio entre o Ministério da Educação, a Fundação Padre Landell de Moura e 
Fundação Padre Anchieta para criação do Projeto Minerva, que existiu até a década de 1980, com o 
objetivo de promover a inclusão social por meio da educação de adultos, utilizando também a 
tecnologia do rádio. Em 1974, por meio do Instituto Padre Reus, começam a ser veiculados na TV 
Ceará, cursos de 5ª a 8ª série (antigo ginásio, e hoje 6º ao 9º anos do Ensino Fundamental). O curso 
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de promover cursos de alfabetização e letramento, assim como oportunizar a 

continuidade dos estudos em graus mais elevados aos sujeitos que não o 

concluíram em tempo ideal. 

A partir do desenvolvimento e ampliação do acesso dos sistemas de 

televisão, a educação a distância no Brasil passou a utilizar esta tecnologia na 

promoção de cursos supletivos e profissionalizantes14.  

Em relação ao ensino superior, a educação a distância no Brasil é 

recente. O marco da inserção da EaD este nível se dá em 1979, pela Universidade 

de Brasília (UNB), veiculando cursos através de jornais e revistas15. Em 1989, os 

cursos passaram a ser veiculados pelo Centro de Educação Aberta, Continuada, a 

Distância (CEAD). 

A Universidade Aberta de Brasília é criada em 1992, e foi uma importante 

etapa da inserção da EaD no ensino superior. Era “voltada à educação continuada, 

reciclagem profissional e ao ensino superior, graduação e pós-graduação” (SIMONS, 

2011, s. p.). De acordo com Torres [200-] (s. p.), deputado distrital, autor da lei que 

institui a Universidade Aberta de Brasília, a intenção era de “proporcionar acesso ao 

ensino para milhares de jovens e adultos que não conseguiram estudar por motivos 

variados, notadamente porque a escola tradicional os excluiu”.  

Além de se constituir alternativa para suprir as defasagens educacionais 

da população adulta, a educação a distância no país também se desenvolveu a 

partir da necessidade de formação continuada para educadores. Desta forma, o 

primeiro curso de graduação em nível superior a distância do país foi o curso de 

“Licenciatura em Educação Básica”, lançado em 1995 pelo Núcleo de Educação a 

Distância (NEAD) do Instituto de Educação da Universidade Federal do Mato Grosso 

(UFMT). (NEDER, 2004). 

 As iniciativas voltadas para formar professores foram fundamentais para 

a criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB), em 2005. A UAB é uma parceria 

do MEC, estados e municípios para a criação e manutenção de cursos superiores a 

                                                                                                                                                                                     
aliava material impresso, material audiovisual veiculado pela televisão e utilização de monitores para 
auxiliar os estudantes (ALVES, 2011). 
14

 Em 1976 é criado o Sistema Nacional de Teleducação, com cursos veiculados pela televisão e 

utilização de material instrucional impresso (ALVES, 2011). 
15

A UNB inicia suas atividades com a educação a distância por meio de cursos de extensão e de 
especialização, em parceria com a Open University da Inglaterra, cujo convênio durou de 1979 a 
1985. Porém, os cursos de graduação só surgiram na instituição a partir de 2005, quando ocorreu a 
normatização desta modalidade de ensino pelo Ministério da Educação. (UNIVERSIDADE DE 
BRASÍLIA, 2008, online). 
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distância visando ampliar a formação para professores de educação básica. O foco 

de atuação é em municípios que não oferecem cursos superiores para formação de 

professores16.  

Sintetizando a cronologia da EaD no Brasil, Alves (2011), afirma que 

 
[...] entre as décadas de 1970 e 1980, fundações privadas e organizações 
não governamentais iniciam a oferta de cursos supletivos a distância, no 
modelo de teleducação, como aulas via satélite, complementadas por kits 
de materiais impressos, demarcando a chegada da segunda geração de 
Educação a Distância no país. Somente na década de 1990, é que a maior 
parte das Instituições de Ensino Superior Brasileiras mobilizou-se para a 
educação a distância com o uso de novas tecnologias de informação e 
comunicação (p.20). 
 

Observamos que a educação a distância no Brasil foi uma alternativa para 

o acesso à educação a uma população não atendida pelo ensino formal tradicional, 

desde seu início com cursos profissionalizantes por correspondência, até a criação 

de universidades virtuais. 

 Os programas de alfabetização e letramento, por meio do rádio e 

televisão, e aqueles que tinham como finalidade profissionalizar adultos que 

estavam fora do ensino superior, demonstram a necessidade de oferta de educação 

a uma parcela da população que, por diversos motivos, foi excluída da escolaridade 

formal.  

Em relação aos diferentes momentos históricos da EaD no Brasil, 

identificamos três gerações17. Para demonstrá-las, construímos um quadro-síntese 

tendo por base a cronologia de Alves (2001) e a classificação da Universidade 

Virtual Brasileira (UVB) apud Dias e Leite (2010, p.11)]. 

 

 

 

 

 

                                                           
16

 Segundo a definição do Ministério da Educação,“ [...] o programa busca ampliar e interiorizar a 
oferta de cursos e programas de educação superior, por meio da educação a distância. A prioridade é 
oferecer formação inicial a professores em efetivo exercício na educação básica pública, porém ainda 
sem graduação, além de formação continuada àqueles já graduados. Também pretende ofertar 
cursos a dirigentes, gestores e outros profissionais da educação básica da rede pública.  Outro 
objetivo do programa é reduzir as desigualdades na oferta de ensino superior e desenvolver um 
amplo sistema nacional de educação superior a distância”. (BRASIL, 2015,online)  
17

 Diferentemente das cinco gerações especificadas por Moore, que considera a realidade dos 
Estados Unidos e Europa. 
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 Quadro 2- Histórico das gerações em Educação a distância no Brasil  

GERAÇÃO MÍDIA E TECNOLOGIA 

UTILIZADAS 

INTERAÇÃO ENTRE 

PROFESSOR E ALUNO 

1ª: Estudo por 

correspondência 

Textos impressos distribuídos 

por correspondência, 

objetivando a profissionalização. 

Havia possibilidade, por meio da 

troca de correspondências. 

2ª Cursos via rádio e 

televisão 

Cursos veiculados a princípio 

pelo rádio, e depois pela 

televisão, com apoio de material 

impresso, em alguns casos, com 

auxílio de monitores em 

encontros presenciais. 

Possibilidade de interação por 

correspondência e pelo contato 

com os monitores, desde que o 

curso possibilitasse encontros 

presenciais. 

3ª Ambientes interativos 

via internet 

Cursos criados com utilização 

de áudio, vídeos, imagens e 

textos, acessíveis através de 

plataformas interativas 

disponibilizadas via internet. 

Interação possível entre os 

sujeitos via chats, e-mails, 

fóruns de discussão, e em 

encontros presenciais, quando 

são disponibilizados. 

Fonte: Elaboração própria com base nas informações de Alves (2011) e da UVB apud Dias e Leite 
(2010, p.11). 

 

Podemos afirmar que, a educação a distância surgiu no Brasil como uma 

forma de suprir defasagens educacionais. Talvez por isso seja vista de forma 

“marginalizada” por parte de intelectuais que discutem a educação18. 

Em relação ao ensino superior no Brasil, se considerarmos a sua 

elitização19, entendemos que existe parcela significativa da população que não 

ingressou, ou não completou este nível educacional.  

                                                           
18

 No próximo capítulo, discutiremos as diferentes visões sobre a EaD. 
19

 Nunes (2012), faz uma discussão sobre a elitização do ensino superior brasileiro a partir das taxas 
de escolarização líquidas, “que expressam a razão do total de estudantes com idades 
correspondentes ao nível de escolaridade adequado sobre o total da população na mesma faixa 
etária” (p.159). No caso da educação superior, considera-se a faixa etária de 18 a 24 anos. Desta 
forma, o autor baseia-se na classificação de Martin Trow, que expressa que um sistema de elite 
apresenta taxa de escolarização abaixo de 15%. Entre 15 e 33% é considerado um sistema 
massificado e acima de 33% seria universal. Com base nesta classificação, Nunes aponta que o 
ensino superior no Brasil sempre foi elitizado: “Em 1941, para uma população de 5 milhões de 
brasileiros em idade entre 18 e 24 anos, havia 27 mil estudantes no ensino superior, o que 
corresponde a uma taxa de escolarização de 0,52%. Já em 1968, para uma população de cerca de 
15 milhões de pessoas na idade entre 18 e 24 anos, existiam aproximadamente 278 mil estudantes, 
isto representa uma taxa de escolarização de 1,9%. Em 2007, para uma coorte de cerca de 24 
milhões de pessoas entre 18 e 24 anos [...] haveria cerca de 6 milhões de matriculados, equivalendo 
à taxa bruta de 25,7% e líquida de 13,2%”. (p.159-160). 
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Assim, a educação a distância neste nível de ensino surge como uma 

possibilidade concreta de ampliar o contingente populacional com graduação em 

nível superior, afinal, a história do ensino superior brasileiro é marcada pela 

contradição entre manter a elitização, através de mecanismos de seletividade, e 

ampliar o acesso, buscando sua democratização, conforme afirma Oliveira (2013): 

 

A história do acesso à educação superior no Brasil revela uma tensão 
permanente entre continuidade e ruptura com os mecanismos de 
seletividade social, mas com a prevalência da continuidade dos modelos ou 
processos de seleção dos melhores, segundo as capacidades individuais, 
ainda que embasado, em geral, no discurso da igualdade de oportunidades 
e mesmo da democratização do acesso. (p.278). 

 

Desta forma, compreendemos ser necessário analisar a trajetória histórica 

do ensino superior brasileiro para contextualizar a entrada na EaD neste cenário. 

 

1.1- A educação superior no Brasil: da gênese elitista às tentativas de 

democratização 

 

A instituição do ensino superior no Brasil é relativamente recente e data 

do século XX. As tentativas de implantação de uma universidade brasileira, no 

período monárquico, não tinham o aval da coroa portuguesa, e tampouco apoio da 

elite local, que era formada nas universidades europeias. Para Fávero (2006), 

 

Todos os esforços de criação de universidades, nos períodos colonial e 
monárquico, foram malogrados, o que denota uma política de controle por 
parte da metrópole de qualquer iniciativa que vislumbramos sinais de 
independência cultural e política da colônia. (p.20). 

 

Em sentido estrito, a universidade é o local de construção de saberes e 

disseminação da cultura e do pensamento livre. De acordo com Chauí (2001),  

 
Desde seu surgimento (no século XIII europeu), a universidade sempre foi 
uma instituição social, isto é, uma ação social, uma prática social fundada 
no reconhecimento público de sua legitimidade e de suas atribuições. Num 
princípio de diferenciação, que lhe confere autonomia perante outras 
instituições sociais [...]. A legitimidade da universidade moderna fundou-se 
na conquista da ideia de autonomia do saber em face da religião e do 
Estado, portanto, na ideia de um conhecimento guiado pela sua própria 
lógica, por necessidades imanentes a ele, tanto do ponto de vista de sua 
invenção ou descoberta como no de sua transmissão. (p.184-185). 
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Por estes motivos, a ideia de implantação de uma universidade no Brasil 

representava uma ameaça aos interesses da monarquia, ainda que fosse destinada 

apenas à elite da sociedade. 

Para atuar nos quadros do aparato estatal, era preciso prover alguma 

formação, por isso, algumas “escolas superiores de caráter profissionalizante” 

(FÁVERO, 2006, p.20) eram as responsáveis pela formação da elite local que 

ocupava tais postos. 

Dessa forma, surgiram inicialmente por meio de decretos, as escolas de 

formações específicas, isoladas, como o Curso Médico de Cirurgia, na Bahia, em 

1808, e a Escola Anatômica, Cirúrgica e Médica que funcionava no Hospital Militar 

do Rio de Janeiro20, também no mesmo ano, o da chegada da família real ao Brasil. 

 A implantação do curso de Direito no convento de São Francisco, em 

São Paulo, e no mosteiro de São Bento, em Olinda, foram dois marcos na história do 

ensino superior brasileiro. Estas duas instituições tornaram-se centros de formação 

intelectual das elites brasileiras, e “provedores de quadros para as assembleias, 

para o governo das províncias e também para o governo central” (FÁVERO, 2006, 

p.21). 

A universidade só surge no Brasil na Primeira República, por meio do 

decreto nº. 14.343, de 07 de setembro de 1920, que determina a reunião da Escola 

Politécnica, de Medicina e da Faculdade Livre de Direito do Rio de Janeiro, criando a 

Universidade do Rio de Janeiro (URJ)21. 

Segundo Fávero (2006), ainda que a implantação desta universidade 

tenha ocorrido sob uma série de críticas e questionamentos quanto à orientação que 

deveria seguir, e pela falta de integração entre as escolas que a originaram, é 

importante destacar que o debate acerca do ensino superior brasileiro foi fomentado 

a partir de sua criação. Temas como “concepção de universidade; funções que 

deverão caber às universidades brasileiras; autonomia universitária e modelo de 

universidade a ser adotado no Brasil” (FÁVERO, 2006, p. 22) eram a pauta dos 

debates. 

Destas questões, destacamos a concepção e a função de universidade, já 

que esta é uma discussão que perdura até os dias atuais. A universidade deve se 

                                                           
20

  Para um resgate histórico mais detalhado das escolas superiores criadas no Brasil a partir de 
1808, consultar Fávero (2006). 
21

 Hoje, Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). 
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ocupar da formação profissional, ou deve priorizar a formação intelectual e cultural 

geral? Deve desenvolver a pesquisa científica ou oferecer uma formação mais 

utilitarista? 

Nunes trata da questão, afirmando que na concepção da universidade 

brasileira, dois modelos foram tomados por base: a universidade norte-americana, 

que priorizava uma formação geral22, ou a europeia, que possuía um modelo 

profissionalizante de ensino superior. O que ocorreu no Brasil, na implantação da 

universidade, foi algo que o autor considera problemático: “O Brasil optou pela 

perversa combinação das duas escolhas. Provê os jovens com um secundário de 

qualidade precária e, depois, os joga à formação profissional” (NUNES, 2012, 

p.168). 

É a partir da Era Vargas (1930-1945), com a tendência à centralização do 

poder, que ocorre a ampliação das ações estatais no campo da educação, como a 

criação do Ministério da Educação e Saúde Pública, em 193123, e a Reforma 

Francisco Campos24, também no mesmo ano, que estabelece o Estatuto das 

Universidades Brasileiras. Oliveira (2013) e Fávero (2006) apontam que a ampliação 

da ação do Estado no controle da educação, incidiu principalmente sobre a 

educação superior, por entendê-la como uma arma fundamental por seu poder 

ideológico25. Se a difusão do pensamento por meio da educação formal poderia 

representar uma ameaça ao status quo, seria importante exercer o máximo de 

controle sobre as instituições educacionais. 

                                                           
22

 Para o autor, isso se devia à fragilidade da formação secundária norte-americana, que era prevista 
como uma política de estado universalizada, mas com pouca qualidade no que tange à formação 
cultural geral. Na Europa, ao contrário, tal nível de ensino era de alta qualidade, o que permitia ao 
jovem recém- diplomado em nível secundário obter uma formação profissional.(NUNES, 2012). 
23

 Oliveira (2013, p. 275), faz um resgate dos órgãos criados neste período: Ministério da Educação e 
saúde Pública (1931), Código de Educação do Estado de São Paulo (1933), Instituto Nacional de 
Estudos Pedagógicos (1938), Serviço Nacional de Radiofusão Educativo (1939), assim como a 
Escola Livre de Sociologia e Política de São Paulo (1933), a Universidade de São Paulo (1934), 
Universidade do Distrito Federal (1935), União Nacional dos estudantes (1938), Universidade de 
porto Alegre (1934), Universidade Rural do Brasil (1943).  
24

 Um dos principais pontos da Reforma Francisco Campos de acordo com Amaral (2009): “[...] foi 
adotada como regra a organização do ensino superior em universidades, abandonando-se o modelo 
colonial de faculdades isoladas; a universidade não seria mais o local onde só se ensinava, mas 
passaria a ser um local em que a pesquisa pura „desinteressada‟ e a ampliação do saber teriam lugar 
assegurado; a instituição universitária deveria interagir com a sociedade, desenvolvendo projetos de 
extensão, atuando sobre e com a sociedade, com o objetivo de analisar, discutir e resolver os 
problemas que a afligiam. O documento tratava, ainda, do estabelecimento da autonomia para a 
universidade.” (p.120). 
25

 De acordo com Wanderley (1984), dentre a gama de visões sobre a universidade, há aquela em 
que a concebe como “um dos aparelhos ideológicos privilegiados da formação social capitalista, tanto 
na reprodução das condições materiais e da divisão social do trabalho intelectual e manual, quanto 
para garantir as funções de inculcação política e ideológica dos grupos e classes dominantes”. (p. 9). 
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De acordo com Oliveira (2013), 

 
A criação desses órgãos e instituições, além das medidas 
governamentais, não altera, todavia, o elitismo e conservadorismo no 
acesso ao ensino superior que vinha do Brasil Colônia, do Império e da 
Primeira República. Os cursos de nível superior permanecem destinados à 
formação das camadas da sociedade mais favorecidas economicamente 
(p.275). 
 

Durante o período Vargas ocorreu maior cisão no ensino secundário, com 

a existência de dois sistemas distintos, de acordo com a classe social dos 

estudantes: os cursos profissionalizantes, voltados ao preparo para o mercado de 

trabalho destinado aos estudantes oriundos das camadas populares, e os cursos 

secundários, que visavam uma formação geral, preparatória para o ingresso no 

ensino superior, destinado aos estudantes das classes mais elevadas socialmente. 

(CUNHA, 2007) 

 Neste sentido, o Estatuto das Universidades Brasileiras, que estabeleceu 

os exames vestibulares para ingresso no ensino superior, privilegiava os estudantes 

que fizeram o ensino secundário, ou seja, os mais favorecidos economicamente. 

Apesar da forte tendência centralizadora do governo Vargas, é importante 

ressaltar que nesta época ocorreram alguns avanços no que tange ao acesso ao 

ensino superior. Ampliaram-se os gastos públicos neste nível de educação, ocorreu 

a absorção pelo governo federal de estabelecimentos de ensino superior públicos 

que antes eram mantidos pelos estados e municípios, assim como de instituições 

privadas26.   

Porém, apesar de alguns avanços, a tendência centralizadora das 

políticas de Vargas foi altamente questionada após a sua saída do poder. O 

movimento pela redemocratização do país trouxe implicações para as universidades, 

que não só apoiaram as mudanças que se engendravam nas esferas sociais e 

políticas do Brasil, como também lutaram contra o controle governamental excessivo 

em seu interior, assim como por mais autonomia.  

O período conhecido como “República Populista27” caracterizou-se por 

uma significativa expansão do ensino superior. Segundo Cunha (2007), “a 

                                                           
26

 Isso ocorreu a partir da Lei nº 1.254, de dezembro de 1950, que dispunha sobre o sistema federal 
de ensino superior. A lei estabelecia a integração de estabelecimentos mantidos pela União, pelas 
esferas estaduais e municipais, assim como de estabelecimentos privados subvencionados pela 
União. (BRASIL, 1950, p.1). 
27

 A República Populista é o período que vai de 1945 a 1964, que se caracteriza pelo intenso 
processo de industrialização do Brasil e abandono da estrutura agrária que caracterizava a economia 
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aglutinação de escolas isoladas foi um dos principais vetores da transformação do 

ensino superior na república populista, que chegou ao seu fim, em 1964 com 39 

universidades.” (p.80). 

Para Cunha apud Oliveira (2013), esta expansão se deu por duas 

principais razões: em virtude da monopolização da economia brasileira, com a 

concentração de renda pelas empresas multinacionais, após a 2ª Guerra Mundial, e 

pelo crescimento do Estado e de grandes empresas. 

No primeiro caso, a concentração de capital e de mercado pelas 

empresas multinacionais colocou obstáculos à ascensão social das camadas médias 

por meio de pequenos negócios, e fez com que estas buscassem outras 

oportunidades de ascensão por meio da educação. No segundo, a crescente 

ampliação do Estado, que tornava seu sistema burocrático cada vez mais complexo, 

necessitava ampliar seus quadros funcionais, o que pressupunha a necessidade de 

pessoal mais qualificado. O mesmo ocorria com o crescimento das grandes 

empresas: ocupar os cargos criados nesta expansão demandava funcionários com 

nível educacional mais elevado. (OLIVEIRA, 2013). 

 A demanda pela ampliação do acesso ao nível superior e a tendência 

liberal dos governos da época apontavam no sentido da massificação deste nível 

educacional. Oliveira (2013) aponta que neste período discutia-se a universalização 

do ensino superior com a eliminação do exame vestibular, sob a alegação de que a 

educação é um direito universal e deve, portanto, ser viabilizada pelo Estado. 

É importante ressaltar que o movimento pela ampliação de vagas no 

ensino superior não foi iniciativa apenas dos governos populistas do período, mas 

também de vários setores da sociedade, das elites às camadas populares. Além da 

ampliação de vagas, segundo Fávero (2006) havia a luta pela qualidade do ensino 

ministrado nas universidades, assim como o questionamento do “caráter arcaico e 

elitista das instituições universitárias” (p.29). A autora afirma ainda que a partir da 

década de 1950, especialmente por ocasião da proposição do Projeto de Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação “surge, de forma mais ou menos explícita, a tomada 

de consciência, por vários setores da sociedade, da situação precária em que se 

encontravam as universidades no país” (2006, p.29). 

                                                                                                                                                                                     
do país até então. “A denominação populista é resultado da visão de que o momento político foi 
denominado por personalidades geralmente classificadas como tal, ou seja, líderes que tinham por 
hábito buscar a simpatia e confiança da população, para então utilizar essa massa como instrumento 
político de manobra” (SANTIAGO, [2011?],s. p.). 
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Com o projeto de Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(LDBEN), explicitam-se as contradições em torno da problemática da educação no 

país. O projeto foi aprovado em 1961, após treze anos de tramitação no Congresso 

Nacional, e não representou um avanço no sentido da democratização da educação 

via ensino público de qualidade28. 

A LDBEN foi fundamental em relação à ampliação do acesso às 

universidades, pois flexibilizou as regras para autorização de novos cursos 

superiores, o que favoreceu o surgimento de instituições particulares, no formato de 

empresas que comercializavam a educação. Segundo Silva, (2001) 

 
A entrada da iniciativa privada no ensino superior deu-se primeiramente por 
meio de uma ampliação das atividades que os empresários da educação já 
exerciam na esfera do ensino básico. Assim, a mesma mentalidade 
organizacional que fez expandir e consolidar as empresas de ensino de 
primeiro e segundo graus passou a reger as iniciativas privadas no ensino 
universitário, até porque se tratava dos mesmos grupos. A idéia era trazer a 
eficiência empresarial, já comprovada no ensino básico, para o ensino 
universitário e marcar, também neste nível, superioridade organizacional da 
empresa particular em relação à instituição pública. (p.295) 
 

Por outro lado, o conservadorismo explicitado na LDBEN, fomentou o 

surgimento de organizações e movimentos populares que lutavam pela ampliação 

do acesso à educação, especialmente das camadas populares29. 

Aliado ao movimento popular pelo acesso à educação, encontrava-se 

ainda o movimento estudantil, que através da União Nacional dos Estudantes (UNE), 

reivindicava reformas universitárias em âmbito nacional. 

Fávero (2006) destaca a pauta de reivindicações da UNE, que foi 

fundamental nas reformas universitárias que se seguiram na década de 1960: 

 
[...] a) autonomia universitária; b) participação dos corpos docente e 
discente na administração universitária, através do critério de 
proporcionalidade representativa; c) adoção do regime de trabalho em 
tempo integral para docentes; d) ampliação da oferta de vagas nas escolas 
públicas; e) flexibilidade na organização dos currículos. (p.29). 
 

O período populista foi extremamente significativo no que tange ao 

crescimento do número de instituições de ensino superior, ampliação do número de 

vagas nos cursos superiores e maior possibilidade de acesso à universidade aos 

                                                           
28

 A LDB de 1961, entre outros pontos polêmicos, estabelecia igualdade de tratamento entre as 
escolas públicas e privadas. 
29

 Entre estes movimentos, destacamos os Centros Populares de Cultura (CPC´s) e o Movimento de 
Educação de Base (MEB). 



36 
 

estudantes oriundos das camadas populares. Foi fundamentalmente importante pois 

suscitou o debate em vários setores da sociedade sobre a educação como direito 

social. E no interior das universidades, o período foi propício para que se gestassem 

movimentos por sua reforma, que foram interrompidos com o golpe militar de 1964. 

O governo militar estabeleceu-se sob a égide da segurança nacional e da 

manutenção da ordem social, e exercia o controle sobre a população não só por 

meio da repressão violenta, mas também de seu aparato ideológico. Neste período, 

iniciativas para beneficiar o setor privado da educação que começaram a ser 

praticadas no período populista encontraram solo fértil para se estabelecerem 

durante este regime. 

A influência norte-americana30 no governo ditatorial estendia-se para 

todas as políticas de Estado, que estavam voltadas para o interesse do grande 

capital. Para Minto (2006), 

 
Se, do ponto de vista econômico, a forma histórica da reprodução do 
sistema capitalista no Brasil já se caracterizava por uma significativa 
“presença do estado na economia”, na Ditadura esse peso foi ainda maior. 
Por certo, como decorrência da necessidade de levar adiante um processo 
de ajuste da economia nacional dos ditames do capitalismo mundial. O 
Estado brasileiro tornou-se, nesse sentido, o braço direito do capital privado, 
nacional e estrangeiro. (p.111-112). 
 

Esta forma de conduzir a política, seguindo os interesses do grande 

capital não foi diferente na educação. A visão empresarial, tanto na forma de gestão 

da educação, quanto nas finalidades a ela atribuídas31, aliada à retração dos gastos 

públicos com tal política, fomentou a expansão do ensino privado. 

O regime ditatorial exerceu controle nas universidades públicas por meio 

da repressão a qualquer movimento de estudantes, docentes e servidores técnico-

administrativos que pudessem se organizar em seu interior. Também buscou 

desobrigar o Estado dos seus gastos com educação, buscando formas de eliminar a 

gratuidade no ensino superior (OLIVEIRA, 2013), sob o pretexto de democratizar o 

                                                           
30

 Um dos exemplos desta influência norte- americana foram os acordos MEC-USAID: “Série de 
acordos firmados nos anos 1960, entre o Ministério da Educação brasileiro (MEC) e a United States 
Agency for International Development (USAID).Visavam estabelecer convênios de assistência técnica 
e cooperação financeira à educação brasileira. Entre junho de 1964 e janeiro de 1968, período de 
maior intensidade nos acordos, foram firmados 12, abrangendo desde a educação primária (atual 
ensino fundamental) ao ensino superior. O último dos acordos firmados foi no ano de 1976.” (MINTO, 
2006, s. p., online)  
31

Como um meio de formação de sujeitos preparados para atender os interesses das empresas, 
comércio e indústria e promover o crescimento econômico e tecnológico do país.  
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acesso, já que a maioria dos estudantes que chegavam às universidades pertencia 

às camadas sociais mais elevadas. 

Desta forma, para atender os anseios da população que não tinha acesso 

às universidades e não dar margem para movimentos contestatórios que poderiam 

surgir desta demanda, as políticas voltadas para o ensino superior incentivaram a 

expansão do ensino superior através da maior abertura às IES privadas. 

Minto (2006) sintetiza este processo ao afirmar que 

 
A repressão da Ditadura às universidades, sobretudo aos docentes e ao 
movimento estudantil, constituiu-se num meio importante para induzir a 
privatização via políticas educacionais. Utilizou-se, assim, uma espécie de 
atuação conjunta (repressão e políticas educacionais) para implantar o 
processo de modernização- privatização das universidades. (p.114). 
 

Neste contexto, é aprovada a lei nº 5.540, de 1968, conhecida como a 

“Lei da Reforma Universitária”, que dentre várias alterações, institui a 

departamentalização nas universidades, o regime de créditos para conclusão dos 

cursos32, princípios de racionalidade na organização das universidades, a 

indissociabilidade da pesquisa e do ensino, e minimização da participação dos 

estudantes em órgãos deliberativos nas universidades. Além disso, a reforma trouxe 

outra medida importante: a instituição dos cursos de pós-graduação. Para Oliveira 

(2013), num cenário de crescimento de estudantes no ensino superior,  

 

[...] a pós-graduação implementada pela reforma universitária e as demais 

medidas de contenção visam impedir a „massificação‟ e a recuperação do 
valor econômico dos diplomas. Começa-se a recompor a discriminação 
socioeconômica no processo seletivo” (p.291). 

 

Além das reformas implementadas com a Lei, outras iniciativas do 

governo militar, como a concessão de recursos financeiros às instituições que 

ampliassem a oferta de vagas, e a implantação do sistema de crédito educativo em 

1976, para que estudantes pudessem ocupar as vagas disponíveis nas instituições 

privadas, tiveram um impacto significativo na expansão do ensino privado. 

Porém, a expansão dos cursos superiores e consequente ampliação do 

número de vagas não significou, necessariamente, a oferta de ensino superior de 

                                                           
32

 De acordo com Oliveira, (2013), a estrutura de departamentos e o regime de créditos por disciplina 
podem ser vistas como uma estratégia para a desmobilização de docentes, que ficariam reduzidos à 
sua área de saber, dificultando uma coesão com o corpo docente da instituição, e no caso dos 
estudantes, a formação mais individualizada, por meio da matrícula por disciplina, dificulta a formação 
de turmas “coesas” que concluem o curso em conjunto. 
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qualidade e possibilidade de ascensão social por meio da educação. O interesse 

mercantil das empresas estava acima das preocupações pedagógicas, o que 

resultava em um “nivelamento por baixo das exigências didáticas” (SILVA, 2001, p. 

296). Portar um diploma universitário em um universo de massificação pode diminuir 

seu valor simbólico, especialmente se for oriundo de uma instituição sem prestígio.   

 
Como este rebaixamento redundava num aumento visível do número de 
graduados em nível superior, isto também vinha ao encontro das 
expectativas do governo, na medida que constituía uma maneira de 
alimentar com ilusões e falsas esperanças os anseios de ascensão da 
classe média. (SILVA, 2001, p.296) 

 

A economia brasileira, em especial no final de década de 1970 e na 

década de 1980, não acompanhou o crescimento das vagas no ensino superior e 

não houve geração de empregos o suficiente para absorver a grande quantidade de 

diplomados neste nível, que ansiavam por uma oportunidade de ascensão social. 

Desta forma, 

 
A “democratização doada”, via expansão das matrículas do ensino superior, 
despreza o contexto e a situação educacional do país, tornando-se na 
realidade, uma pseudodemocratização, na medida em que procura 
“universalizar”, ou seja, tornar acessível às ”massas” um ensino qualquer. 
(OLIVEIRA, 2013, p.286). 
 

Na década de 1980, com o regime militar já enfraquecido, num contexto 

de mudanças políticas e significativos movimentos sociais33 em prol da democracia, 

saída dos militares do poder e luta por eleições diretas em todas as esferas, a 

educação superior voltou a ser a pauta de disputas entre representantes de dois 

posicionamentos: os que defendiam o ensino público, laico e gratuito, e os que 

defendiam o fim da gratuidade do ensino público e a flexibilização das regras para a 

expansão da oferta de ensino privado.  

No interior das universidades públicas, era comum o debate acerca de 

sua situação, o que não poderia ser diferente num contexto permeado por grandes 

mudanças sociais e políticas. As discussões tratavam das tentativas de eliminar sua 

gratuidade, sobre as formas de ingresso e sobre seu acesso, caracterizado pelo 

domínio da população economicamente privilegiada. 

                                                           
33

 Destacam-se fatos como o Movimento das Diretas Já (1984), a eleição, ainda não direta, de 
Tancredo Neves e José Sarney para a presidência da república (1984), o que colocou fim aos 20 
anos de governo militar, e a promulgação da Constituição Federal (1988). 
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As mudanças que se seguiram na próxima década não podem ser 

compreendidas apenas como parte de um projeto neoliberal, em que o Estado busca 

diminuir seus gastos com políticas públicas e também no controle do mercado, 

deixando-o livre para se autorregular. Interesses divergentes da sociedade em geral, 

(e com isso entendemos também os interesses das classes periféricas), tiveram que 

ser incorporados nas diversas reformas empreendidas no Estado Brasileiro34 nos 

anos seguintes. 

Para nosso objeto de estudo, destacamos as mudanças que ocorreram 

nas políticas educacionais a partir do governo Fernando Henrique Cardoso (FHC), 

que foram fundamentais para a implantação da educação a distância em nível 

superior. 

Assim que este governo teve início, em 1995, inúmeras reformas no 

Estado foram engendradas, inclusive sendo criado um ministério específico35 para 

tratar destas. Tal ministério teve papel decisivo na condução das políticas 

educacionais. 

As medidas tomadas para conduzir o Brasil rumo ao mercado globalizado 

tiveram início no começo da década de 1990, sob orientação de organismos 

internacionais como o FMI (Fundo Monetário Internacional) e o BIRD (Banco 

Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento), que expressavam 

preocupação com a economia e estrutura dos países não desenvolvidos diante da 

economia mundial cada vez mais globalizada. Porém, foi a partir de 1995, no 

governo FHC que as reformas foram praticadas amplamente. 

O Consenso de Washington36 estabeleceu as diretrizes37 das reformas 

propostas pelo governo, que foram implantadas pelo MARE. Sob a alegação de que 

                                                           
34

 A partir da Constituição de 1988, uma série de normas e dispositivos foram estabelecidos para 
regulamentar os direitos previstos na Carta. Por exemplo, a saúde passou a ser um direito universal, 
ou seja, garantido a todos independente de contribuição. A assistência social, apesar de não 
universalizada, também foi prevista como um direito. Dessa forma, nos anos que seguintes, um 
arcabouço legislativo-normativo buscou regulamentar tais direitos, como a organização do Sistema 
Único de Saúde (SUS) e o Sistema Único de Assistência Social (SUAS), por exemplo, o que 
claramente, representou um avanço na garantia de direitos à população, nestes casos, especialmente 
das camadas populares. 
35

 Ministério da Administração Federal e da Reforma do Estado (MARE). 
36

 Segundo a descrição de Batista, (1994), “em novembro de 1989, reuniram-se na capital dos 
Estados Unidos funcionários do governo norte-americano e dos organismos financeiros internacionais 
ali sediados - FMI, Banco Mundial e BID - especializados em assuntos latino-americanos. O objetivo 
do encontro, convocado pelo Institute for International Economics, sob o título "Latin American 
Adjustment: How Much Has Happened?", era proceder a uma avaliação das reformas econômicas 
empreendidas nos países da região. Para relatar a experiência de seus países também estiveram 
presentes diversos economistas latino-americanos. Às conclusões dessa reunião é que se daria, 
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a crise econômica pela qual o país passava nos últimos 15 anos era fruto da forma 

de intervenção do estado na economia, na condução das políticas públicas, do 

aparelho estatal altamente burocrático, porém ineficaz, o ministro do MARE, Luiz 

Carlos Bresser Pereira apud Silva Jr. e Sguissardi (2001), define o significado desta 

reforma: 

 

Significa superar de vez a crise fiscal de forma que o país volte a apresentar 
uma poupança pública que lhe permita estabilizar solidamente os preços e 
financiar investimentos. Significa completar a mudança na forma de 
intervenção do estado no plano econômico e social, através de reformas 
voltadas para o mercado e para a justiça social. Reformar o estado significa, 
finalmente, rever a estrutura do aparelho estatal e do seu pessoal, a partir 
de uma crítica não apenas das velhas práticas patrimonialistas ou 
clientelistas, mas também do modelo burocrático clássico, com o objetivo de 
tornar seus serviços mais baratos e de melhor qualidade (p.29) 

 

Neste sentido, as reformas em questão sugeriam que o aparelho estatal 

era oneroso e ineficiente, e se fazia urgente aplicar os princípios da máxima eficácia 

e eficiência na sua gestão. 

O alardeamento destes princípios, especialmente na grande mídia, 

induzia a população a “abraçar” a ideia de que o público é caro, retrógrado e 

ineficiente, e que quanto mais o Estado se desobrigar de suas funções de prestar 

serviços sociais38 à população, e delegá-los ao setor privado, ou às organizações do 

terceiro setor, existirá maior qualidade no atendimento e nos serviços ofertados. 

Sob estes princípios, a recém-promulgada Constituição Federal de 1988 

constituía-se num entrave, pois representava um “enrijecimento burocrático extremo” 

(BRESSER PEREIRA apud SGUISSARDI; SILVA JR., 2001, p. 29). 

Desobrigar o Estado de prestar serviços não essenciais, que poderiam 

ser delegados ao setor privado, era uma das propostas defendidas pelos reformistas 

no governo FHC, inclusive propondo a desestatização das universidades federais, 

                                                                                                                                                                                     
subseqüentemente, a denominação informal de „Consenso de Washington‟ ”. (p.5). Tal Consenso 
caracteriza-se por um conjunto de medidas que nortearam os organismos internacionais como Banco 
Mundial e FMI na proposição de diretrizes a serem adotadas por países em desenvolvimento com o 
objetivo de inseri-los no contexto do capitalismo mundial. Na década de 1990, os países da América 
Latina sofreram amplamente as influências destas diretrizes, e assumiram o neoliberalismo como 
fundamento de suas políticas (ABI-EÇAB, 2015). 
37

 Eram as seguintes: “1) equilíbrio orçamentário, sobretudo mediante a redução dos gastos públicos; 
2) abertura comercial, pela redução das tarifas de importação e eliminação das barreiras não-
tarifárias; 3) liberalização financeira, por meio da reformatação das normas que restringem o ingresso 
de capital estrangeiro; 4) desregulamentação dos mercados domésticos, pela eliminação dos 
instrumentos de intervenção do Estado, como controle de preços, incentivos, etc; 5) privatização das 
empresas e dos serviços públicos” (SOARES apud SILVA JR; SGUISSARDI, 2001, p.26). 
38

 Como a educação, saúde, previdência e assistência, por exemplo. 
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transformando-as em instituições de natureza privada. Para Silva Jr. e Sguissardi 

(2001), “na proposta do Governo FHC, por iniciativa do MARE, portanto, as 

instituições estatais de educação superior transformar-se iam em entidades públicas 

de natureza privada, pode-se dizer, semipúblicas39” (2001, p. 46).  

Desta forma, podemos compreender que a política educacional do ensino 

superior durante o governo FHC estava orientada pelo princípio de privatização. Se 

por um lado não havia interesse em ampliar o acesso ao ensino superior pelo setor 

público, por outro, havia grande interesse na educação superior da população, com 

o objetivo de preparação para o mercado de trabalho. 

Silva Jr. e Sguissardi (2001) afirmam que 

 
No âmbito das iniciativas do MEC para a reforma da educação superior, 
deve-se destacar todo o arcabouço legislativo- normativo, que, de modo 
sistemático e pontual, foi sendo garantido, seja junto ao Congresso 
nacional, seja por Decretos Presidenciais e Portarias Ministeriais, 
constituído como pano de fundo de uma nova configuração do sistema 
público e privado a definir-se gradativamente. (p.69). 
 

Deste arcabouço, destacamos a aprovação da LDBEN40, em 1996, após 

oito anos de tramitação na Câmara dos Deputados. O processo de aprovação foi 

permeado por inúmeras disputas políticas que ao longo dos anos foram modificando 

o modelo original, proposto em 1988, para que fosse “adaptando-se às intenções do 

Poder Executivo, na medida em que passava nas comissões e no Plenário Nacional” 

(MINTO, 2006, p. 152). 

Em relação ao ensino superior, a LDBEN traz algumas lacunas que foram 

preenchidas por outros dispositivos legais, como portarias e decretos. 

 
A LDB/1996, ao omitir aspectos fundamentais da organização do ensino 
superior, por sua vez, não deixou de abrir caminho para que esse ensino 
fosse regulamentado em momentos oportunos, antes, durante e depois do 
processo de tramitação dos projetos de lei no Congresso. O papel exercido 
pela legislação fragmentada (verdadeira “colcha de retalhos”) foi 
indispensável para fazer aprovar as medias mais polêmicas e as questões 
de maior embate na discussão política. Ao deslocá-las da LDB, facilitou-se 
muito a possibilidade de contemplar os interesses e os projetos que, 
comandados pelo Poder Executivo, tinham franco apoio dos setores 
privatistas. (MINTO, 2006, p.154). 
 

                                                           
39

 O que se convencionou em classificar como “público não-estatal”. (LIMA, 2004). 
40

 A LDBEN especifica pela primeira vez na legislação educacional, a possibilidade da Educação a 
distância, porém, ainda sem regulamentação. De acordo com o texto do artigo 80 da referida lei: “O 
poder público incentivará o desenvolvimento e a veiculação do ensino a distância, em todos os níveis 
e modalidades de ensino, e de educação continuada”. (BRASIL, 1996). Mais adiante, examinaremos 
mais detalhadamente a legislação que normatiza a EaD. 
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Em síntese, as mudanças no ensino superior que ocorreram a partir da 

década de 1990 foram decisivas para a expansão da rede privada de ensino. O fim 

da obrigatoriedade do exame vestibular, com a previsão de outras modalidades de 

seleção41, facilitou o acesso aos cursos das instituições privadas aos estudantes que 

não ingressaram nas universidades públicas.  

  A LDBEN também reduziu às universidades as funções do tripé ensino, 

pesquisa e extensão, de modo que as faculdades, faculdades integradas, centros 

universitários, e escolas superiores pudessem funcionar promovendo apenas o 

ensino. Desta forma, a significativa expansão de vagas42 que ocorreu no período se 

deu nas instituições não-universitárias, de caráter privado. 

As tendências privatistas voltadas para os interesses do grande capital 

que caracterizaram o governo FHC levaram a uma insatisfação dos setores da 

sociedade que ansiavam por políticas voltadas aos interesses da população, 

especialmente dos que viviam em condições mais precárias.  

Desta forma, após oito anos de governo do Partido da Social Democracia 

Brasileira (PSDB), nas eleições de 2002 o partido não conseguiu estabelecer sua 

continuidade no poder, e Luiz Inácio Lula da Silva, o representante do Partido dos 

Trabalhadores (PT) foi eleito com quase 53 milhões de votos, 61,27% do total de 

votos no segundo turno das eleições daquele ano. (ELEIÇÃO..., 2016, s. p., online). 

Porém, ao contrário do que pensava parcela da sociedade brasileira que 

estava insatisfeita com as políticas de cunho neoliberal da era FHC, o governo do 

PT43, por meio presidente Lula (2003-2010), não representou a mudança esperada, 
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 Minto (2006) afirma que a flexibilização dos processos seletivos das IES privadas demonstra pouco 
critério na seleção dos estudantes. “Vestibulares de inverno, processos seletivos continuados e 
processos seletivos com hora marcada ou provas agendadas, indicando que a concorrência por 
alunos-consumidores certamente tem estado imune a qualquer forma de controle social, fazendo 
valer para esse ingresso apenas a capacidade de pagamento das mensalidades.” (p.143).  
42

 É importante ressaltar que a ampliação do número de matriculados não necessariamente significa 
a ampliação do número de concluintes. Minto (2006) apresenta dados do período de 1994 a 2002, 
que apontam que “apesar de o setor privado ser, em grande medida, protagonista da explosão da 
oferta de vagas no ensino superior nos anos de 1990, esse setor não tem sido capaz de garantir a 
sequência dos estudos de grande parte dos estudantes” (p.190). 
43

  Para Lima (2004), a “guinada à direita” do Partido dos Trabalhadores (PT) a partir da década de 
1990 e especialmente com a entrada do partido no poder foi marcada por alguns fatores como o 
abandono dos ideais socialistas para uma defesa da conciliação dos interesses de classe; 
substituição dos militantes da base do partido na estrutura burocrática por funcionários contratados; 
transformação da agenda de luta pelos interesses dos trabalhadores pelas alianças para ocupação 
de cargos no governo; aprofundamento da adoção das diretrizes neoliberais na gestão das políticas, 
especialmente na priorização do pagamento da dívida externa e dos acordos com os organismos 
internacionais (p.27). 
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frustrando as expectativas por uma política educacional que priorizasse o público em 

detrimento do privado. 

As mesmas diretrizes dos organismos internacionais, como o FMI, o 

Banco Mundial e a Organização das Nações Unidas para a Educação, Ciência e 

Cultura (UNESCO) que orientaram os ajustes nas políticas públicas realizados pelo 

governo anterior, também deram o tom das políticas do governo Lula, em especial 

na área da educação. Lima (2004), aponta quais são elas: 

 
a) necessidade de investimento público no combate ao analfabetismo, no 
financiamento da educação fundamental e do ensino médio; b) abertura do 
setor educacional, especialmente da educação superior, para a participação 
das empresas e grupos estrangeiros, estimulando a utilização das novas 
tecnologias educacionais, principalmente através da educação superior a 
distância; e c) diversificação das fontes de financiamento da educação 
superior. (p.34). 
 

Sob estas orientações, a política educacional do governo Lula foi 

alicerçada nos investimentos na área da educação básica e ensino médio. Como a 

educação superior sempre foi considerada de investimento muito alto, mas essencial 

para a formação de pessoas qualificadas para o mercado de trabalho cada vez mais 

competitivo, globalizado e permeado pela tecnologia, a ideia de “dividir” a 

responsabilidade pelo ensino superior com o setor privado, que já existia no governo 

anterior, foi levada adiante pelo novo governo. 

A ideia central que fundamenta tal transferência de responsabilidade é 

que se a educação é de interesse social, quaisquer instituições, sejam elas públicas, 

privadas ou do terceiro setor que desenvolvem atividades nesta área, são de 

interesse público. Com isso, ressuscita-se o conceito de público não-estatal, que 

permeava as reformas do governo FHC (LIMA, 2004). 

O ministro da educação do início do governo Lula, Cristóvão Buarque, 

acreditava que o financiamento das universidades poderia ser feito por toda a 

sociedade: alunos e familiares (via pagamento de taxas e mensalidades), 

Organizações Não-Governamentais (ONG‟s), empresas, pelo Estado através das 

três esferas: federal, estadual e municipal, e ainda pelos organismos internacionais 

(LIMA, 2004). 

 
As universidades deverão ser instituições públicas, sejam elas de 
propriedade pública ou privada. A universidade não pode morrer por falta de 
recursos públicos, nem pode recusar os recursos de quem nela quer investir 
[...] deveria ser aberta à possibilidade de receber recursos de setores 
privados que desejem investir em instituições, sejam elas privadas ou 
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estatais; e tanto as instituições privadas quanto as públicas devem estar 
estruturadas de modo a servir aos interesses públicos, sem torná-las 
prisioneiras dos interesses corporativos dos alunos, dos professores e dos 
funcionários. (BUARQUE apud LIMA, 2004, p. 34). 

 

Um dos principais pontos da reforma universitária no governo Lula dizia 

respeito à autonomia das universidades, o que abriria espaço para que cada uma, 

sem os impedimentos estabelecidos na legislação, pudessem captar recursos de 

diversas fontes. Ora, se a entrada de recursos privados, através das parcerias 

público-privadas poderia significar um alívio no orçamento público em relação à 

manutenção das universidades, por outro, permitiria que interesses privados de 

grupos empresariais, muitas vezes internacionais, fossem priorizados no interior das 

universidades, em detrimento do interesse público. 

Outra questão fundamental é a ampliação do número de vagas. Além da 

expansão do ensino privado, que já ocorria no governo anterior, o governo Lula 

também incentivou a ampliação via universidades federais. Porém, o que se poderia 

constituir num avanço, na verdade foi pensado sob a ótica da precarização. Lima 

(2004) expõe as estratégias pensadas para a efetivação da ampliação das vagas 

nas universidades federais, expostos no documento feito pelo Grupo de Trabalho 

Interministerial44, criado em 2004 para formular estratégias para a reforma 

universitária, pensada como forma de enfrentamento da crise nas universidades 

federais: 

 
1) a dedicação docente à sala de aula; 2) o número maior de alunos por 
turma; e 3) a utilização da educação a distância. Especificamente no 
que se refere à educação a distância, o documento ressalta os limites 
impostos pela educação presencial [...] bem como uma série de ações 
para a atual política de educação superior a distância. (p.38). 

 

Tais estratégias não encontraram ressonância dos defensores da 

universidade pública, por três motivos: 

 Primeiro porque o eixo de dedicação do docente ao ensino, coloca a 

ênfase de seu trabalho apenas nesta dimensão, relegando os demais, como a 

pesquisa e extensão, para o segundo plano. Isto nos leva a entender que a 

prioridade do governo era a formação profissional, voltada para o mercado, em 

detrimento de uma mais generalista, que prioriza a construção do conhecimento via 

                                                           
44

 Grupo composto por representantes da Casa Civil, da Secretaria Geral da Presidência da 
República, do Ministério da Educação, do Ministério do Planejamento, da Fazenda e da Ciência e 
Tecnologia. 
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pesquisa, além do compromisso com os interesses da sociedade, com o retorno dos 

investimentos públicos via projetos e serviços à comunidade por meio da extensão.  

Segundo, porque previa a ampliação das vagas aumentando-se o número 

de alunos na sala de aula. Com mais alunos e sem a estimativa de contratação de 

mais docentes, o trabalho dos mesmos torna-se cada vez mais precarizado. 

Terceiro, com a previsão de vagas em cursos à distância, é possível 

promover o acesso à educação superior a custos menores, já que não é necessária 

a estrutura completa da universidade45 para que o aluno tenha a sua formação. 

Neste caso, a ênfase é na ampliação do número de estudantes, mas não a formação 

alicerçada no tripé ensino, pesquisa e extensão, já que longe da universidade, o 

estudante terá acesso apenas ao ensino. De acordo com Martins e Neves (2004), 

“os cursos de graduação a distância limitam-se apenas à difusão do conhecimento, 

fugindo, portanto, da caracterização da universidade como instância educacional de 

articulação entre o ensino, pesquisa e extensão” (p.99). 

O governo federal construiu um arcabouço legislativo para levar adiante 

as mudanças propostas. Em 24 de abril de 2006, a presidência da república baixa o 

decreto nº 6.096, que institui o Programa de Apoio a Planos de Reestruturação e 

Expansão das Universidades Federais (REUNI). 

Segundo o texto do decreto, o objetivo do REUNI era 

 
[...] criar condições para a ampliação do acesso e permanência na 
educação superior, no nível de graduação, pelo melhor aproveitamento da 
estrutura física e de recursos humanos existentes nas universidades 
federais (BRASIL, 2007).  
 

O decreto estabelecia como meta o aumento da taxa de conclusão dos 

cursos para 90%, e a ampliação do número de alunos para cada docente. 

O REUNI apresentava diretrizes para as universidades federais 

elaborarem seu plano de expansão. Diante do plano, o MEC destinaria recursos 

financeiros para que colocassem em prática as reformas. Tais diretrizes dizem 

respeito à redução de taxas de evasão, ocupação de vagas ociosas, aumento de 

vagas especialmente no período noturno, reorganização da estrutura acadêmica dos 

cursos, diversificação das modalidades de graduação, ampliação das políticas de 

inclusão e permanência estudantil (BRASIL, 2007). 
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 Com estrutura completa não entendemos apenas o espaço físico da universidade, como salas de 
aula, laboratórios e bibliotecas, mas também todo o aparato de funcionários, docentes, estrutura para 
pesquisa e extensão e permanência estudantil, como moradia, alimentação, transporte, etc. 
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Além do REUNI, uma das ações mais significativas que foram 

empreendidas pelo governo federal em relação à ampliação do acesso ao ensino 

superior, mas desta vez ocupando vagas nas instituições particulares, foi a 

implementação do Programa Universidade para Todos (PROUNI). O programa foi 

lançado a partir da Medida Provisória nº 213, de 10 de setembro de 2004, depois 

regulamentado pala lei nº 11.096, de 13 de janeiro de 2005. O objetivo do Programa 

era conceder bolsas de estudos integrais ou nas porcentagens de 50% e 25% para 

estudantes provenientes de escolas públicas, ou de particulares na qualidade de 

bolsistas integrais, estudantes com deficiência e professores da rede pública de 

ensino estudantes dos cursos de pedagogia ou licenciaturas. Com exceção dos 

professores, para ser beneficiado com a bolsa, o estudante não poderia ter renda 

familiar per capita acima de um salário mínimo e meio (BRASIL, 2005). 

Para oferecer as vagas aos bolsistas, as instituições de ensino superior 

privadas, em contrapartida, teriam isenção de impostos46 no período de adesão ao 

Programa. 

Neste sentido, a ênfase estaria em atender os estudantes mais pobres e 

possibilitar-lhes acesso ao nível superior através de instituições privadas. Para 

Siqueira (2004), 

 
Dessa forma, justifica-se plenamente a transferência de recursos públicos 
para o setor privado, via vouchers, bolsas, financiamentos [...] Concluindo, 
consiste na eficiência gerencial do setor público, na abertura dos “serviços” 
educacionais ao mercado global e na transparência de recursos públicos 
para o setor privado como forma de atender a baixo custo a população mais 
pobre. (p.55). 

 

É neste contexto que a educação a distância surge como uma 

modalidade válida no nível superior, pois, apesar de já estar prevista na LDB desde 

1996, só foi regulamentada nove anos depois, pelo decreto nº 5.622, de 19 de 

dezembro de 2005. Tal decreto regulamenta o artigo 80 da LDB e define a educação 

a distância 

 
[...] como modalidade educacional na qual a mediação didático-pedagógica 
nos processos de ensino e aprendizagem ocorre com a utilização de meios 
e tecnologias de informação e comunicação, com estudantes e professores 
desenvolvendo atividades educativas em lugares e tempos diversos 
(BRASIL, 2005, p.1). 
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 Os impostos sobre os quais incidem a isenção são: Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas, 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido, Contribuição Social para Financiamento da Seguridade 
Social e contribuição para o Programa de Integração Social (BRASIL, 2005). 
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O decreto especifica que esta modalidade educacional pode ser ofertada 

em todos os níveis educacionais, do ensino fundamental47 à pós-graduação. No que 

tange ao nível superior, a educação a distância pode ser ofertada em “cursos 

sequenciais, de graduação, de especialização, de mestrado e doutorado” (BRASIL, 

2005, p. 1). 

Ainda que o decreto estabeleça a obrigatoriedade de momentos 

presenciais para a realização de avaliações, estágios obrigatórios, defesa de 

trabalhos de conclusão de curso e atividades de laboratório, que deverão ser 

realizados nos polos de apoio presencial48, é um marco na história da educação a 

distância no Brasil, não só por constituir-se na base legal para o funcionamento de 

cursos em todas as modalidades de ensino, mas, sobretudo, porque confere à 

modalidade o mesmo estatuto de validade de um curso presencial, especialmente 

no ensino superior. De acordo com o artigo 5º do referido decreto, “os diplomas e 

certificados de cursos e programas a distância, expedidos por instituições 

credenciadas e registrados na forma da lei, terão validade nacional” (BRASIL, 2005, 

p. 2). Neste caso, o fator determinante não é a modalidade na qual o curso foi 

realizado, mas se ele pertence a instituição autorizada e credenciada pelo MEC. 

Em relação ao credenciamento, o referido decreto, assim como o decreto 

nº 5.773, de 9 de maio de 2006, que dispõe sobre o exercício das funções de 

regulação, supervisão e avaliação de instituições de educação superior e cursos 

superiores de graduação e sequenciais no sistema federal, e o decreto nº 6.303, de 

12 de dezembro de 2007, que altera dispositivos dos dois primeiros, estabelecem as 

bases e os procedimentos para a autorização e credenciamento dos cursos de 

graduação à distância. 

Segundo o que estes documentos preconizam, cabe ao Conselho 

Nacional de Educação (CNE) deliberar sobre os pedidos de credenciamento e 

recredenciamento de instituições de educação superior e oferta de cursos de 

graduação à distância, após os pareceres das Secretarias de Educação Superior e 

da Secretaria de Educação a distância para posterior homologação do Ministro da 

Educação (BRASIL, 2007). 
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 No caso do ensino fundamental e médio, a educação a distância só poderá ser ofertada como 
complementação à aprendizagem ou em situações emergenciais, segundo o artigo 30 do decreto. 
(BRASIL, 2005, p.8). 
48

 De acordo com a definição do decreto, polo de apoio presencial “é a unidade operacional, no País 
ou no exterior, para o desenvolvimento descentralizado de atividades pedagógicas e administrativas 
relativas aos cursos e programas ofertados a distância” (BRASIL, 2005, p.4). 
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A normatização para o funcionamento de cursos superiores à distância, 

em instituições públicas federais e privadas encontrava-se de acordo com a política 

educacional do governo Lula. Tal política promoveu a expansão do acesso às 

universidades, especialmente dos estudantes das classes periféricas, mediante 

políticas de incentivo à ocupação das vagas em IES privadas, com ampliação do 

Fundo de Financiamento Estudantil (FIES) e concessão de bolsas de estudo através 

do PROUNI, como também do aumento de vagas em universidades federais, 

mediante sua reestruturação e expansão a partir do REUNI. 

Com isto, podemos fazer três considerações:  

A primeira é que é inegável que estas políticas para a educação superior, 

engendradas desde o governo FHC, e ampliadas no governo Lula, com continuidade 

no primeiro mandato do governo de Dilma Roussef (2011-1014) representaram um 

salto em relação ao acesso ao nível superior que não pode ser desconsiderado.  

A segunda é que este aumento do acesso ocorreu na maior parte, em IES 

privadas, que encontraram nesta política educacional uma oportunidade de 

crescimento exponencial. No caso das IES privadas com fins lucrativos, tal 

crescimento torna-se um negócio altamente rentável, no qual a educação é 

comercializada como uma mercadoria. 

O Gráfico 1 ilustra o crescimento exponencial das IES privadas quando 

comparadas às públicas. Isto ocorreu nos governos de FHC, Lula e Dilma, o que 

demonstra que a política educacional para o nível superior nos dois últimos 

governos segue a mesma tendência do primeiro, com exceção da elevação do 

número de IES públicas nos governos do PT, o que pode ser explicado pelo REUNI: 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do MEC/INEP (BRASIL, 1995-2013). 
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E a terceira é que os cursos à distância representam as duas faces desta 

política: possibilitam o acesso à formação superior a quem não teve oportunidade, e 

possibilita maior lucratividade para o mercado educacional, já que não encontra 

limites impostos pela finitude de recursos humanos, materiais e espaço físico. 

No próximo capítulo, discutiremos mais detalhadamente o cenário da 

educação a distância no Brasil atualmente, e especificamente, a formação nesta 

modalidade nos cursos de Serviço Social. 
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2- SERVIÇO SOCIAL E EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA 

 

Para tratar de formação profissional é preciso considerar que, como todo 

processo educacional, está inserido num contexto histórico, com múltiplas 

determinações, sejam elas políticas, econômicas, ideológicas, sociais, etc. Haverá 

sempre uma intencionalidade no processo, a depender do tipo de profissional que a 

sociedade e o conjunto das profissões demandarem em cada momento da história. 

O Serviço Social, como todas as demais profissões, surge em 

determinado tempo histórico por ser socialmente necessário. No Brasil, a profissão 

surgiu na década de 1930, pela necessidade de o Estado exercer controle sobre a 

população das classes periféricas, em um contexto de intensa desigualdade social 

que as submetia a condições extremamente precárias de sobrevivência. 

Ao longo de sua história, o Serviço Social brasileiro foi perdendo as 

características de controle e ajustamento da população e assumiu um viés mais 

crítico, transformando-se numa profissão que questiona o modo de sociabilidade 

capitalista, passando a defender, pelo menos no projeto profissional, os interesses 

da classe trabalhadora.  

De qualquer modo, sua necessidade social não se esgotou. E a mudança 

do perfil profissional que caracterizou cada momento histórico, só foi possível em 

consonância com o processo de formação pelo qual os profissionais passaram. Se 

há interesse e demanda por um profissional deste ou daquele perfil, há necessidade 

de uma formação voltada para a construção e aquisição de conhecimentos que 

subsidiem os perfis almejados. 

Neste sentido, a discussão da formação do assistente social no contexto 

atual, marcado pela crescente privatização e precarização do ensino superior, deve 

considerar o perfil do profissional que o Serviço Social brasileiro deseja formar, e de 

que forma este processo está acontecendo. 

Desde a gênese da profissão, na década de 1930, até o ano de 2005, 

este processo ocorria da forma tradicional, através de ensino presencial, ainda que 

perpassado pela diversidade de localidade, de projeto pedagógico e de natureza 

administrativa e acadêmica de cada IES. Porém, a partir de 2006, a modalidade de 

educação a distância se fez presente no Serviço Social. Por isso, quando tratamos 

de formação profissional, temos que considerar que a EaD é uma realidade 

expressiva, como veremos adiante. E diante disso, nos questionamos: existem 
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implicações desta modalidade de formação no perfil profissional que se deseja 

formar? E se sim, quais são elas? 

Antes de discutirmos tais implicações, examinaremos as diretrizes 

curriculares propostas para os cursos de Serviço Social, tendo em vista o 

profissional que se deseja formar. 

Não pretendemos fazer um resgate histórico da profissão e seu processo 

de formação no Brasil, pois tal resgate fugiria do objetivo da discussão proposta49. 

Portanto, examinaremos as diretrizes curriculares vigentes, que denotam o perfil 

profissional que se deseja formar na atualidade. 

O processo de reformulação do currículo dos cursos de Serviço Social, 

que ocorreu a partir da década de 1990, culminando na aprovação do currículo 

mínimo de 199650, ilustra a necessidade de adequação da formação profissional 

com os objetivos do Serviço Social enquanto profissão inserida na divisão sócio- 

técnica do trabalho, “socialmente determinada na história da sociedade brasileira” e 

“fruto dos sujeitos que a constroem e vivenciam” (IAMAMOTO, 2006, p. 57-58). 

O contexto histórico do momento em que tal processo se engendrou, 

justifica o intenso debate no interior da profissão sobre a sua direção diante de  

 
[...] profundas transformações nos processos de produção e reprodução da 
vida social, determinados pela reestruturação produtiva, pela reforma do 
Estado e pelas novas formas de enfrentamento da questão social, 
apontando, inclusive, para a alteração das relações entre o público e o 
privado, alterando as demandas profissionais. (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA 
DE ENSINO E PESQUISA EM SERVIÇO SOCIAL- ABEPSS ), 1996, p.5). 
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Ao longo de sua história, o Serviço Social brasileiro passou por amplas reformulações em seu 
projeto profissional, e por consequência, em suas diretrizes curriculares. De um início fortemente 
marcado pela influência católica, com uma formação baseada na sociologia positivista e funcionalista, 
(CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL DO RIO DE JANEIRO, [200-], online), passando por 
movimentos de ruptura com a vertente religiosa e buscando uma formação com bases teóricas mais 
sólidas e críticas. Tal preocupação culminou no movimento de reconceituação da profissão, que 
ocorreu entre as décadas de 1960, 1970 e início dos 1980. É ampla a produção acadêmica que trata 
deste movimento, portanto não nos deteremos nesta análise. Importa-nos ressaltar que a 
efervescência do debate sobre a renovação do Serviço Social que ocorreu no interior da profissão, 
em âmbito acadêmico e em âmbito profissional, resultou num novo direcionamento na formação 
profissional. A aprovação do Currículo Mínimo, na Assembleia Nacional da Associação Brasileira de 
Ensino em Serviço Social (ABESS), em 1979, para posterior aprovação pelo MEC, em 1982, 
representou um marco neste sentido. O currículo de 1982 é um marco na guinada crítica da 
profissão, porque insere pela primeira vez como conteúdo básico da formação, a Teoria Social de 
Marx. Porém, há que se ressaltar que o currículo de 1982, é motivo de crítica pela desarticulação 
entre os conteúdos ligados à teoria, metodologia e história do Serviço Social. Apesar disso, tal 
currículo só foi substituído 14 anos depois, em 1996, com a aprovação do currículo mínimo em 
Assembleia geral Extraordinária da ABESS, em 08 de novembro de 1996.  
50

 Tal currículo é o que se encontra em vigência nos cursos atualmente. 
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Diante deste cenário, a proposta de formação profissional elaborada 

coletivamente pela categoria profissional fundamentava-se em onze princípios, 

elencados a seguir: 

 
1. Flexibilidade de organização dos currículos plenos, expressa na 
possibilidade de definição de disciplinas e ou outros componentes 
curriculares- tais como oficinas, seminários temáticos, atividades 
complementares-como forma de favorecer a dinamicidade do currículo; 2. 
Rigoroso trato teórico, histórico e metodológico da realidade social e do 
Serviço Social, que possibilite a compreensão dos problemas e desafios 
com os quais o profissional se defronta no universo da produção e 
reprodução da vida social; 3. Adoção de uma teoria social crítica que 
possibilite a apreensão da totalidade social em suas dimensões de 
universalidade, particularidade e singularidade; 4. Superação da 
fragmentação de conteúdos na organização curricular, evitando-se a 
dispersão e pulverização de disciplinas e outros componentes curriculares; 
5. Estabelecimento das dimensões investigativa e interventiva como 
princípios formativos e condição central da formação profissional, e da 
relação teoria e realidade; 6. Padrões de desempenho e qualidade idênticos 
para cursos diurnos e noturnos, com máximo de quatro horas/aulas diárias 
de atividades nestes últimos; 7. Caráter interdisciplinar nas várias 
dimensões do projeto de formação profissional; 8. Indissociabilidade nas 
dimensões de ensino, pesquisa e extensão; 9. Exercício do pluralismo como 
elemento próprio da natureza da vida acadêmica e profissional, impondo-se 
o necessário debate sobre as várias tendências teóricas, em luta pela 
direção social da formação profissional, que compõem a produção das 
ciências humanas e sociais; 10. Ética como princípio formativo perpassando 
a formação curricular; 11. Indissociabilidade entre estágio e supervisão 
acadêmica e profissional. (ABEPSS, 1996, p.6-7). 
 

Com base nestes princípios, são definidas as diretrizes curriculares para a 

formação, que são divididas em três eixos fundamentais de capacitação: teórico-

metodológica, ético-política e técnico-operativa (ABEPSS, 1996). Com base nestes 

três eixos espera-se do profissional o desenvolvimento de competências relativas a: 

 
1. Apreensão crítica do processo histórico como totalidade; 2. Investigação 
sobre a formação histórica e os processos sociais contemporâneos que 
conformam a sociedade brasileira, no sentido de apreender as 
particularidades da constituição e desenvolvimento do capitalismo e do 
Serviço Social no país; 3. Apreensão do significado social da profissão 
desvelando as possibilidades de ação contidas na realidade; 4. Apreensão 
das demandas- consolidadas e emergentes- postas ao Serviço Social via 
mercado de trabalho, visando formular respostas profissionais que 
potenciem o enfrentamento da questão social, considerando as novas 
articulações entre público e privado; 5. Exercício profissional cumprindo as 
competências e atribuições previstas na Legislação Profissional em vigor. 
(ABEPSS, 1996, p.7). 
 

Buscou-se a articulação dos conhecimentos necessários a uma 

apreensão da profissão numa perspectiva totalizadora, organizando-se os 

conhecimentos em três núcleos de fundamentação: 1º: núcleo de fundamentos 
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teórico-metodológicos da vida social; 2º: núcleo de fundamentos da particularidade 

da formação sócio-histórica da sociedade brasileira; 3º: núcleo de fundamentos do 

trabalho profissional (ABEPSS, 1996, p.8). 

Com as mudanças propostas, o que se buscava era a articulação entre o 

rigor teórico-metodológico e a compreensão da dinâmica social, organizada na 

ordem capitalista. Buscava-se ainda o reconhecimento do caráter interventivo do 

trabalho do assistente social, e, por isso, uma capacidade de análise crítica capaz 

de orientar sua estratégia de intervenção profissional. 

A formação deveria ainda pautar-se pela competência teórico-

metodológica, técnico-operativa e ético-política, primar pela postura investigativa que 

subsidie o profissional na definição de estratégias de intervenção, que, por sua vez, 

devem estar articuladas aos referenciais teórico-críticos. (ABEPSS, 1996, p.14). 

Para o desenvolvimento dos núcleos de fundamentação, a proposta 

curricular sugere a organização do curso em matérias básicas51, a serem 

organizadas por meio de disciplinas, e de situações didáticas como seminários 

temáticos, oficinas, laboratórios e atividades complementares, tais como: pesquisas, 

atividades de extensão, visitas monitoradas, participação em encontros, seminários, 

congressos, etc. (ABEPSS, 1996, p.15). 

As diretrizes curriculares descrevem ainda a necessidade de estágio 

supervisionado e trabalho de conclusão de curso como atividades obrigatórias. Em 

relação ao estágio, a exigência é de supervisão pelo profissional do espaço sócio-

ocupacional no qual está inserido o aluno (supervisão de campo), assim como de 

professor do curso (supervisão acadêmica), e deve compreender, no mínimo 15% 

da carga horária do curso, estipulada em 2.700 horas52, divididas em sete 

semestres, no mínimo. 
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 Constituem-se nas matérias básicas de formação: Sociologia, Teoria Política, Economia Política, 
Filosofia, Antropologia, Psicologia, Formação Sócio- Histórica do Brasil, Direito e Legislação Social, 
Política Social, Desenvolvimento Capitalista e Questão Social, Classes e Movimentos Sociais, 
Fundamentos Históricos  e Teórico-Metodológicos do Serviço Social, Trabalho e Sociabilidade, 
Serviço Social e Processos de Trabalho, Administração e Planejamento em Serviço Social, Pesquisa 
em Serviço Social, Ética Profissional. (RODRIGO; IAMAMOTO; WANDERLEY, 1999, s. p.). 
52

 A proposta de revisão curricular sugere no mínimo, 2.700 horas, porém a Resolução nº 2, de 18 de 
junho de 2007, da Câmara de Educação Superior do Conselho Nacional de Educação, que dispõe 
sobre a carga horária mínima e procedimentos relativos à integralização e duração dos cursos de 
graduação bacharelados, na modalidade presencial, estabelece para o curso de Serviço Social a 
carga horária mínima de 3.000 horas, com limite mínimo de integralização de 4 anos. (BRASIL, 
2007.s.p, online). 
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No caso do trabalho de conclusão de curso, a recomendação é de que 

seja uma expressão e síntese dos conhecimentos construídos no processo de 

formação, preferencialmente, a partir da experiência de estágio. Deve ser orientado 

por um professor do curso e avaliado por banca examinadora (RODRIGO; 

IAMAMOTO; WANDERLEY, 1999). 

Com base nestes princípios, diretrizes e organização de conteúdos e 

atividades didáticas, o currículo do curso de Serviço Social busca 

 
[...] uma capacitação teórico-metodológica e ético-política, como requisito 
fundamental para o exercício de atividades técnico-operativas, com vistas à 
apreensão crítica dos processos sociais numa perspectiva de totalidade; 
Análise do movimento histórico da sociedade capitalista, apreendendo as 
particularidades do desenvolvimento do capitalismo do país; Compreensão 
do significado social da profissão e de seu desenvolvimento sócio-histórico, 
nos cenários internacional e nacional, desvelando as possibilidades de ação 
contidas na realidade; Identificação das demandas presentes na sociedade, 
visando formular respostas profissionais para o enfrentamento da questão 
social, considerando as novas articulações entre o público e o privado. 
(RODRIGO; IAMAMOTO; WANDERLEY, 1999, s. p.). 

 

O que se espera da formação em Serviço Social com base nas diretrizes 

curriculares propostas pela ABEPSS, em conjunto com a categoria de assistentes 

sociais, é a formação de um profissional com perfil preestabelecido. De acordo com 

Rodrigo, Iamamoto e Wanderley, especialistas da comissão em Ensino de Serviço 

Social que sistematizaram o documento para aprovação das diretrizes curriculares 

pelo Conselho Nacional de Educação, (CNE)53, o perfil do bacharel em Serviço 

Social está descrito como: 

 

Profissional que atua nas expressões da questão social, formulando e 
implementando propostas para seu enfrentamento, por meio de políticas 
sociais públicas, empresariais, de organizações da sociedade civil e 
movimentos sociais. Profissional dotado de formação intelectual e cultural 
generalista crítica, competente em sua área de desempenho, com 
capacidade de inserção criativa e propositiva, no conjunto das relações 
sociais e no mercado de trabalho. Profissional comprometido com os 
valores e princípios norteadores do Código de Ética do Assistente Social. 
(IAMAMOTO, RODRIGO E WANDERLEY, 1999, s. p.). 

 

Em síntese, o que se buscou com a formulação de diretrizes curriculares 

para a formação nos cursos de Serviço Social foi ampliar a qualidade na formação 

profissional, e por consequência, no trabalho profissional dos assistentes sociais. 

                                                           
53

 Sendo o Serviço Social uma profissão regulamentada pelo Estado brasileiro, que depende da 
formação em nível superior, sua normatização, assim como a de seu processo de formação, depende 
do CNE. 



56 
 

[...] uma formulação que, sendo culta e atenta ao nosso tempo, seja capaz 
de antecipar problemáticas concernentes à prática profissional e de 
fomentar a formulação de propostas profissionais, que vislumbrem 
alternativas de políticas calcadas no protagonismo dos sujeitos sociais, 
porque atenta á vida presente e a seus desdobramentos. Um projeto de 
formação profissional que aposte nas lutas sociais, na capacidade dos 
agentes históricos de construírem novos padrões de sociabilidade para a 
vida social. Construção esta que é processual, que está sendo realizada na 
cotidianidade da prática social, cabendo aos agentes profissionais detectá-
las e delas partilhar, contribuindo, como cidadãos e profissionais, para o seu 
desenvolvimento. (IAMAMOTO, 2006, p.195, grifos da autora). 

 

Diante disso, na emergência dos cursos de Serviço Social em EaD, 

cresceu no interior da profissão o questionamento sobre a formação nesta 

modalidade. Além das críticas em relação ao notável viés privatizante e mercantil 

que os cursos à distância denotam, há o importante questionamento sobre a 

qualidade da formação nesta modalidade. 

 

2.1 A Educação a Distância e o Serviço Social: democratização do acesso ao 

ensino superior ou mercantilização da educação? 

 

Quando nos propusemos a discutir a temática da Educação a Distância, 

pensamos inicialmente em fugir da polarização que marca os debates sobre esta 

modalidade de educação. De um lado, há os autores que entendem a EaD como um 

avanço no que diz respeito à ampliação do acesso à educação, do outro lado, os 

opositores a este modelo educacional, que o consideram uma forma precária de 

formação, que serve apenas aos interesses dos empresários da educação que 

ampliam sua lucratividade a partir da oferta destes cursos. 

Porém, a partir das leituras dos referenciais teóricos utilizados, 

percebemos que mesmo aqueles que se propõem a escapar da polarização, 

acabam assumindo uma posição favorável ou contrária. Assim, buscaremos discutir 

algumas das ideias que permeiam esta discussão antagônica. 

Usualmente, as produções acadêmicas que tem como foco a EaD 

encontram-se na área da educação. Em sua maioria, são centradas no uso das TIC 

e na sua utilização nos sistemas de ensino, representando uma revolução nas 

formas tradicionais de se ensinar e aprender. 

Consideramos que a compreensão da utilização das tecnologias de 

informação na educação não pode prescindir do questionamento sobre o que 
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impulsiona o desenvolvimento destas tecnologias. A quem elas servem? Qual o 

objetivo de sua utilização? 

Conforme aponta Patto (2013), é necessária uma análise mais apurada 

de todos os aspectos que constituem a EaD no nível superior: 

 
[...] os argumentos dos que defendem a universidade virtual não raro ficam 
no plano do senso comum ou, na melhor das hipóteses, da racionalidade 
instrumental. Como regra, nenhuma reflexão sobre história, sociedade e 
relações de poder; sobre a ciência e a técnica como ideologia; sobre a 
política educacional numa sociedade de classes; sobre a cultura e os meios 
de comunicação de massa nas sociedades administradas; sobre o conceito 
de formação educacional; sobre a relação professor-aluno - temas que não 
podem ser desconsiderados pelo Estado quando se trata de pensar a 
democratização do ensino e as possibilidades e limites de sua realização. 
(p. 307-308). 

 

Por isso, não entendemos como “natural” o crescente desenvolvimento e 

utilização das tecnologias, como se fossem parte de um processo contínuo e linear. 

Seu uso, especialmente na educação, é permeado por contradições que devem ser 

levadas em conta quando buscamos avaliar se a utilização está de fato ampliando o 

acesso e a qualidade da educação, ou se tal utilização constitui um fim em si 

mesmo, beneficiando somente as empresas que as desenvolvem e comercializam. 

Os autores que se posicionam de forma favorável à educação a distância 

destacam essencialmente, a dimensão de acessibilidade à educação formal que 

esta modalidade educativa oferece, como aponta Litwin (2001): 

 
Em pouco tempo, em diversos lugares do mundo, criaram-se universidades 
que, utilizando a modalidade a distância, conseguiram que vastos setores 
da população, até então marginalizados dos sistemas convencionais ou 
formais, pudessem ter acesso aos estudos universitários. (2001, p.9). 

 

No Brasil, um país em que o acesso à educação é um problema histórico, 

especialmente em nível superior, a possibilidade de ampliação da oferta por meio da 

EaD não pode ser desconsiderada. 

Assim, nos discursos sobre a ampliação da EaD, está sempre presente a 

reflexão acerca da democratização da educação, num país que não consegue 

atender a demanda por educação superior pela via pública54, conforme afirma 

Vanessa Silva, (2008): 

                                                           
54

 O Censo da Educação Superior de 2013 apontou que 7.375.371 candidatos concorreram a 577.934 
vagas oferecidas em IES públicas em 2013, ao passo de que apenas 531.846 estudantes 
ingressaram em tais vagas públicas. Isso significa que 6.843.525, ou 92,8% do total de candidatos às 
vagas públicas não as acessaram. (MEC/INEP, 2013). 
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A Educação a Distância (EAD) está criando novas expectativas no cenário 
educacional brasileiro, onde a educação convencional não tem dado conta 
de atender toda a demanda da sociedade que busca uma formação 
superior. Diante desta situação, faz-se necessário buscar novas 
modalidades de ensino, principalmente a EAD, que por sua experiência de 
ensino com metodologias não presenciais, pode contribuir com a melhoria 
dos sistemas convencionais. A EAD se configura como uma alternativa para 
o acesso e a democratização do saber. (p.339). 
 

Além do acesso à educação, é amplamente destacado nos debates a 

dimensão tecnológica desta modalidade, que reflete as mudanças sociais e 

econômicas ocorridas nas últimas décadas, caracterizadas pelo uso e 

desenvolvimento rápido e intenso das tecnologias, especialmente daquelas ligadas à 

informação e comunicação. Ora, se a ênfase é colocada neste aspecto da 

sociedade, a educação tem a finalidade não só de desenvolver nos sujeitos as 

capacidades necessárias para a utilização de tais tecnologias, como também deve 

incorporar e adaptar tais transformações como meios e ferramentas para seu 

desenvolvimento.  

Neste sentido, para Belloni, (2006), 

 
A educação aberta e a distância aparece cada vez mais, no contexto das 
sociedades contemporâneas, como uma modalidade de educação 
extremamente adequada e desejável para atender às novas demandas 
educacionais decorrentes das mudanças na nova ordem econômica 
mundial. (p.3) 

 

Contudo, mesmo os autores que são referência na temática da EaD, 

apontam alguns aspectos que devem ser considerados na análise dos limites e 

potencialidades desta modalidade. Coiçaud (2001) expressa as possibilidades da 

EaD como “uma modalidade que permite organizar ferramentas culturais poderosas 

em contextos cada vez mais amplos de interação social” (p.64). Mas atenta também 

para a necessidade de o projeto de educação a distância estar inserido em “marcos-

teórico-ideológicos que valorizem o caráter público do conhecimento e postulem a 

democratização do acesso a suas diversas formas de circulação” (p.64). 

Ainda que tenha um viés democratizante, a educação a distância só 

poderá efetivamente cumprir tal objetivo se for devidamente planejada e executada 

de acordo com as finalidades que se espera obter. Para Luckesi, (2001), 

  
[...] o ensino a distância, a depender do objetivo político, da ciência e dos 
recursos metodológicos que lhe dê forma, possibilita, como outros modos 
de ensino, a aquisição de conhecimentos, o desenvolvimento de habilidades 
e formação de hábitos (p.41). 



59 
 

Assim, a educação a distância como estratégia de ampliação do acesso à 

educação formal e da difusão dos saberes socialmente construídos, só servirá 

efetivamente a tais propósitos se for concebida dentro do ideal de socialização e 

construção de conhecimentos, acesso e disseminação da cultura, estímulo e 

desenvolvimento da criticidade e da autonomia. Nesta perspectiva, Lobo Neto (2001) 

aponta que  

 
Sob o ponto de vista social a educação a distância, como qualquer forma de 
educação, não apenas deve pretender ser, mas precisa concretamente 
realizar-se como uma prática social significativa e consequente, em relação 
aos princípios que a reflexão filosófica oferece como fundamento de 
qualquer projeto pedagógico: a busca da autonomia, o respeito à liberdade 
e à razão. Concretizar a educação a distância nestes termos [...] implica em 
levá-los em conta desde a captação das necessidades, passando pelo 
planejamento e formulação de estratégias, continuando na fase de 
elaboração de conteúdos e de produção dos materiais didáticos, até a 
execução da distribuição, utilização e da avaliação (p.70). 

 

Com isso, compreendemos que o direcionamento político e pedagógico 

da EaD representa elemento essencial para análise, pois o potencial democrático de 

acesso à educação formal de qualidade pode ser comprometido quando outros 

interesses, que não os educacionais, direcionam a oferta e desenvolvimento da 

EaD. Destacamos neste sentido os interesses empresariais na busca de 

lucratividade, pois é neste aspecto que incidem as maiores críticas à modalidade. 

Pensando que um curso presencial requer uma estrutura física e material 

(salas de aulas, móveis, equipamentos, etc.), há limitações no quantitativo de vagas 

que pode oferecer. Presencialmente, um professor dificilmente conseguirá ministrar 

aulas para mais de 60 estudantes de uma só vez. No caso da EaD, esta limitação 

não existe, pois se o aluno estuda em tempo e local que são mais convenientes para 

si, e as aulas e material didático são veiculados por outros meios, como vídeos, 

áudios, textos (que no formato atual de EaD são disponibilizados em uma só 

plataforma virtual), um mesmo curso pode atingir um número bem maior de 

estudantes. 

Se por um lado isso significa facilitar e ampliar o acesso à formação 

superior, por outro, significa uma oportunidade altamente lucrativa para o setor de 

empresariamento educacional. 

Coiçaud (2001) destaca a dimensão mercadológica que a educação a 

distância adquire quando orientada por interesses econômicos: 
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Uma consequência do atual fenômeno de globalização na educação foi a 
implementação de projetos de educação a distância em escala industrial. 
Tais projetos geralmente caracterizam-se por ser fortemente centralizados e 
por utilizar variadas tecnologias que possibilitam chegar a lugares remotos. 
Nas organizações propulsoras deste tipo de ofertas educacionais 
predominam critérios nitidamente econômicos, já que são administradas 
segundo os cânones de um “mercado do conhecimento”. A educação a 
distância aparece, assim, como uma modalidade lucrativa que se diferencia 
da presencial porque permite atrair uma clientela consideravelmente maior. 
(p.60). 

 
Apesar da educação a distância representar uma oportunidade eficaz 

para lucratividade das instituições privadas com fins lucrativos, é importante 

destacar que esta é apenas uma face do processo de transformação da educação 

em mercadoria55. 

De acordo com Oliveira (2009), os fundos de investimento privado 

começaram a investir em educação desde os anos de 1990, inicialmente na 

educação básica. Suas primeiras iniciativas foram no sentido de concentração de 

matrículas por meio de aquisição de redes particulares de ensino. Mais tarde, os 

investimentos cresceram na área de produção de material educativo, muitas vezes 

vendidos para redes públicas educação, especialmente redes municipais, e também 

consultoria para gestão de sistemas de ensino, tanto públicos como privados. 

O aumento da demanda por ensino superior foi fruto da crescente 

ampliação de conclusões nos ensinos fundamental e médio, aliada ao ideário de que 

a formação superior é fundamental no desenvolvimento social, tecnológico e 

econômico do país (OLIVEIRA, 2009), (BELLONI, 2006).  Se esta demanda não é 

atendida pelo Estado, estabelecem-se, então, as condições para a ampliação do 

mercado educacional56. 

                                                           
55 O termo mercadoria tem definição ampla e complexa, e apresenta variações de acordo 
com o referencial teórico utilizado. Para fins de nossa discussão, optamos pela definição 
clara e sucinta de Oliveira (2009), com base nas ideias de Bottomore (1998): “pode-se dizer 
que „mercadoria‟ é tudo o que pode ser „comprado e vendido‟ numa perspectiva de 
acumulação de capital” (2009, p.753). 
56 No âmbito da Organização Mundial do Comércio (OMC), em 1995, foi assinado o Acordo 
Geral de Comércio de Serviços (GATS, sigla em inglês), que regula a relação comercial 
entre os países membros. Um dos itens do documento, “Education services”, dispõe 
especificamente sobre quais serviços educacionais podem ser regulados no âmbito do 
acordo: “1) serviços de educação primária; 2) serviços de educação secundária; 3) serviços 
de educação superior; 4) educação de adultos; 5) outros serviços educacionais/atividades 
de suporte educacional e/ou correlatas” (OMC apud DUARTE; COSTA, 2011, p. 243). Neste 
sentido, a educação tanto foi transformada em mercadoria que seu comércio está regulado 
pelas normas da OMC. 
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A expansão deste mercado atraiu grandes grupos de investidores, que 

injetaram capital nas empresas educativas na certeza de um retorno altamente 

positivo57.  

Desta forma, tem sido cada vez mais comum a fusão das empresas 

educacionais na busca pela concentração das matrículas, e, por consequência, pelo 

aumento da lucratividade58. 

É claro que a tendência mercadológica da educação não se manifesta 

apenas na EaD. Esta é uma das estratégias utilizadas por tais empresas na 

realização de seus fins lucrativos. Mas, neste cenário, representa uma oportunidade 

para o retorno do investimento inicial, que deve ser alto59, na utilização da economia 

de escala: “O ensino a distância, ao facilitar o atendimento a numerosos estudantes 

utilizando números limitados de professores, parece abrir caminho para a economia 

de escala e, aparentemente, para a redução de custos”. (VITAL et al, 2008, p.53). 

É justamente o tratamento da educação no âmbito do mercado, 

caracterizado pela relação de compra e venda, necessidade de redução de custos e 

maior cooptação de alunos para aumentar a lucratividade, que se constitui a maior 

crítica do Serviço Social em relação à EaD. 

As entidades representativas da categoria, como a ABEPSS, o Conselho 

Federal de Serviço Social (CFESS), os Conselhos Regionais de Serviço Social 

(CRESS) e a Executiva Nacional de Estudantes de Serviço Social (ENESSO), e os 

                                                           
57 A primeira grande manifestação neste sentido ocorreu em 2001, quando o Grupo 
Pitágoras de Minas Gerais, que era então a terceira maior rede de ensino privado do país, 
com 150.000 alunos, estabeleceu parceria com o Grupo Apollo Internacional, que 
implementou a metodologia da Faculdade Pitágoras, e também tinha mais de 150.000 nos 
EUA. Mais tarde, as parcerias e fusões de empresas educacionais tornaram-se comuns no 
Brasil. Em 2005, parte da Universidade Anhembi-Morumbi foi adquirida pelo grupo 
americano Laureate. Em 2006, 70% do controle da Anhanguera Educacional, formado por 
escolas de educação superior no estado de São Paulo, foi adquirido por um fundo de 
investimento, por 12 milhões de dólares, com utilização de financiamento do International 
Finance Corporation (IFC), que pertence ao Banco Mundial (OLIVEIRA, 2009). 
58 A ação mais emblemática neste contexto foi a fusão da Kroton Educacional (empresa 
controlada pelo fundo americano Advent que também mantém o Grupo Pitágoras e investe 
fortemente na aquisição de outros grupos universitários como a Uniasselvi e Unopar com 
sede no sul do país), com a Anhanguera Educacional, em julho de 2014. A fusão das duas 
empresas, por um valor estimado de 5 bilhões de reais, resultou na maior empresa 
educacional do país, com mais de um milhão de estudantes matriculados, monopolizando o 
setor de ensino a distância no país (FUSÃO..., 2014). 
59 Belloni (2006), afirma que para o desenvolvimento de cursos de EaD, é necessário “o 
investimento em tecnologias, não apenas em equipamentos, mas também na pesquisa de 
metodologias adequadas e na formação para seu uso como ferramenta pedagógica. A 
necessidade de investimentos importantes nesta área é crucial, pois trata-se de 
investimentos iniciais elevados e benefícios de médio e longo prazo” (p.107). 
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intelectuais de referência da profissão no país, entenderam a entrada da EaD na 

profissão em 2006, como uma importante etapa no processo de precarização da 

formação profissional. 

Com quase dez anos de existência no Serviço Social brasileiro, a EaD 

ainda é um ponto nevrálgico nas discussões sobre formação profissional. Nas 

publicações relativas a esta temática, a EaD é vista com preocupação em três 

aspectos principais: diplomação em massa sem garantia de qualidade na formação, 

realização de estágio supervisionado sem garantia de supervisão de campo e 

acadêmica, e possível ausência do desenvolvimento da criticidade na formação. 

É inegável que a EaD ampliou extraordinariamente o número de 

estudantes e de concluintes em Serviço Social, como veremos a seguir. Porém, 

diante deste aumento massivo, questiona-se se a formação oferecida é capaz de 

congregar a qualidade e a criticidade que se espera do perfil profissional. 

Em relação ao estágio, um dos principais pontos de preocupação na 

formação pela EaD, dois aspectos são centrais: existência de campos de estágio 

para todos os estudantes, visto sua grande quantidade, e a garantia de supervisão 

acadêmica. Sobre o primeiro aspecto, Pereira (2012), afirma que 

 
[...] como parte dos Pólos EAD se encontra distribuída em municípios de 
pequeno e médio porte, há enorme dificuldade de abertura de campos de 
estágio, visto que em cidades menores há um menor número de assistentes 
sociais, o que dificulta a realização do estágio ou o mesmo acaba sendo 
realizado em condições adversas e contrárias aos parâmetros da Política 
Nacional de Estágio [...] com poucos assistentes sociais “supervisionando” 
um excesso de discentes. (p.60). 

 

Sobre o segundo aspecto, a Política Nacional de Estágio da ABEPSS, 

aponta como um dos princípios fundamentais na organização e realização do 

estágio supervisionado, “a indissociabilidade entre estágio e supervisão acadêmica e 

de campo” (ABEPSS, 2010, p.13).  

O estágio é central na formação profissional, pois é este processo que o 

estudante articulará as dimensões teórico-metodológicas, ético-políticas e técnico- 

operativas apreendidas nos conteúdos ministrados nas aulas com o fazer 

profissional, no cotidiano de um dado espaço sócio- ocupacional. De acordo com o 

que preconiza a Política Nacional de Estágio da ABEPSS (2010), 

 
O estágio, enquanto atividade didático-pedagógica, pressupõe a supervisão 
acadêmica e de campo, numa ação conjunta, integrando planejamento, 
acompanhamento e avaliação do ensino-aprendizagem e do desempenho 
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do (a) estudante, na perspectiva de desenvolvimento de sua capacidade de 
investigar, apreender criticamente, estabelecer proposições e intervir na 
realidade social. (p. 13). 

 

Neste sentido, a realização de estágio com articulação entre a supervisão 

de campo e a acadêmica ficaria prejudicada na EaD, seja pela distância física entre 

os professores do curso, os estudantes e os supervisores de campo, seja pelo 

quantitativo de alunos da EaD, que não permitiria, segundo Pereira (2012) “a relação 

pedagógica direta, com poucos alunos (até quinze alunos, em contato direto com o 

supervisor acadêmico)” (p.60). A autora enfatiza ainda que a supervisão mediada 

pelo tutor, e não pelo professor responsável pela supervisão acadêmica se torna 

mais problemática pela probabilidade de limitação em sua formação, pois destes 

“não são exigidas qualificações mínimas, como o mestrado” (p.59). 

Apesar de o estágio supervisionado constituir-se no cerne das críticas à 

EaD, outros aspectos também são analisados com preocupação nas publicações do 

Serviço Social: a realização da pesquisa e a vivência acadêmica dos estudantes. 

De acordo com as diretrizes curriculares para a formação profissional, já 

discutidas anteriormente, a realização de pesquisa deve perpassar todo o processo 

de formação profissional, culminando na produção do Trabalho de Conclusão de 

Curso (TCC), condição obrigatória para a diplomação. Na EaD, a realização de 

Iniciação Científica (IC), pode ser prejudicada, dada a necessária relação entre 

docente e estudante, que requer tempo e condições materiais e de trabalho que 

possibilitem a sua materialidade. Neste sentido, questiona-se sua efetividade na 

EaD, conforme expressa Pereira (2012): 

 
Como fazer isto na modalidade de EAD, se o contato com os docentes mais 
qualificados (e não com os tutores, que não são contratados nem como 
docentes), produtores de material pedagógico e das aulas virtuais, ocorre 
virtualmente? Como formar pequenos grupos de IC, nestas condições de 
trabalho e com uma modalidade de ensino que, por sua natureza e 
dinâmica, não se propõe a isso? (p.61). 

 

Finalmente, a falta de vivência acadêmica dos estudantes é apontada 

como problemática, pois, ainda que os cursos de EaD no âmbito do Serviço Social 

sejam ofertados por Universidades, os mesmos não as frequentam, e sim os polos 

de apoio presencial, quando necessário ou quando a proposta do curso assim o 

exigir. Desta maneira, a modalidade pode favorecer o isolamento (IAMAMOTO, 
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2009, p.37) e limitar as experiências que se dão no âmbito da coletividade que o 

ambiente universitário proporciona. 

Para Pereira (2009), 

 
O estudante, nesse contexto, limita-se a vivências com poucos colegas e 
ainda relaciona-se presencialmente com um tutor, o que empobrece a 
formação, ao compreendermos que a mesma vai muito além da sala de 
aula e leitura de textos, mas envolve o contato com o movimento estudantil, 
com vários professores de matrizes teóricas e políticas diferenciadas, com 
estudantes de outros cursos e a comunidade acadêmica como um todo. 
(p.61). 

 

A preocupação com a formação profissional condizente com as diretrizes 

curriculares na EaD impulsionou a categoria profissional dos assistentes sociais a se 

posicionar contra tal modalidade, pressupondo que esta representa uma das faces 

da precarização profissional. 

Em 2010, o CFESS publica o documento “Sobre a Incompatibilidade entre 

graduação a distância e Serviço Social”, que marca de maneira oficial o 

posicionamento da categoria através de suas entidades representativas. Em 2014, é 

lançado o Volume 2 da publicação, demonstrando a reafirmação de tal 

posicionamento. 

O segundo volume do documento enfatiza as deficiências no 

desenvolvimento dos estágios, a partir da apuração de denúncias relativas ao 

processo de supervisão de campo pelos CRESS. Por ser esta uma atribuição 

privativa60 do assistente social, é cabível a apuração do órgão. Foram apontadas 

situações como número excessivo de estagiários por supervisor de campo, 

realização de estágio sem supervisão direta de assistente social, supervisor de 

campo sem vínculo trabalhista na instituição campo de estágio, assistentes sociais 

contratadas apenas para supervisão de campo, sem realizar atividades profissionais 

na instituição (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL,-CFESS-, 2014, p.25-

28). 

Em relação à supervisão acadêmica, foram apuradas situações como a 

realização da supervisão de campo e a acadêmica realizadas pelo mesmo 

profissional, supervisores sem registro profissional ou com registros em outros 

                                                           
60

 A Lei nº 8.662/93, que regulamenta a profissão de assistente social, em seu artigo 5º, parágrafo VI, 
estabelece que o “treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de Serviço Social”, 
constitui uma atribuição privativa do assistente social, ou seja, podendo ser exercida apenas por 
profissional formado em Serviço Social, devidamente registrado e regularizado no CRESS de seu 
estado. 
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estados, supervisores acadêmicos com quantidade excessiva de estagiários, falta de 

interlocução entre a supervisão acadêmica e a de campo (CFESS, 2014, p.29-30). 

Ainda que o estágio represente o aspecto mais preocupante em relação à 

graduação por meio da EaD, o documento sintetiza os motivos pelos quais o Serviço 

Social compreende a modalidade como meio de desqualificação profissional: 

 
Desqualificação no processo formativo, confirmada pelas condições nas 
quais são realizados os estágios supervisionados [...] mas também pela 
própria forma como a formação é realizada nessa modalidade de ensino: 
sem a necessária vivência acadêmica, convivência com diferentes docentes 
e discentes, além do primordial contato com o movimento docente e 
discente. A formação restringe-se ao contato esparso com tutores/as, não 
permite a interlocução efetiva com movimentos sociais históricos no âmbito 
acadêmico e, ainda, encontra-se restrita obviamente à dimensão do ensino. 
(CFESS, 2014, p. 33). 

 
Em síntese, a oposição à EaD está intimamente ligada ao perfil 

profissional que o Serviço Social deseja formar. A formação em grande escala, de 

modo individualizado, sem vivência coletiva com estudantes e docentes, baixa 

possibilidade de iniciação científica, estágios nem sempre condizentes com as 

exigências curriculares, constituem-se nos fatores de crítica da profissão, apontando 

a probabilidade da 

 
Reconfiguração do perfil profissional, na medida em que um graduado em 
Serviço Social, formado com frágil embasamento teórico-metodológico, 
técnico-interventivo e ético-político, não tem possibilidades efetivas de se 
contrapor, por meio de estratégias profissionais cotidianas, ao perfil 
contemporâneo da política social brasileira: focalista, minimalista, residual, 
não concebida como um direito universal [...]. Um profissional com muitas 
fragilidades formativas tende a aceitar, sem questionamentos, demandas 
institucionais de manutenção da lógica desigual presente historicamente em 
nossa sociedade, sem dispor de instrumentos analíticos e operacionais que 
somente uma formação densa possibilita. [...] o EaD possibilita, por meio da 
massificação do ensino e sua lógica mercantil, adensar a precarização e 
fragilização da formação, além de ampliar o processo de desvalorização 
profissional [...]. (CFESS, 2014, p. 34-35). 

 

É importante destacar que o documento, embora incida sobre a EaD, 

também faz crítica à precarização da formação profissional que também ocorre no 

ensino presencial. Porém, o maior foco da luta contra a precarização no âmbito da 

profissão é a EaD, de tal modo que se transformou num assunto polêmico na 

profissão. 
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A campanha “Educação não é fast-food61”, lançada pelo CFESS em 2011, 

fez com que os sujeitos ligados à EaD (como docentes, tutores e estudantes), 

compreendessem as críticas como uma forma de discriminação. Tal campanha 

encontrou grande oposição junto aos sujeitos supracitados, assim como às 

entidades representativas dos profissionais de EaD, como a Associação dos Tutores 

de Educação a Distância, que se mobilizou perante a justiçada entrando com um 

pedido que visava suspender a campanha do CFESS, alegando que “tutores e 

alunos estavam sendo ridicularizados” (ASSOCIAÇÃO DOS TUTORES DE 

EDUCAÇÃO A DISTÂNCIA- ANATED-,2013, s. p.).  

A vitória obtida pela entidade na justiça62 expõe a separação dentro da 

categoria profissional, antagonizando a formação profissional através da EaD e a 

presencial, com ênfase naquelas ofertadas em IES públicas, já que a formação 

pública é bandeira de luta das entidades profissionais. 

Tais entidades enfatizam que as críticas não se direcionam aos sujeitos 

ligados à EaD, mas ao crescente processo de desqualificação da formação em 

Serviço Social, num contexto de intenso fortalecimento do setor privado e 

“aprofundamento da precarização do ensino superior no país e a negação do direito 

à educação presencial, de qualidade e universal” (CFESS, 2014, p.11). 

Porém, episódios como o que acabamos de citar, colocam uma barreira 

em um debate que deveria abarcar todo o contingente profissional, inclusive 

docentes, tutores e estudantes de Serviço Social ligados à EaD, especialmente no 

cenário atual de formação, em que esta modalidade de formação tem expressão 

significativa, conforme veremos no próximo item. 

 

2.2 Instituições de Ensino Superior, formação em EaD e Serviço Social: 

configurações da Educação Superior no Brasil. 

 

Seguindo as discussões feitas anteriormente, é notável a expansão da 

educação superior pelo setor privado, e mais recentemente, na modalidade à 

distância. O Serviço Social reconhece a educação como um direito social, sendo 

                                                           
61

 Segundo o CFESS (2010), o objetivo da campanha era questionar a proliferação de cursos de 
Serviço Social nesta modalidade e conscientizar sobre a necessidade de ampliação do acesso ao 
Ensino Superior público. 
62

 Em maio de 2013, o CFESS foi condenado a pagar uma indenização no valor de R$ 100 mil, e 
multa no valor de R$ 5 mil por dia caso o material da campanha continuasse a ser veiculado. 
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assim, devendo ser oferecida pelo Estado, em caráter público, gratuito, laico e 

universal. O direcionamento da profissão é no sentido da luta por esta educação, e 

tem como cerne 

 
[...] o entendimento de que o debate da educação tem impacto na formação 
profissional, a qual se encontra no centro da disputa ideológica da educação 
como direito social. Ressaltamos, ainda, que a reiteração da defesa da 
educação pública, laica e gratuita está presente no plano de lutas debatido 
e deliberado coletivamente pela categoria no Encontro Nacional do 
Conjunto CFESS-CRESS, em parceria com outras entidades, como a 
Enesso e a Abepss. (CFESS, 2014, p. 2). 
 

Diante do cenário de tímida ampliação do setor público de educação, que 

não acompanha a intensidade do crescimento do setor privado, verificamos que a 

luta da categoria é necessária. Mas consideramos que também é necessário, 

conhecer a realidade atual, em que a formação em Serviço Social é dominada por 

cursos privados, e atualmente, pela modalidade à distância. 

Desta forma, neste item apresentaremos o panorama atual da educação 

superior no Brasil, com ênfase nos cursos à distância, e na especificidade dos 

cursos de Serviço Social. 

As informações foram obtidas através das Sinopses dos Censos de 

Educação Superior63. Utilizamos os dados dos Censos desde o ano de 2000 até o 

ano de 2013, que é o último ano em que as informações foram disponibilizadas pelo 

MEC64. Selecionamos este intervalo temporal porque os cursos de educação a 

distância começam a aparecer no Censo a partir de 2000, e os dados mais recentes 

são de 201365. 

                                                           
63

 Realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP) com base nas diretrizes do Decreto nº 6.425, de 4 de abril de 2008. Pelo fato de existir a 
obrigatoriedade a todas as instituições de ensino, tanto públicas quanto privadas, na prestação das 
informações ao Censo, consideramos este banco de dados o mais completo. Em relação à educação 
a distância, existe ainda o Censo EAD, realizado pela Associação Brasileira de Educação a Distância 
(ABED), mas este não abarca todas as instituições de ensino superior do país, e inclui ainda 
instituições de outros níveis educacionais. 
64

 Foram realizados Censos da Educação Superior nos anos de 2014 e 2015, porém o MEC ainda 
não disponibilizou as Sinopses e nem os resumos técnicos referentes a estes dois anos. As Sinopses 
são sempre divulgadas com um intervalo de tempo considerável em relação à realização do Censo. 
Por exemplo, a Sinopse de 2013 foi publicada no dia 07 de maio de 2015, portanto a perspectiva é de 
que a de 2014 seja divulgada em 2016, e a de 2015, em 2017. 
65

 Para fins de compreensão do leitor, é necessário tecermos algumas considerações acerca da 
obtenção e da organização dos dados. Quando tratarmos da evolução no número de IES, cursos, 
matrículas, etc, utilizamos os dados dos Censos de 2000 a 2013. Quando tratamos do panorama 
atual, utilizamos apenas o Censo de 2013.  
Há diferenças na forma de apresentação dos dados do Censo nas diferentes Sinopses. Por exemplo, 
em relação à categoria acadêmica, de 2000 até 2007, o MEC apresenta diferenciação entre as 
faculdades e faculdades integradas, especificando os dados referentes a cada uma de modo 
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Trataremos de alguns conceitos relativos à organização do sistema de 

ensino superior no Brasil para auxiliar na compressão dos dados que 

apresentaremos  

Em relação à categoria administrativa, a LDBEN classifica as instituições 

de ensino no Brasil em: “I- públicas, assim entendidas as criadas ou incorporadas, 

mantidas e administradas pelo Poder Público; II privadas, assim entendidas as 

mantidas e administradas por pessoas físicas ou jurídicas de direito privado.” 

(BRASIL, 1996, p. 10, grifos nossos). 

Em relação às instituições privadas, o artigo 20 da mesma lei especifica: 

 
As instituições privadas de ensino se enquadrarão nas seguintes categorias: 
I - particulares em sentido estrito, assim entendidas as que são instituídas e 
mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado 
que não apresentem as características dos incisos abaixo; II- comunitárias, 
assim entendidas as que são instituídas por grupos de pessoas físicas ou 
por uma ou mais pessoas jurídicas, inclusive cooperativas de professores e 
alunos que incluam na sua entidade mantenedora representantes da 
comunidade; III- confessionais, assim entendidas as que são instituídas por 
grupos de pessoas físicas ou por uma ou mais pessoas jurídicas que 
atendem a orientação confessional e ideologia específicas e ao disposto no 
inciso anterior; IV - filantrópicas, na forma da lei. (BRASIL, 1996, p. 10-11). 

 

A LDBEN indica ainda, em seu artigo 45, que “a educação superior será 

ministrada em instituições de ensino superior, públicas ou privadas, com variados 

graus de abrangência ou especialização” (BRASIL, 1996, p. 20), destacando que as 

duas redes, privada e pública, podem ofertar igualmente a educação superior.  

Em relação à organização acadêmica das Instituições de Ensino Superior, 

o Decreto nº 5.773 especifica como: “I– faculdades; II– centros universitários; e III – 

universidades” (BRASIL, 2006, p. 5). A legislação do país normatiza o 

                                                                                                                                                                                     
separado. Em 2008 não apresenta tal diferenciação, especificando os dados apenas na categoria 
faculdades. Desta maneira, como a partir de tal ano não existe diferenciação optamos por apresentar 
os dados anteriores a 2008 inseridos na categoria faculdades. Para isso, somamos os índices 
referentes às faculdades e faculdades integradas, e apresentamos na mesma categoria.  
Outro aspecto que merece destaque diz respeito à forma que o MEC apresenta nas Sinopses, as informações 
dos cursos a distância. De 2000 até 2008, os cursos eram especificados por IES e por área de formação. De 
2009 em diante, os cursos passaram a ser especificados apenas por área de formação. Os dados referentes às 
IES individualmente, passam ser apresentados quanto ao número de matrículas, concluintes, vagas oferecidas, 
ingressantes e total de cursos, sem os especificar. Desta forma, até 2008 era possível rastrear exatamente quais 
eram as IES que ofereciam cursos de Serviço Social na modalidade EaD no país, por região e por estado, mas a 
partir de 2009, só foi possível verificar a quantidade total de cursos, vagas, ingressantes, matrículas e 
concluintes. Sendo assim, a apresentação dos dados relativos à formação em Serviço Social diz respeito ao 
universo total do Brasil, sem especificidade por instituição, região ou estado. O MEC disponibiliza outra fonte de 
dados, o portal E-mec. Neste, é possível acessar os dados relativos aos cursos, IES e por estados, porém os 
dados são atuais, não trazem informações que subsidiem nenhum comparativo por ano. Como temos o interesse 
em demonstrar dados relativos ao crescimento ou diminuição de cursos, vagas, matrículas, etc, delimitamos o 
período até 2013. No próximo capítulo, quando tratarmos do universo da pesquisa, apresentaremos os dados 
mais atuais em relação às IES e aos cursos a distância neste estado, utilizando as informações obtidas no portal 
E-mec. 
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funcionamento e organização das universidades, sem dar a mesma atenção para as 

outras categorias acadêmicas. A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 207 já 

estabelecia que “as universidades gozam de autonomia didático-científica, 

administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão ao princípio de 

indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão” (BRASIL, 1988, s.p). Por sua 

vez, a LDBEN, em seu artigo 52, discorre sobre as universidades, definindo-as como  

 
[...] instituições pluridisciplinares de formação dos quadros profissionais de 
nível superior, de pesquisa, de extensão e de domínio e cultivo do saber 
humano, que se caracterizam por: I - produção intelectual institucionalizada 
mediante o estudo sistemático dos temas e problemas mais relevantes, 
tanto do ponto de vista científico e cultural, quanto regional e nacional; II - 
um terço do corpo docente, pelo menos, com titulação acadêmica de 
mestrado ou doutorado; III - um terço do corpo docente em regime de tempo 
integral (BRASIL, 1996, p.22). 
 

Às universidades são outorgadas autonomia para criação, organização e 

extinção de cursos, elaboração de currículos de seus cursos e programas, 

estabelecimento o número de vagas a serem oferecidas, elaboração e reformulação 

de seus estatutos, firmar parcerias e convênios, decidir sobre seus investimentos e 

administrar seus rendimentos patrimônios e receber recursos oriundos de doações e 

cooperação financeira com entidades públicas e privadas (BRASIL, 1996, p. 22).  

Quantos aos centros universitários, o Decreto nº 5.786, de 24 de maio de 

2006 especifica que tratam- se de “instituições de ensino superior pluricurriculares, 

que se caracterizam pela excelência do ensino oferecido, pela qualificação do seu 

corpo docente e pelas condições de trabalho acadêmico oferecidas à comunidade 

escolar”. (BRASIL, 2006, s. p.). Para serem consideradas como tal, devem ter “um 

quinto do corpo docente em regime de tempo integral e um terço do corpo docente, 

pelo menos, com titulação acadêmica de mestrado ou doutorado”. (Brasil 2006, s. p.). 

Ainda que mais restrita do que as universidades, os centros universitários gozam de certa 

autonomia, ao serem autorizados a “criar, organizar e extinguir, em sua sede, cursos e 

programas de educação superior, assim como remanejar ou ampliar vagas nos 

cursos existentes” (BRASIL, 2006, s .p.). 

Em relação às faculdades, ou institutos isolados, seguimos a definição da 

Secretaria de Educação Superior (SESU) apud Pimenta: 

 
Faculdades integradas ou faculdades: instituições de educação superior, 
públicas ou privadas, com propostas curriculares de mais de uma área de 
conhecimento, organizadas sobre o mesmo comando e regimento comum, 
com a finalidade de formar profissionais de nível superior, podendo ministrar 
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cursos nos mais variados níveis (sequenciais, de graduação, de pós-
graduação e de extensão) e modalidades de ensino. 
Institutos superiores ou escolas superiores: instituições de educação 
superior, públicas ou privadas, com finalidade de ministrar cursos nos vários 
níveis (sequenciais, de graduação, de pós-graduação e de extensão). 
(2009, p.64). 

 

Apresentaremos a seguir, os dados relativos aos aspectos do universo do 

ensino superior brasileiro, da educação a distância e mais especificamente, da 

formação em Serviço Social no Brasil. 

O objetivo da apresentação destes dados é subsidiar a reflexão sobre a 

formação em nível superior, especialmente em Serviço Social, que, como 

poderemos notar, demonstra tendências privatizantes, sendo que a EaD representa 

parte significativa da formação. 

 

Tabela 1- Número de IES e número de matrículas em cursos de 

graduação, por organização acadêmica Brasil, 2013 

 

                     Fonte: Brasil, 2014 (Censo da Educação Superior 2013. Apresentação coletiva). 

 

Gráfico 2- IES por organização acadêmica- Brasil- 2013 

 
                        Fonte: Brasil, 2014 (Censo da Educação Superior 2013. 

 Apresentação coletiva). 
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 Gráfico 3- Número de matrículas em graduação por organização acadêmica- 
Brasil, 2013 

 

Fonte: Brasil, 2014 (Censo da Educação Superior 2013.  

Apresentação coletiva). 

 

Em 2013, existiam no Brasil 2.391 IES, das quais a menor representação 

em relação à organização acadêmica (menos de 6%) cabe aos centros 

universitários. Do total, pouco mais de 8% são Universidades, porém concentram 

mais da metade das matrículas dos cursos de graduação (53,4%). As faculdades e 

instituições isoladas, representam a maioria das IES existentes no país, (84,3% do 

total de instituições), porém seu percentual de matrículas no universo total não 

chega a 30%, conforme demonstram a Tabela 1 e os Gráficos 2 e 3  

A concentração das matrículas nos cursos de graduação está nas 

universidades. Com isso, poderíamos concluir que a maioria dos estudantes de 

ensino superior do Brasil tem uma formação com base no tripé ensino, pesquisa e 

extensão, já que são atividades indissociáveis das universidades. Porém, se 

pensarmos que grande parte dos estudantes matriculados estuda no período 

noturno66, o que normalmente denota uma necessidade de trabalhar durante o dia, e 

aqueles que cursam ensino a distância, portanto estão longe da estrutura da 

universidade para realizar atividades de pesquisa e extensão universitária, talvez a 

formação via universidades não seja tão diferente das ofertadas em centros 

universitários ou instituições isoladas, como institutos e faculdades. 

                                                           
66

 O Censo de 2013 mostra que 63,1% dos estudantes de graduação da modalidade presencial 
estudam em cursos noturnos, e 36,9% em cursos diurnos, incluídos nestes, os cursos integrais. 
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Em relação à categoria administrativa, em 2013 as IES no Brasil estavam 

definidas da seguinte forma: 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Acompanhando a tendência privatista do ensino superior, em 2013, 12,59 

% das IES no Brasil eram públicas, enquanto 87, 41% eram privadas. O Gráfico 4 

ilustra tal diferença: 

 

Gráfico 4-IES por categoria acadêmica- Brasil, 2013  

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

O domínio do setor privado nas IES é responsável pela predominância 

dos cursos e matrículas nos cursos de graduação no setor privado no Brasil, 

conforme podemos acompanhar nos Gráficos 5 e 6 na próxima página: 

 

 

 

 

 

 

301 

2090 

Públicos Privados

CATEGORIAS 

Pública Privada TOTAL 

301 2.090 2.391 

Tabela 2- IES por categoria administrativa- Brasil, 2013 
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Gráfico 5- Número de cursos de graduação por categoria 

administrativa- Brasil, 2013 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Gráfico 6 - Matrículas em cursos de graduação, por categoria 

administrativa- Brasil, 2013 

:             

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Conforme demonstrado no Gráfico 5, em 2013 o Brasil apresentava 

32.749 cursos de graduação, sendo que 33,1% eram públicos e 66,9% eram 

privados. Em relação às matrículas destes cursos, o Gráfico 6 indica que havia em 

2013, 7.305.977 estudantes matriculados em cursos de graduação no país, de modo 

que 26,4% das matrículas eram no setor público, e 73,6% no setor privado. 

Com as matrículas concentrando-se nos cursos de IES privadas, os 

concluintes dos cursos superiores no Brasil são provenientes, em sua maioria, do 

setor privado, conforme ilustrado no Gráfico 7: 

 

10.850 

21.899 

Públicos Privados

229.278 

761.732 

Públicos Privados
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Gráfico 7- Concluintes em cursos de graduação, por categoria 

administrativa- Brasil, 2013 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Em 2013, o país teve 991.010 concluintes no ensino superior, sendo 

23,14% concluintes de cursos e IES públicas e 76,86% oriundos de IES e cursos 

privados. 

Disso podemos depreender que parte significativa dos recém-formados 

nos cursos superiores no país concluíram seus cursos em instituições privadas, o 

que corrobora as teses sobre a privatização da educação superior. Por outro lado, 

isso faz com que seja necessário um olhar mais aprofundado para a formação 

nestas instituições. Cabe ao MEC fazer a avaliação das instituições e dos cursos 

superiores das instituições públicas federais e das que compreendem o sistema 

federal de ensino superior67, mas acreditamos que além do necessário controle pelo 

estado, o mais importante é estimular o debate acadêmico e pela sociedade, de 

modo geral, sobre a qualidade na formação profissional. 

No que tange à educação a distância, por se tratar da temática principal 

deste trabalho, consideramos ser necessário não apenas demonstrar o panorama 

atual de formação nesta modalidade, mas também demonstrar seu crescimento no 

                                                           
67

 De acordo com o que preconiza o artigo 1º, parágrafo 3º do Decreto nº 5.773, de 9 de maio de 
2006, “a avaliação realizada pelo Sistema de Avaliação da Educação Superior- SINAES constituirá 
referencial básico para os processos de regulação e supervisão de educação superior, a fim de 
promover a melhoria de sua qualidade.” O artigo 2º, por sua vez, esclarece que o sistema federal de 
ensino superior, “compreende as instituições federais de educação superior, as instituições de 
educação superior criadas e mantidas pela iniciativa privada e os órgãos federais de educação 
superior”.(BRASIL, 2006, p.1). 

229.278 

761.732 

Públicos Privados
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cenário educacional brasileiro, desde seu surgimento nas informações do Censo da 

Educação Superior68. 

Conforme demonstraremos na Tabela 3, a quantidade de cursos de 

graduação na modalidade EaD aumentaram significativamente desde seu 

surgimento no Censo de 200269: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

             

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas do 

Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Percebemos que a evolução no crescimento se deu de forma contínua, 

embora com alguns picos entre 2003 e 2004 (105,7%), e 2005 e 2006 (84,6%). 

Entre 2009 e 2010, percebemos o menor crescimento (4%). No Gráfico 8 podemos 

visualizar melhor tal evolução: 

 

 

 

 

 

                                                           
68

 É importante ressaltar que antes do Censo da Educação Superior especificar os dados relativos 
aos cursos de graduação a distância, e antes mesmo do MEC regulamentá-los através do Decreto nº 
5.622, tais cursos já existiam. O primeiro deles foi o curso de “Licenciatura em Educação Básica”, da 
UFMT, já citado no primeiro capítulo. 
69

 Para fins de esclarecimento, os Censos de 2000 e 2001 já  trazem informações sobre cursos de 
graduação a distância, mas não os quantificam. O Censo de 2000 aponta um número de 460 
concluintes e o de 2001, de 131 concluintes de graduação nesta modalidade. Sendo assim, no 
mínimo em 1999, já existiam cursos de graduação a distância, além do curso da UFMT supracitado. 

Ano Nº de cursos 

2002 46 
2003 52                 
2004 107               
2005 189               
2006 349               
2007 408               
2008 647               
2009 894                
2010 930                
2011 1044             
2012 1148              
2013 1258              

Tabela 3 Quantidade de cursos de graduação EaD- Brasil, 

2002-2013 
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Gráfico 8 Crescimento dos cursos de graduação na modalidade EaD- 

Brasil 2002- 2013 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Desde seu surgimento no Censo, a cada ano aumenta a quantidade de 

cursos de EaD no universo da educação superior no Brasil. Entre 2002 e 2013, o 

crescimento no número de cursos foi de mais de 2.600%. 

Acompanhando o crescimento dos cursos, as matrículas em EaD também 

aumentaram expressivamente e ininterruptamente, conforme visualizamos mais 

claramente no Gráfico 9 e na Tabela 4, a seguir: 

 

Gráfico 9- Matrículas em cursos de EaD- Brasil, 2000-2013 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 
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Tabela 4- Matrículas em cursos de graduação EaD- Brasil, 2000- 2013 

 

A

  

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

A Tabela 4 especifica o maior destaque no crescimento entre os anos de 

2000 e 2001 (218,6%), 2004 e 2005 (92,3%), 2007 e 2008 (96,8%). Porém, o 

período em que se deu a maior explosão no número de matrículas foi entre 2001 e 

2002 (659,7%). 

Nos dois primeiros anos informados pelo Censo, os cursos de EaD se 

restringiam às universidades públicas (federais e estaduais), e se concentravam em 

cursos de formação de professores (licenciaturas, e bacharelado em Pedagogia). 

Somente em 2002 é que aparecem os cursos de EaD em universidades privadas, 

ainda com primazia para os cursos de formação de professores, mas já com o 

surgimento de outras áreas, como a Administração (BRASIL, MEC/INEP, 1995-2013, 

s. p.). A entrada das universidades privadas na esfera dos cursos de EaD pode 

explicar tamanho crescimento no número de matrículas, no período entre 2001 e 

2002 (mais de 600%). O aumento no número de matrículas tem sido contínuo, com 

picos em 2005 (92%) e 2006 (80,7%). A partir de 2009, embora ainda houvesse 

aumento, este se deu de forma mais tímida, menos de 20% ao ano. A maior redução 

aconteceu entre 2012 e 2013, com crescimento 3,5% no número de matrículas em 

EaD.  

Ano Matrículas 

2000 1.682 
2001 5.359                        
2002 40.714                      
2003 49.911                      
2004 59.611                      

2005 114.642                    
2006 207.206                    

2007 369.766                    

2008 727.961                    
2009 838.125                    

2010 930.179                    
2011 992.927                    
2012 1.113.850                 
2013 1.153.572                 
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Em relação aos concluintes de cursos de EaD, o crescimento não foi 

contínuo, e em alguns anos, como entre 2000 e 2001, e 2012 e 2013, houve 

diminuição, conforme demonstram o Gráfico 10 e a Tabela 5.  

 

Gráfico 10- Concluintes em cursos de EaD, Brasil 2000-2013) 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Tabela.5- Concluintes em cursos de graduação via EaD- Brasil, 2000- 2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

O crescimento no número de concluintes ultrapassou 39.000% em todo o 

período analisado, porém com redução em dois anos: 71,5% em 2001, e 7,6% em 

2013.  
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Ano Concluintes 

2000 460 
2001 131                    
2002 1.712                  
2003 4.005                  
2004 6.746                  
2005 12.626                
2006 25.804                
2007 29.812                
2008 70.068                
2009 132.269              
2010 144.553              
2011 151.552              
2012 174.322              
2013 161.072             
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Como a redução no número de concluintes deu-se em dois anos apenas, 

não podemos afirmar que é uma tendência na EaD. A desaceleração no crescimento 

do número de matrículas e possivelmente, de concluintes, ainda deve ser 

acompanhada nos próximos anos para podermos avaliar se a EaD continuará 

crescendo, se estabilizará nestas marcas ou sofrerá uma retração. 

Demonstraremos a seguir o universo atual dos cursos de EaD em relação 

à organização acadêmica e categoria administrativa. 

O Gráfico 11 demonstra a distribuição dos cursos à distância em relação 

à organização acadêmica: 

 

Gráfico 11- Cursos de graduação à distância por organização 

acadêmica- Brasil, 2013 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Conforme demonstrado, em 2013 existiam 1.258 cursos de graduação à 

distância no Brasil, de forma que a grande maioria destes encontrava-se em 

universidades (77,3%), seguidos pelos oriundos de centros universitários (14,5%), 

faculdades (5,4%) e Institutos Federais (IF) e Centros Federais de Educação 

Tecnológica (CEFET) (2,8%). Confirmando a tendência já demonstrada sobre o 

panorama do ensino superior brasileiro, as universidades concentram a maior parte 

da formação em nível superior no país, tanto na modalidade presencial quanto na 

modalidade à distância. 

A mesma tendência pode ser observada em relação à categoria 

administrativa dos cursos. Na EaD, assim como na educação presencial, o setor 
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privado também representa a maior fatia na oferta de cursos, conforme ilustrado no 

Gráfico 12: 

 

Gráfico 12- Cursos de graduação à distância por categoria 

administrativa- Brasil-2013 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Dos 1.258 cursos de EaD existentes em 2013, 40,2% eram públicos, e 

59,8% eram privados. Embora o setor privado apareça liderando, a diferença na 

oferta entre este e o setor público é de menos de 20%. 

Porém, quando tratamos do número de estudantes matriculados, 

verificamos que a diferença entre o montante de matrículas em cursos públicos e 

privados é bem mais significativa, conforme demonstrado no Gráfico 13: 

 

Gráfico 13- Matrículas em cursos de graduação à distância, Brasil- 

2013 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 
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Do total de 1.153.572 estudantes matriculados em cursos à distância em 

2013, 13,4% estavam distribuídas no setor público, enquanto 86,6% estavam no 

setor privado. Podemos depreender que, embora a diferença na quantidade de 

cursos públicos e privados não seja tão grande, a diferença na quantidade de 

matrículas é marcante: o setor privado concentra parte significativa das matrículas, 

numa diferença de mais de 70% em relação ao montante público. Isso demonstra 

que esta modalidade de educação pode oferecer uma oportunidade extremamente 

lucrativa para o empresariado educacional, através do cresciment exponencial de 

matrículas. 

Para fins de comparação, demonstraremos no Gráfico 14 o universo de 

matriculados e concluintes dos cursos de graduação nas duas modalidades: 

presencial e à distância. 

 

Gráfico 14- Matrículas em cursos de graduação presencial e à 

distância, Brasil-2013 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

No comparativo entre o universo de 7.305.977 matriculados nas duas 

modalidades educativas, demonstrado pelo Gráfico 14, 15,8% corresponde à EaD, e 

84,2% à educação presencial.  

Quanto aos concluintes nas duas modalidades, veremos a distribuição no 

Gráfico 15: 
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Gráfico 15 Concluintes em cursos de graduação presenciais e à 

distância- Brasil, 2013  

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

. 

Em 2013, 991.010 estudantes concluíram o ensino superior no país. 

Destes, 16,3% concluíram na modalidade de EaD e 83,7% concluíram na 

modalidade presencial. 

Com isto, percebemos que, embora os cursos, matrículas e concluintes 

na EaD tenham crescido significativamente nos últimos anos, especialmente no 

setor privado, o Brasil ainda concentra a maior parte de seus estudantes 

matriculados e concluintes em nível superior, na educação presencial.  

Neste sentido, podemos fazer três suposições: a oferta de educação a 

distância no ensino superior irá continuar crescendo de tal forma a ultrapassar a 

oferta presencial, o que resultará em um domínio desta modalidade educativa70; 

haverá estagnação na oferta e demanda pela EaD, já tendo esta atingido o seu pico 

de crescimento, e o montante de matrículas e concluintes continuará por volta de 15 

a 20% do universo do ensino superior; ou haverá redução da demanda, que por sua 

vez provocará a redução da oferta, e a EaD verá diminuído seu papel na educação 

superior brasileira71. 

                                                           
70

 No cenário atual, acreditamos que isso ainda não acontecerá, pois segundo as informações do 
MEC/INEP (BRASIL, 2015), entre 2012 e 2013 as matrículas cresceram 3,9% nos cursos presenciais 
e 3,6% nos cursos a distância. Embora sejam índices muito próximos, a educação presencial cresce 
mais lentamente que a presencial, que abarca maior parte do universo da educação superior. 
71

 Não nos cabe aqui concluir por alguma destas três suposições, pois teríamos que acompanhar a 
evolução ou digressão desta modalidade nos próximos anos. 
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161.072 
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Para fundamentar nossa discussão sobre a formação do assistente social 

na atualidade, a seguir demonstraremos quantitativamente, o universo da formação 

em Serviço Social, apresentando o cenário atual e geral da formação (com as 

modalidades de formação presencial e à distância em conjunto) e depois 

especificamente, da formação à distância, que é o foco do nosso trabalho72. 

Os cursos de graduação em Serviço Social, no ano de 2013, perfaziam 

um total de 405, distribuídos em relação à categoria administrativa conforme 

demonstrado no Gráfico 16: 

 

Gráfico 16- Cursos de Serviço Social (presenciais e à distância), por 

categoria administrativa- Brasil, 2013 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

. 

Dos 405 cursos de Serviço Social existentes em 2013, 18,3% eram 

públicos e 81,7% privados. A tendência privatista que domina o ensino superior 

brasileiro também marca a formação em Serviço Social. Vemos esta característica 

também nas Instituições que oferecem o curso no país, conforme demonstra o 

Gráfico 17: 

 

 

 

 

 

                                                           
72

 O objetivo é conhecermos o terreno em que estamos tecendo nossas discussões sobre a formação 
profissional, que em nossa opinião, carece de aprofundamento e ampliação. 
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Gráfico 17- IES que ofertam o curso de Serviço Social (presencial e à 

distância) por categoria administrativa- Brasil, 2013 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Em 2013, 328 IES ofereciam cursos de Serviço Social no país, sendo que 

80,8% eram instituições privadas, e 19,2% públicas.  

Com a concentração dos cursos em IES privadas, as matrículas também 

estão inseridas, em sua maior parte, neste setor, conforme ilustra o Gráfico 18: 

 

Gráfico 18- Matrículas em cursos de Serviço Social (presenciais e à 

distância) por categoria administrativa- Brasil, 2013 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Do total de 173.758 estudantes matriculados em cursos de Serviço Social 

em 2013, 16,5% estavam em cursos públicos, e 83,5% estavam em cursos privados. 

Da mesma forma, os concluintes de cursos de Serviço Social são 

oriundos, em sua maioria, de cursos privados, como demonstramos no Gráfico 19: 
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Gráfico 19- Concluintes em cursos de Serviço Social (presenciais e à 

distância) por categoria administrativa- Brasil, 2013 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

No ano de 2013, O Serviço Social formou um total de 28.734 novos 

profissionais. Destes, 71,3% são provenientes de cursos privados, e 28,7% de 

cursos públicos. 

O universo da formação em Serviço Social no país não é diferente do 

universo total do ensino superior, em que predomina IES e cursos privados, que 

abarcam a maior parte dos matriculados e dos concluintes.  

A seguir, demonstraremos a evolução dos cursos de Serviço Social na 

modalidade EaD, desde o seu surgimento no Serviço Social em 2006 73, assim como 

a expressividade desta modalidade de formação no cenário atual de formação em 

Serviço Social. 

A Tabela 6 expressa o quantitativo de cursos de Serviço Social na 

modalidade EaD, e por categoria administrativa, do surgimento até 2013: 

 

                                                           
73

 Segundo os dados do Censo, de 2000 até 2001, o panorama da educação a distância no Brasil era 
formado apenas por cursos de formação de professores. A partir de 2002 outras modalidades de 
formação começaram a surgir, como o bacharelado em Administração. Entre 2003 e 2005 o leque de 
opções de formação começa a ser ampliado: surgem cursos ligados à gestão de Negócios 
Internacionais, de Recursos Humanos, Economia, Turismo, Ciências Sociais, Ciências Contábeis, 
Secretariado Executivo, Marketing e até Engenharia Química. Em 2006, aparece pela primeira vez o 
curso de Serviço Social, ligado à Universidade Tiradentes, IES particular com sede em Aracaju- SE. 
Surgem também outros cursos, como Tecnologia da Informação, História, Teologia e Fisioterapia. No 
ano seguinte, 2007, verificamos o surgimento de cursos de Enfermagem, Agroecologia, Design 
Gráfico e Engenharia Ambiental. (BRASIL, MEC/INEP, 2000-2013). A cada ano, amplia-se o número 
e a diversidade de cursos de graduação, porém, o domínio ainda continua sendo dos cursos na área 
de ciências humanas, já que demanda menor investimento para criação e manutenção.  
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Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas do 

Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

A EaD se fez presente no cenário do Serviço Social em 2006, e está 

concentrada no setor privado, com apenas um curso público no país74.  

Em relação ao crescimento, de 2006 até 2012, este ocorreu de forma 

contínua. Porém, foi interrompido no ano de 2013, que apresentou o mesmo número 

de cursos de 2012. Notamos que o maior crescimento ocorreu entre 2006 e 2007 

(400%), seguido por 2007 e 2008 (100%), e 2011 e 2012 (28,5%), conforme ilustra o 

Gráfico 20: 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
74

 Trata-se do curso oferecido pela Universidade Tocantins (UNITINS). Porém, ainda que seja 
especificada tanto no Censo como no sistema E-mec como uma Universidade Pública Estadual, é 
uma Fundação Pública de Direito Privado, e em parceria com outras instituições privadas para a 
oferta de cursos à distância, cobrava mensalidades de seus estudantes, não podendo ser 
considerada pública em sentido estrito. Por conta de ações como esta, e por apresentar cursos de 
qualidade duvidosa, assim como não garantir realização de estágio aos seus estudantes, a Unitins foi 
proibida pelo MEC de continuar oferecendo cursos de EaD, entre eles, o de Serviço Social. Portanto, 
ainda que as informações do MEC ainda apresentem este como o único curso de EaD público em 
Serviço Social do país, ele já não é ofertado. 

ANO Nº DE CURSOS DE 
SERVIÇO SOCIAL EaD 

CATEGORIA 
ADMINISTRATIVA 

Público Privado 
2006 1  1 
2007 5       5 

2008 10    10 
2009 12   1 11 

2010 13   1 12 
2011 14   1 13 

2012 18   1 17 
2013 18   1 17 

Tabela 6 Cursos de Serviço Social EaD e respectivas categorias 

administrativas- BRASIL, 2006- 2013 
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Gráfico 20- Quantidade de cursos de Serviço Social EaD, Brasil, 

2006- 2013 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Notamos que em relação à quantidade de cursos, o número pode parecer 

relativamente baixo, já que em 2013 eram 18 cursos à distância e 387 presenciais75. 

Neste caso, os cursos de EaD representam apenas 4,4% dos cursos de Serviço 

Social existentes no país, contra 95,6% de cursos presenciais. Mas o que chama a 

atenção não é o número de cursos, mas sua amplitude: estes 18 cursos são 

ofertados em todo o país e a possibilidade de estudar fora da instituição permite que 

seja oferecido um número muito alto de vagas, o que resulta em um número 

significativo de ingressantes, de matrículas, e, por conseguinte, de concluintes, 

conforme analisaremos a seguir. 

No que tange às vagas, os números chamam a atenção. Enquanto um 

curso presencial, em uma universidade privada, oferece, no máximo, 360 vagas76, 

um curso à distância dificilmente oferece menos de 100077. É principalmente por 

causa da amplitude no número de vagas que esta modalidade de educação centra-

se no interior do debate entre a mercantilização da educação, e democratização do 

acesso ao ensino superior, conforme já discutimos no item 2.1. 

                                                           
75

 Totalizando os 405 cursos que já havíamos assinalado anteriormente. 
76

 Baseamo-nos nas informações levantadas sobre os cursos de Serviço Social presenciais e a 
distância do Estado de São Paulo. 360 vagas é o maior número de vagas que um único curso de 
Serviço Social presencial, em uma IES privada oferece. A maioria dos cursos oferece uma média de 
120 a 150 vagas por ano. 
77

 Algumas instituições oferecem 250, ou 400 vagas por ano, mas a maioria delas disponibiliza mais 
de 1000 vagas, sendo que algumas oferecem mais de 10.000.  
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Especificamente no curso de Serviço Social, podemos acompanhar a 

oferta de vagas na Tabela 7. Veremos também nesta Tabela o número de 

ingressantes no curso a cada ano. 

 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

                      

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas do 

Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

A Tabela 7 informa que o número de vagas ofertadas nos cursos de 

Serviço Social à distância é muito significativo, em um cenário com menos de 20 

cursos no país, até 2013. Por outro lado, a oferta de vagas não cresceu 

ininterruptamente, mostrando oscilação no período analisado, conforme ilustra o 

Gráfico 21, a seguir. Entre 2007 e 2008, ocorreu uma explosão no número de vagas 

dos cursos, com aumento de 166%, o que não voltou a se repetir nos anos 

seguintes, até 2012. As maiores quedas ocorreram no período entre 2008 e 2009, 

com redução de 22% na oferta, e entre 2010 e 2011, com redução de 32,7%. Entre 

2012 e 2013 este número voltou a crescer, mas com menor expressividade (2%). 

A Tabela 7 e o Gráfico 21 na próxima pagina, indicam que não houve 

aumento contínuo no número de ingressantes. Em 2007 e 2008, o crescimento foi 

exponencial, com 444,2% e 104,8% de aumento no total de ingressantes, 

respectivamente. Em 2009 houve redução significativa, de 70,4%. No ano seguinte, 

2010, tal redução continuou, com menor expressividade (7,3%), para depois voltar a 

aumentar em 2011 e 2012 (21,8% e 28,8%, respectivamente), terminando o período 

de análise com queda novamente (2,3%).  

 

 

ANO VAGAS 
OFERTADAS  

INGRESSANTES  

2006 Não informado 52 
2007 51.836 37.723 
2008 137.914 77.286 
2009 107.440 22.811 
2010 102.160 21.140 
2011 68.742 25.762 
2012 76.652 33.206 
2013 78.251 32.430 

Tabela 7- Vagas ofertadas e ingressantes em cursos de 

Serviço Social EaD- Brasil, 2006- 2013 
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Gráfico 21- Número de vagas ofertadas nos cursos de Serviço Social 
EaD- Brasil, 2006-2013 

  
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 
 

A oscilação no número de ingressantes é demonstrada no Gráfico 22: 

 

Gráfico 22- Número de ingressantes em cursos de Serviço Social 

EaD- Brasil, 2006-2013 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Conforme demonstramos, o número de ingressantes não acompanha o 

número de vagas ofertadas. Em todos os anos do período analisado, as vagas 

oferecidas não são totalmente preenchidas, o que configura um cenário de 

ociosidade bastante representativo, conforme descrevemos na Tabela 8: 
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Tabela 8 Porcentagem de vagas não ocupadas em cursos de Serviço 

Social EaD- Brasil, 2006- 2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas do 

Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

A porcentagem de vagas sem ingressantes a cada ano é bastante 

representativa nos cursos de EaD em Serviço Social78. A partir de 2008 até o fim do 

período analisado, mais da metade das vagas ofertadas não foram ocupadas, com 

maior destaque para os anos de 2009 e 2010, em que somente 21,3% e 20,3% das 

vagas existentes, respectivamente, foram ocupadas nestes cursos.  

Em relação às matrículas, também houve oscilação, não apresentando 

crescimento contínuo, como veremos na Tabela 9 e no Gráfico 23, representados na 

próxima página: 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
78 É importante ressaltar que no caso da educação presencial, a totalidade de vagas 
também não é ocupada. Os dados do Censo de 2013 mostram que das 44.374 vagas 
ofertadas nos cursos de Serviço Social presencial, 25.453 foram efetivamente ocupadas, 
representando pouco mais da metade de vagas oferecidas (57,4%). (BRASIL, MEC/INEP, 
2013). 

ANO VAGAS OCIOSAS 

(em %) 

2006 - 

2007 27,2 

2008 43,9 

2009 78,7 

2010 79,3 

2011 62,5 

2012 56,6 

2013 58,5 
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Tabela 9- Matrículas em cursos de Serviço Social EaD-Brasil, 2006- 

2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Gráfico 23- Matrículas em cursos de Serviço Social EaD- Brasil,  

2006-2013 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

   

Verificamos que as matrículas em cursos de Serviço Social em EaD 

cresceram exponencialmente entre 2006 e 2007, (mais de 42.500%) e entre 2007 e 

2008 (359%). Porém, entre 2008 e 2009 tal número sofreu uma queda significativa 

de (-33,2%) para depois voltar a crescer novamente, em 2010 (9,4%), 2011(8,3%) e 

2012 (20,8%), terminando o período analisado em queda (- 2,9%). Tal oscilação no 

número de matrículas não nos permite traçar projeções sobre o cenário futuro dos 

cursos de EaD em Serviço Social, o que denota a necessidade de continuarmos 

acompanhando os dados dos próximos anos. 
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 Porém, há que nos atentarmos para uma importante questão: nem todos 

os matriculados concluem o curso de graduação no qual estão vinculados. Desta 

forma, a evasão nos cursos a distância é apontada pela Associação Brasileira de 

Educação a distância (ABED) como o maior obstáculo nos cursos de EaD. Segundo 

as informações do Censo EaD realizado em 2013 pela instituição, a evasão 

 
[...] foi apontada por 15,4% de todas as instituições ouvidas. O índice, no 
entanto, varia de acordo com o tipo de EAD praticado. Enquanto as 
instituições indicam que a evasão entre alunos que cursam apenas 
disciplinas a distância é a menor verificada (10,49%), entre os alunos de 
cursos regulamentados totalmente a distância há uma evasão indicada 
pelas instituições como a mais alta – 19,06% em média. Essa preocupação 
não é uma novidade e já foi apontada em outras pesquisas. Dificilmente 
deixará de ser uma preocupação, já que os alunos de cursos a distância 
estão efetivamente expostos a muito mais estímulos concorrenciais em 
suas residências, no trabalho ou em qualquer outro ambiente no qual 
escolham estudar.[...] As principais causas da evasão apontadas pelas 
instituições são a falta de tempo dos alunos para estudar e participar dos 
cursos (32,1% das instituições remeteram a essa causa) e o acúmulo de 
atividade de trabalho (com 21,4% das indicações). (ABED, 2013, p. 32). 

 

Os dados do Censo da Educação Superior do MEC/INEP não tratam de 

índices de evasão, por isso não podemos apontar precisamente qual é sua taxa nos 

cursos de Serviço Social à distância. Assim, apresentaremos os números referentes 

aos concluintes dos cursos de Serviço Social nesta modalidade, na Tabela 10, assim 

como a evolução quantitativa no Gráfico 24. E para termos uma ideia da evasão, 

faremos um comparativo entre os ingressantes e os concluintes, num intervalo de 4 

anos, que é a duração média do curso de Serviço Social, na Tabela 11. 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

                                        

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas do 

Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

ANO Nº DE CONCLUINTES 

2006 - 

2007 - 

2008 46  

2009 3.243 

2010 8.925 

2011 4.574 

2012 15.307 

2013 16.446 

Tabela.10- Concluintes em cursos de Serviço Social EaD- Brasil, 

2006- 2013 
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Gráfico 24- Concluintes em cursos de Serviço Social EaD- Brasil, 

2006-2013 

  

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Podemos perceber que o número de concluintes cresceu 

ininterruptamente até 2010, especialmente no ano de 2009, (mais de 6.000% de 

aumento), já que, pela duração média do curso, seria o primeiro ano de existência 

de concluintes que ingressaram em 200679. No ano de 2011, houve queda de 48,7% 

no número de concluintes, e depois aumento de 234% em 2012, finalizando com 

aumento menos expressivo, de 7,4%, em 2013. 

A Tabela 11 compara o número de ingressantes no curso de Serviço 

Social à distância com o número de concluintes, desde seu surgimento até 2013. 

 

Tabela 11 Comparativo entre concluintes e ingressantes em cursos 

de Serviço Social EaD- Brasil, 2006- 2013 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas do 
Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

                                                           
79

 A existência de concluintes do curso de EaD em 2008 pode ter duas explicações: a possibilidade 
de existência de cursos de duração menor (no levantamento realizado no sistema E-mec sobre os 
cursos ofertados atualmente, verificamos a existência de cursos com duração mínima de 3 anos e 
meio), ou cursos que já existiam antes de 2006, mas não foram especificados nos Censos anteriores. 
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2006 52 - 
2007 37.723 - 
2008 77.286 46  
2009 22.811 3.243 
2010 21.140 8.925 
2011 25.762 4.574 
2012 33.206 15.307 
2013 32.430 16.446 
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Partindo do ano de 2007, em que houve uma explosão no número de 

ingressantes nos cursos de Serviço Social80. Tendo em vista que o curso dura, em 

média, quatro anos, tais ingressantes deveriam concluir a graduação no ano de 

2010. Porém, em tal ano, 8.925 estudantes concluíram o curso, o que nos leva a 

pensar que 28.798 estudantes, ou 76,3% dos ingressantes de 2007 não concluíram 

no tempo ideal, ou abandonaram o curso neste período. Se fizermos a mesma 

estimativa com os concluintes de 2011, que ingressaram em 2008, veremos que do 

total de mais 77 mil ingressantes, 72.712, ou 94% do total, não concluíram o curso 

no tempo ideal. Uma porcentagem notadamente baixa de conclusão chama a 

atenção num universo representativo em número de vagas, ingressos e matrículas.  

Não há como afirmarmos que a evasão nos cursos de Serviço Social EaD 

chega a níveis tão altos quanto na estimativa que fizemos, pois há vários fatores que 

podem influenciar tais números. Por exemplo, há variações no número de anos de 

duração dos cursos oferecidos, a depender da IES na qual estão inseridos. Há 

também a possibilidade de os alunos interromperem a graduação, através de 

trancamento da matrícula, retornando posteriormente, o que não significa evasão, 

mas implica na não conclusão em tempo previsto. A organização do currículo pode 

possibilitar ao aluno que continue cursando a graduação, mas fazendo um número 

reduzido de disciplinas, o que pode ampliar a duração do curso, influenciando 

diretamente a conclusão no prazo mínimo. E pode ainda ocorrer abandono no 

decorrer da graduação, impulsionado por inúmeras variáveis81. 

Na impossibilidade de nos aprofundarmos nos números e nas causas da 

evasão nos cursos a distância de Serviço Social, até porque demandaria uma 

pesquisa específica para este tema, nos ateremos ao número de concluintes, que, 

mesmo estando muito abaixo do número de ingressantes e matriculados, tem 

representação significativa no universo do Serviço Social.  

                                                           
80

 Grande parte do aumento significativo de ingressantes nos cursos de Serviço Social pela EaD em 
2007 deve-se aos cursos da Universidade Norte do Paraná (UNOPAR) e  da Universidade do 
Tocantins (UNITINS), que em seu primeiro ano de oferta do curso, ofereceram 23.900 e 19.813 vagas 
respectivamente. 
81

 Além dos fatores como falta de tempo para estudo e acúmulo de atividades do curso com 
atividades de trabalho, já apontadas anteriormente, a Associação Brasileira de Ensino a Distância 
(ABED), (2014) aponta outras causas para a evasão nos cursos a distância: falta de adaptação à 
metodologia, desemprego, viagens a trabalho, custo de matrícula ou mensalidade, impedimentos 
criados pelas chefias. Notamos que muitas das causas da evasão estão ligadas a dificuldades 
relativas ao trabalho dos estudantes, o que demonstra que a EaD constitui-se numa alternativa de 
acesso à educação para estudantes trabalhadores.  
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Na Tabela 12, demonstramos um comparativo entre os concluintes dos 

cursos presenciais e à distância, no período entre 2008 e 2013, já que os primeiros 

concluintes na modalidade presencial surgiram em 2008: 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas do 

Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

No período analisado, 116.642 estudantes concluíram o curso de Serviço 

Social nas duas modalidades, sendo 41,6% na modalidade à distância e 58,4% na 

modalidade presencial. O Gráfico 25 ilustra que tal diferença não é tão grande: 

 

Gráfico 25- Concluintes em cursos de Serviço Social EaD e 

presenciais- Brasil, 2008-2013 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

 

68.101 

48.541 

Presencial Distância

ANO CONCLUINTES EM 

CURSO PRESENCIAL 

CONCLUINTES EM 

CURSO DE EAD 

2008 9.716 46  

2009 10.419 3.243 

2010 11.792 8.925 

2011 11.519 4.574 

2012 12.367 15.307 

2013 12.288 16.446 

TOTAL 68.101 48.541 

Tabela 12- Comparativo entre concluintes de cursos de Serviço Social 

nas modalidades EaD e presencial- Brasil, 2008- 2013 
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Ainda que no período analisado a maior parte dos concluintes seja 

oriunda dos cursos presenciais, o número relativo aos concluintes de cursos à 

distância vem crescendo a cada ano. Conforme a Tabela 12, os dois últimos anos do 

período analisado demonstram que mais estudantes concluíram o curso de Serviço 

Social pela EaD do que pelo ensino presencial. 

Desta forma, quando tratamos do panorama atual do Serviço Social, 

verificamos que a EaD é muito representativa. Na Tabela 13, fizemos um 

comparativo entre os cursos, matrículas e concluintes dos cursos de Serviço Social 

presenciais e à distância: 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas do Censo 
do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Em relação aos cursos, como já havíamos salientado, a diferença é ainda 

muito grande, pois há a primazia de cursos presenciais em relação aos à distância. 

Mas quando tratamos do quantitativo de estudantes, tanto matriculados 

como recém-formados, percebemos que a EaD está à frente dos cursos 

presenciais82, conforme podemos perceber mais claramente nos Gráficos 26 e 27  

 
   
 
 
 
 
 
 
 
 

                                                           
82

 Em relação ao total de matrículas em cursos a distância, o curso de Serviço Social é o terceiro 
maior no país, atrás apenas de Pedagogia, com 295.264 matriculados, e Administração, com 157.066 
matriculados. No caso dos cursos presenciais, o Serviço Social está na oitava posição, atrás dos 
cursos de Administração, Direito, Pedagogia, Ciências Contábeis, Engenharia Civil, Enfermagem e 
Psicologia. (BRASIL, MEC/INEP, 2013). 

 PRESENCIAL EAD TOTAL 

CURSOS 387 18 405 

MATRÍCULAS 79.163 94.595 173.758 

CONCLUINTES 12.288 16.446 28.734 

Tabela 13 Comparativo entre cursos, matrículas e concluintes em 

cursos de Serviço Social na modalidade EaD e presencial 

–Brasil,- 2013 
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Gráfico 26- Matrículas em cursos de Serviço Social EaD e presenciais- 
Brasil, 2013 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Observamos no Gráfico 26, que em 2013, os estudantes em curso de 

Serviço Social na modalidade de EaD já eram mais da metade de matriculados em 

todo o Brasil:  54,4%, contra 45,6% de matriculados em cursos presenciais. 

Em relação aos concluintes, a tendência se repete, como veremos no 

Gráfico 27 

 

Gráfico 27- Concluintes em cursos de Serviço Social EaD e 

presenciais- Brasil, 2013 

 
 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas do 
Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

A proporção de concluintes em cursos de Serviço Social em EaD é de 

52,2% e de cursos presenciais, 42,8%, o que demonstra que no cenário atual, mais 

assistentes sociais são formados pela EaD do que pela educação presencial. 

12.288 

16.446 

Presencial Distância
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Além disso, dentro do cenário da EaD, o curso de Serviço Social é muito 

representativo, abarcando 10,2% do total de concluintes de todos os cursos 

superiores a distância em 2013, conforme demonstrado no Gráfico 28: 

 

Gráfico 28- Representação de concluintes em cursos de Serviço 

Social no universo de concluintes em cursos de 

graduação à distância-Brasil,-2013 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados de Brasil, MEC/INEP (Sinopses Estatísticas 

do Censo do Ensino Superior 1995- 2013) 

 

Com tudo o que foi demonstrado, podemos concluir que, embora a 

quantidade de cursos de Serviço Social não seja tão grande, a quantidade de 

estudantes vinculados a tais cursos não só é representativa, como já constitui- se na 

maioria dos matriculados e concluintes nos últimos anos.  

É necessário continuar acompanhando como se dará a evolução neste 

universo nos próximos anos, pois os números demonstram algumas oscilações em 

relação às vagas oferecidas pelas IES, ingressantes, matrículas, e concluintes, 

motivo pelo qual não podemos fazer projeções quanto ao futuro da EaD no Serviço 

Social brasileiro. 

No momento atual, existem 110 mil assistentes sociais inscritos nos 

CRESS, em exercício profissional no Brasil, segundo o Conselho Federal de Serviço 

Social (2015). E só no último ano analisado, (2013) quase 30 mil estudantes 

tornaram-se bacharéis em Serviço Social, ainda que não imediatamente em 

exercício profissional, porém aptos a adentrar nos espaços sócio-ocupacionais. Isto 

significa que, se a média de concluintes se mantiver, em quatro anos o efetivo de 

assistentes sociais no Brasil será o dobro do atual. Para Iamamoto (2009), 

Esse crescimento exponencial traz sérias implicações para o exercício 
profissional, as relações de trabalho e condições salariais por meio das 

16446 
161072 

161072 

Serviço Social Distância
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quais se realiza. Pode-se antever, já no curto prazo, um crescimento 
acelerado do desemprego nessa área, visto que dificilmente a oferta de 
postos de trabalho poderá acompanhar, no mesmo ritmo, o crescimento do 
contingente profissional, pressionando o piso salarial e estimulando, no 
curto prazo, a precarização das condições de trabalho e a insegurança no 
trabalho. A hipótese é que o crescimento do contingente profissional, ainda 
que reflita a expansão do mercado de trabalho especializado, poderá 
desdobrar-se na criação de um exército assistencial de reserva. Isto é, um 
recurso de qualificação do voluntariado no reforço do chamamento à 
solidariedade em um ambiente político que estimula a criminalização da 
questão social e das lutas dos trabalhadores e o caráter assistencial das 
políticas sociais [...]. (p.36). (grifos da autora). 

 

Ainda que o crescimento do contingente profissional possa resultar em 

precarização no trabalho profissional, não nos cabe aqui fazer tal avaliação, e 

consideramos que seja muito importante que o Serviço Social avalie este impacto 

nos próximos anos. O que queremos destacar é que, em um cenário com tamanha 

representatividade, e, em alguns aspectos, com domínio da formação pela EaD, o 

Serviço Social brasileiro precisa ampliar sua análise para além do posicionamento 

contrário, para o combate a este modelo de formação, pois, queiramos ou não, ele já 

abarca grande parte do universo de formação.  

Com isto não queremos dizer que é um processo irreversível, pois no 

movimento da história, nada é definitivo. Mas ressaltamos que há interesse das IES 

em ofertar este curso na modalidade de EaD, assim como há demanda de 

estudantes por esta formação. Além disso, existe a autorização e incentivo por parte 

do MEC e de seus respectivos órgãos que autorizam o funcionamento destes 

cursos, como o CNE. Logo, reiterar o posicionamento contrário pode colocar uma 

barreira no debate que precisa ser ampliado.  

Para isso, consideramos necessária a aproximação da categoria com os 

cursos à distância, e não o distanciamento que o enfrentamento provoca. É 

fundamental conhecer a formação que estes cursos oferecem, antes que se faça 

qualquer classificação sobre sua qualidade. E é por isso que buscamos neste 

trabalho, uma aproximação com o universo da EaD no Serviço Social.  
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3 FORMAÇÃO À DISTÂNCIA EM SERVIÇO SOCIAL 

 

Neste capítulo, trataremos da pesquisa de campo e dos aspectos 

metodológicos que perpassaram a sua realização. Nosso objetivo principal consiste 

em conhecer e analisar a formação em Serviço Social na modalidade EaD, por meio 

da aproximação com os sujeitos que fazem parte deste universo. O intuito é dar 

visibilidade a este processo de formação, mas também contribuir para o debate 

sobre a importância da qualidade na formação profissional. 

Para realizar o estudo fizemos contato com estudantes e coordenadores 

de cursos de Serviço Social nesta modalidade, com a finalidade de nos 

aproximarmos da realidade destes cursos através de quem os vivencia. Entretanto, 

o teor polêmico que envolve o tema Educação a distância no Serviço Social foi 

especialmente o motivo das dificuldades que encontramos para sensibilizar alguns 

protagonistas a participarem deste estudo. Encontramos limitações no decorrer da 

pesquisa83 e ainda que o resultado tenha se delineado de forma diferente da 

proposta inicial84, consideramos que os sujeitos que acessamos trouxeram 

contribuições significativas para a compreensão da temática em questão. 

 

3.1. Conhecendo o universo da pesquisa85 

 

Em consulta realizada no portal E-mec86, coletamos informações sobre 

todos os cursos de Serviço Social existentes no país atualmente.  

Para demonstrá-los, construímos um quadro, especificando as IES às 

quais são vinculados, sua natureza acadêmica e administrativa, número de vagas e 

polos de apoio presencial. 

                                                           
83

 Serão tratadas no item 3.2: “Percurso metodológico: transitar entre a expectativa e a realidade”. 
84

 A proposta inicial, de acordo com as orientações recebidas no exame de qualificação, foi de centrar 
o estudo em dois cursos de EaD, através de entrevistas com os coordenadores e da realização de 
grupo de discussão com estudantes representantes destes cursos. 
85

 Inicialmente, a pesquisa se centraria nos cursos de Serviço Social ofertados no estado de São 
Paulo. Porém, ao realizarmos novamente o levantamento desses cursos, constatamos que a maioria 
está distribuída nos estados brasileiros. Os 17 cursos que são ofertados em São Paulo, com apenas 
uma exceção, são ofertados também em outros estados. Deste modo, como não há especificidade 
por estado, acreditamos ser necessário demonstrar todo o universo de cursos À distância de Serviço 
Social. 
86

 O portal E-mec disponibiliza a relação de todos os cursos e IES de ensino superior do país, 
informando a situação atual. Desta forma, as informações disponibilizadas apresentam mudanças à 
medida que IES ou cursos abrem ou fecham no país, o que nos leva a estabelecer um limite em 
relação à época de acesso, que foi em 31 de outubro de 2015. 
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Quadro 3- Cursos de Serviço Social EaD– Brasil,2015 

IES: CEUCLAR (Centro Universitário Claretiano) 
Organização Acadêmica: Centro Universitário 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos/confessional 
Localização da sede: Batatais-SP 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data de início de funcionamento do curso: 04/02/2009 
Vagas anuais autorizadas: 900 
Carga horária: 3.220 horas 
Polos por estado: AC (1); AL (1); BA (3); DF (1); ES (1); GO (1); MG (1); MS (1); MT (2), 
PR (1); RO (6), RR (1); RS (1), SP (13), TO (1) 
Total de polos: 35 

IES: NEWTON PAIVA (Centro Universitário Newton Paiva) 
Organização Acadêmica: Centro Universitário 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da sede: Belo Horizonte- MG 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1   
Data de início de funcionamento do curso: 01/02/2008 
Vagas anuais autorizadas: 2.500  
Carga horária: 3.620 horas 
Polos por estado: RJ (1); RN (1) 
Total de polos: 2 
 

IES: NOVAFAPI (Centro Universitário da Faculdade de Saúde, Ciências Humanas e 
Tecnológica do Piauí) 
Organização Acadêmica: Centro Universitário  
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da sede: Teresina- PI 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1  
Data de início de funcionamento do curso: 10/08/2015 
Vagas anuais autorizadas: 100 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: PI (6)  
Total de polos: 6 
 

IES: UBC (Universidade Braz Cubas) 
Organização Acadêmica: Universidade  
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos   
Localização da sede: Mogi das Cruzes-SP  
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1   
Data de início de funcionamento do curso: 02/02/2011 
Vagas anuais autorizadas: 400 
Carga horária: 3.420 horas 
Polos por estado: MG (1); PR (4); SP (12) 
Total de polos: 16 
 

IES: ULBRA (Universidade Luterana do Brasil) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos/ confessional filantrópica  
Localização da sede: Canoas- RS 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data de início de funcionamento do curso: 31/03/2008 
Vagas anuais autorizadas: 4.000 
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Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: AL (3); AM (2); AP (1); BA (18); CE (5); DF (2); ES (4); GO (9); MA 
(2); MG (13); MS (1); MT (10); PA (9); PE (5); PI (2); PR (14); RJ (9); RN (2); RO (2); RR 
(1); RS (17); SC (2); SE (1); SP (51), TO (1).  
Total de polos: 186 
 

IES: UNESA (Universidade Estácio de Sá) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da sede: Rio de Janeiro- RJ  
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1   
Data de início de funcionamento do curso: 22/02/2010 
Vagas anuais autorizadas: 1.740 
Carga horária: 2.112 horas 
Polos por estado: AL (1); AP (1); BA (1); CE (2); ES (2); GO (1); MG (2); MS (1); PA (1); 
PE (1); RJ (18); RN (1); SC (1); SE (1); SP (1). 
Total de polos: 35 
 

IES: UNIASSELVI (Centro Universitário Leonardo da Vinci) 
Organização Acadêmica: Centro Universitário 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da sede: Indaial-SC 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data de início de funcionamento do curso: 02/05/2008 
Vagas anuais autorizadas: 1.300 
Carga horária: 3.020 horas 
Polos por estado: AM (1); BA (7); ES (1); GO (3); MA (1), MS (1), MT (1), PA (3), PR (2), 
RO (2), RS (8), SC (17), SP (1). 
Total de polos: 48 
 

IES: UNICESUMAR (Centro Universitário de Maringá) 
Organização Acadêmica: Centro Universitário 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos  
Localização da sede: Maringá- PR 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data de início de funcionamento do curso: 03/02/2014 
Vagas anuais autorizadas: 2.000 
Carga horária: 3.400 horas 
Polos por estado: BA (1); DF (1); MG (9); MS (2); MT (3); PA (2); PR (20); RJ (1); RS (2), 
SC (7); SP (7); TO (1). 
Total de polos: 56 
 

IES: UNICID (Universidade Cidade de São Paulo) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da sede: São Paulo- SP 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1   
Data de início de funcionamento do curso: 01/01/2014 
Vagas anuais autorizadas: SEM INFORMAÇÕES 
Carga horária: 3.200 horas 
Polos por estado: BA (4); MT (1); PA (1); SP (40) 
Total de polos: 46 
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IES: UNICSUL (Universidade Cruzeiro do Sul) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos  
Localização da sede: São Paulo- SP 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1  
Data de início de funcionamento do curso: 07/04/2014 
Vagas anuais autorizadas: 250 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: DF (1); PB (1); PR (1); SP (5) 
Total de polos: 8 
 

IES: UNIDERP (Universidade Anhanguera) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da sede: Campo Grande- MS 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data de início de funcionamento do curso: 07/02/2007 
Vagas anuais autorizadas: 16.800 
Carga horária: 3.620 horas 
Polos por estado: AL (1); AM (1); AP (2); BA (6); CE (11); DF (5); ES (1); GO (13); MA 
(5); MG (9); MS (36); MT (7); PA (8); PB (2); PE (11); PI (6); PR (13), RJ (8); RN (6); RS 
(21); SC (3); SE (1); SP (82), TO (3) 
Total de polos: 261 
 

IES: UNIFACS (Universidade Salvador) 
Organização Acadêmica: Universidade  
Organização Administrativa: Privada  
Localização da sede: Salvador -BA 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1   
Data de início de funcionamento do curso: 03/02/2010 
Vagas anuais autorizadas: 1.101 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: BA (16); DF (1) 
Total de polos: 17 
 

IES: UNIFRAN (Universidade de Franca) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da sede: Franca- SP 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data de início de funcionamento do curso: 03/02/2014 
Vagas anuais autorizadas: 300 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: MG (8), SP (16) 
Total de polos: 24 
 

IES: UNIGRAN (Centro Universitário da Grande Dourados) 
Organização Acadêmica: Centro Universitário 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos 
Localização da sede: Dourados- MS 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data de início de funcionamento do curso: 01/08/2008 
Vagas anuais autorizadas: 3.000  
Carga horária: 3.220 
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Polos por estado: BA (1), DF (1), ES (1); GO (1); MA (1); MG (1); MS (14); MT (2); PA 
(1); PR (1), RO (1), SC (2), SP (3), TO (1). 
Total de polos: 31 
 

IES: UNIJORGE (Centro Universitário Jorge Amado) 
Organização Acadêmica: Centro Universitário 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da sede: Salvador- BA 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1   
Data de início de funcionamento do curso: 01/06/2013 
Vagas anuais autorizadas: 500 
Carga horária: 3.040 horas 
Polos por estado: BA (1) 
Total de polos: 1 
 

IES: UNIMES (Universidade Metropolitana de Santos) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos 
Localização da sede: São Paulo- SP 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1   
Data de início de funcionamento do curso: 15/02/2011 
Vagas anuais autorizadas: SEM INFORMAÇÕES 
Carga horária: 3.400 horas 
Polos por estado: BA (5); ES (14), MA (2); MG (19); MS (1); RJ (2); SC (1); SP (50) 
Total de polos: 94 
 

IES: UNINORTE (Centro Universitário do Norte) 
Organização Acadêmica: Centro Universitário 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da sede: Manaus- AM 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1   
Data de início de funcionamento do curso: 10/02/2014 
Vagas anuais autorizadas: 100 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: AM (1) 
Total de polos: 1 
 

IES: UNINOVE (Universidade Nove de Julho) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos 
Localização da sede: São Paulo-SP 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 4   
Data de início de funcionamento dos cursos: 10/02/2006 
Vagas anuais autorizadas: 500 vagas (cada curso), totalizando 2.000 
Carga horária: curso 1: 3.040 horas; curso 2, 3 e 4: 3.174 horas. 
Polos por estado: 1 polo para cada curso em SP, totalizando 4 
Total de polos: 4 
 

IES: UNINTER (Centro Universitário Internacional) 
Organização Acadêmica: Centro Universitário 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da sede: Curitiba- PR 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 2 
Data de início do funcionamento do curso: SEM INFORMAÇÕES 
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Vagas anuais autorizadas: 3.000 
Carga horária: 3.980 
Polos por estado: AC (2); AL (6); AM (1); AP (3); BA (19); CE (2); DF (4); ES (3); GO (6); 
MA (7); MG (35); MS (3); MT (9); PA (16); PB (4); PE (4), PI (3); PR (67); RJ (14); RN 
(2); RO (2); RR (1); RS (1); SC (3); SE (1); SP (59); TO (2). 
Total de polos: 360 
 

IES: UNIP (Universidade Paulista) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos 
Localização da sede: São Paulo- SP 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data de início de funcionamento do curso: 18/02/2008 
Vagas anuais autorizadas: 960 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: AC (5); AL (7); AM (4); AP (2); BA (29); CE (9); DF (7); ES (12); GO 
(32); MA (3); MG (74); MS (10); MT (21); PA (11); PB (8); PE (19), PI (4); PR (29); RJ 
(15); RN (9), RO (6), RR (1), RS (23); SC (16), SE (5); SP (230); TO (9). 
Total de polos: 600 
 

IES: UNIS- MG (Centro Universitário do Sul de Minas- MG) 
Organização Acadêmica: Centro Universitário  
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos 
Localização da sede: Varginha- MG 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1   
Data de início de funcionamento do curso: SEM INFORMAÇÕES 
Vagas anuais autorizadas: 80 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: MG (3) 
Total de polos: 3 
 

IES: UNISA (Universidade de Santo Amaro) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos  
Localização da sede: São Paulo- SP 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data de início de funcionamento do curso: 22/04/2008 
Vagas anuais autorizadas: 2.300 
Carga horária: 3.120 horas 
Polos por estado: AL (1), BA (5), DF (1); ES (3); MA (2); MG (9), MS (2); PA (4); PB (1); 
PE (1), PI (1); RJ (1); RO (1); RS (1), SP (16). 
Total de polos: 49 

IES: UNISEB (Centro Universitário Uniseb) 
Organização Acadêmica: Centro Universitário 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos 
Localização da sede: Ribeirão Preto- SP 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data de início do funcionamento do curso: 20/07/2011 
Vagas anuais autorizadas: 5.000 
Carga horária: 3.600 horas 
Polos por estado: AC (1); AL (2); BA (7); CE (1); DF (2); ES (3); GO (6); MA (4); MG 
(11); MS (2); MT (1); PB (1); PR (2); RJ (3); RN (1); RR (1); RS (1); SC (3); SE (1); SP 
(59); TO (2) 
Total de polos: 115  
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IES: UNISUL (Universidade do Sul de Santa Catarina) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos/ comunitária 
Localização da sede: Tubarão-SC 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1  
Data de início de funcionamento do curso: 07/04/2014 
Vagas anuais autorizadas: 200 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: AC (1); AL (1); AM (1); AP (1); BA (4); CE (1); DF (1); ES (1), GO (1); 
MA (2); MG (4); MS (2); MT (1); PA (2); PB (2); PE (2); PI (1); PR (5); RJ (3); RN (1); RO 
(1); RR (1); RS (14); SC (10); SE (1); SP (11); TO (2) 
Total de polos: 77 
 

IES: UNIT (Universidade Tiradentes) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da sede: Aracaju- SE  
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1  
Data de início de funcionamento do curso: 10/06/2006 
Vagas anuais autorizadas: 1.100 
Carga horária: 3.240 horas 
Polos por estado: AL (1); BA (1); SE (25) 
Total de polos: 27 
 

IES: UNITINS (Universidade do Tocantins) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Pública Estadual 
Localização da sede: Palmas- TO 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD:    
Data de início de funcionamento do curso: 02/02/2006 
Vagas anuais autorizadas: 2.760 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: AC (1); TO (1) 
Total de polos: 2 
 

IES: UNIUBE (Universidade de Uberaba) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos 
Localização da sede: Uberaba-MG 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data de início de funcionamento do curso: 01/02/2007 
Vagas anuais autorizadas: 55 
Carga horária: 3.005 horas 
Polos por estado: BA (1); ES (5); MG (6); PA (1) 
Total de polos: 13 
 

IES: UNIVERSO (Universidade Salgado de Oliveira) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada sem fins lucrativos 
Localização da sede: Trindade- RJ 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data de início de funcionamento do curso: 12/09/2010 
Vagas anuais autorizadas: 2.000 
Carga horária: 3.090 horas 
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Fonte: Elaboração própria com base nos dados do E-mec (2015) 

 

O quadro nos mostra que o universo dos cursos à distância de Serviço 

Social no Brasil atualmente é composto por 34 cursos, ofertados por 30 IES 

diferentes87, sendo que 6 são ofertados por duas IES (Uninove com quatro cursos e 

Uninter com 2 cursos). Em relação às IES que os ofertam, 11 são Centros 

Universitários e 19 são Universidades, sendo 29 privadas e 1 pública88. 

No capítulo anterior, dissemos que ainda que a quantidade de cursos não 

seja elevada, o número de vagas chama a atenção: 78.795 vagas autorizadas89. A 

                                                           
87

 Verificamos a existência de mais um curso, ofertado pela UNIVALI (Universidade do Vale do Itajaí), 
de Santa Catarina, criado em 02/02/2011, com 400 vagas autorizadas e 17 polos presenciais; mas o 
sistema E-mec informa que tal curso está “em extinção”, portanto, não o incluímos na tabela. 
88

 Lembrando que tal IES (UNITINS), foi proibida de continuar ofertando cursos à distância, embora 
no sistema E-mec o curso ainda conste como ativo. 
89

 O portal consultado só disponibiliza o número de vagas autorizadas, mas não o número de 
matriculados. Tal informação será disponibilizada no Censo da Educação Superior 2015, que como já 
informamos, provavelmente será acessível em 2017. Mas como verificamos em relação ao número de 
ingressantes e matriculados anualmente, no segundo capítulo, nem todas as vagas oferecidas são 
efetivamente preenchidas.  

Polos por estado: BA (1); ES (1); GO (1); MG (4); MT (3); PE (3); RJ (4); RS (2) 
Total de polos: 19 
 

IES: UNOPAR (Universidade Norte do Paraná) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos 
Localização da sede: Londrina- PR 
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1 
Data de início de funcionamento do curso: 12/02/2007  
Vagas anuais autorizadas: 21.150 
Carga horária: 3.020 horas 
Polos por estado: AC (5); AL (5); AM (6); AP (2), BA (59); CE (7); DF (7); ES (8); GO 
(30), MA (1); MG (63); MS (13); MT (22); PA (23); PB (7); PE (15); PI (9), PR (31); RS 
(38); SC (18); SE (2); SP (51); TO (8). 
Total de polos:468 
 

IES: UNP (Universidade Potiguar) 
Organização Acadêmica: Universidade 
Organização Administrativa: Privada com fins lucrativos   
Localização da sede: Natal -RN  
Quantidade de cursos de Serviço Social EaD: 1   
Data de início de funcionamento do curso: 13/02/2012 
Vagas anuais autorizadas: 249 
Carga horária: 3.000 horas 
Polos por estado: GO (1); MT (1); RN (5) 
Total de polos: 7 
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quantidade de polos presenciais também é significativa: são 2.611 polos presentes 

em todos os estados do país, o que demonstra a extensão alcançada pela EaD90. 

Vimos também que dos 34 cursos oferecidos, 6 tiveram início em 200691, 

3 em 2007, 6 em 2008, 1 em 2009, 3 em 2010, 3 em 2011, 1 em 2012, 1 em 2013, 6 

em 2014 e 1 em 2015 e 3 não informam a data de início92.  

Diante deste universo, a realização de uma pesquisa qualitativa que 

buscasse conhecer a formação ofertada na totalidade dos cursos, ou mesmo a partir 

de uma amostra93 representativa não seria exequível no curto tempo do mestrado. 

Portanto, a orientação que recebemos no exame de qualificação foi no sentido de 

realizar a pesquisa em dois cursos de EaD, através das informações prestadas 

pelos coordenadores e estudantes destes cursos. 

Mesmo assim, encontramos muitas dificuldades para acessar os sujeitos, 

o que resultou em mudanças no percurso metodológico, conforme descrevemos a 

seguir. 

 

3.2- Percurso metodológico: caminhando entre a expectativa e a realidade 

 

No intuito de discutir e conhecer a formação em Serviço Social por meio 

da EaD, utilizamos algumas estratégias no sentido de nos aproximarmos da 

realidade em questão. Inicialmente, buscamos demonstrar o panorama atual de 

formação através dos dados quantitativos que dizem respeito ao conhecimento do 

número de cursos, instituições de ensino, vagas, ingressantes, matriculados e 

concluintes. A análise destes dados, realizada no segundo capítulo, constitui-se 

etapa essencial para a compreensão sobre a representatividade desta modalidade 

de formação em Serviço Social nos últimos anos. 

                                                           
90

  Ressaltamos que os polos de apoio presencial não são exclusivos dos cursos de Serviço Social, 
mas servem de apoio a todos os cursos à distância que determinada IES oferece, portanto, não 
podemos compreendê-lo como o local de sede do curso. Neste sentido, nem todos os polos 
informados, necessariamente, recebem estudantes de Serviço Social. Isto será determinado pela 
demanda de estudantes de cada local. 
91

 Destes, 4 cursos são ofertados pela mesma IES. 
92

 Tais informações apresentam discrepâncias em relação ao Censo de 2013 que tomamos por base 
na realização do segundo capítulo. O último Censo informava 18 cursos de Serviço Social via EaD no 
país, mas com base nas datas de início de funcionamento, em 2012, (o ano tomado por base no 
censo 2013), já existiam 23 cursos. 
93

 Segundo a conceituação de Appolinário (2011), uma amostra é um “subconjunto de sujeitos 
extraído de uma população por meio de alguma técnica de amostragem. Quando essa amostra é 
representativa dessa população, supõe-se que tudo que concluirmos acerca dessa amostra será 
válido também para a população como um todo”. (p.125). 
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Os aspectos referentes às dimensões qualitativas da formação ofertada 

pelos cursos a que tivemos acesso através dos sujeitos serão abordados a partir da 

análise de dados sobre as estratégias de ensino e aprendizagem, realização de 

estágios, avaliações, trabalho de conclusão de curso, e avaliação sobre a formação 

ofertada e recebida.  

 A interação estabelecida entre pesquisador e fenômeno pesquisado, de 

acordo com Appolinário (2011), caracteriza a pesquisa qualitativa. Além disso, para 

o autor, tal pesquisa “não possui condições de generalização, ou seja, dela não se 

podem extrair previsões ou leis que podem ser extrapoladas para outros fenômenos 

diferentes do pesquisado” (p.61), mas conjugar as informações quantitativas com as 

qualitativas buscando conhecer parte da realidade de tais cursos. As abordagens 

qualitativas e quantitativas, segundo Minayo e Sanches (1993), não constituem uma 

relação de oposição:  

 
[...] se a relação entre quantitativo e qualitativo, entre objetividade e 
subjetividade não se reduz a um continuum, ela não pode ser pensada 
como oposição contraditória. Pelo contrário, é de se desejar que as relações 
sociais possam ser analisadas em seus aspectos mais “ecológicos” e 
“concretos” e aprofundadas em seus significados mais essenciais. Assim, o 
estudo quantitativo pode gerar questões para serem aprofundadas 
qualitativamente, e vice-versa. (p.247). 

 

Na construção do estudo, inicialmente, realizamos a pesquisa 

bibliográfica e documental acerca da temática em questão. A pesquisa bibliográfica 

configurou-se como a primeira etapa deste processo. Buscamos nesta etapa o 

levantamento dos principais autores e respectivas obras que tratam da temática da 

Educação a distância, tais como: Moore e Kearsley (2007), Litwin (2001), Belloni 

(2006) e Lobo-Neto (2001). Além da EaD, verificamos a necessidade de 

compreender o universo da educação superior no país, portanto buscamos autores 

que tratam da temática, com destaque para Cunha (2007, 2007), Fávero (2006), 

Lima (2004), Minto (2006), Sguissardi e Silva Jr.(2001). 

Em relação ao processo de formação em Serviço Social, utilizamos como 

referências Pereira (2007, 2010, 2012) e Iamamoto (2006, 2009, 2013), assim como 

as publicações das entidades representativas da categoria de assistentes sociais, 

como a ABEPSS e o Conjunto CFESS- CRESS. Isso nos leva à pesquisa 

documental, a segunda etapa do estudo. E ainda as contribuições de Marconi e 
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Lakatos (2006) para suporte na pesquisa e melhor entendimento sobre as bases da 

pesquisa documental. 

Para a apreensão das discussões acerca da EaD no Serviço Social, 

consultamos as bases de dados das entidades supracitadas para acessar as 

publicações referentes ao tema, assim como a legislação pertinente à formação 

profissional. 

No intuito de coletarmos informações referentes aos números relativos à 

educação superior no Brasil, especialmente no que tange aos cursos à distância, 

recorremos às bases de dados do MEC, mais especificamente às Sinopses do 

Censo da Educação Superior de 1995 a 2013, para apreendermos a evolução 

histórica do universo pesquisado e ao sistema E-mec, para informações mais atuais 

acerca das IES e dos cursos de graduação em Serviço Social na modalidade EaD. 

Também consultamos a legislação educacional brasileira disponível online para 

subsidiar as informações apresentadas sobre a educação superior e os sites das 

IES que ofertam os cursos à distância de Serviço Social, para obtermos informações 

relativas a estes e aos seus coordenadores. 

Após o processo de pesquisa bibliográfica e documental, passamos à 

pesquisa de campo, necessária para conhecer os aspectos relativos à formação à 

distância que não são acessíveis pelos bancos de dados, apenas no contato com os 

sujeitos que compõem tal universo.  

Em seguida à pesquisa bibliográfica e documental, iniciamos a pesquisa 

de campo “na observação de fatos e fenômenos tal como ocorrem 

espontaneamente, na coleta de dados a eles referentes e no registro de variáveis 

que se presumem relevantes para analisá-los” (MARCONI; LAKATOS, 2010, p.69). 

Realizamos contatos94 com os coordenadores dos cursos de Serviço Social via EaD 

através de e-mails e telefonemas às IES que ofertam os cursos. Algumas IES não 

possibilitaram o contato, não fornecendo o e-mail ou o telefone institucional do 

coordenador. Em outros casos, mesmo tendo obtido o e-mail do coordenador, não 

obtivemos resposta sobre a participação na pesquisa.  

O contato com os estudantes também foi difícil, dada a natureza desta 

modalidade de educação, que preza o estudo individual, em tempo e local mais 

                                                           
94

 As tentativas de contato com os sujeitos foram feitas de junho a outubro de 2015. Foram feitas 
através de telefonemas, envio de e-mails, contato em redes sociais como o Facebook e outros meios, 
como o Whatsapp. 
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favorável a cada estudante. Na pesquisa realizada nos sites das IES constatamos 

que a maioria dos cursos ocorre totalmente à distância, com poucos momentos 

presenciais e nem sempre em dias específicos para isso, o que dificultou 

sobremaneira encontrarmos os estudantes pessoalmente. 

Deste modo, a seleção dos sujeitos passou de sujeitos representativos 

(coordenadores e estudantes do último ano de formação de dois cursos à distância), 

para sujeitos possíveis, ou seja, aqueles a quem conseguimos ter acesso. No lugar 

de dois cursos pesquisados por meio de seus coordenadores e estudantes do último 

ano de graduação, tivemos três cursos pesquisados: o primeiro, de acordo com os 

dados obtidos pelo coordenador, três estudantes do terceiro ano e uma orientadora 

presencial, sendo ela assistente social formada pela mesma instituição; o segundo e 

terceiro cursos, pesquisados de acordo com as informações obtidas através de duas 

ex-alunas.  

Diante da dificuldade de acessar os sujeitos, tivemos que adequar os 

instrumentais utilizados na coleta de dados para possibilitar o contato.  

A natureza da EaD pressupõe pouca interação pessoal realizada entre os 

sujeitos separados por cidades, estados e até mesmo regiões do país. Sua relação é 

mediada por tecnologias de comunicação utilizadas, na maior parte das vezes, pela 

internet, que possibilita contato audiovisual e por escrito, às vezes em tempo real, 

outras vezes com separação temporal (por exemplo, em troca de e-mails ou fóruns 

de discussões).  

Desta forma, o contato com parte dos sujeitos também ocorreu utilizando-

se a mediação da tecnologia, o que condiz com a natureza do universo pesquisado, 

já que a distância entre pesquisadora e sujeitos também marcou a realização da 

pesquisa. Considerando tais dificuldades, substituímos a proposta inicial de realizar 

entrevista presencial com os coordenadores pelo envio de questionário, o que 

também ocorreu com duas das participantes assistentes sociais formadas pela EaD. 

A substituição da entrevista pelo questionário via e-mail, ocorreu por causa das 

dificuldades de interação direta com os sujeitos para viabilizar o contato e o estudo. 

Preparamos dois tipos de questionários95: um com questões específicas para o 

coordenador do curso e outro específico para as assistentes sociais, porém ambos 

                                                           
95

 Os questionários utilizados seguem nos apêndices deste trabalho. 
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continham questões abertas, que são aquelas em que “o respondente pode 

responder livremente” (APPOLINÁRIO, 2011, p. 157). 

A opção por questões abertas se deu em virtude do objetivo da aplicação 

do questionário: conhecer os aspectos que perpassam a formação em Serviço 

Social na modalidade de EaD que dizem respeito às estratégias de ensino e 

aprendizagem que não podem ser quantificadas ou apreendidas de modo 

independente dos sujeitos que participam deste processo.  

Para os sujeitos estudantes do terceiro ano do curso de Serviço Social e a 

orientadora do polo, ex-aluna do mesmo curso, foi utilizado outro instrumento para 

coleta de informações, a entrevista em grupo. Conforme Fraser e Gondim, (2004), 

 
Esta modalidade de entrevista é indicada para pesquisas cuja temática seja 
de interesse público ou preocupação comum [...] e para assuntos e 
questões de natureza relativamente não familiar, que não tenham o caráter 
excessivamente íntimo e exijam muito aprofundamento de cada pessoa. 
(p.149). 

 

Neste caso a utilização deste instrumental deu-se em virtude da forma de 

acesso aos sujeitos, em encontro em um dos polos de apoio presencial do referido 

curso, no município de Franca, interior do estado de São Paulo. Após o contato 

inicial com a orientadora presencial das estudantes, marcamos uma conversa para a 

semana seguinte na sede do polo do curso no município96, pois seria um momento 

em que todas estariam presentes, o que nos possibilitaria conversar com todo o 

grupo ao mesmo tempo e no mesmo espaço97. Diferentemente do grupo focal98,  

 
Nas entrevistas grupais, o que se visa é conhecer as opiniões e o 
comportamento do indivíduo no grupo. O entrevistador estabelece uma 

                                                           
96

 Apesar de o curso ser delineado para ser totalmente à distância, são previstos momentos de 
encontro presencial para orientação acerca da plataforma de ensino utilizada, resolução de dúvidas, 
realização de avaliações e obtenção de quaisquer informações que os estudantes necessitarem em 
seu processo de formação.   
97

 Como havia a necessidade de conhecer a opinião das alunas e ex-aluna sobre a sua formação, e 

na inviabilidade de fazermos entrevistas individuais, já que as mesmas não teriam disponibilidade 
para tal, optamos por este instrumental para garantir a coleta do máximo de informações possíveis 
em apenas um encontro.  
98

 Segundo a definição de Powell e Single apud Gatti (2012), o grupo focal “é um conjunto de pessoas 
selecionadas e reunidas por pesquisadores para discutir e comentar um tema, a partir de sua 
experiência pessoal”. (p.7). Inicialmente pensamos no grupo focal como instrumento a ser utilizado 
com os estudantes, porém, uma das principais características do grupo focal, é que ele se forma 
apenas para aquela determinada discussão, não existindo antes ou depois de sua realização 
(CERÓN, SÁEZ, 1994). No caso em questão, o grupo de estudantes e orientadora já era formado e 
continuaria existindo em razão do processo de formação. Outra característica importante acerca do 
grupo focal, é que ao pesquisador, importa captar “conceitos, sentimentos, atitudes, crenças, 
experiências e reações” (MORGAN; KRUEGER, apud GATTI, 2012, p.9), que emergem na interação 
grupal, e não de forma individual.  
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relação diádica com cada membro do grupo. Ao contrário, nos grupos 
focais, o que interessa são as opiniões que emergem a partir do momento 
em que as pessoas em grupo passam a estar sujeitas aos processos 
psicossociais que ocorrem neste contexto e influenciam na formação de 
opiniões. No grupo focal, o pesquisador tem um papel menos diretivo, 
ocupando o lugar de facilitador do processo de discussão grupal. Sua 
relação é com o grupo, pois é ele que é tomado como a unidade de análise, 
ao contrário da entrevista grupal em que o pesquisador se dirige a cada 
indivíduo e o nível de análise que adota é o do indivíduo no grupo. 
(FRASER; GONDIM, 2004, p.149). 

 

Como faríamos a entrevista em grupo e não individualmente, preparamos 

tópicos e questões norteadoras99 para a condução da conversa. Neste sentido, a 

entrevista foi despadronizada e focalizada. Despadronizada, pois neste tipo, as 

perguntas são abertas e podem ser respondidas dentro de uma conversação 

informal. E focalizada, porque utilizamos um roteiro de tópicos e questões 

norteadoras, mas com liberdade para mudança de ordem, elucidação de questões, 

sondagem de razões e motivos (MARCONI; LAKATOS, 2006, p.199). 

Após a aplicação dos questionários e realização da entrevista grupal, 

procedemos às leituras do material obtido com o objetivo de definirmos as 

categorias para a análise realizada, conforme veremos no próximo item. 

Como pode ser observado, o caminho percorrido para a realização da 

pesquisa foi marcado por dificuldades, especialmente em relação à efetivação do 

contato e aceitação dos sujeitos. A inacessibilidade das instituições para nos 

fornecer as informações necessárias, assim como a falta de aceitação dos 

coordenadores em participar da pesquisa, mesmo sendo informados de que não 

haveria identificação das instituições e dos sujeitos, nos provocaram surpresa e este 

é um fato que deve ser considerado na análise. 

Não podemos fazer afirmações cabais acerca dos motivos da resistência 

à participação dos coordenadores, até porque a maioria não respondeu aos contatos 

feitos, mas o sintoma persistiu do começo ao fim. Será desinteresse da parte dos 

sujeitos em relação ao tema proposto? A polêmica em torno da EaD no Serviço 

Social inibiu a manifestação dos sujeitos? Há algum tipo de insegurança em se 

revelar aspectos sobre a formação nesta modalidade? Haveria receio sobre a forma 

como alunos e cursos seriam tratados em uma pesquisa?100As instituições de ensino 

                                                           
99

 Ver nos apêndices. 
100

 Ainda que não diretamente expressada, percebemos esta preocupação no contato inicial com as 
estudantes de Serviço Social com quem conversamos pessoalmente. 
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que ofertam os cursos não permitem que os sujeitos deem informações sobre o 

processo de formação?  

Ainda que façamos tais indagações, não temos como saber os motivos da 

baixa adesão à pesquisa. Desta forma, tampouco podemos conhecer e dar 

visibilidade à formação ofertada nestes cursos, o que restringirá o debate a que nos 

propusemos.  

Porém, mesmo com tais dificuldades, acreditamos que os sujeitos que 

participaram trouxeram valiosas contribuições no sentido de nos permitir alguma 

aproximação à realidade da formação em Serviço Social à distância. 

 

3.3 Os sujeitos da pesquisa 

 

Obtivemos informações relativas a três cursos de Serviço Social via EaD. 

Tais cursos serão identificados como “X”, “Y” e “Z”. As informações relativas à 

formação ofertada nestes cursos foram prestadas por três grupos de sujeitos 

divididos de acordo com o curso que representam e a posição que ocupam no 

processo de formação pela EaD: um coordenador do curso “X”, a quem 

identificaremos como “C”. Três estudantes do terceiro ano de formação do curso “X”, 

a quem identificaremos como “E1”, “E2” e “E3”. Três ex-alunas, assistentes sociais 

formadas em cursos nesta modalidade, sendo uma formada pelo curso “X”, a quem 

identificaremos como “AX”, outra formada pelo curso “Y”, e será identificada como 

“AY” e a terceira formada pelo curso “Z”, que identificaremos como “AZ”, conforme 

Tabela 14: 

 

Tabela 14- Identificação dos sujeitos da pesquisa 

 

 

  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Fonte: Elaboração própria. 

GRUPO A QUE 

PERTENCE 

QUANTIDADE IDENTIFICAÇÃO 

Coordenador do curso X 1 C 

Estudantes de Serviço 

Social do curso X 

3 E1; E2; E3 

Assistentes sociais 

formadas pelos cursos X, Y 

e Z 

3 AX; AY; AZ 
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Sobre o perfil dos sujeitos, caracterizamos de acordo com as informações 

coletadas em cada instrumental.  

 Coordenador C 101: possui duas formações em nível de graduação: 

Serviço Social (1994) e Teologia (1988), mestrado (1996) e 

doutorado (2000) em Teologia. É assistente social, professor e 

coordenador do curso de Serviço Social X, desde 2009. 

 Estudantes E1: sexo feminino, tem 47 anos, é viúva e tem três 

filhos. Mora e trabalha no município de Franca, interior do estado 

de São Paulo. Cursa o Serviço Social como primeira formação em 

nível superior; E2: sexo feminino, tem 61 anos, é casada e tem 

dois filhos. Mora e trabalha no mesmo município, onde tem uma 

ONG que produz fraldas descartáveis para doação. Possui 

formação inicial em Letras, e cursa Serviço Social como segunda 

formação; E3: é do sexo feminino, tem 25 anos, trabalha e cursa 

Serviço Social como a primeira graduação. 

 Assistentes sociais formadas pela EaD: AX é do sexo feminino, tem 

49 anos e se formou em Serviço Social em 2011, pelo curso X. 

Atualmente trabalha como orientadora do polo presencial do curso 

X no município de Franca, e também como assistente social em 

uma instituição de longa permanência para idosos, no mesmo 

município; AY é do sexo feminino, tem 43 anos, é solteira e se 

formou em 2010, pelo curso Y. Trabalha como assistente social no 

Centro de Referência Especializado de Assistência Social (CREAS) 

no município de Guaíra, interior do estado de São Paulo; AZ é do 

sexo feminino, tem 50 anos, é casada. Formou-se em 2015, pelo 

curso Z. Atualmente não está trabalhando, pois está se dedicando 

a estudar para concursos públicos na área de Serviço Social. 

 

Entre o grupo de estudantes e assistentes sociais há a prevalência do 

sexo feminino, confirmando o perfil profissional do assistente social brasileiro102. A 

                                                           
101

 Não perguntamos informações pessoais ao coordenador, apenas acadêmicas e em relação ao 
curso que dirige. 
102

 Segundo o levantamento do perfil dos assistentes sociais no Brasil elaborado em 2005 pelo 
CFESS, 97% dos assistentes sociais do país pertencem ao sexo feminino. (CONSELHO FEDERAL 
DE SERVIÇO SOCIAL- CFESS, 2005). E de acordo com os dados do Censo da Educação Superior 
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idade dos sujeitos destes grupos varia entre 25 e 61 anos, mas a maioria concentra-

se na faixa entre 40 e 50 anos. De acordo com o Censo EaD da ABED,(2013), 60% 

dos estudantes de cursos de graduação à distância tem idades entre 30 e 40 anos, o 

que demonstra que a EaD é uma opção atraente para os estudantes que não 

concluíram o ensino superior na idade adequada103. 

 

3.4 Características dos cursos pesquisados. 

 

Nossa pesquisa tem como base três cursos de graduação à distância em 

Serviço Social a que denominamos de X, Y e Z. Antes de apresentarmos os dados 

concernentes à dimensão qualitativa dos cursos, de acordo com as informações dos 

sujeitos ligados a eles, faremos uma breve caracterização de cada um destes 

cursos. Não identificaremos os cursos, de modo que selecionamos apenas as 

informações104 que consideramos necessárias para a caracterização, resguardando 

suas identificações.  

 

 Curso X 

Este curso é ofertado por uma IES cuja organização acadêmica é 

Universidade, e categoria administrativa privada sem fins lucrativos, confessional e 

filantrópica. Na página do curso no site da IES, aparece a seguinte apresentação: 

 
O curso forma profissionais capazes de responder às demandas sociais, 
através de práticas competentes, da capacidade de produzir conhecimentos 
e propor alternativas para a realidade social, junto às organizações públicas, 
privadas e de terceiro setor. O profissional pode atuar, também, como 
profissional liberal em diferentes áreas de assessoria e consultoria. 
(PÁGINA DO CURSO, 2015, ONLINE). 
 

Suas atividades iniciaram-se em 2008 e atualmente possui 1.250 alunos 

matriculados. Seus polos de apoio presencial estão presentes em todos os estados 

do Brasil.  

                                                                                                                                                                                     
de 2013, Serviço Social é o sexto curso com maior número de mulheres matriculadas. 
(BRASIL,MEC/INEP, 2013). 
103

 Utilizamos a expressão “idade adequada” segundo a definição de Nunes, ao expressar a 
classificação sobre a taxa de escolarização líquida de que a define como entre 18 e 24 anos, 
conforme já demonstramos na nota 19 do capítulo 1. 
104

 As informações sobre os cursos foram obtidas através de consulta aos sites das IES que ofertam 
cada um dos três cursos. E no caso do curso X, além, das informações do site, temos ainda aquelas 
prestadas pelo coordenador do mesmo. 
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A taxa de matrícula é de R$ 211,82 e há o pagamento de 47 parcelas 

mensais de R$353,04105 e a carga horária do curso é de 3.000 horas, distribuídas na 

seguinte matriz curricular: 

 

 

                                                           
105

 Segundo informações constantes na página do curso, obtidas em consulta realizada em 06 de 
novembro de 2015. 

DISCIPLINAS CARGA 

HORÁRIA 

Atividades complementares 144 

Introdução ao Serviço Social 68 

Filosofia Social 68 

Sociedade e contemporaneidade 68 

Comunicação e expressão 68 

Cultura religiosa 68 

Instrumentalidade científica 68 

Fundamentos teórico-metodológicos do Serviço 

Social I 

68 

Formação sócio- histórica do Brasil 68 

Fundamentos da vida social 68 

Ética Profissional em Serviço Social 68 

Fundamentos teórico-metodológicos do Serviço 

Social II 

68 

Questão social 68 

Fundamentos de Ciência Política 68 

Fundamentos da Economia 68 

Direito e Legislação Social 68 

Processo de trabalho no Serviço Social 68 

Política Social I 68 

Gestão e Serviço Social 68 

Fundamentos teórico-metodológicos do Serviço 

Social III 

68 

Psicologia social 68 

Fundamentos teórico-metodológicos 

contemporâneos I 

68 

Quadro 3- Matriz curricular do curso X 
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Fonte: Elaboração própria a partir de informações do site da IES que oferta o curso. 

 

 Curso Y 

Ofertado por uma IES de organização acadêmica Universidade e 

categoria administrativa privada com fins lucrativos. O curso é apresentado da 

seguinte forma no site da instituição: 

 
O curso forma profissionais prontos para planejar e colocar em ação 
políticas públicas e programas sociais voltados para o bem-estar coletivo. O 

Psicologia Social 68 

Fundamentos teórico-metodológicos 

contemporâneos II 

68 

Competência técnico-operativa em Serviço Social I 68 

Política Social II 68 

Práticas interventivas supervisionadas 68 

Pesquisa em Serviço Social I 68 

Pesquisa em Serviço Social II 68 

Competência técnico-operativa em Serviço Social II 68 

Políticas sociais específicas 68 

Estágio em Serviço Social I 204 

Estágio em Serviço Social II 204 

Gestão e empreendedorismo social 68 

Laboratório de Produção científica em Serviço Social 68 

Serviço Social e famílias 68 

Serviço Social contemporâneo 68 

Desenvolvimento e sustentabilidade 68 

Trabalho de conclusão de curso 68 

Optativas  

 

 

 

68 

 

Meio-ambiente, sustentabilidade e cidadania 

 

Estudos das relações étnicas afro-brasileiras e 

indígenas 

Direitos Humanos 

Serviço Social e educação 

Serviço Social e saúde 

Serviço Social e violência 
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profissional cuida ainda de questões sociais, formulando e implementando 
propostas de intervenção para enfrentar dificuldades e promover o exercício 
pleno da cidadania. 
As disciplinas capacitam também a propor ações que melhorem as 
condições de vida de pessoas, sejam crianças, adolescentes ou adultos, e 
que estejam sob qualquer tipo de risco. Também permitem analisar e 
entender a dinâmica social e as dificuldades individuais e comunitárias. 
(PÁGINA DO CURSO Y, 2015, ONLINE). 

 

O curso teve início em 2007 e tem polos de apoio presencial em 24 

estados brasileiros. O valor da mensalidade é R$149,00106, com carga horária total 

de 3.620 horas, distribuídas na matriz curricular107demonstrada no Quadro 4 : 

 

Quadro 4- Matriz curricular do curso Y 

                                                           
106

 O valor em questão consta como promocional para matrículas realizadas para o primeiro semestre 
de 2016. A consulta a tais informações foi realizada no site da IES, na página do curso, em 07 de 
novembro de 2015. 
107

 Nas informações sobre a matriz curricular não constam dados sobre a carga horária de cada 
disciplina. 

DISCIPLINAS 

A Organização Social do Brasil 

Antropologia Aplicada ao Serviço Social 

Assessoria e Consultoria aplicada ao Serviço Social 

Atividades Complementares 

Competências profissionais 

Desenvolvimento Econômico 

Desenvolvimento Local e Territorialização 

Desenvolvimento Pessoal e Profissional 

Direito e Legislação 

Direitos Humanos 

Estágio Supervisionado 

Ética Profissional 

Família e Sociedade 

Filosofia aplicada ao Serviço Social 

Formação Social, Econômica e Política do Brasil 

Fundamentos das Políticas Sociais 

Fundamentos Históricos e Teórico-Metodológicos em Serviço Social 

Gestão do Sistema Único de assistência Social (SUAS) 

Instrumentos e técnicas de Atuação Profissional 

Leitura e Produção de Texto 

Língua Brasileira de Sinais (LIBRAS) e inclusão 

Monitoramento e Avaliação em Serviço Social 

Movimentos Sociais 

O Serviço Social na Contemporaneidade 

Participação e Controle Social 

Pesquisa em Serviço Social 

Planejamento e Gestão em Serviço Social 

Planos e Projetos de Intervenção Social 
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Fonte: Elaboração própria a partir de informações do site da IES que oferta o curso. 

 

 Curso Z 

Ofertado por uma IES de organização acadêmica Universidade, de 

categoria administrativa privada sem fins lucrativos, é descrito no site da IES na 

internet conforme reproduzimos a seguir: 

 
O curso de Serviço Social tem por finalidade formar assistentes sociais 
competentes e compromissados com o planejamento, a implementação, a 
coordenação e a avaliação de políticas e projetos sociais junto a indivíduos, 
grupos, comunidades e instituições. Como profissional indispensável ao 
atendimento dos grandes desafios da atualidade brasileira, a formação do 
assistente social implica a compreensão crítica dos problemas sociais e 
suas relações com movimentos e demandas populares. Além dessa 
compreensão, ao assistente social cabe o domínio de um conjunto de 
teorias, métodos e procedimentos para ação nos processos sociais. 
(PÁGINA DO CURSO Z, 2015, ONLINE). 

 
O início do curso deu-se no ano de 2008 e atualmente conta com polos 

de apoio presencial em todos os estados do Brasil. A mensalidade é de R$ 269,98 e 

a carga horária é de 3.000 horas, divididas em 7 semestres distribuídas na seguinte 

matriz curricular108, demonstrada no Quadro 5: 

 

                                                           
108

 Não há informações sobre a carga horária de cada disciplina na página do curso. A consulta foi 
realizada em 07 de novembro de 2015. 

Política de Seguridade Social (Previdência, Saúde e Assistência) 

Política de Atenção a Criança, Adolescente e Idoso 

Políticas Especiais 

Projetos de Pesquisa em Serviço Social 

Psicologia Social 

Psicologia Social e Serviço Social 

Rede Socioassistencial e Terceiro Setor 

Responsabilidade Social e Meio Ambiente 

Serviço Social ao Contexto Urbano e Rural 

Serviço Social e Conselhos Gestores de Políticas Públicas 

Sociologia 

Tecnologias da Informação e Comunicação 

Trabalho de Conclusão de Curso 

DISCIPLINAS 

Ação Social junto à Criança, Adolescente e Terceira Idade 

Administração e Planejamento Social 

Antropologia e Cultura Brasileira 

Quadro 5- Matriz curricular do curso Z 
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Atividades Complementares 

Ciências Sociais 

Comunicação e Expressão 

Consultoria em Trabalho Social 

Desenvolvimento Sustentável (optativa) 

Educação Ambiental (optativa) 

Direito Constitucional 

Educação Inclusiva 

Elaboração de Projetos de Pesquisa 

Estágio Curricular 

Estatística 

Estudos Disciplinares 

Ética Profissional 

Filosofia, Comunicação e Ética 

Fundamentos Históricos, Teóricos e Metodológicos do Serviço Social 

História do Pensamento Filosófico 

Homem e Sociedade 

Interpretação e Produção de Textos 

Introdução á educação a Distância 

Introdução ao Pensamento Sociológico 

Legislação Social e Previdenciária 

Libras (optativa) 

Marketing Pessoal (optativa) 

Metodologia do Trabalho Acadêmico 

Métodos de Pesquisa 

Monitoramento e Avaliação em Serviço Social 

Movimentos Sociais Contemporâneos 

Observação Orientada 

Participação e Controle Social 

Perspectivas Profissionais em Serviço Social 

Políticas Sociais em Saúde, Educação e Habitação 

Princípios Básicos de Administração 

Princípios Gerais de Economia 

Projetos Sociais no Terceiro Setor 

Projetos de Pesquisa em Contextos Específicos 
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Fonte: Elaboração própria a partir de informações do site da IES que oferta o curso. 

 

Verificamos que os três cursos apresentados tiveram início entre 2007 e 

2008, demonstrando um tempo considerável de existência na EaD em Serviço 

Social, iniciada em 2006. Os três cursos apresentam característica de acessibilidade 

em dois aspectos: existência de muitos polos de apoio presencial e baixo custo das 

mensalidades. 

No primeiro aspecto, vemos que dos três cursos, dois possuem polos de 

apoio em todos os estados do Brasil e um possui em 24 dos 26 estados, 

demonstrando a representatividade destes cursos em todo o país. 

Sobre o segundo aspecto, verificamos que nenhum valor ultrapassa 

R$360,00, o que demonstra que os cursos de EaD são atraentes também pelo baixo 

custo mensal ao estudante109. 

                                                           
109

 Segundo uma pesquisa feita em 2014, o valor médio das mensalidades em cursos de graduação 
em faculdades privadas no Brasil é de R$ 645,00. Tal custo diminui consideravelmente se o curso 
pertencer à área de humanas, e especialmente se for ofertado na modalidade a distância, onde a 
mensalidade em média é de R$ 200,00. O curso de Serviço Social ocupa a sexta posição na lista de 
cursos mais baratos do país, atrás de cursos de licenciatura e bacharelado em Pedagogia. 
(CONHEÇA..., 2015). 

Psicologia do Desenvolvimento: o Ciclo Vital 

Psicologia dos Grupos e Subjetividade 

Relações Étnico-raciais no Brasil 

Serviço Social e Questão Social 

Serviço Social e Realidade Regional 

Serviço Social em Equipe Multidisciplinar 

Serviço Social Integrado 

Serviço Social Interdisciplinar 

Serviço Social: Surgimento e Institucionalização no Brasil 

Supervisão da Formação Profissional 

Supervisão da Intervenção Profissional 

Supervisão de Estágio Acadêmico 

Teoria Geral do Serviço Social 

Teoria Política 

Tópicos de Atuação Profissional 

Trabalho de Conclusão de Curso 

Trabalho de Pesquisa em Serviço Social 
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Em relação às matrizes curriculares, percebemos que em todos os cursos 

há disciplinas que integram os três núcleos de fundamentação da formação, 

preconizados pelas diretrizes curriculares: núcleo de fundamentos teórico-

metodológicos e ético- políticos, núcleo de fundamentos da formação sócio- histórica 

do Brasil e núcleo de fundamentos do trabalho profissional110. Ainda que não 

tenhamos acesso à bibliografia dos cursos, avaliamos que pelo menos no que tange 

à proposta de formação, os três estão em consonância com as diretrizes 

curriculares. 

Após a caracterização geral dos cursos, passemos às dimensões mais 

específicas da formação neles ofertada, de acordo com o ponto de vista dos sujeitos 

da pesquisa. 

 

3.5 Categorias analíticas 

 

A análise do conteúdo obtido através da entrevista em grupo e dos 

questionários foi realizada com cuidado e atenção111. Conforme observa Franco 

(2012), “o ponto de partida da análise de conteúdo é a mensagem, seja ela verbal 

(oral ou escrita), gestual, silenciosa, figurativa, documental ou diretamente 

provocada. Necessariamente, ela expressa um significado e um sentido.” (p.21). 

Analisamos o conteúdo buscando o que consideramos mais significativo, 

procurando a aproximação da realidade da formação à distância, através da 

experiência dos sujeitos que as vivenciam. Tal processo foi fundamental para a 

identificação das categorias de análise. 

Para Rodrigues (2015), as categorias  

São componentes constitutivos de processos sociais, como percebidos por 
uma teoria ou visão de mundo [...]. As categorias surgem na consciência 
dos homens enquanto expressões das determinações do modo de ser da 
própria processualidade das coisas. Categorias são expressões do 
fenômeno em estudo que se revelam através do modo de ser determinado 
pelo contexto em sua dinâmica. Empreendem uma lógica reflexiva dialética 
e dialógica do estudo. (p.3). 

 

                                                           
110

 No capítulo 2 discutimos as diretrizes curriculares mais detalhadamente. 
111

 Realizamos a transcrição, a leitura flutuante, separação dos depoimentos de acordo com o tema 
tratado, relação das respostas com as perguntas, quantificação de afirmações, identificação de 
categorias e análise de cada uma. 
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Dentre os três grupos de sujeitos, dois representavam o público-alvo da 

EaD: os estudantes que constituem dois grupos diferentes: estudantes em formação, 

e os que já se formaram. Porém, realizamos a análise dos grupos em conjunto, já 

que ambos apresentam pontos de vista sobre os mesmos temas112, ainda que em 

momentos diferentes do processo de formação. 

No caso das mensagens do coordenador do curso, fizemos outra análise, 

pois os aspectos que buscamos conhecer deste sujeito, dizem respeito a temas 

diferentes dos trabalhados com os grupos de alunos.  

Desta forma, definimos as seguintes categorias de análise para os 

sujeitos estudantes e assistentes sociais formados pela EaD: 

 Escolha do Serviço Social via EaD; 

 Processo de formação; 

 Avaliação da formação; 

 Preconceito; 

 Opinião sobre a EaD. 

Em relação ao sujeito coordenador de curso, relacionamos as seguintes 

categorias: 

 Instituição de ensino; 

 Processo de ensino e aprendizagem; 

 Posicionamento sobre a EaD no Serviço Social. 

Trataremos cada categoria a seguir, buscando a apreensão dos aspectos 

que subjazem a formação em Serviço Social nesta modalidade de acordo com o que 

os sujeitos nos apresentam113: o processo formativo, seus significados, suas 

vivências e pontos de vista acerca da EaD. 

 

 Escolha do Serviço Social via EaD 

 

Iniciamos nosso contato com as participantes procurando compreender os 

motivos que as levaram a cursar o Serviço Social. 

                                                           
112

 Segundo Franco (2012), o “tema é uma asserção sobre determinado assunto”. (p.44). 
113

 Primeiramente trataremos das categorias relacionadas aos sujeitos estudantes e assistentes 
sociais formadas pela EaD. Após o término desta análise, trataremos daquelas relacionadas ao 
sujeito coordenador. Ressaltamos que as informações foram obtidas através de dois instrumentais 
diferentes: entrevistas grupais e questionários, portanto haverá diferenças quanto à forma de 
expressão dos sujeitos nas reproduções dos depoimentos orais e escritos. 
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E2: [...] eu tenho uma instituição, uma ONG, de secos e molhados há quase 

30 anos e no ano de 2010 a Natura resolveu fazer um apanhado sobre o 

que nós consultoras na Natura fazíamos para o social né, e eu escrevi a 

minha história, e acabou que eu ganhei esse prêmio e eram 15.000 reais na 

época, e a Natura falou: “Olha [...], esse prêmio vai ser usado numa coisa 

que daqui a 10 anos se a gente voltar a falar com você a gente quer ver 

esse dinheiro, quer ver o resultado desse dinheiro”. Daí foi colocado para 

fazer o curso de Serviço Social porque...a Natura investe muito em 

capacitação, conhecimento, aí eu avaliei que um curso de capacitação, eu 

ia fazer e às vezes nem fosse ter um grande proveito né? Porque nas 

alturas que a ONG já estava né? Depois de tantos anos e eu não tinha 

nenhum assistente social na ONG iria ser bom pra mim. Eu fiquei meio 

assim... por causa da minha idade, perguntei se não seria muito tarde pra 

mim, e eles responderam que o grande mistério da morte é pra gente nunca 

parar... 

E1: Eu sinceramente, eu não conhecia, mas fazendo o curso... porque na 

verdade eu queria fazer Letras né, só que não tinha vaga, naquele ano que 

eu comecei não abriu Letras, ai eu falei...eu vou fazer serviço social, e 

comecei, e vi que eu me identifiquei, e gostei...até mais que se eu tivesse 

feito Letras ... 

E3: Bom até então eu não tinha...eu não sabia...até que um dia eu liguei e 

eles falaram que ia abrir turma, ai eu falei...”Ah, vou começar”. Aí eu me 

identifiquei com os projetos, com tudo assim...do curso... 

AX: A escolha do curso de Serviço Social, é devido ao voluntariado que eu 

comecei a exercer numa instituição de permanência que eu comecei no ano 

de 2003 e eu comecei a tomar conhecimento em muitas coisas daquela 

instituição...tinha muita ligação com a realidade daquelas pessoas, do 

comportamento delas, e hoje eu tinha sim um conhecimento do que era a 

assistência social, pela minha amiga ser assistente social, desta instituição 

de longa permanência... 

AY: Após pesquisar, foi a profissão com a qual me identifiquei. 

AZ: Por idealização e por já desenvolver trabalhos em instituições 

assistenciais. 

 

Analisando os depoimentos das participantes acerca da escolha da 

profissão, uma questão nos veio à tona: o Serviço Social foi de fato, uma escolha? 

Das seis participantes da pesquisa, quatro apontam que a escolha que fizeram 

inicialmente não foi pelo Serviço Social, mas por um curso de graduação. Dar 

continuidade aos estudos (participantes E1, E3 e AY) ou investir em capacitação que 

qualificasse o trabalho já realizado (E2) aparece de modo anterior à escolha da 

profissão. Ingressar no Serviço Social é consequência da escolha inicial. 
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Neste caso, a opção pelo Serviço Social foi circunstancial: era o curso 

disponível, possível de ser realizado no momento em que a escolha por dar 

continuidade aos estudos, em nível superior, pôde ser materializada. 

Sendo um dos três cursos com mais alunos matriculados no país na 

modalidade EaD, e o oitavo na modalidade presencial, o Serviço Social caracteriza-

se por ser um curso acessível, tanto para as IES que o ofertam; a estrutura para seu 

funcionamento não requer altos investimentos, os estudantes ingressam com maior 

facilidade nos processos seletivos e pagam mensalidades mais baixas. Esses 

fatores tornam-se atraentes aos estudantes que buscam uma formação superior, e 

por isso são considerados antes mesmo de conhecer a natureza da formação do 

curso e da profissão de assistente social. 

Em duas situações relatadas, as participantes (AX e AZ) afirmam ter um 

conhecimento prévio da profissão de assistente social, e demonstram que a escolha 

por uma formação superior e a escolha pelo Serviço Social estão atreladas. Neste 

caso, não foi uma opção circunstancial, mas com maior consciência da profissão 

que se desejava seguir. 

Verificamos ainda nestas duas situações, que a motivação da escolha 

profissional estava intimamente ligada ao voluntariado, o que impulsionou as 

participantes a buscarem o Serviço Social. Isso demonstra que a ideia da profissão 

de assistente social ainda está ligada à ideia de ajudar, de servir. Mesmo que esta 

ideia seja alterada durante o curso não podemos desconsiderar que em algumas 

situações, quando o Serviço Social é de fato uma escolha do estudante, a motivação 

por esta formação muitas vezes vem a partir de experiências com voluntariado em 

instituições assistenciais, ou mesmo por orientação religiosa, ou do ideal em ajudar 

o outro. Esta perspectiva também é observada por Soares (2007), em seus estudos 

sobre as implicações subjetivas na escolha do curso de Serviço Social.  

 

Ao ingressar no curso de Serviço Social a maioria dos alunos das [...] 
Universidades concentravam a concepção da profissão relacionada a 
valores humanitários, tais como: ajuda, caridade, solidariedade, bondade e 
assistencialismo. Conceitos que foram ganhando outros significados no 
decorrer da formação [...] (p.90). 

 

Ligada a esta proposta buscamos conhecer também os motivos da opção 

pela EaD: 



128 
 

E3: Bom, por questão de tempo, porque eu trabalhava, eu achei mais fácil... 

Não é questão de ser mais fácil, mas da gente fazer o nosso 

horário...Estudar uma hora por dia, tudo...Eu acho mais fácil do que o 

presencial que eu tenho que ir todos os dias... 

E1: Eu já fiz vários cursinhos assim, presencial, e já fiz à distância também, 

pra concurso público, e eu aprendi mais...sabe...à distância, porque eu que 

fazia o meu horário né... Porque o presencial sempre tem aquele assim...o 

pessoal tem que se interessar porque trabalha, o professor tem que dar 

atenção pra aquelas pessoas também né...e acaba atrapalhando a 

aula...tem aquelas perguntas inconvenientes...o professor tem que 

responder...e isso às vezes atrapalha e perde tempo...e com a minha 

idade... 47 anos...a gente não pode perder tempo...o tempo da gente é 

precioso, então...eu acho que aprende mais, porque a gente dá mais valor 

ao tempo...e porque está aprendendo né...eu acho que absorve melhor. 

E2: [...] o fato de eu ter feito o curso à distância foi porque...conciliar os 

horários também, e eu tenho uma certa dificuldade também, como a colega 

falou...quando a classe tem muito aluno...aqueles que ficam conversando, 

olhando celular...me irrita e eu acabo perdendo o conteúdo. É eu e a tela do 

computador[...] eu gosto mais, aprendo mais rápido. Absorvo mais a 

matéria. 

AX: Porque eu escolhi à distância...foi assim...meio de última hora, eu 

prestei concurso na UNESP, fiquei aguardando a chamada, não fui 

chamada e fiquei sabendo do curso “X”, procurei informações da faculdade 

toda, primeiro inclusive procurei até em vias judiciais se não tinha nenhuma 

informação, pois o curso EaD tem muito preconceito e foi muitas boas 

informações que eu tive, então eu resolvi pelo conteúdo, procurei tudo né? 

E fiz o vestibulinho normal e a gente na época aqui em Franca, fomos a 

primeira turma, em 2008, primeira turma de Serviço Social. Começamos a 

estudar e uma amiga, nós duas juntas...ela na UNESP[...] tinha as mesmas 

matérias que eu tive e nós sempre estudávamos juntas. Às vezes eu tinha 

mais matérias que ela... 

AY: Aos 13 anos tive que sair da escola para trabalhar e ajudar minha 

família, não terminei o ensino regular na minha juventude, retornei aos 

estudos com 30 anos, quando terminei queria fazer um curso de graduação. 

Porém no meu município não havia faculdades ou Universidades, teria que 

me deslocar para outro município, caso não conseguisse ingressar em uma 

Universidade Pública, teria que arcar com os custos do ensino superior 

privado e com o transporte, eu era mulher chefe de família, com todas 

responsabilidades de provedora. Em 2007 o meu município através de um 

convênio, trouxe cursos EAD, era minha oportunidade, sem custos com 

transporte e com uma mensalidade barata. 

AZ: Porque priorizei outras coisas na minha vida antes de ter uma formação 

acadêmica, sendo assim o tempo não estava a meu favor, tanto em idade 

cronológica quanto no desenvolvimento do dia a dia. 

 

Notamos que a EaD que foi uma escolha atrelada à decisão das 

participantes em obterem uma formação em nível superior. Ao decidirem pela 

realização de um curso superior, as participantes buscaram alternativas que 

possibilitassem a concretização de seu objetivo, e a EaD, na maioria dos casos, 
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surgiu como uma opção vantajosa, pela possibilidade de otimização do tempo, 

melhor aprendizado, custo acessível e pela oportunidade que esta modalidade 

representa. 

Nos depoimentos das participantes, o tempo aparece de modo 

significativo, em dois aspectos: o tempo entendido como o “tempo da vida”, presente 

nos depoimentos de três participantes (E1, AY e AZ), e o tempo do dia-a-dia, do 

cotidiano (E3, E2, AZ). 

No primeiro aspecto, as participantes (AY e AZ) destacam que outras 

responsabilidades da vida tiveram que ser tratadas como prioridade em detrimento 

da educação. E a possibilidade de acesso à formação acadêmica, só veio muito 

tempo depois de certa idade para obtê-la; portanto, a EaD representa a 

oportunidade de acesso à formação não possibilitada anteriormente. Além disso, a 

participante E1 revela a necessidade de total aproveitamento do tempo para o 

aprendizado, tendo em vista a idade mais avançada: “com a minha idade... 47 

anos... a gente não pode perder tempo... o tempo da gente é precioso...”.  

Neste aspecto, a possibilidade de otimização do tempo é um dos 

principais elementos da EaD que as participantes apontaram como fundamental na 

opção por esta modalidade. Sem exceção, as participantes cursaram ou ainda 

cursam a graduação enquanto trabalham, além de terem outras responsabilidades, 

como a família, por exemplo. Desta forma, fazer um curso à distância representa a 

possibilidade de obter uma formação sem prejuízo das demais responsabilidades 

que elas têm que cumprir. 

Estudar no tempo disponível, sem a necessidade do compromisso diário 

em estar em locais e horários específicos é uma vantagem desta modalidade de 

ensino. Há destaque também para a qualidade do aprendizado, pois as situações de 

interrupções e distrações comuns em uma sala de aula regular podem atrapalhar o 

processo de aprendizado na opinião de duas participantes (E1 e E2). 

Retomando o fator tempo, podemos perceber que com exceção de uma 

delas (E3), as demais participantes fazem ou fizeram o curso de graduação em 

idade mais avançada. Outras necessidades se sobrepuseram à formação 

profissional, como a necessidade de trabalhar e cuidar da família. Além disso, a 

inexistência de universidades em certos locais, especialmente pequenas cidades do 

interior, dificultam o acesso a quem deseja obter formação em nível superior. 
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Desta forma, para as participantes da pesquisa, a EaD representou a 

oportunidade de acesso à educação superior. Sem esta modalidade, teriam 

dificuldades para concluir a formação, ou não fariam um curso superior. Por meio da 

EaD, foi possível não só concluir o curso de graduação, mas ter uma profissão 

reconhecida. 

Neste sentido, não podemos deixar de considerar que a EaD pode ser 

inclusiva, como exemplificado na afirmação de Rodrigues (2011): 

 
Ainda que a inclusão social por meio do acesso ao ensino superior possa 
ser analisada pelos intelectuais como um mito, é ele que alimenta a 
realidade e provavelmente fará reacender em todos à vontade da 
descoberta da reoxigenação do conhecimento, de lutar pela inclusão. (p. 
43). 

 

Apenas em uma situação a EaD não foi uma opção anterior ao Serviço 

Social, e sim o contrário: no depoimento da participante AX, fica clara a intenção em 

fazer o curso de Serviço Social, e na impossibilidade de fazê-lo presencialmente, a 

EaD tornou-se o meio possível de concretizar o objetivo114. 

Em suma, percebemos que nas duas situações, em que a escolha da 

profissão vem antes da opção pela modalidade de ensino, ou a decisão de estudar e 

a modalidade de ensino é anterior à escolha da profissão, a EaD representa a 

oportunidade para a materialização desta escolha. 

 

 Processo de formação 

No objetivo de conhecer a formação ofertada nos cursos de Serviço 

Social na modalidade de EaD, consideramos esta categoria central para nossa 

pesquisa. Neste sentido, para tentar uma aproximação o mais completa possível, 

buscamos conhecer aspectos que perpassam a formação profissional, como a 

organização do curso, o funcionamento das aulas, acesso às leituras, processo de 

estudo, interação com os demais sujeitos, avaliação, estágio, trabalho de conclusão 

de curso e demais aspectos que dizem respeito à formação de modo geral. Sobre a 

organização dos cursos, no que tange à estrutura dos polos, plataforma educacional, 

disponibilização dos conteúdos, destacamos: 

                                                           
114

 No ano de 2008, quando a participante AX ingressou no curso de Serviço Social, na cidade de 
Franca só existia o curso presencial público ofertado pela UNESP, não havia outros cursos 
presenciais em faculdades privadas. O primeiro que surgiu foi o curso em questão, na modalidade 
EaD. 
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E1: Tem a plataforma né da faculdade, a gente entra e tem acesso com o 

código do aluno, aí a gente entra e tem acesso as aulas. Então tem as 

matérias...cada semestre tem 5 matérias. Aí a gente entre e tem os prazos. 

A gente não pode perder os prazos. A gente tem acesso aos livros sobre a 

matéria online e tem também aqui no polo, se quiser pegar. Aí você pode 

xerocar...aí você lê o livro e aí já começa a fazer as questões, a 

redação...pra poder entregar no prazo. 

E2: Tem os encontros de apresentação, fórum de dúvidas com os 

professores...os professores têm os horários todos os dias online para tirar 

dúvidas, cada professor tem o seu horário...aí a gente entra, tira dúvida [...] 

Aí a gente também já se situa dentro daquilo, vê onde a gente pode se guiar 

para não errar. Aprende também com a resposta dos colegas, 

principalmente a resposta errada, é sempre onde a gente aprende mais. 

Tem também a biblioteca onde a gente acessa todos os livros...tem toda a 

assistência, qualquer hora do dia ou da noite...por isso que é bom. Se você 

quer estudar no domingo você está lá...tem que ler muito...tem que gostar 

de ler [...]  

AX: A contratação de profissional formado pelo Serviço Social é uma 
obrigatoriedade do MEC e os cursos mesmo sendo EaD há a necessidade 
do profissional de Serviço Social contratado com CRESS em dia. Aí essa 
participação é feita toda segunda-feira, não é obrigatório essa vinda ao polo, 
mas toda a segunda-feira as alunas estão porque facilita. Abre a plataforma, 
tem todas as orientações, toda aquela rotina [...] Aí você acompanha essas 
aulas através da biblioteca, do e-mail, da programação aqui das orientações 
gerais...aqui tem tudo...programam tudo dentro dessa plataforma, é uma 
sala de aula, só que virtual. [...] são quatro anos, mas dividido por semestre. 
Cinco matérias por semestre. Aí eles vão abrindo assim...às vezes tem 
cinco matérias e atividade pro mês inteiro das cinco matérias, onde que 
entra a disciplina... A “IES X” disponibiliza esse curso em polos 
credenciados que são apresentados para o MEC. O MEC que credencia. Se 
houver qualquer problema o MEC descredencia o polo. Qualquer erro, 
qualquer falha, o MEC descredencia. A Universidade é obrigada a organizar 
outro polo para os alunos. Por exemplo, o de Franca, atende o pessoal de 
toda região, até Campinas, porque foram descredenciados lá. Tudo o que 
eles pedem vem para o polo. Descredenciou vários, por vários erros. O polo 
é muito bem rastreado e o MEC faz essa fiscalização. 

AY: [...] o meu curso era semipresencial, no polo de apoio tínhamos aulas 
presenciais duas vezes por semana, e seminários uma vez ao mês [...] 
Tínhamos acesso a todo material necessário, no ambiente virtual os tutores 
auxiliavam na resolução de dúvidas e a tutora presencial com formação em 
Serviço Social, também auxiliava e avaliava o nosso desenvolvimento. 

AZ: Tínhamos um ambiente acadêmico, com acesso a materiais didáticos, 

de leitura com uma boa biblioteca virtual e com aulas e slides virtuais 

disponíveis a todo tempo. Também cumpríamos tarefas como: 

questionários, atividades complementares, trabalhos individuais e em grupo 

e fóruns de discussão com prazos pré-definidos através de calendário 

acadêmico específico. Além do material virtual, também tínhamos o 

impresso em apostilas. Também sempre recebíamos do polo toda e 

qualquer tipo de informação/notícia atual pertinentes ao Serviço Social [...] 

O pessoal do polo só ajudava em assuntos técnicos, todo e qualquer 

assunto didático era em São Paulo, tínhamos um 0800 disponível e também 

um serviço de e-mail, direto pelo AVA (Ambiente Virtual de Aprendizagem), 

só que as respostas não eram rápidas. 
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Notamos algumas diferenças na organização dos cursos X, Y e Z. Os 

cursos X e Z são organizados totalmente à distância, e o curso Y é semipresencial, 

com aulas presenciais no polo duas vezes na semana. 

Os três cursos são disponibilizados no Ambiente Virtual de 

Aprendizagem, uma plataforma que abarca o conteúdo audiovisual (as aulas dos 

professores), e o material de estudo (os livros e textos relativos às disciplinas). Todo 

o conteúdo do curso, o material necessário para aprendizagem e ferramentas de 

comunicação com os tutores e docentes, encontram-se na plataforma. 

No caso do curso X, os professores têm dias e horários específicos para 

contato virtual com os alunos, mas a maior parte das orientações são de 

responsabilidade dos tutores virtuais115 e da orientadora presencial do polo. A 

organização do curso é semestral, e em cada semestre os estudantes têm cinco 

disciplinas, desenvolvidas através das aulas virtuais, leitura dos textos solicitados 

que podem ser acessados virtualmente ou na biblioteca do polo presencial, e 

realização e atividades avaliativas, como os questionários, trabalhos escritos e 

provas, que trataremos mais adiante. 

Neste curso, às segundas-feiras, ocorrem os encontros presenciais, que 

não são obrigatórios, mas livres para os estudantes que desejarem participar. 

Nestes encontros há a presença da orientadora do polo, também assistente social, e 

embora não seja obrigatório, é um momento fundamental no processo de formação, 

pois é onde ocorre a maior parte da interação entre os alunos, que podem tirar 

dúvidas, trocar ideias e vivências da experiência de formação e do estágio. 

O credenciamento dos polos de apoio presencial, assim com a 

fiscalização destes cabe ao MEC. Percebemos que o curso em questão já teve 

polos descredenciados, o que demonstra que a distância dos mesmos da sede da 

IES pode ser um fator prejudicial pela dificuldade de acompanhar e avaliar se estão 

funcionando adequadamente. De acordo com Neves (2003), no documento 

“Referenciais de qualidade para cursos a distância”,  

 

Além de mobilizar recursos humanos e educacionais, um curso à distância 
exige a montagem de infra-estrutura material proporcional ao número de 

                                                           
115

  O coordenador do curso X detalha as informações sobre o trabalho dos tutores e docentes, 
conforme veremos adiante. 
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alunos, aos recursos tecnológicos envolvidos e à extensão de território a ser 
alcançada, o que representa um significativo investimento para a instituição. 
[...] Compõem ainda, a infra-estrutura material de um curso à distância os 
núcleos para atendimento ao aluno, inclusive em cidades e polos que 
estejam distantes da sede da instituição. Esses núcleos e polos devem ser 
adequadamente equipados para que os alunos distantes da sede tenham a 
mesma qualidade de atendimento que aqueles que residem perto e podem 
beneficiar-se eventualmente da infra-estrutura física da instituição.(p.10-11). 

 
Por outro lado, tal fato demonstra que há acompanhamento e avaliação 

do MEC, o que é necessário para garantir que as IES se atentem para os 

parâmetros de qualidade na oferta dos cursos. Caso contrário, se existe a tendência 

das IES em ampliar a lucratividade, a prioridade não será a educação de qualidade, 

mas a diplomação em massa, a um custo mais baixo possível, o que comprometerá 

a formação profissional. 

O curso Y também disponibiliza todo o material na plataforma, embora 

diferencie-se pela obrigatoriedade de encontros presenciais duas vezes na semana. 

Porém, no relato da participante AY verificamos que a realização da mediação do 

conteúdo das aulas e o estudante era responsabilidade da tutora, também assistente 

social, não existindo a relação com os docentes do curso, ainda que mediada pela 

tecnologia. 

Se o tutor é o único mediador do processo de aprendizagem, e se dele é 

exigido menos formação (PEREIRA, 2012), questionamos se a qualidade da 

formação poderia ser afetada. A EaD se baseia na distância física e temporal entre 

os estudantes e professor, mas o contato não deveria ser feito somente com o tutor, 

pois o professor tem papel fundamental neste processo. De acordo com Neves 

(2003): “É um grande equívoco considerar que programas a distância podem 

dispensar o trabalho e a mediação do professor. Nos cursos a distância, os 

professores veem suas funções se expandirem”. (p. 7). 

O curso Z, totalmente à distância, organiza-se nos mesmos moldes que 

os demais, com o conteúdo disponibilizado na plataforma, e realização de atividades 

individuais e em grupo, possibilitando a interação entre os estudantes. Porém, 

notamos que o acesso aos docentes também era dificultado, pois o polo de apoio 

não tratava de atividades didáticas, apenas de aspectos administrativos. Situações 

didáticas, relativas ao processo de ensino e aprendizagem eram tratadas por meio 

de um serviço de 0800 e e-mail disponível na própria plataforma, porém a 
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participante informa que as respostas não eram rápidas, o que ela avaliará 

posteriormente como um ponto negativo da formação116. 

Em cursos à distância, a comunicação é mediada por instrumentos de 

comunicação, como o telefone e o e-mail. Com o avanço das tecnologias de 

informações e comunicação, foi agregada qualidade a tais cursos, diminuindo a 

distância temporal na comunicação. Porém, se tais instrumentos não forem 

utilizados de modo eficaz, o estudante poderá ter perdas em sua formação.  

A eficácia na comunicação entre estudantes, docentes, tutores, polo de 

apoio e IES é fundamental para garantir ao estudante o acompanhamento 

necessário de seu processo de aprendizagem. Para Neves (2003), este é um 

aspecto que deve ser tratado com prioridade na oferta de um curso à distância, de 

modo que a IES deve 

 
Garantir que os estudantes tenham sua evolução e dificuldades 
regularmente monitoradas e que recebam respostas rápidas a suas 
perguntas bem como incentivos e orientação quanto ao progresso nos 
estudos. (p.9). 

 
No que tange ao processo de estudo e interação com os professores e 

demais estudantes do curso, as participantes apontaram que: 

E1: O horário que seja assim...que eu posso estar. Não é aquele 
horário...eu vou ter que sair de casa, tomar banho, mudar de roupa pra 
poder ir até o lugar. Eu faço isso em casa, de chinelo, no meu sofá, 
confortavelmente, entendeu? Sem sair da minha rotina eu consigo fazer 
isso. Consigo aprender. Porque eu sou uma pessoa que eu consigo 
aprender... 

E2: Aqui também as segundas-feiras nós estamos sempre juntas...tem 
sempre uma orientando...uma ajudando a outra...a orientadora sempre 
disponível pra nós né...aí a gente costuma trazer as postagens...aí uma vai 
tirando dúvida com a outra[...] vocês sabem como  é...a gente vai estudando 
juntas. 

AX: Na plataforma virtual tem o professor né e o orientador... E tem o da 
plataforma também. Aí fica o professor mesmo da matéria e o doutor virtual 
e depois o orientador presencial. Há essa interação principalmente quando 
é no sentido de atividades [...] Às vezes [...] a gente usa a própria 
plataforma delas e faz os questionamentos, eles respondem...atendem 
muito rápido...auxiliam bastante [...]. 

AY: No EAD o aluno é protagonista [...] em qualquer momento poderia ter 
minhas dúvidas sanadas no ambiente virtual ou com a minha tutora 
presencial, dentro da minha rotina diária eu organizava os meus estudos 
que preferencialmente era à noite ou aos finais de semana [...] Existia 
interação entre alunos e professores através do ambiente virtual, a 
integração entre os alunos ocorria durante as aulas presenciais, por e-mail e 
através de grupos de estudos. 
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AZ: Assim que iniciava uma disciplina, eu assistia às vídeo- aulas, aos 

slides em seguida respondia aos questionários e só depois lia as apostilas 

impressas [...] (A interação) entre os professores, só se quiséssemos sanar 

alguma dúvida. Entre os alunos criou-se uma convivência comum nos 

encontros das provas presenciais, com a supervisora acadêmica, por conta 

dos estágios, nos trabalhos em grupo ou pra resolver alguma situação, 

afinal tínhamos assuntos em comum. 

 

Constatamos que a EaD possibilita praticidade ao estudante, pois permite 

que ele realize seus estudos dentro de sua rotina diária, conforme destacam os 

depoimentos das  participantes E1 e AY. Ele pode escolher o melhor local ou horário 

para estudar e fazer as tarefas relativas ao curso, sem que seja necessário o 

deslocamento até uma unidade de ensino. Além da praticidade, é preciso lembrar 

que nem todos os sujeitos que desejam obter uma formação têm disponibilidade 

para frequentar uma unidade de ensino regularmente, conforme já discutimos na 

categoria “Escolha do Serviço Social via EaD” 

Além disso, tal praticidade não significa que o curso seja realizado de 

modo mais fácil que na educação presencial, pois a comodidade que a modalidade 

permite pode também desviar o foco do estudante, já que seus estudos se realizam 

nos seus espaços cotidianos, como a casa ou trabalho. É por isso que a EaD exige 

maior concentração e disciplina do estudante, conforme veremos mais adiante117 

nos relatos das participantes. 

Quanto à interação entre os alunos e professores, e entre os próprios 

alunos, verificamos duas modalidades: a interação mediada pela tecnologia e a 

interação presencial.  

Nos três cursos em questão, ocorre a interação mediada pela tecnologia. 

No curso X, entre estudantes, tutores, docentes e orientadora. Os professores 

responsáveis pelas disciplinas têm contato com os demais sujeitos através da 

plataforma virtual, em dias e horários já estipulados para tal. A participante AX 

enfatiza a rapidez na comunicação e a participação dos docentes no auxílio às 

atividades realizadas no curso, o que é fundamental no processo de ensino e 

aprendizagem. 

No curso Y, a interação com os docentes era inteiramente virtual, mas a 

tutora presencial era quem mediava a aprendizagem na maior parte das vezes, 

conforme já salientamos anteriormente. No curso Z, a interação com os docentes, 
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mesmo virtualmente, só ocorria em caso de dúvida, o que nos mostra que a 

mediação da aprendizagem tinha pouca participação dos professores. 

No que tange à interação entre os estudantes, as participantes dos três 

cursos relataram que ocorre, tanto virtual quando presencialmente, nas aulas 

presenciais (curso Y) e nos encontros presenciais não obrigatórios (curso X), ou 

para a realização de provas presenciais, trabalhos em grupo e supervisão 

acadêmica de estágio (curso Z).  

Percebemos que é possível a existência de interação, e mais do que isso, 

a construção de relações entre os estudantes em cursos à distância, desde que 

existam encontros presenciais. Tal interação é fundamental na formação, e sua 

promoção é apontada por Neves (2003), como um indicativo de qualidade para 

estes cursos: 

 

Junto com a interação professor-aluno, a relação entre colegas de curso, 
mesmo a distância, é uma prática muito valiosa, capaz de contribuir para 
evitar o isolamento e manter um processo instigante, motivador de 
aprendizagem, facilitador de interdisciplinaridade e de adoção de atitudes 
de respeito e de solidariedade ao outro. Sempre que necessário, os cursos 
a distância devem prever momentos presenciais. (p.8). 

 

Uma das críticas mais comuns aos cursos à distância é a pouca ou 

nenhuma interação existente entre os sujeitos. Desta forma, a formação não se 

basearia no princípio de alteridade, segundo Dinis (2010): 

 
Justamente o aspecto da alteridade, um dos mais relevantes para a 
formação da cidadania na concepção contemporânea de educação, seria o 
mais prejudicado na modalidade EAD, devido à falta de uma interação real 
e física com outros estudantes e com o docente (p.137). 

 

A dimensão da alteridade pressupõe a relação entre o eu e o outro, e a 

partir desta relação, emergem os elementos que enriquecem a experiência 

educativa, pois promovem o confronto de ideias, opiniões, valores e concepções, 

que nesta relação com o outro serão questionados, e posteriormente comprovados 

ou transformados.  

Um processo de formação sem a existência das relações interpessoais é 

inimaginável, mas o que percebemos na EaD, é que tais relações acontecem: de 

modo pessoal, entre os estudantes nos encontros presenciais, e mediadas pela 

tecnologia, no caso dos estudantes e docentes.  
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Não podemos afirmar se as interações realizadas virtualmente são 

suficientes para garantir a dimensão da alteridade na formação via EaD, pois seria 

necessário um estudo específico para conhecermos a fundo tais implicações. 

Porém, na avaliação das participantes, a interação virtual ou presencial entre os 

estudantes, não representou um problema, sendo apontada, inclusive, como um dos 

aspectos positivos no processo de formação, conforme demonstraremos adiante, na 

categoria “Avaliação da formação”. 

Sobre a forma de realização de avaliações, destacamos os seguintes 

trechos: 

E2: Fazemos prova presencial. 

AX: A questão prova...[...] ela vem lacrada da “IES X”, e só pode ser aberta 
por mim orientadora, acompanhada de um profissional do polo, que é a 
secretária da “IES X” [...] Daí ela deslacra a prova, a gente confere tudo, 
entrega para os alunos [...] E aí é feita a prova sem consulta, rigidamente. 
Depois tem um sistema novo deles agora que quando termina agora ficam 
mais dois funcionários do polo que vem aqui pra essa sala acompanhado de 
um fiscal e eles enviam a plataforma e vai a resposta [...] pro gabarito, o 
aluno que tirar a nota tirou [...] No caso, é corrigido lá na sede.[...] Pra de 
novo[...] acompanhamento do MEC, pra não ter desvio de prova, pra não ter 
nenhum risco de extravio de prova, ou troca, alguma coisa...já acontece 
aqui nessa sala, com essas pessoas acompanhando. Enquanto isso eu 
estou na sala de aula com os alunos. Não há participação minha, 
orientadora, na sala da prova, na digitação dela pra enviar. 

AY: (A avaliação era feita) Através de provas, portfólio das aulas e 
atividades práticas supervisionadas. 

AZ: Eram presenciais e trimestrais. Todos juntos, porém com provas 

individuais, diferentes, específicas com nome , nr. de RA
118

 e CPF de cada 

aluno. 

 

Verificamos que os cursos oferecem uma gama de atividades avaliativas, 

como preparo de portfólios, atividades práticas supervisionadas pelos tutores 

presenciais, além das provas presenciais, realizadas nos três cursos. 

A realização de provas presenciais é uma exigência estabelecida na 

legislação. De acordo com o artigo 1º do decreto 5.622, de 19 de dezembro de 2006, 

mesmo tendo uma metodologia diferenciada, na oferta de EaD deverá estar prevista 

a obrigatoriedade de momentos presenciais para a as avaliações dos estudantes. 

Segundo o artigo 4º do mesmo decreto, 
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A avaliação do desempenho do estudante para fins de promoção, conclusão 
de estudos e obtenção de diplomas ou certificados dar-se á no processo, 
mediante: 
I- cumprimento das atividades programadas; e 
II- realização de exames presenciais. 
§ 1º Os exames citados no inciso II serão elaborados pela própria instituição 
de ensino credenciada, segundo procedimentos e critérios definidos no 
projeto pedagógico do curso ou programa. 
§ Os resultados dos exames citados no inciso II deverão prevalecer sobre 
os demais resultados obtidos em quaisquer outras formas de avaliação a 
distância. (BRASIL, 2005, p. 2) 

 

A legislação prioriza a avaliação presencial, dando importância maior às 

provas realizadas presencialmente, de forma a garantir a credibilidade do processo 

de avaliação. Para Neves, (2003), “a avaliação responsável é fundamental para que 

o diploma conferido seja legitimado pela sociedade” (p.12). 

Desta forma, notamos que os cursos em questão apresentam 

preocupação com o preparo e aplicação das provas, pois nos relatos das 

participantes, fica clara a rigidez e o controle para que não existam fraudes e para 

permitir o monitoramento do MEC. 

A realização de Trabalho de Conclusão de Curso (TCC), uma das 

principais exigências das diretrizes curriculares, está presente nos três cursos em 

questão, e nos três casos, está relacionado à experiência de estágio119: 

AX: Agora...TCC, ele vem logo após o segundo estágio[...] elas já começam 

a fazer aquela preparação para implementação de algum projeto. O dever 

delas [...] é que elas já tenham um olhar crítico pra aquela situação da 

questão social que elas estão no campo de estágio...o que está ocorrendo 

lá na realidade social, e dali elas já tem o tema [...] ligado à área do estágio. 

Eles priorizam isso. Eles não deixam fazer o estágio em um lugar [...] e 

depois no TCC [...] em outro [...] é ligado lá...a questão social lá, o que 

acontece lá...qual a deficiência...todo espaço ocupacional que ela está[...] O 

que eu priorizo muito é o aprendizado que foi quando eu comecei a 

desenvolver o meu TCC. No TCC eu comecei a entender porque que a 

gente tem que quebrar tanto a cabeça pra desenvolver aquele estudo, 

porque aquilo é um estudo cientifico do que você aprendeu[...] e aí no TCC 

eu fui entendendo que eu tenho que me esforçar, eu tenho que ser um 

profissional que conhece a realidade. 

AY: Sim houve, foi tranquilo e tive todo o apoio necessário do polo de apoio 

e dos tutores presencial e virtual. 

AZ: Muito tumultuado no começo, depois as coisas foram se ajeitando. A 
escolha do tema foi de acordo com minhas vivências no campo de estágio. 
Fiz estágio numa ILP

120
 de Idosos e o TCC foi sobre idosos. Tivemos 
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postagens prévias do trabalho com prazos e feedbacks determinados. Na 
segunda fase tivemos a banca virtual. 

 

Nos depoimentos das participantes AX e AZ, verificamos a vinculação do 

trabalho de conclusão de curso com as vivências do estágio. A participante AY não 

detalhou o processo, mas destaca que não houve dificuldades em sua realização. 

Não podemos afirmar se os docentes do curso participam ou não deste processo 

através de orientações, mas notamos, se não a total, a maior participação dos 

tutores, tanto virtual quanto presencial, na orientação do trabalho.  

A participante AZ relata que foi um processo “tumultuado” no início, mas 

que posteriormente foi sanado, o que demonstra que problemas em relação à 

orientação e/ ou à comunicação devem ter prejudicado o início deste processo. 

Sendo parte fundamental do processo de formação, consideramos que a realização 

de trabalho de conclusão de curso deve ser prioridade, portanto as IES devem se 

atentar para possibilitar toda a estrutura de comunicação, materiais e orientação dos 

professores para assegurar aos estudantes a qualidade de suas pesquisas. 

Sanadas as dificuldades iniciais, a realização do TCC do curso Z foi 

realizada em etapas definidas com prazos, e avaliações realizadas virtualmente, 

após as postagens obrigatórias, culminando na realização de uma “banca virtual” 

após a finalização do trabalho. Neste processo, percebemos que as orientações do 

TCC foram mediadas pela tecnologia, porém, foram feitas de modo sistemático, com 

acompanhamento de cada etapa realizada e avaliação final. 

Percebemos que o processo de realização de Trabalho de Conclusão de 

Curso constituiu-se em etapa de extrema importância na formação. A vinculação do 

tema do trabalho com o campo de estágio permite não só uma avaliação mais 

aprofundada do espaço sócio-ocupacional, mas uma sistematização do 

conhecimento teórico com a prática que o estágio proporciona.  

Isso é de fundamental importância para a apreensão do Serviço Social 

como uma profissão que requer conhecimento da realidade, não apenas para dar 

aporte teórico ao profissional, mas para dar lhe subsidiar a intervenção na realidade 

na qual está inserido. Percebemos isso no depoimento da participante AX, em que 

reconhece a importância do processo para a formação em Serviço Social, assim 

como da necessidade de agregar conhecimento e ação na atuação profissional. 
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Ora, se o conhecimento da realidade social é condição primeira para a 

realização do trabalho do assistente social, é fundamental que as bases desse 

conhecimento sejam sólidas, e que possam subsidiar adequadamente o exercício 

profissional. Por isso, o momento de realização de Trabalho de Conclusão de Curso, 

aliando os conhecimentos práticos do estágio com os teóricos apreendidos nas 

aulas, leituras e discussões virtuais e presenciais, deve ser tratado com prioridade 

nos cursos de Serviço Social, independente da modalidade. 

Outra etapa fundamental no processo de formação é a realização do 

estágio. Além de constituir o tema para a produção do Trabalho de Conclusão de 

Curso, é o momento em que os estudantes fazem a necessária articulação entre os 

conteúdos apreendidos nas aulas com o trabalho realizado por um profissional, em 

determinado espaço sócio-ocupacional. É o momento em que o Serviço Social, 

como profissão socialmente necessária, é apreendido pelos estudantes em todas as 

suas dimensões.  

Conforme salientamos no segundo capítulo, o estágio é um dos pontos 

considerados mais críticos na formação à distância, portanto conhecer como se 

processa sua realização é fundamental para compreendermos e discutirmos a 

formação profissional nesta modalidade: 

 

E1: Eu consegui fazer o estágio lá na Capelinha
121

, assistência social, e lá 

assim, não é uma coisa assim muito...como que eu posso dizer...é ligado a 

igreja né? [...] Não tem essa visão muito crítica...está assim...mais na 

questão da cesta básica...mas atrás disso a minha supervisora de 

campo...ela já orienta as pessoas sobre os direitos delas[...] Mas é ligado à 

igreja [...] Lá na Capelinha o dia de visita é na sexta-feira. A gente sai uma 

hora da tarde e fica até às quatro. E é onde a gente tem contato com a 

realidade que as pessoas estão passando. Essas pessoas durante a 

semana vão até lá. É uma demanda constante, preenchem a ficha e ela 

marca o dia de fazer a visita e aí a gente vai... 

E2: O meu estágio também foi difícil conseguir porque a maioria das 

instituições não tem convênio com a “IES X”, mas uma menina da UNESP 

que ia começar agora, ela não concordou em tirar o piercing que ela tem na 

língua e aí a vaga ficou pra mim [...] Eu não passei pelo processo seletivo, 

exatamente porque essa menina tinha passado no processo seletivo que é 

todo início de ano. Aí o Serviço Social estava sem estagiário né. Como 

ficaram sabendo do meu caso e ficando indignado com a atitude da menina 

e falaram... “vamos ver essa turma da EaD né”? E me chamou e foi muito 

bom [...] Eu sou a primeira de educação a distância na APAE
122

. Agora com 

a possibilidade...eu estou dando o meu melhor, para que agora todas as 

APAE‟s do Brasil possam abrir pra o ensino a distância, devido a dificuldade 
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que a gente passou, e eu espero que eles gostem de mim lá. Eu estou 

fazendo de tudo pra gostarem... 

E3: Foi bem difícil, acho que pra todas, foi uma difícil arrumar estágio. Eu 

estou fazendo lá em Patrocínio Paulista
123

, um lar de idosos. É bem legal e 

interessante [...] Acho que eu posso falar assim...é muito aprendizado...você 

vai vendo a assistente social, vai vendo o jeito delas, vai pegando e assim 

vai, você vai aprendendo aos poucos, dia a dia. Cria um elo com os próprios 

idosos e é muito legal. 

AX: A minha experiência foi igual... primeira turma de Serviço Social EaD do 

interior da “IES X” [...] Se na Universidade presencial já estava triste, já 

pensou EaD... Aí assim... eu fui atrás de vários lugares foi creche... foram 

duas creches e depois a longa permanência no terceiro e quarto estágio. Eu 

consegui por amizade, porque a pessoa entendeu a nossa dificuldade 

né?[...] Mas eu fiquei em prantos, não foi fácil... 

AZ: Foi bom, porém muito cansativo, por conta da elaboração de portfólios, 

com exigências intermináveis. 

 

Os relatos sobre a realização de estágio nos trazem inúmeros elementos 

para análise, e desde já podemos afirmar que é onde residem as principais 

dificuldades do processo de formação. 

Primeiramente, destacaremos a importância do papel do supervisor de 

campo. Constatamos que este é a referência para os estudantes. Seu 

posicionamento e suas ações no espaço institucional são determinantes para a 

construção de um olhar crítico sobre os limites e possibilidades de cada espaço 

sócio-ocupacional. Percebemos isso no depoimento das participantes E1 e E3, que 

destacam o quanto a ação das supervisoras de campo pode ser determinante para a 

elaboração de sua própria ação: “[...] é muito aprendizado...você vai vendo a 

assistente social, vai vendo o jeito delas, vai pegando assim, [...] você vai 

aprendendo aos poucos [...]” (E3). 

A participante E1, que faz estágio em uma igreja católica, identifica que a 

assistente social supervisora de campo é quem imprime uma qualidade de 

assistência social e não de assistencialismo que caracteriza a ação da igreja com os 

usuários. Ela identifica que, pelos objetivos da igreja, certamente permeados pelo 

ideal da caridade cristã, as ações ficariam restritas à distribuição de cestas básicas, 

mas a ação da profissional procura ir além disso, esclarecendo aos usuários sobre 

seus direitos, por exemplo. Isso é de fundamental importância, pois possibilita ao 
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estudante identificar que apesar dos limites institucionais, é possível realizar o 

trabalho de forma mais crítica. 

Na EaD, a experiência de estágio torna-se ainda mais importante, pois é o 

momento em que o estudante terá contato real com a instituição, seus profissionais 

e seus usuários, e construirá relações com estes sujeitos. Neste sentido, o 

aprendizado se dará em bases coletivas, já que o processo de aprendizagem nesta 

modalidade ocorre na maior parte das vezes de modo individualizado. 

Isso nos leva a questionar o aspecto da concessão de estágio. As 

dificuldades dos estudantes em conseguirem campos de estágio se dão em dois 

aspectos: insuficiência de espaços sócio-ocupacionais124 e baixa aceitação de 

estudantes de EaD. 

A inexistência de campos de estágios e assistentes sociais supervisores 

de campo em número suficiente é um dos maiores problemas na realização de 

estágio em Serviço Social. Mas não é apenas a insuficiência de vagas que impede 

que estudantes de EaD façam estágio. A recusa das instituições e dos profissionais 

em receber estes estudantes é percebida no relato das participantes. 

Ora, se uma das maiores críticas à formação via EaD é a dificuldade de 

realização de estágio seguindo as diretrizes curriculares, que estabelecem a 

obrigatoriedade da supervisão de campo atrelada à acadêmica, a profissão deveria 

se ocupar em possibilitar uma experiência de estágio o mais qualificada possível 

para estes estudantes. 

Porém, não é o que percebemos nos depoimentos. Com exceção de uma, 

as participantes enfatizam as dificuldades que tiveram em conseguir campos de 

estágio.  

Para as participantes E1, E2, E3 e AX, as dificuldades tornaram-se ainda 

maiores pelo fato de que o município de Franca, onde as mesmas residem e 

realizam seu curso, é um dos dois que ofertam cursos públicos de Serviço Social em 

todo o estado de São Paulo125. As poucas instituições existentes na cidade priorizam 

os estudantes da UNESP, e com esta instituição estabelecem convênios. 

No caso da estudante E2, o estágio na APAE só foi possível graças ao 

desentendimento da instituição com uma candidata da UNESP pela vaga de estágio. 
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O fato de a estudante ter se recusado a tirar o piercing da língua, foi considerado 

ofensivo, o que abriu as possibilidades de estágio aos estudantes da EaD, que até 

então não tinham tido chance de estagiar na instituição. 

Não nos ateremos ao que demonstra ser preconceito da APAE quanto a 

não aceitação da estudante da UNESP pelos motivos destacados, mas salientamos 

que as instituições parecem ter uma visão pré-concebida dos estudantes das 

universidades públicas e presenciais, e dos estudantes da EaD. Podemos inferir que 

a recusa em aceitar estagiários dos cursos de EaD denota uma visão pré-

estabelecida sobre a capacidade intelectual e profissional destes estudantes. 

Trataremos disso mais adiante.  

A dificuldade na obtenção de estágio fez com que a participante E2 

assumisse a responsabilidade de demonstrar máximo esforço e competência, no 

intuito da instituição não recusar estudantes de EaD no futuro. A participante E3, 

também pela mesma dificuldade, tem que se deslocar para outro município para 

fazer o estágio, e a participante AX relata o quão desgastante foi a busca por 

campos de estágio, só conseguindo porque tinha vínculo de amizade com uma 

profissional que se solidarizou com sua situação. 

Reconhecemos que tal dificuldade não é prerrogativa dos cursos de EaD. 

Os estudantes de cursos presenciais também sofrem com a falta de campos de 

estágio. Em estudo sobre a supervisão acadêmica, em cursos presenciais no estado 

de São Paulo, Andrade (2015) aponta que a busca por vagas tornou-se uma disputa 

entre as diversas IES, a ponto de tais vagas serem negociadas, contrariando “todas 

as determinações formais e legais, já instituídas pelo estado e pelos órgãos 

normativos da categoria”. (p.156).  

A Política Nacional de Estágio da ABEPSS aponta a necessidade de uma 

Coordenação de Estágio em cada IES, e atribui a esta a função de  

 
Estabelecer contato com as diferentes instituições objetivando analisar sua 
programação, interesse e possibilidade de oferecimento de vagas para 
estágio, estabelecendo parceria para assegurar a qualidade do estágio [...] 
Realizar, a cada semestre, contatos com as instituições campos de estágio 
e assistentes sociais, obedecendo aos critérios para abertura, ampliação 
e/ou manutenção das vagas de estágio objetivando oferecer um leque de 
opções para os estudantes. (p.24-25). 

 

Apesar destas indicações, é comum que o estudante se responsabilize 

pela obtenção do estágio, tanto na formação à distância como na presencial. As IES 
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ofertam os cursos, mas não garantem campos de estágio suficientes para seus 

estudantes.  

Se este é um problema recorrente entre os cursos presenciais, a 

existência de cursos à distância só aumenta a concorrência pelos campos de 

estágio, dada a quantidade de vagas que oferecem, fomentando as críticas do 

Serviço Social a estes cursos: 

  

A tendência à formação via EaD caminha a galopes e nos coloca desafios 
que requerem atitudes coletivas e pró ativas. A mercantilização atinge todas 
as dimensões da profissão [...] Desse modo, essas dimensões são afetadas 
em seu desenvolvimento durante o estágio, reproduzindo-se de maneiras 
disformes na profissão. Talvez seja o momento de Assistentes Sociais se 
reconhecerem e se unirem com o objetivo de salvaguardar a profissão. O 
Estágio Supervisionado, potencial instrumento pedagógico e político, 
agoniza num emaranhado burocrático e até mesmo teatralizado, em alguns 
casos. Todavia, ainda podemos preservar os cursos de qualidade que se 
sedimentaram no país, de fazer valer o estágio como momento realmente 
privilegiado e que necessita de cuidados e atenção. (ANDRADE, 2015, p. 
160). 

 

Concordamos que o estágio deve ser tratado com prioridade na formação 

do assistente social, em todas as modalidades de ensino. Os estudantes da EaD 

não deveriam ser vistos como uma “ameaça” aos demais na concorrência por 

campos, afinal, a necessidade de realização de estágio, o interesse em aprender e 

ter uma formação de qualidade, assim como o enfrentamento das dificuldades 

presentes nesta etapa da formação são comuns a todos os estudantes. O 

reconhecimento e a união da categoria deveriam considerar os aspectos que os 

unem, em vez de ressaltar aqueles que os separam. 

Em relação à supervisão de campo e acadêmica, destacamos os 

seguintes trechos: 

 

AX: O termo de compromisso (do estágio) é igualzinho o da presencial né? 

Mas vem...são em três vias, são preenchidas pelo aluno, o aluno vai 

demonstrar nesse termo de compromisso de estágio, o orientador, o 

supervisor de campo, o professor da plataforma do estágio e o tutor [...] E aí 

eles começam todo aquele processo idêntico ao da faculdade presencial: os 

relatórios, toda aquela documentação, o conhecimento do espaço sócio- 

ocupacional que ele vai atuar, onde o supervisor vai acompanhar[...] 

Discutimos a organização, o que elas estão trabalhando, o tipo de usuário, o 

tipo de política pública que é ofertado naquele espaço [...] Aqui no começo 

estão na análise institucional. Eu já estou orientando elas...já...nós estamos 

preenchendo essa análise institucional pra mandar que é o conhecimento, 

as ocorrências, a realidade... 



145 
 

AY: A supervisão acadêmica me deu todo suporte necessário, a supervisão 

de campo tive um pouco de dificuldade no início devido ao preconceito e 

discriminação por ser aluna do EAD, contudo esta relação melhorou com o 

tempo, ao perceberem que eu queria me graduar em Serviço Social e que 

não era a modalidade de ensino que determinava o meu comprometimento 

e responsabilidade. 

 

A participante AX destaca a parte burocrática do estágio, visando 

demonstrar que não há diferenças quanto às exigências e rigor na documentação e 

controle da instituição de ensino, necessárias para evitar possíveis fraudes neste 

processo, que podem ser facilitadas pelo fato da instituição de ensino e do corpo 

docente estarem distantes geograficamente. 

No curso X, a supervisão do estudante é realizada pelo professor da 

disciplina de estágio e pelo tutor, ambas realizadas virtualmente, e também pela 

orientadora, de modo presencial. As informações relativas ao direcionamento das 

atividades de estágio, assim como a troca de vivências das estudantes são 

realizadas nos encontros presenciais, mediadas pela orientadora do polo. 

A participante AY não relata dificuldades quanto à supervisão acadêmica, 

destacando todo o apoio recebido no processo de estágio. A dificuldade relatada diz 

respeito à supervisão de campo, na qual a presença de “preconceito e discriminação 

por ser aluna do EAD” (AY), demandou um esforço maior em provar que tinha 

conhecimento e competência para estar no espaço institucional e concluir sua 

graduação em Serviço Social. O fato de a relação construída na supervisão de 

campo ter melhorado após perceberem que a estudante tinha comprometimento e 

responsabilidade como qualquer estudante de Serviço Social, demonstra que existe 

uma imagem construída dos estudantes de cursos de EaD. Esta imagem é um fator 

decisivo na dificuldade de abertura de campos de estágio para estes estudantes.  

Assim, verificamos que nos relatos sobre o estágio supervisionado 

apareceram alguns indicadores da categoria preconceito, por exemplo, no 

depoimento da participante AY, que acabamos de analisar.  

A seguir, trataremos diretamente desta categoria, que emergiu a partir da 

experiência de estágio, mas que na EaD não está presente somente neste âmbito.  

 

 Preconceito 
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A partir das discussões sobre o estágio, a categoria preconceito começou 

a emergir. Sinalizamos sua possível existência relacionada a esta modalidade de 

ensino nas discussões realizadas segundo capítulo. 

Ainda que possamos discutir se realmente há preconceito, ou se a 

posição desfavorável a esta modalidade educativa se dá em virtude da defesa da 

educação pública, podemos afirmar que para os sujeitos que participaram da 

pesquisa, o preconceito existe e é palpável. 

Em relação ao preconceito identificado no processo de estágio, 

destacamos: 

 

E1: Conseguir estágio foi difícil, mas primeiro o preconceito. Porque aqui 

em Franca tem a UNESP né? Então eles preferem primeiro os alunos da 

UNESP, depois o EaD [...] O pessoal que é formado há mais tempo tem 

sido mais inflexível. E as instituições estão com esse pessoal... 

 E2: Sim, no Allan Kardec
126

 foi falado isso pra mim: “nós não pegamos 

EaD”. Na época foi falado um pouco isso na APAE também. Na época 

tinham outros lugares que disseram assim: “Ah... eu só assino pra você, 

você nem precisa vir”... Aí aquilo já me...não sei se porque é de EaD ou 

porque [...] Porque a gente não tem muita experiência...Eu acho que foram 

os dois... 

E3: Eles dão mais prioridade para o presencial né? Então à distância já 

olham meio assim... já meio à distância... Eu acho que tem bastante 

preconceito... 

AY: Tivemos todo apoio necessário por parte da universidade e da equipe 

do polo de apoio, contudo eu e meus colegas de cursos sofremos muito 

com o preconceito e a discriminação em alguns locais de estágio, devido ao 

curso ser EAD, alguns desistiram do curso nesse momento, os que 

permaneceram tinham que provar a todo momento que era tão capazes 

como outros alunos (estagiários) de cursos presenciais. 

 

Já afirmamos anteriormente que a dificuldade em conseguir campos de 

estágio vai além daquelas existentes normalmente, como a insuficiência de 

instituições. Decorre também do fato de o estudante ser oriundo de curso à 

distância, constituindo uma barreira para a concessão de estágio por parte das 

instituições. Nos depoimentos, percebemos que não havia razões objetivas para a 

recusa da oferta de estágio. Aparentemente não houve avaliação de conhecimentos, 

competências ou de identificação com a instituição. As negativas só se relacionam 

com o fato de as estudantes fazerem curso por meio da EaD. 

                                                           
126

 Hospital psiquiátrico do Município de Franca. 



147 
 

Existe o ideário estabelecido de que os estudantes da EaD são menos 

capazes, possuem menos conhecimento do que os do ensino presencial? Se não 

existe tal ideia, de que forma podemos explicar o posicionamento de certas 

instituições em afirmarem que “nós não pegamos EaD” (E2), ou que uma assistente 

social formada pela EaD “não serve”, (conforme veremos nos depoimentos a 

seguir)? Ou mesmo de ocorrência de posturas antiéticas como no caso da oferta de 

assinatura do estágio, sem a devida presença do estudante no campo de estágio 

(E2)? 

A ideia de que estudantes de cursos de Serviço Social à distância 

possuem menor conhecimento e competência denota a necessidade de terem que 

“provar a todo momento que eram tão capazes como os outros” (AY). Esta 

“exigência” das instituições, aliada a dificuldade de conseguir campos de estágio que 

aceitem estudantes dos cursos de EaD, resulta em desistências do curso neste 

momento da formação, conforme verificamos no depoimento da participante AY. 

 Conforme afirmamos anteriormente, as participantes vinculadas ao curso 

X enfrentam dificuldades ainda maiores pela existência da UNESP. Neste sentido, a 

presença desta universidade representa o que consideramos como uma cisão na 

profissão no Brasil: a EaD de um lado, e a educação presencial pública, de outro.  

É visível nos depoimentos a comparação entre “nós”, representantes da 

EaD no Serviço Social, e “eles”, representantes do ensino presencial público, 

bandeira de luta do Serviço Social. Desta forma, se há de fato preconceito de um ou 

dos dois lados, a interposição de barreiras certamente fortalecerá os sentimentos e 

as ações preconceituosas. 

Segundo Heller (2008), a base dos preconceitos é a ultrageneralização, 

que é inevitável na vida cotidiana e constitui a base dos juízos provisórios, que não 

necessariamente significam preconceitos, pois são passíveis de alteração. 

 
 De duas maneiras chegamos à ultrageneralização característica de nosso 
pensamento e comportamento cotidianos: por um lado, assumimos 
estereótipos, analogias e esquemas já elaborados; por outro, eles nos são 
“impingidos” pelo meio em que crescemos e pode-se passar muito tempo 
até percebermos om atitude crítica esses esquemas recebidos, se é que 
chega a produzir-se uma tal atitude. (p.64). 
 

 

Neste sentido, não podemos afirmar se a visão contrária ao EaD é 

preconceituosa ou denota apenas um juízo provisório. Para constituir preconceito, a 
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percepção ou atitude é baseada no afeto da fé, portanto não pode ser alterada por 

argumentos científicos, ou pela experiência: 

 
Os juízos provisórios refutados pela ciência e por uma experiência 
cuidadosamente analisada, mas que se conservam inabalados contra todos 
os argumentos da razão, são preconceitos. [...] Temos sempre uma fixação 
afetiva no preconceito. Por isso, era ilusória a esperança dos iluministas de 
que o preconceito pudesse ser eliminado à luz da esfera da razão. Dois 
diferentes afetos podem nos ligar a uma opinião, visão ou convicção: a fé e 
a confiança. O afeto do preconceito é a fé. (HELLER, 2008, p. 68). 

 
Isso significa que uma concepção inicial que não foi posta à prova pela 

experiência pode não ser um preconceito, desde que a partir desta experiência, ou 

pelo conhecimento científico, a ideia preconcebida seja passível de alteração.  

A possível existência de preconceito com as estudantes de EaD foi 

demonstrada nas respostas relativas ao estágio, algo que nos surpreendeu. Desta 

forma, buscamos também conhecer se as participantes vivenciaram o preconceito 

em outros momentos:  

 
AX: Já sofri, e por incrível que pareça na hora de ser contratada pela 
instituição que eu sou funcionária hoje [...]Eu fui entrevistada pela assistente 
social que estava assim, momentânea, que a instituição não pode ficar sem 
uma assistente social contratada né? E a presidente da instituição... Aí eu 
cheguei na sala [...] aí ela disse: “Você já é formada? Tá tudo certo?” E eu 
falei: “Já, tá tudo certo”. “Você é formada pela UNESP de Franca?”. Eu falei: 
“Não, pela “IES X”, eu tenho formação EaD”. “Ah não, não serve”. E a 
assistente social já muito de cabeça aberta falou: “Não, a formação 
acadêmica não tem nada a ver com o desenvolvimento do profissional, eu 
aconselho vocês a tentar. Se todo profissional que entrar aqui vocês 
colocarem um entrave nunca vai entrar ninguém”. Porque alguns tinham 
entrado e assim: tinham uns que não conseguiam trabalhar com o público 
idoso devido a realidade né? Todas aquelas mazelas. Ela falou que então 
daria 30 dias para aprender o serviço, “se você não aprender em 30 dias e 
não apresentar resultado eu não fico com você”. E eu falei: “Tudo bem”. 
[...]Em 30 dias reestruturou toda a instituição e em três anos a instituição é 
reconhecida em Franca como uma das melhores de longa permanência. Aí 
ela teve a humildade de falar pra mim: “Me desculpa, você me surpreendeu, 
não vou ser mais preconceituosa” [...] Eu acho que as pessoas tem essa 
ideia porque elas não sabem realmente, não conhecem, têm que procurar 
conhecer... 

 
De acordo com o que discutimos sobre a diferença de preconceito e 

juízos provisórios, percebemos que na situação relatada, houve indício de 

preconceito, porém caracterizou-se como um juízo provisório, pois a visão que a 

presidente da instituição tinha inicialmente foi refutada após a análise do trabalho 

profissional empreendido.  

Assim, a participante AX acredita que o desconhecimento é que resulta 

em juízos provisórios negativos sobre a EaD, e assim poderão ser alterados 
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mediante a experiência e o conhecimento mais aprofundando sobre esta modalidade 

educacional. 

Como já salientamos anteriormente, os depoimentos das participantes 

destacam que é perceptível nas instituições empregadoras de assistentes sociais o 

ideário de que os sujeitos ligados à EaD (estudantes e profissionais), têm menor 

capacidade. No relato em questão, novamente, não há a presença de critérios claros 

e objetivos da recusa em se contratar a profissional, exceto pelo motivo de que havia 

se formado pela EaD. Caso a profissional fosse formada pela UNESP, seria 

contratada imediatamente, como se este fato fosse determinante para atestar a 

competência profissional.  

O resultado da experiência foi positivo, com a efetivação da contratação 

da participante e no reconhecimento da postura discriminatória por parte da 

presidente da instituição. Porém, o ultimato dado à profissional para que mostrasse 

resultados em trinta dias reforça o que as participantes afirmaram sobre 

necessidade dos estudantes e profissionais formados pela EaD terem que provar 

que são tão capazes quanto aqueles formados pelo ensino presencial. 

Pelo fato de a EaD ter se tornado uma questão polêmica no Serviço 

Social, conforme já discutimos no segundo capítulo, procuramos saber o que as 

participantes pensam sobre o posicionamento das entidades representativas da 

categoria de assistentes sociais. Neste aspecto, obtivemos as seguintes respostas: 

AX: Eu leio muito porque vem muito jornalzinho por eu já ter CRESS. Eu 

fico olhando aquela situação quando eles relatam, contrário deles à EaD [...] 

eu acredito que eles também vêm de uma ideia formada que alguém 

comprou. Aí depende do olhar que eles vão ter de formação profissional pra 

profissional, porque eu falo muito isso como exemplo: pra classe médica, 

você nunca vê um médico condenar o outro, por mais que ele erre, por mais 

que ele não tenha registro. Tristemente a gente vê que na classe do 

assistente social há pouca união. Mesmo entre os formandos da própria 

Universidade. Há uma escada de hierarquia que começa na pós, 

mestrando, doutorando... e eu sou e você ainda não é. Então eles vão 

massacrar sempre o EaD. E de cabeça fechada [...] E eu olho isso não 

com...não tenho tristeza, não tenho nenhum tipo de aversão a essas 

pessoas, eu acredito que é porque elas não conhecem a realidade. Tanto 

que hoje quando eu vou assim em reuniões, ou concurso, ou mesmo com a 

participação com um mestre junto, um exemplo foi o e-book, eu participei do 

e-book da UNESP e não coloquei lá: formada pela “IES X”, eu só coloquei: 

(...) Assistente Social, CRESS tal,  pra não impactar. Eu não queria sofrer 

preconceito, eu mesma me preservei e ficou tudo bem, fiquei feliz. Meu e-

book foi publicado. Eles também não sofreram um impacto de ter que falar: 

“Nossa, agora a gente vai ter que tirar essa moça daqui né? [...] E ficou tudo 

bem. Então eu consigo conviver com eles também, às vezes eles têm as 

razões deles... 
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E2: É...eu acho que esses órgãos precisavam rever esses conceitos [...] E 

eu acho que a gente tem que olhar a competência das pessoas antes de 

olhar a formação [...]Mais competência do que formação, mais pró-

atividade, às vezes a pessoa tem um monte de diplomas na mão, não é 

proativo  [...] e não vai acrescentar. Ao passo que às vezes ela vem de uma 

faculdade sem nome, de uma escola sem nome e no entanto, ela interage 

bem, ela tem competência profissional e faz a coisa acontecer [...] É de lá 

que deveria começar a mudar essa realidade né? Eu penso que esse 

trabalho é pra isso...Porque é muito triste você saber que lá na ponta da 

pirâmide as pessoas ainda estão com preconceito, não é? É um absurdo 

isso. 

E3: Não tem que haver preconceito porque a gente estuda da mesma forma 

que o presencial, a gente estuda da mesma forma e vai ter o diploma igual o 

deles. Eu acho que não tem que haver preconceito nenhum. Mas é 

complicado a gente falar, eles têm que colocar isso na mente deles, já está 

mudando, eu acho que é isso... 

E1: Eu acho que tem que saber muito bem o que está acontecendo, estar 

ciente disso. E eu acho, nunca tive dúvida que eu vou aprender menos que 

eles presencial, por estar fazendo EaD, porque isso depende de mim. 

Porque eu aprenderia menos que um aluno presencial não é verdade? Se 

eu me dedico, se eu leio, se eu estudo. Qualquer pessoa que se dispõe a 

aprender algo, ela aprende não é? Mesmo sendo à distância.  Eu não tenho 

problema em aprender, então (...) a gente tira dúvida e tal, conversa com os 

companheiros, as colegas, então isso não difere a gente dos alunos da 

UNESP... 

AZ: Acho que tem um pouco de preconceito aí, mesmo porque acredito que 

quem faz a faculdade é o ALUNO com tudo o que ele vivencia, busca e quer 

para si, aliados à vontade, que na minha opinião é a maior usina motivadora 

que existe. 

AY: A minha opinião foi de descrença e indignação, pela forma como 
agiram, com o lançamento da campanha intitulada "Educação não é fast 
food - diga não à graduação a distância em Serviço Social", entidades estas 
que representam uma categoria profissional que luta contra as 
desigualdades sociais agindo de maneira preconceituosa e discriminatória. 
Sou contra a discriminação com relação à EaD, estas entidades têm que se 
preocupar com a qualidade do ensino, e em conjunto com o MEC auxiliar na 
elaboração de critérios e de fiscalização das instituições de ensino superior, 
sendo presencial ou não a ser de qualidade e ser uma ótima opção de 

acesso ao conhecimento para públicos diferenciados. 
 

De maneira geral, as participantes destacam que o posicionamento das 

entidades representativas do Serviço Social é fruto de um desconhecimento da 

realidade. A necessidade de aproximação da categoria com a formação à distância 

seria uma possível forma de diminuir as tensões, e, por consequência, possíveis 

preconceitos com esta modalidade de formação. 

As participantes enfatizam que a postura discriminatória é reproduzida 

verticalmente, a partir das lideranças da categoria, e que assim também deveria 

partir delas a necessidade de conhecimento da realidade e do diálogo. A participante 
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AX destaca o quanto considera que a categoria de assistentes sociais é desunida, e 

que tal desunião é fruto da hierarquização de saberes. Neste sentido, a formação 

em EaD é considerada o degrau mais baixo na formação: “Há uma escada de 

hierarquia que começa na pós, mestrando, doutorando...e eu sou e você ainda não 

é. Então eles vão massacrar sempre o EaD” (AX). 

 Concordamos com as afirmações relacionadas à necessidade dos 

assistentes sociais formados por qualquer modalidade de ensino, a encontrarem os 

pontos de convergência para fortalecer a categoria. Porém, discordamos das 

afirmações de que diminuir o possível preconceito com a EaD deve partir de quem 

está na “ponta da pirâmide” (E2). Acreditamos que os sujeitos que compõem a EaD 

têm grande responsabilidade na tarefa de dar visibilidade à sua formação, fazendo-

se representar nestas entidades, participando de eventos do Serviço Social, 

expondo seus trabalhos e ideias. 

Por exemplo, na ocasião de publicação do livro eletrônico da UNESP, a 

participante AX não informou a origem de sua formação profissional, pois isso 

provavelmente resultaria na recusa de seu material, e causaria transtornos a 

instituição, que objetivamente não teria razões para não publicar seu artigo, exceto 

pelo fato da mesma ser formada pela EaD. Embora nunca saibamos se de fato isso 

ocorreria, a participante sentiu a necessidade de uma estratégia de 

autopreservação.  

Compreendemos tal atitude, visto a pressão pela comprovação de 

competência a que os estudantes e profissionais formados pela EaD são 

submetidos. Porém, acreditamos que ações como esta não fazem o debate avançar, 

pois não colocam à prova os posicionamentos antagônicos. 

As participantes destacam ainda a ideia de que o processo de 

aprendizado depende do estudante, que assume ou não responsabilidade por 

qualificar este processo. Desta forma, se o curso disponibiliza e organiza a estrutura 

para a formação, e o estudante tem responsabilidade, disciplina, e, sobretudo, 

vontade de aprender, a modalidade de ensino, ou mesmo a instituição na qual o 

curso é ofertado, não determinarão a capacidade técnica e a competência 

profissional.  

Finalmente, a participante AY demonstra uma opinião contrária ao 

posicionamento das entidades representativas sobre a EaD, considerando-o 

preconceituoso e discriminatório. A crítica da participante vai ao encontro daquelas 
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que motivaram a disputa judicial para suspender a campanha “Educação não é fast-

food127”.  

Para Pereira (2012),  

 
A resistência dos discentes às críticas que a categoria profissional vem 
realizando através de suas entidades (CFESS/CRESS, ABEPSS, ENESSO) 
e da própria organização dos tutores demonstra que tais sujeitos não 
conseguem desvelar que a crítica realizada direciona-se não aos sujeitos 
docentes, tutores e discentes, mas às empresas educacionais que vendem 
a possibilidade de diplomação sem garantir substancialmente as condições 
para uma formação efetiva e de qualidade. (p. 65). 

 

Entendemos que as críticas sejam direcionadas às IES que ofertam os 

cursos à distância como meio de aumentar a lucratividade, mas entendemos 

também que dificilmente um sujeito que esteja inserido no processo de formação 

pela EaD entenda tais críticas de modo imparcial, sem que seja afetado 

pessoalmente. Sendo assim, a indignação da participante AY reside no fato de que o 

Serviço Social assuma posição preconceituosa, desconsiderando que a EaD é uma 

das poucas alternativas de acesso a cursos superiores para estudantes das classes 

periféricas, adultos, trabalhadores, muitas vezes provedores da família, ou seja, 

justamente a classe social que a profissão afirma priorizar. 

Em suma, se é o desconhecimento da realidade da formação por esta 

modalidade que provoca tal estranhamento da categoria, representando juízos 

provisórios, não podemos falar de preconceito. Neste sentido, a aproximação com o 

universo da EaD é o primeiro passo para desconstruir ou mesmo reiterar as ideias 

preexistentes. Porém, mesmo não podendo ser considerado preconceito, o 

silenciamento do debate reforça a distância entre os dois lados, e isso aumentará a 

cisão existente no interior da profissão, e não fará avançar a luta pela qualidade na 

formação profissional.   

Entendemos, assim como a participante AY, que tal luta deve ser 

encampada também pelas entidades da categoria, atuando no sentido de buscar a 

qualificação cada vez maior dos cursos desta modalidade, já que sua autorização e 

fiscalização cabe exclusivamente ao MEC. 

 

 Avaliação da formação 
 

                                                           
127 Conforme já tratamos no segundo capítulo. 



153 
 

Na busca do conhecimento sobre a formação em Serviço Social pela 

EaD, consideramos ser fundamental conhecer a opinião dos sujeitos em relação à 

formação que tiveram ou estão tendo. Quais os aspectos positivos ou negativos 

deste processo? De que forma avaliam o processo de formação? Sobre a 

qualificação em aspectos positivos ou negativos, destacamos os seguintes 

depoimentos: 

 

AX: Pra mim que já formei, um ponto negativo que eu peguei na época foi 

isso que eu estou te narrando que foi em 2008 que chegou a lei do 

estágio
128

, então assim, a própria Universidade ficou perdida. Então pra nós 

foi um caos, porque eles não sabiam orientar a gente. Nós corremos atrás 

da universidade presencial que tinha um contato pra gente começar a 

trabalhar junto. E às vezes, a dificuldade que a gente tinha de comunicação, 

então esse foi o ponto negativo. Mas depois tudo se ajustou. O positivo da 

educação a distância é...mente aberta. Trabalha o estudo na totalidade dele 

[...] 

E2: Negativo eu não tenho nada pra falar, mesmo porque eu não fiz a outra. 
Mas isso aí que a (...) falou é os pontos positivos que eu acho na faculdade 
que nós estamos fazendo. Eu já disse antes que deixa o livre pensar, desde 
os novos pensadores, afinal de contas, não que você vai desprezar uma 
ideia lá do século XIX, Marx né, mas quantas águas rolaram né? Como 
mudou a sociedade [...]e tudo...Então, é aberto a novas ideias, a novos 
conceitos...eu acho que isso é muito importante[...] Sinceramente eu quase 
desisti quando eu comecei a ler muito Marx [...] se eu estivesse na UNESP 
eu certamente não teria ido além do primeiro ano. Quando entramos na 
teoria...da complexidade, eu me encontrei, gostei muito, me encantou... E a 
faculdade dando abertura pra você ler outras obras, com novas ideias, é 
muito bom, é necessário [...] Essa oportunidade da gente falar o que pensa, 
embora a gente sendo aluno [...] Então isso me encantou na faculdade que 
eu estou fazendo. Fora a confiança que temos na escola aqui. 

 E3: Bom, negativo eu não tenho nada. Sempre que eu preciso falar com a 

tutora, ela responde. A gente troca muita informação entre as meninas, e é 

isso...positivo assim...que tudo o que eu preciso está na plataforma, se eu 

precisar eu venho aqui no polo pessoalmente, não tenho nada a reclamar. 

E1: Negativo também não tenho né? Mas de positivo tem muitas coisas [...] 

Foi através desse curso que eu conheci Karl Marx também, nunca tinha lido 

nada sobre...agora eu já leio também, ao contrário da (...), ela não gosta, 

mas ao contrário dela eu acho sim que a desigualdade social e tudo é por 

causa do capitalismo mesmo. E se não houvesse capitalismo, lógico, não 

existiria classe social [...]. 

AY: (Pontos positivos) O baixo custo; não precisar viajar; flexibilidade nos 
horários para estudar no AVA; aprendizado sobre novas tecnologias (TICs); 
Democratização do ensino superior (acima descrevi que no meu município 
não havia faculdades, sendo necessário o deslocamento do aluno, e ao 
traçar o perfil dos alunos do meu curso, a maioria possuíam baixa renda e 
eram provedores do lar, e por diversos motivos não conseguiram ingressar 
em um curso de graduação, e a idade deles era acima de 30 anos); 
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  Trata-se da lei n. 11.788, que regulamenta o estágio no território nacional, estabelecendo direitos 
e deveres das instituições de ensino, das instituições concedentes e dos estagiários. 
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Inclusão de pessoas com deficiência. (Negativos): Dependência da 
tecnologia (eu não possuía computador e muito menos internet, para 
realização dos meus estudos e trabalhos, usava o de amigos e quando 
possível me deslocava até o polo presencial que permitia o acesso dos 
alunos a sala de informática para estudo e pesquisa, consegui quase ao 
final do curso adquirir computador e internet); Necessidade de um maior 
comprometimento do aluno (o aluno é o protagonista, ele precisa se 
organizar e se disciplinar quanto aos horários para o estudo e realização de 
trabalhos); Resistência por parte de determinado público que expressa 
descredibilidade quanto ao EaD. 

AZ: Fácil acesso onde estivesse, na hora que quisesse. Bom material 

didático (positivo). Às vezes demora no feedback. (negativo). 

 

Analisando os pontos positivos e negativos da formação vivenciada, 

percebemos a existência de aspectos mais positivos do que negativos segundo as 

participantes. Os aspectos negativos na formação são observados mais em relação 

à parte prática do curso, como o estágio, citado pela participante AX. 

A promulgação da lei federal que regulamenta a realização de estágio em 

território nacional inicialmente trouxe dificuldades à IES que oferta o curso X. Além 

da adaptação à lei, o curso estava em seu primeiro ano de funcionamento, com 

dificuldades na organização de informações e estrutura para preparar e 

supervisionar o estágio de seus estudantes. Considerando a distância entre o polo 

de apoio e a sede, problemas ocorridos nas informações e orientações aos 

estudantes podem afetar negativamente o processo de formação, já que os mesmos 

não podem recorrer pessoalmente aos setores ou às pessoas na IES que possam 

solucionar tais questões. A comunicação eficaz entre estudantes, polo de apoio e 

sede da IES é fundamental na garantia do bom funcionamento do curso. 

Percebemos ainda que as tentativas para sanar os problemas advindos 

da dificuldade da IES em organizar o estágio supervisionado tiveram a participação 

dos estudantes que buscaram apoio na universidade pública presencial existente no 

município. Se por um lado isso demonstra protagonismo destes sujeitos em buscar 

soluções para a realização do estágio, por outro, demonstra uma fragilidade da IES, 

naquela ocasião, em oferecer o suporte necessário e equacionar o problema 

vivenciado. 

 Ainda que a participante tenha afirmado que a situação não ocorre mais, 

e que “tudo se ajustou” (AX), a experiência relatada demonstra que é necessário 

preparo da IES ao oferecer um curso de graduação, tanto no sentido de estrutura de 

funcionamento, quanto na estrutura de comunicação, de modo que os estudantes 
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possam contar com suporte em todas as etapas da formação, e também em 

eventuais dificuldades que possam vir a ter. 

A questão da comunicação também pode ser vista no relato da 

participante AZ, que aponta a demora no retorno da comunicação com os 

professores e instituição de ensino, o ponto negativo em sua formação. Ainda que 

sejam problemas aparentemente pontuais, a demora ou falha na comunicação pode 

ser bastante problemática na EaD, já que os estudantes, professores, funcionários e 

instituição de ensino não interagem diretamente. São separados pela distância 

física, temporal, sendo a comunicação mediada pela tecnologia (telefone ou 

internet), única forma possível. Assim, é fundamental que os cursos nesta 

modalidade primem pela eficiência e eficácia na comunicação. 

A dependência da tecnologia também foi apontada como um aspecto 

negativo na formação pela EaD, pois a necessidade de possuir computador e 

acesso à internet pode inviabilizar a realização do curso por estudantes das classes 

mais populares.  

 
Um dos limites da EAD continua sendo a exclusão digital, uma das facetas 
da inclusão social no Brasil, dado que grandes parcelas da sociedade ainda 
não têm acesso a computador ou mesmo a infra-estrutura que possibilite a 
sua utilização. (BEZERRA NETO; BEZEERA, 2010, p.150). 
 

Se a EaD é uma opção para o acesso ao nível superior para estes 

estudantes, os estudos não podem ser inviabilizados por falta de computador e 

internet, pois tal dificuldade é contrária à proposta de inclusão. Neste sentido, as IES 

que ofertam estes cursos devem providenciar estrutura de equipamentos e internet 

nos polos de apoio presencial, garantindo aos estudantes o acesso à formação. 

A necessidade de dedicação do aluno à sua formação foi apontada como 

um ponto negativo na EaD, já que se o estudante não tiver comprometimento, 

organização e disciplina, dificilmente se manterá no curso. Se por um lado isso pode 

ser visto como uma qualidade (como perceberemos nos depoimentos elencados a 

seguir), para a participante AY pode se tornar um entrave, pois a obrigatoriedade da 

presença e da disponibilidade dos professores em cursos presenciais facilita a 

permanência no curso. Como na EaD tal controle presencial e acompanhamento 

direto não acontece, a permanência e conclusão, depende muito do nível de 

dedicação do estudante. 
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Quanto aos pontos positivos expressados em maior quantidade, houve 

destaque para a pluralidade de teorias e ideias trabalhadas no curso X. O “livre 

pensar” (E2), a “mente aberta” (AX) são avaliados como vantagens na formação do 

curso.  

Possibilitar o acesso a diferentes teorias, com liberdade para o estudante 

se posicionar diante delas é uma das funções da Universidade. Percebemos que o 

curso em questão possibilita o acesso a outras teorias, não apenas a de Marx, ainda 

que as leituras deste autor estejam presentes de forma significativa, como 

percebemos nos depoimentos das alunas E1 e E2. Porém, o que as estudantes 

consideram como pensamento aberto, ou livre, permite que elas se posicionem 

sobre o estudo de diferentes teorias.  

Há um debate interno entre estas estudantes, sobre a adesão ou não à 

teoria marxista, o que exemplifica o relato sobre “o livre pensar” e sobre “a 

oportunidade da gente falar o que pensa” (E2). Percebemos que o contato com as 

obras de Marx constituiu-se um ponto positivo na formação da participante E1, 

enquanto para a participante E2 a grande quantidade de leituras deste teórico quase 

representou um entrave para sua continuidade no curso. 

Notamos que as participantes relacionam a formação da UNESP com a 

teoria marxista, e neste sentido a diferenciam do curso X, que embora abarque tal 

conteúdo na formação, oportuniza o contato com outras concepções teóricas. 

Se por um lado, alguns podem considerar que a pluralidade de teorias 

trabalhadas no curso enriquece a experiência de aprendizado, por outro, o contato 

com elas pode representar uma ameaça à hegemonia marxista no Serviço Social, 

exigindo um posicionamento e uma atuação das entidades da categoria no sentido 

de garantir a direção social da profissão. Conforme afirma Iamamoto129 (2012),  

 
O conteúdo da formação passa a ser submetido à livre iniciativa das 
unidades de ensino, públicas e privadas, desde que preservados os 
referidos núcleos [...] Esse é um forte desafio à construção do projeto do 
Serviço Social brasileiro. A sua materialização na formação universitária 
exige um especial empenho coletivo das unidades de ensino e entidades da 
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 Ao tratar das alterações que a proposta de formação profissional elaborada pela ABEPSS em 
1996 sofreu ao ser aprovada pelo CNE, eliminando os tópicos de estudo propostos, que “ [...] 
consubstanciavam o detalhamento dos conteúdos curriculares anunciados nos três núcleos de 
fundamentação que compõem a organização curricular: núcleos de fundamentos teórico-
metodológicos da vida social; núcleo de formação sócio- histórica da sociedade brasileira e núcleo de 
fundamentos do trabalho profissional. Esse corte significa na prática, a impossibilidade de garantir um 
conteúdo básico comum á formação profissional no País” [...] (IAMAMOTO,2012, p.446). 
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categoria- especialmente a presença ativa da ABEPSS- no sentido de 
garantir, pela via política da organização e da liderança intelectual, a 
preservação e implementação do projeto original, impulsionando a luta pela 
hegemonia no nível teórico e acadêmico no Serviço Social. (p.446). 

 

Entretanto, as IES são livres para acatar ou não as recomendações das 

instâncias que se colocam como representativas da profissão. O curso de Serviço 

Social deve levar a termo o currículo, mas não a ênfase ideológica que carrega. Na 

avaliação das participantes, um ponto positivo na formação foi o contato com outras 

teorias críticas além da marxista, como por exemplo, a teoria da complexidade,  

Avaliar se a presença de outras concepções teóricas fragiliza a 

construção de pensamento crítico no processo de formação em Serviço Social 

demandaria um estudo específico, visto a importância deste debate no interior da 

profissão. Contudo, no que tange à formação universitária, concordamos com Silva 

(2008) ao afirmar que existe 

 

[...] incidência, principalmente nas Ciências Humanas, de posturas 
intelectuais ortodoxas e fortemente discriminatórias que, infelizmente, ainda 
persistem no meio acadêmico. São posturas que se tornam um 
antagonismo dentro desse espaço acadêmico, por ser a academia, por 
excelência, o espaço do debate, do plural, da diversidade, do diálogo 
enriquecedor, da troca de ideias e da livre construção. Trata-se da falta de 
maturidade intelectual para conviver com o diferente e, por isso, há uma 
constante a tendência a se agarrar a uma corrente de pensamento como se 
esta fosse perfeita e capaz de dar todas as respostas para todas as 
questões. Assim, as correntes se fecham como se fossem verdades 
absolutas, razão pela qual é imprescindível uma autovigilância para se 
evitarem tais posturas. (p. 146). 

 

Outro aspecto positivo que emergiu foi a interação. Interessante notar a 

forte presença da interação na formação e no aprendizado da educação a distância. 

A interação online, com a tutora e os professores, assim como a interação pessoal 

com a orientadora do polo e com as colegas de turma é apontada pela participante 

E3 como positiva na formação, o que nos surpreendeu, já que a interação entre os 

sujeitos é considerada uma das dificuldades da EaD, conforme apontam Bezerra 

Neto e Bezerra (2010): 

 
Esta educação traz alguns problemas, tais como a ausência de uma 
vivência universitária em que os alunos se encontram para trocar ideias e 
discutir grandes problemas nacionais, bem como discutir os problemas da 
profissão. Alguém poderia argumentar que esta discussão pode ser feita em 
um fórum de discussão em salas de bate-papo; no entanto, o que ocorre na 
realidade não é necessariamente assim pois a distância de certa forma 
determina o modo de se relacionar das pessoas. (p.143). 
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Acreditamos que quando o curso promove encontros presenciais, ainda 

que não obrigatórios, agrega valor à qualidade de formação, pois possibilita o 

estabelecimento de relações entre os diversos sujeitos que compartilham 

experiências, dúvidas, informações, aprendizados e confrontam ideias, contribuindo 

com o exercício da criticidade e ampliando o conhecimento para além daquele já 

construído de modo individualizado. 

A flexibilidade no tempo para estudo através da EaD acaba por reforçar 

uma nova alternativa contemporânea para a formação e profissionalização capaz de 

produzir com mais efetividade a democratização do ensino superior. 

O “Preconceito”, bastante destacado nos depoimentos acaba por diluir-se 

uma vez que o ensino a distância apresenta-se de modo mais inclusivo e mais 

acessível que a educação presencial, especialmente a ofertada em universidades 

públicas. No relato da participante AY, é ressaltado que a EaD possibilitou que ela e 

seus colegas de turma acessassem e concluíssem o nível superior, sendo estes 

oriundos das classes mais populares, trabalhadores, responsáveis pela manutenção 

da família, com idade superior à idade considerada adequada neste nível de ensino. 

Diante de todos estes relatos percebemos que a EaD de fato foi democratizante e 

inclusiva. 

Neste contexto procuramos também conhecer como avaliam o processo 

de formação. 

E1: Me salta muito sabe a questão da ética, isso fica muito fixado na nossa 
cabeça, então eu acho muito importante. Qualquer trabalho que você fizer 
pautado na ética, esse trabalho vai sair perfeito... 
 
E2: Eu acho que a gente acaba tendo uma afinidade, a responsabilidade de 

que qualquer coisa que caia na sua mão você faça com excelência, você 

tem que fazer bem feito [...] não perder tempo... 

E3: [...] Você tem que ter muita disciplina, tem que seguir os horários, senão 

você perde [...] Então acho que a gente aprendeu muito isso: ter disciplina, 

a gente é muito unido aqui, a gente troca informação uma com a outra, às 

vezes eu não sei, aí ela sabe, ela me dá uma informação e a gente vai 

trocando, eu acho que é isso, é um conjunto, uma ajudando a outra[...]  

Estou gostando muito, e assim, é um pouco complicado né, mas assim, à 

distância a gente tem que ter muita dedicação, fui atrás, eu acho que 

presencial, a gente fica mais ali, com o professor e tudo...à distância a gente 

tem que ir atrás mesmo, mas assim, eu estou gostando, é uma correria mas 

é muito bom, e a gente tá quase no final, tomara que dê tudo certo. 

AX: Ah, no caso de formação pronta, a qualidade de ensino foi de 
excelência, é uma universidade de excelência. O sistema de ensino deles 
também é uma cobrança, eles são muito rígidos, então isso me ensinou a 
ter disciplina, eu sou uma profissional com disciplina, cobra-se disciplina das 
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[...] Então assim, a qualidade e excelência pra mim no EaD está nesse 
ponto aí. Muita leitura, o conhecimento você tem que buscar mesmo [...] 
Então assim...com excelência, foi com qualidade, ponto positivo mesmo. Eu 
classifico essa formação também como de excelência, toda metodologia do 
aprendizado que a gente fala né? O aprendizado da prática profissional 
depende muito do lado do estudo, e esta bagagem, ela veio assim...muita 
gente fala...essa realidade que você estuda é diferente...é sim, você está 
atuando, você sabe que é, mas se a gente não tiver aquele ponto de 
convergência do aprendizado de uma universidade pra você fazer a sua 
prática profissional, não há como você atuar né? 

AZ: Posso me considerar realizada, porque acredito que fiz a minha parte 

com determinação, vontade e consciência do que realmente buscava pra 

mim, no aprendizado disponível. 

AY: Avalio de forma positiva, busquei todas as informações e materiais 

necessários para me formar, não desmereço a minha formação por outro 

profissional que frequentou ensino presencial. Na minha opinião se a 

faculdade oferece todo apoio necessário para o aluno é ele quem faz o 

curso e não a modalidade de ensino. 

 
Sem exceção, as participantes avaliam de forma positiva seu processo de 

formação na modalidade EaD. Há destaque para a ética profissional, segundo o 

relato da participante E1. Conforme seu depoimento, o foco na atuação pautada na 

ética é uma marca do processo de aprendizado, que caracteriza a qualidade da 

formação em curso. 

A interação aparece, mais uma vez como uma característica positiva da 

formação. O curso em questão não é semipresencial, é formatado para ser 

totalmente à distância, mas os encontros presenciais no polo de apoio foram 

fundamentais para possibilitar o contato das estudantes, que estabeleceram 

relações que agregam muito ao seu processo de formação.  

Percebemos nos depoimentos de E2 e E3, a “afinidade”, a “união” e a 

“troca de informações umas com as outras” são determinantes na avaliação positiva 

sobre o curso, o que revela a importância de momentos presenciais também na 

EaD. Ainda que a interação entre os sujeitos não seja o foco desta modalidade, 

quando possibilitada, amplia as formas de aprendizado, assim como contribui para a 

motivação para prosseguimento no curso, já que o estudante não se vê totalmente 

sozinho, sem ter com quem dividir experiências, angústias e conquistas. 

Finalmente, o aspecto que mais se destacou na boa avaliação que as 

participantes fizeram refere-se à centralidade do estudante no processo de 

aprendizado. Fatores como responsabilidade, disciplina, compromisso, vontade e 
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dedicação são recorrentes nos depoimentos, enfatizados como atributos 

necessários ao estudante desta modalidade. 

No ensino presencial, o professor é um facilitador, um mediador do 

processo de construção de conhecimento. Na EaD sua presença é indireta, 

desencadeando maior responsabilidade do estudante nesta construção.  

De fato, a EaD prima pelo protagonismo do estudante. Podemos discutir 

se tal protagonismo é uma face da precarização do trabalho docente130, ou uma 

estratégia para um aprendizado mais ativo, mas o fato é que as participantes 

avaliaram a necessidade de maior dedicação e compromisso como um importante 

aspecto na qualidade de sua formação. 

As exigências em relação aos prazos, leituras, realização de trabalhos e 

cumprimento de tarefas, são apontadas como características da rigidez do curso X, 

que requer disciplina das estudantes. Tal necessidade é considerada como um 

ganho na formação, assim como a iniciativa pessoal de buscar o conhecimento.  

Os depoimentos das participantes AY e AZ também referem- se à 

centralidade do estudante no processo de formação, de modo que cabe a IES 

organizar e disponibilizar o conteúdo, os materiais e meios de aquisição, cabendo ao 

estudante assumir a responsabilidade pela sua formação.  Conforme ilustra Belloni 

(2006), esta modalidade de ensino é organizada tendo por base a autonomia do 

estudante: 

 
Existe já neste campo todo um conhecimento acumulado sobre a 
especificidade pedagógica e didática da aprendizagem de adultos, as 
formas de mediatização do ensino e as estruturas de tutoria e 
aconselhamento fundamentais em uma concepção da educação como um 
processo de auto-aprendizagem, centrado no sujeito aprendente, 
considerado como um indivíduo autônomo, capaz de gerir seu próprio 
processo de aprendizagem. (p.6). 

 

Desta forma, percebemos que a autonomia na construção do 

conhecimento é percebida pelas estudantes com orgulho, pois a qualidade da 

formação que obtiveram se deve ao seu grau de disciplina, responsabilidade, 

vontade, organização e determinação. 
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 O professor atuando à distância, pode exercer sua função com um número infinitamente maior de 
estudantes, permitindo à instituição de ensino garantir maiores ganhos com maior exploração de seu 
trabalho. 
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 Posicionamento sobre a EaD 

 

Como já mencionamos, as discussões em torno da EaD são 

caracterizadas por posicionamentos antagônicos. Em todas as leituras que fizemos, 

identificamos aqueles que são contrários ou favoráveis a esta modalidade, ainda que 

tentassem fugir desta polaridade. A manifestação dos participantes da pesquisa traz 

uma contribuição que precisa ganhar espaço no interior do Serviço Social. 

 
E2: Está difícil, não está fácil..., mas sobre o curso à distância, eu acho que 
é o futuro, o futuro já é agora [...] Na verdade o ensino a distância não é de 
hoje né? Quando tinham aqueles cursinhos por correspondência nada mais 
era do que isso. Meu marido se formou em contabilidade por 
correspondência e é um excelente contador[...] Agora está infinitamente 
melhor, online, virtual [...] Se há ainda algumas ressalvas, algumas 
instituições, ou mesmo algumas faculdades que tem algum tipo de ressalva 
quanto a isso, não vai ter jeito, elas vão ter que aderir também, se não vão 
ficar pra trás; porque é uma oportunidade que a gente tem de fazer o curso, 
principalmente se a gente ...por exemplo, quem trabalha fora [...] Eu penso 
que quando a gente vai fazer um curso à distância, a gente fica muito 
sozinha, apesar de saber que os professores estão lá, e a tutora a quem a 
gente sempre pode ocupar, mas sempre tem aquela de querer ir, de não 
querer ficar incomodando muito as pessoas né? E você acaba com isso 
estudando mais né? Exigindo mais de você. Não ficar só jogando para o 
professor, pro professor responder... você mesmo vai atrás das respostas. 
Eu estou achando muito bom. Eu aprovo o curso à distância. Precisa acabar 
esse preconceito [...] Agora mesmo você pode fazer tudo...você já pode 
fazer tudo através  das redes né, na sua casa, porque não estudar?  E se 
você é uma pessoa comprometida, se você faz um curso à distância você 
tem comprometimento, senão você não vai até o fim com ele. E se você foi, 
significa que você é muito boa. 
 
E1: [...] É a oportunidade que eu estou tendo de fazer um curso, se não 
fosse EaD eu não estaria fazendo. 
 
AX: [...] eu pontuo que se a pessoa não tiver condição, não tiver tempo, 

mas ela quiser se qualificar, o EaD é uma porta pra ela entrar, o caminho foi 

muito bom. Eu já tive oportunidade de curso presencial e o EaD, não 

diferencia pra mim. 

AZ: Acho muito válido, enxergo como uma oportunidade para quem por 
algum motivo não pode ter acesso ao ensino presencial. Acho que podemos 
sim adquirir conhecimento desta forma, mesmo porque na era tecnológica 
de hoje tendo tudo a um clique, porque então seria diferente com o ensino? 
Acho que o que define o bom profissional é sua determinação, vontade e 
constante busca pelo seu crescimento em todos os sentidos não só através 
do conhecimento adquirido, mas também pela abertura de consciência para 
acompanhar o que é novo, e principalmente quebrando padrões e tabus 
antigos.  
 
AY: A EaD é uma modalidade de educação inclusiva e democrática, que 
deve ser percebida como uma alternativa de acesso ao conhecimento, o 
ingresso a cursos superiores no Brasil não é para todos, a maioria dos 
estudantes EaD buscam ampliação dos seus conhecimentos, maiores 
oportunidades de ingressar no mercado de trabalho, o ensino a distância 
não é mais fácil do que o presencial. Ambas as modalidades exigem que o 
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aluno se comprometa com o processo de ensino e aprendizagem. 
Atualmente o preconceito e a discriminação pelos alunos EaD diminui 
consideravelmente, e acredito que o EaD é o futuro, somada as tecnologias 
de informação e comunicação para garantir o acesso e inclusão de 
diferentes públicos em especial a população de baixa renda e adulta. 

  
Os depoimentos destacam dois fatores centrais para a unanimidade do 

posicionamento favorável a EaD: o avanço tecnológico como possibilidade de 

difundir e facilitar o acesso à educação, e a oportunidade que esta modalidade de 

ensino representa para os sujeitos que não tiveram acesso ao nível superior. 

Em relação ao primeiro aspecto, as participantes enfatizam a tecnologia 

como marca da sociedade atual. O desenvolvimento tecnológico, especialmente da 

informática e da internet, permitiu uma série de facilidades de comunicação e acesso 

à informação, facilitando o acesso à educação. 

Ainda que a educação a distância já exista há muito tempo, desde o 

ensino por correspondência conforme destaca a participante E2, não há como negar 

os avanços nas tecnologias da comunicação e da informação que não somente 

permitiram acesso a um maior número de pessoas à educação como imprimiram 

maior qualidade e agilidade no processo de ensino e aprendizagem: “agora está 

infinitamente melhor, online, virtual” (E2). 

Para as participantes, negar os avanços tecnológicos na oferta de 

educação demonstra retrocesso, já que o momento histórico é marcado pela sua 

utilização em todas as esferas da vida cotidiana: “[...] mesmo porque na era 

tecnológica de hoje tendo tudo a um clique, por que então seria diferente com o 

ensino?” (AZ); “Agora mesmo você pode fazer tudo... você já pode fazer tudo 

através das redes né, na sua casa, por que não estudar?” (E2).  

Neste sentido, as participantes não consideram a EaD apenas como mais 

uma alternativa de acesso, mas como o futuro para educação: “[...] acredito que o 

EaD é o futuro” (AY). “[...] o curso à distância, eu acho que é o futuro [...]. Se há 

algumas ressalvas, algumas instituições, ou mesmo algumas faculdades que tem 

algum tipo de ressalva [...], não vai ter jeito, elas vão ter que aderir também, se não, 

vão ficar pra trás [...]” (E2). 

Independentemente de todos estes aspectos, é importante lembrar que o 

desenvolvimento e utilização da EaD, cada vez mais em larga escala, não é um 

processo natural. Há interesses políticos e principalmente econômicos que orientam 

sua expansão. Desta forma, é necessário estar atentos aos objetivos da EaD e sua 
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utilização: o intuito é democratizar o acesso à educação ou seu uso constitui um fim 

em si mesmo? 

 
O saber técnico-científico, que se constitui hegemonicamente associado à 
sua dimensão utilitária, institui o binômio ciência/tecnologia que se legitima 
por si só, independentemente de qualquer norma, pois a ciência impõe suas 
próprias regras e passa a exercer um papel ideológico, fazendo com que 
seja absurdo qualquer posicionamento sobre o poder da ciência e da 
tecnologia. (GOMES, 2010, p.119). 

 

Outro aspecto enfatizado pelas participantes é a oportunidade que a EaD 

representa já salientado na categoria “Escolha do Serviço Social EaD”, e que 

representa uma modalidade de inclusão social, pois abarca estudantes que por 

diversos motivos, especialmente econômicos, não acessaram o ensino superior. 

No Brasil, o acesso das camadas mais populares ao ensino superior 

representou um problema desde o advento das primeiras universidades no país. A 

participante AY afirma que “o ingresso a cursos superiores no Brasil não é para 

todos”. Apenas recentemente, a partir da primeira metade da década de 1990, ações 

em nível federal foram empreendidas no sentido de promover oportunidade à 

educação superior, conforme já discutimos no primeiro capítulo.  

São recorrentes as afirmações no sentido de que a EaD é uma alternativa 

para estudantes que ainda não tiveram oportunidade de fazer um curso superior, 

normalmente por razões econômicas, que os fizeram priorizar outras 

responsabilidades como o trabalho para o sustento da família. A qualificação 

profissional é o que move a busca por um curso superior, e na indisponibilidade de 

cursos presenciais, públicos ou mesmo privados com custos acessíveis, a EaD 

representa a oportunidade de formação superior, pois, conforme observamos, 

dificilmente o objetivo de fazer uma graduação seria concretizado fora do âmbito da 

EaD. Verificamos isso no depoimento da participante E1: “É a oportunidade que eu 

estou tendo de fazer um curso, se não fosse EaD eu não estaria fazendo.” 

Ainda que o Serviço Social teça críticas contundentes a esta modalidade 

de ensino, não podemos desconsiderar que existe demanda por ela, e que nem 

todos os estudantes podem se dedicar ao que a profissão preza como formação 

ideal, permeada por ensino, pesquisa e extensão. Existem sujeitos que desejam 

obter uma formação profissional e não podem ou não querem se dedicar 

exclusivamente ao curso, tendo que assumir responsabilidades além daquelas 

relativas à formação profissional. Constatamos que mesmo estando fora da faixa 
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etária considerada adequada para o nível superior e tendo muitas outras 

responsabilidades, as participantes não se privaram de estudar quando tiveram a 

oportunidade que ocorreu graças à EaD. 

 Deste modo, concordamos com Vanessa Silva (2008) ao afirmar que a 

“educação a distância deve ser vista como a modalidade da esperança, pois 

permite ao aluno romper com a dimensão espaço/tempo, além de contribuir para a 

universalização e democratização do ensino” (p.343) (grifos nossos). 

 Trataremos agora das informações obtidas com o único coordenador de 

curso que se disponibilizou a participar da pesquisa. Realizamos este contato 

através de questionário enviado por e-mail. No intuito de conhecer a organização e o 

funcionamento do curso X, elaboramos questões131 relativas ao número de 

estudantes, docentes, processo de ensino e aprendizagem (aulas, acesso aos 

alunos, estágio, avaliação, trabalho dos docentes e tutores, interação), estrutura que 

a IES disponibiliza para a realização do curso e opinião sobre a formação EaD. 

Decorrente do estudo das respostas enviadas, realizamos a análise a partir de três 

aspectos. 

 

 Estrutura da instituição de ensino e do curso de Serviço Social 

 

O curso X analisado e segundo seu coordenador possui 1.250 

matriculados, distribuídos em todo o país, o que significa que as vagas autorizadas 

não estão totalmente ocupadas, fato recorrente nos cursos à distância, conforme já 

salientamos no segundo capítulo. A evasão é um aspecto preocupante nos cursos à 

distância de Serviço Social: 

 
C: Ela gira em torno de 15%, especialmente do 1º para o 2º semestre. Nos 
demais diminui, mas não tenho percentual preciso à mão. 

 
O índice de evasão neste curso está um pouco abaixo do índice nacional,  

de 19,06 %132, e acontece mais comumente no período inicial do curso, “quando o 

estudante ainda está se adaptando a esta modalidade de ensino” (MAURÍCIO; 

SCHLEMMER, 2014, p.2028). 

                                                           
131 O modelo do questionário enviado ao coordenador encontra-se nos apêndices do 
trabalho. 
132

 Segundo dados da ABED, do censo de 2013. As observações relativas aos índices de evasão, e 
os motivos apontados para tal, de acordo com a ABED já foram discutidas no capítulo 2 deste 
trabalho.  
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Adaptar-se às ferramentas de ensino e aprendizagem disponibilizadas 

pelo curso, às tecnologias necessárias para mediar o processo, à peculiaridade da 

interação entre os estudantes, professores e tutores, assim como ao curso em si e 

da gestão do tempo para realizá-lo133, exige muito esforço do estudante no período 

inicial, especialmente se ele nunca fez um curso à distância anteriormente e se está 

afastado dos estudos há muito tempo. (MAURÍCIO; SCHLEMMER, 2014).  

Quanto aos docentes do curso, questionamos sobre a quantidade e 

regime de contração, obtendo as seguintes informações do coordenador: 

  
C: O corpo docente do curso de Serviço Social EAD conta com 31 
docentes, sendo que 10 possuem doutorado, 18 mestrado, alcançando uma 
porcentagem de 90,33% de mestres e doutores e 03 (9,67%) com 
especialização. Dos 31 professores, 11 apresentam regime de dedicação 
integral, representando 35,48%; 17 apresentam regime de dedicação 
parcial, representando 54,83%; 03 docentes são horistas, perfazendo 
9,67%. 
 

O curso X conta com uma porcentagem significativa de docentes com 

titulação de mestrado e doutorado. O coordenador enfatiza que tal composição 

ultrapassa 90% do corpo docente, sendo que três são especialistas134. Quanto ao 

regime de trabalho, a maioria (17) é contratada com regime de dedicação parcial, 

seguida pelos contratados por regime de dedicação integral (11) e o restante (3), 

contratado por hora-aula. 

Verificamos que as contratações por regime parcial são preponderantes 

no curso X, acima da média das contratações por este regime nas universidades 

privadas brasileiras. Por outro lado, a porcentagem de docentes horistas neste curso 

(9,67%) está muito abaixo da média nacional. A quantidade de docentes com 

dedicação integral ao curso tem proporção similar à média das universidades 

privadas no país 135. 

                                                           
133

 Ainda sobre as razões da evasão, os estudos de Maurício e Schlemmer (2014), apontam que 
dentre várias causas da evasão em cursos de EaD, predomina a falta de tempo dos estudantes. Tais 
estudos dizem respeito ao universo geral de cursos à distância, e apresentam muitas variáveis para 
tal fenômeno, portanto consideramos que para afirmar algo mais concreto sobre este aspecto, seria 
necessário um estudo que tratasse especificamente da evasão nos cursos de Serviço Social.  
134

 No Brasil, a porcentagem de docentes com titulação de doutorado é de 32,8%, mestrado 39,8% e 
especialização 24,8%. Se a organização acadêmica é Universidade, a porcentagem de docentes com 
doutorado é mais significativa: 47,5%. Os mestres representam 33,9% e especialistas 14,8% dos 
docentes das Universidades. (BRASIL, MEC/INEP, 2013). 
135

 As contratações de docentes por regime parcial no Brasil representam 29,4% do total, as 
contratações de docentes horistas representam 32,5% e com regime de dedicação integral 
representam 38,1%. (MEC/INEP, 2013). 
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Sobre a contratação dos tutores, o coordenador informa que, na IES a 

função destes tem caráter pedagógico, e não administrativo. Sendo assim, os 

contratos se baseiam nos acordos regidos pelo sindicato dos professores: 

 
C: O contrato de trabalho e as atribuições são regidas pelo sindicato dos 
professores, logo, diferente da maioria das IES que ofertam EaD, na “IES X” 
a tutoria virtual não é função administrativa, mas pedagógica. 

 
No que tange a “Infraestrutura de apoio” e “Equipe profissional 

multidisciplinar”, dois dos dez itens básicos que devem ser considerados na oferta 

de cursos à distância, segundo Neves (2003), perguntamos se todos os polos de 

apoio possuem a mesma organização e qual a composição da equipe do curso: 

 
C: Sim, atendendo aos parâmetros do instrumento de avaliação externa do 
MEC. 
Coordenação de pedagógica e administrativa, apoio administrativo em cada 
polo e na unidade “IES X” EaD [...]. 

 
A oferta de cursos à distância deve seguir as orientações do MEC e é 

este órgão que tem a função de avaliar e fiscalizar tais cursos, assim como autorizar 

seu funcionamento ou determinar seu encerramento, de acordo com o decreto nº 

5.622: 

 
Art. 10. Compete ao Ministério da Educação promover os atos de 
credenciamento de instituições para oferta de cursos e programas a 
distância para educação superior. 
§ 1º O ato de credenciamento referido no caput considerará como 
abrangência para atuação da instituição de ensino superior na modalidade 
de educação a distância, para fim de realização das atividades presenciais 
obrigatórias, a sede da instituição acrescida dos endereços dos pólos de 
apoio presencial, mediante avaliação in loco, aplicando-se os instrumentos 
de avaliação pertinentes [...]. (BRASIL, 2005, p.3). 

 

 Desta forma, a organização dos cursos deve se pautar nos “Referenciais 

de Qualidade para a Educação a Distância” estabelecidos pelo MEC, que, ainda que 

não tenham força de lei, devem servir de parâmetros para subsidiar a oferta dos 

cursos de EaD pelas IES. Cursos ou polos de apoio que não estejam de acordo com 

os parâmetros do MEC podem ser descredenciados, segundo a legislação 

educacional vigente136. 

                                                           
136

 O decreto nº 5.622, estabelece em seu artigo 17 que: “Identificadas deficiências, irregularidades 
ou descumprimento das condições originalmente estabelecidas, mediante ações de supervisão ou de 
avaliação de cursos ou instituições credenciadas para educação a distância, o órgão competente ou 
respectivo sistema de ensino determinará, em ato próprio, observado o contraditório e ampla defesa: 
I- instalação de diligência, sindicância ou processo administrativo; II suspensão do reconhecimento de 
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Quanto à equipe multidisciplinar, o coordenador informa que o curso 

conta com profissionais ligados à parte pedagógica e administrativa, presentes na 

sede da IES “X”, e profissionais de apoio administrativo em todos os polos de apoio. 

Além destes, destacamos também a orientadora presencial do curso, que tem 

funções mais pedagógicas do que administrativas, sendo a referência dos 

estudantes para todas as questões mais imediatas da formação, ou que não podem 

ser tratadas no ambiente virtual. 

Em visita ao polo de apoio deste curso na cidade de Franca, SP, 

constatamos a presença de equipe administrativa e da orientadora do polo. A 

estrutura nos pareceu adequada, pois o prédio no qual o polo funciona é uma 

instituição educacional tradicional da cidade. Existem salas de aula com 

computadores modernos e acesso à internet, caso os alunos necessitem, assim 

como biblioteca, embora as estudantes relatem que a bibliografia do curso está toda 

disponibilizada no ambiente virtual. Ressaltamos que a estrutura não é 

disponibilizada apenas para o curso de Serviço Social, mas para todos os cursos 

ofertados por aquela IES no município.  

Sobre a questão “Avaliação contínua e abrangente”, também constante 

na lista dos dez itens a ser considerados nos referenciais de qualidade dos cursos À 

distância, questionamos se a instituição avalia periodicamente o curso e de que 

forma realiza tal avaliação: 

 
C: Sim. Semestralmente, mediante questionário anônimo disponível no 
autoatendimento dos estudantes. 

 
Como argumenta o coordenador, os estudantes avaliam o curso a partir 

de um questionário anônimo a cada seis meses, obtendo assim boa participação dos 

alunos na avaliação sobre a IES e o curso.  

Não sabemos se existe, além deste, outro tipo de avaliação institucional, 

pois o coordenador informou apenas a avaliação do curso feita pelos estudantes. 

Mas segundo os Referenciais de Qualidade, o ideal é que a IES realize um processo 

contínuo de avaliação nos seguintes aspectos: 

 
[...] a) à aprendizagem dos alunos; b) às práticas educacionais dos 
professores ou tutores; c) ao material didático (seu aspecto científico, 

                                                                                                                                                                                     
cursos superiores ou da renovação de autorização de cursos da educação básica ou profissional; III- 
intervenção; IV- desativação de cursos; ou V- descredenciamento da instituição para educação a 
distância.(BRASIL, 2005, p.6).  
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cultural, ético e estético, didático-pedagógico, motivacional, de adequação 
aos alunos e às TIC e informação utilizadas, a capacidade de comunicação, 
dentre outros) e às ações dos centros de documentação e informação 
(midiatecas); d) ao currículo (sua estrutura, organização, encadeamento 
lógico, relevância, contextualização, período de integralização, dentre 
outros); e) ao sistema de orientação docente ou tutoria (capacidade de 
comunicação através de meios eficientes; de atendimento aos alunos em 
momentos a distância e presenciais; orientação aos estudantes; avaliação 
do desempenho dos alunos; avaliação de desempenho de professor; papel 
dos núcleos de atendimento; desenvolvimento de pesquisas e 
acompanhamento do estágio, quando houver); f) à infra-estrutura material 
que dá suporte tecnológico, científico e instrumental ao curso; g) ao projeto 
de educação a distância adotado (uma soma dos itens anteriores 
combinada com análise do fluxo dos alunos, tempo de integralização do 
curso, interação, evasão, atitudes e outros); h) à realização de convênios e 
parcerias com outras instituições; i) à meta-avaliação (um exame crítico do 
processo de avaliação utilizado: seja do desempenho dos alunos, seja do 
desenvolvimento do curso como um todo). (NEVES, 2003, p.13). 

 
Analisados os aspectos mais gerais do curso e da instituição de ensino, 

trataremos a seguir dos aspectos específicos da formação em Serviço Social 

ofertada pelo curso X, segundo informações do coordenador137.  

 

 Processo de Ensino e Aprendizagem: 
 

 Para conhecer a formação em Serviço Social ofertada pelo curso X, 

questionamos aspectos relativos à organização do curso, plataforma virtual, 

planejamento das aulas, estágio, avaliação dos estudantes, trabalho de conclusão 

de curso, trabalho dos docentes e tutores, interação entre os sujeitos. No aspecto 

“modalidade de ensino”, o coordenador informa que o curso é 

 
C: Totalmente EaD, disponibilizando orientação presencial em encontros 
presenciais para os alunos que desejam realizar as atividades de 
autoestudo coletivamente. 

 

O curso se organiza com base em metodologia totalmente à distância, 

com encontros presenciais não obrigatórios, mas disponibilizados para os 

estudantes que necessitem de orientação presencial quanto ao conteúdo e quanto à 

plataforma virtual, assim como para interação com os demais estudantes, realização 

de atividades e troca de ideias e vivências. 

Constatamos nas análises dos depoimentos das estudantes e ex-

estudantes do curso X, que os momentos de encontro presencial são fundamentais 

                                                           
137

  Ressaltamos que alguns destes aspectos já foram tratados a partir do ponto de vista das 

participantes E1, E2, E3 que fazem o curso, e AX, que concluiu este curso. 
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na formação e avaliados como ponto positivo neste processo. O ganho na formação 

é tão grande que as estudantes relatam comparecer estes encontros com 

frequência, mesmo não sendo obrigatórios. A organização pedagógica do curso se 

dá da seguinte forma: 

 

C: PPC
138

 do curso, bem como, ementas, objetivos, competência, 
habilidades e habilidades são construídos em conjunto em reuniões [...] 
(todas abertas à participação voluntária dos demais professores) e de 
professores e tutores virtuais.  

  

O planejamento é feito coletivamente, com participação voluntária dos 

professores e também dos tutores, o que demonstra um avanço, já que os tutores 

são os profissionais que têm o contato mais direto com os estudantes, mas 

dificilmente participam da construção do projeto pedagógico do curso, ou mesmo 

opinam sobre os aspectos pedagógicos do curso nos quais trabalham. Sobre a 

especificidade do trabalho dos tutores e dos professores, o coordenador informa 

que: 

C: Professores são responsáveis pela elaboração do conteúdo, 
instrumentos e atividades. Tutores, todos profissionais da área, dinamizam 
o conteúdo junto aos alunos e, sob orientação dos professores, corrigem 
atividades avaliativas parciais.  

 

Os tutores do curso, formados em Serviço Social, são os primeiros 

mediadores do processo de ensino e aprendizagem. Trabalham a partir das 

orientações dos professores, responsáveis pela organização do conteúdo e 

estratégias didáticas de ensino, assim como dos métodos de avaliação. 

Os professores normalmente apresentam maior tempo e grau de 

formação, mas nos cursos à distância não estão imediatamente acessíveis aos 

alunos. No curso X, além dos tutores virtuais, existe a orientadora presencial do 

polo, mas, normalmente, os tutores são a referência principal dos alunos em cursos 

à distância. Desta forma, consideramos que além da necessidade de possuírem 

formação na área, a exigência de uma maior qualificação dos tutores ampliaria a 

qualidade da formação ofertada nos cursos. 

Em relação ao ambiente virtual de aprendizagem, o coordenador informa 

que toda a estrutura para a realização do curso está disponibilizada na plataforma:  

                                                           
138

 Projeto Pedagógico do Curso. 
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C: Cronograma de atividades, plano de ensino-aprendizagem, fóruns, 
atividades avaliativas e biblioteca são disponibilizados virtualmente na 
plataforma net aula (desenvolvida pela própria “IES X”). 

 

A organização do estágio, um dos aspectos fundamentais da formação 

em Serviço Social, é feita da seguinte forma no curso X.: 

 

C: A “IES X” estabelece convênio de concessão de estágios com todas as 
unidades concedentes de estágios curriculares obrigatórios e não 
obrigatórios e, paga apólice de seguro para todos os alunos em estágios 
curricular obrigatório. 
A supervisão acadêmica é exercida por três profissionais assistentes 
sociais:- o professor, responsável pela elaboração (que é feita 
coletivamente) e disponibilização do plano de ensino, cronograma de 
atividades, Fóruns de Conteúdo, Fóruns de Diário de Campo e Atividade 
Avaliativa;- o tutor virtual (assistente social – 60% são mestres e 40% 
especialistas) dinamiza as atividades na net aula e, sob orientação e a partir 
dos parâmetros construídos pelo professor, orienta o diário de campo, 
responde às duvidas operacionais e corrige atividades avaliativas menores 
que compõem o Grau Final. Dúvidas relativas ao conteúdo são de 
responsabilidade exclusiva do professor;- orientador presencial (assistente 
social) que semanalmente orienta os alunos no polo (para a supervisão de 
estágios a presença é obrigatória na EaD). A interação local (virtual ou 
presencial) com o supervisor de campo é realizada pelo orientador 
presencial. Contudo, além das interações “normais” da coordenação do 
curso em função de eventuais demandas nas unidades concedentes, a 
partir de 2015/2 a coordenação do curso mantém contato sistemático com 
todos os supervisores de campo. Entendemos que realizamos Supervisão 
Direta de Estágios Virtualmente Mediada. 

 
As informações sobre o convênio de concessão e seguro aos 

estagiários139 relacionam-se não apenas ao estágio em Serviço Social, mas a todos 

os cursos da IES. Verificamos que ocorre supervisão acadêmica no curso X, com 

atribuição de três profissionais: o professor que organiza todo o conteúdo da 

disciplina de estágio; o tutor virtual que realiza a mediação do conteúdo junto aos 

estudantes e os orienta quanto à realização das atividades referentes à disciplina; e 

o orientador presencial, responsável pela interação presencial ou virtual com o 

supervisor de campo dos estagiários. Além disso, a coordenação do curso também 

mantém contato com os supervisores de campo, aparentemente por demanda das 

instituições concedentes de estágio. 

Neste sentido, segundo as palavras do coordenador, ocorre a “Supervisão 

Direta de Estágios Virtualmente Mediada”, ou seja, os estudantes têm supervisão 
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 A lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, (Lei do Estágio), indica a necessidade da instituição 
de ensino estabelecer contrato de seguro contra acidentes pessoais. 
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acadêmica de estágio, e os supervisores de campo têm contato com a instituição de 

ensino, sendo que a maior parte da interação é mediada pela tecnologia, exceto nos 

momentos de contato dos estudantes e supervisores de campo com o orientador 

presencial do polo. 

Porém, para alguns autores do Serviço Social, é impensável que os 

cursos à distância promovam o estágio supervisionado de forma adequada, 

conforme verificamos na afirmação de Santos e Abreu (2012): “Outra preocupação 

eminente trata do agravamento da situação de precarização do estágio que se 

revela com a proliferação do Ensino a distância (EaD), onde os requisitos 

indispensáveis ao processo de supervisão não são cumpridos”. (p.85).  

Sabemos que existem inúmeros problemas que ocorrem no processo de 

supervisão de campo e supervisão acadêmica de estágio nos cursos à distância de 

Serviço Social. Alguns deles foram expostos no documento “Sobre a 

Incompatibilidade entre a Graduação a Distância e Serviço Social”, que já 

analisamos no segundo capítulo. Porém, tais problemas não são exclusivos dos 

cursos à distância, ocorrendo também nos cursos presenciais, inclusive naqueles 

ofertados por universidades públicas140.  

No caso do curso em questão, além do relato do coordenador, temos 

também o das participantes vinculadas ao curso, que destacam o aspecto de 

obtenção de campos de estágio como a principal dificuldade141, de modo que a 

supervisão acadêmica não representa um problema. Desta forma, é possível um 

curso à distância promover a realização do estágio de acordo com as diretrizes 

curriculares do curso de Serviço Social, que estabelecem a indissociabilidade entre 

supervisão de campo e supervisão acadêmica, considerando que tal processo será 

mediado pela tecnologia, já que a natureza da modalidade assim estabelece. 

No que tange às avaliações dos estudantes, o coordenador relata: 

 
C: A avaliação é processual e cumulativa em todas as disciplinas (teóricas e 
práticas). Nas teóricas compreende avaliação online (2 provas objetivas e 
duas atividades discursivas) e avaliação presencial no polo. Compreende 
uma prova objetiva, gerada exclusivamente para cada aluno com escolha 
aleatória a partir de um banco de questões com 3 níveis de dificuldade. Em 
havendo 25 alunos realizando a prova presencial de uma disciplina, serão 
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  A já citada tese de doutorado de Andrade (2015) trata de modo pormenorizado os aspectos 
relativos à supervisão acadêmica de estágio em Serviço Social, e expõe as dificuldades das IES, dos 
docentes e estudantes de cursos presenciais, privados e públicos, relativas ao estágio curricular 
obrigatório.  
141

 Tratamos deste aspecto nas categorias “Processo de formação” e “Preconceito”. 
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25 provas diferentes. Assim que o aluno finaliza a prova, mediante acesso e 
senha pessoais no autoatendimento, registra as respostas online. 
Nas disciplinas práticas (laboratórios e estágios) e TCC, trabalhamos com 
três atividades avaliativas – a terceira é a principal e tem o maior peso na 
composição do grau final. Nos estágios a terceira atividade perfaz 60% da 
nota (10% são atribuídos pelo orientador presencial; 10% pelo supervisor de 
campo; 20% pelo tutor virtual que, a partir dos parâmetros do professor, 
corrige as duas primeiras atividades avaliativas. Orientador presencial e 
supervisor de campo recebem instrumento específico para avaliar diferentes 
aspectos da caminhada acadêmica do aluno no estágio, atribuindo a 
respectiva nota. 

 
A avaliação dos estudantes é um processo, não realizado em uma única 

etapa, utilizando apenas um instrumento. Isso demonstra que o estudante é avaliado 

progressivamente em seus avanços e tem a oportunidade de demonstrar seu 

aprendizado através de diferentes instrumentais. As avaliações das disciplinas 

teóricas contemplam atividades discursivas e prova presencial, com modelos 

diversificados para cada aluno, acompanhadas pelo orientador do polo. 

A diversificação no processo de avaliação dos alunos é fundamental na 

EaD.  

 
Na educação a distância, o modelo de avaliação da aprendizagem do aluno 
deve considerar seu ritmo e ajudá-lo a desenvolver graus ascendentes de 
competências cognitivas, habilidades e atitudes, possibilitando-lhe alcançar 
os objetivos propostos [...]. (NEVES, 2003, p.12). 

 
Todos os profissionais envolvidos no processo de ensino e aprendizagem 

participam da avaliação dos estudantes nas disciplinas teóricas e nas práticas, como 

de estágio: professores, tutores virtuais orientados seguindo os parâmetros dos 

professores, orientador presencial e supervisão de campo têm participação da 

atribuição da nota do estudante, seguindo os parâmetros de avaliação propostos 

para a disciplina. Consideramos esta forma de avaliação mais coletiva e 

democrática, pois os profissionais que estão mais próximos dos estudantes neste 

processo têm participação direta na avaliação e não apenas os professores ou 

tutores cuja relação com os alunos é menos pessoal. Desta forma, as avaliações 

podem ser consideradas mais fidedignas pelos alunos, o que aumenta sua 

segurança no processo de formação. 

Quanto ao Trabalho de Conclusão de Curso, o coordenador relata que 

também ocorre processualmente, com realização de três atividades avaliativas, 

sendo que a última tem maior peso: o artigo científico: 
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C: No TCC, as duas primeiras atividades avaliativas perfazem 20% da nota 
e a terceira atividade (artigo científico – entre 14 e 17 pgs) perfaz 80% da 
nota. Esse artigo, necessariamente, precisa apresentar articulação com e 
reflexão da prática vivenciada no estágio. 

 
As diretrizes curriculares para o curso de Serviço Social142 estabelecem o 

Trabalho de Conclusão de Curso como 

 
[...] uma exigência curricular para a obtenção do diploma de bacharel em 
Serviço Social. Deve ser entendido como um momento de síntese e 
expressão da totalidade da formação profissional. É o trabalho no qual o 
aluno sistematiza o conhecimento resultante de indagações 
preferencialmente geradas a partir da experiência do estágio. Esse 
processo se realiza dentro de padrões e exigências metodológicas e 
acadêmico-científicas. É elaborado sob a orientação do professor e avaliado 
por banca examinadora. (RODRIGO; IAMAMOTO; WANDERLEY, 1999, s. 
p.). 

 

Nas diretrizes sobre o trabalho de conclusão de curso é indicada a 

relação temática do TCC com o campo de estágio. Embora as diretrizes não 

estabeleçam a natureza do trabalho (uma monografia, ou artigo científico), 

consideramos que a realização de uma monografia realizada a partir de uma 

pesquisa exija mais do estudante do que um artigo, qualificando sua aprendizagem. 

Finalmente, no aspecto da interação entre os professores e alunos e entre 

os alunos, o coordenador relata: 

 
C: A interação entre professores e estudantes acontece via e-mail e fóruns 
na net aula e pelo 0800 no horário do plantão dos professores e tutores. A 
interação entre os estudantes acontece nos fóruns (social e de 
apresentação). 

 
Verificamos que a interação ocorre mediada pelas tecnologias: pela 

internet, através da plataforma virtual, e pelo telefone, nos momentos de plantão dos 

professores e tutores. O fato de os professores terem horário específico para 

atender os estudantes é uma vantagem do curso, pois nem todos os cursos à 

distância possibilitam contato entre alunos e professores, apenas com os tutores. 

No caso dos estudantes, a interação também é mediada pela tecnologia, 

nos fóruns de discussão disponibilizados pela plataforma. Os encontros presenciais 

não obrigatórios constituem momentos de interação da maior importância para os 

estudantes, conforme já apontamos anteriormente. 
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 Entre o texto das diretrizes curriculares propostas pela ABEPSS e do texto daquelas aprovadas 
pelo MEC, existem diferenças. Aqui, referimo-nos às aprovadas pelo MEC, que têm força de lei.  
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Em suma, constatamos que, quanto ao processo de ensino e 

aprendizagem, o curso tem metodologia totalmente à distância, exceto na realização 

das provas, que ocorrem presencialmente no polo. Além disso, disponibiliza 

encontros presenciais, não obrigatórios, mas apontados como momentos 

fundamentais na formação.  

Todos os cursos têm suas potencialidades e vulnerabilidades. Por isso, os 

sujeitos que os constroem: coordenador, professores, tutores, orientadores e 

estudantes, devem buscar dentro da especificidade de seu papel nesta organização, 

a avaliação constante de cada aspecto que perpassa a formação. O objetivo deve 

ser o aprimoramento das potencialidades, e minimização das vulnerabilidades. A 

existência de aspectos a serem aprimorados não significa que o curso seja 

incompatível com a formação em Serviço Social, mas que deve buscar a melhoria 

constante na oferta de uma formação cada vez mais próxima dos referenciais de 

qualidade do MEC e das diretrizes curriculares para o curso.  

 

 Posicionamento sobre a EaD no Serviço Social 

 

Coordenar um curso à distância não deve ser tarefa fácil dada a sua 

abrangência geográfica e a quantidade de estudantes matriculados. Requer 

constante acompanhamento, plataforma de estudos eficaz que atenda às 

necessidades dos estudantes, acompanhamento dos supervisores e tutores, entre 

outras atividades de cunho pedagógico e administrativo. 

No caso de um curso de Serviço Social, as dificuldades podem ser 

relacionadas também à postura de desaprovação que a categoria profissional 

apresenta em relação à EaD. Por isso, consideramos importante conhecermos a 

opinião do coordenador sobre o posicionamento das entidades profissionais, assim 

como da formação através da EaD. Em nosso questionário fizemos perguntas 

relacionadas a estes dois aspectos, às quais o coordenador respondeu com uma 

declaração elaborada por ele em 2011143. 
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 A declaração apresentada pelo coordenador foi elaborada em 2011 e dirigida aos professores, 
tutores, assistentes sociais e alunos do curso em questão. A declaração foi elaborada em virtude das 
dificuldades colocadas pelos CRESS na concessão de registro profissional aos egressos dos cursos 
de Serviço Social à distância, como por exemplo a exigência de apresentação de comprovante de 
realização de estágio. 
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Selecionamos e reproduzimos a seguir alguns trechos que demonstram a 

opinião do coordenador quanto à posição das entidades representativas e sobre a 

formação em Serviço Social por meio da EaD. 

 
C: Como assistente social e coordenador deste curso, antes de mais nada 
registro meu apreço e agradecimento, aos nossos colegas tutores 
presenciais e supervisores de campo de nossos estagiários, pela coragem, 
pelo comprometimento e pela postura ética na qualificação da formação 
profissional EAD em Serviço Social;  
 Da mesma forma, meu reconhecimento aos alunos que, com coragem e 
dedicação têm, literalmente, lutado para “sobreviver” na formação, em meio 
a este contexto de informações, campanhas, ameaças, depreciação e 
negligência ética que têm caracterizado a postura de profissionais e 
conselhos profissionais na sua relação com a formação EAD em Serviço 
Social;  
Se há uma coisa da qual nos orgulhamos no Serviço Social é a nossa 
perspectiva de compreendermos os acontecimentos, fenômenos e 
processos a partir da estrutura fundante da sociedade, ou seja, partimos do 
pressuposto de que a compreensão de algo implica compreender o contexto 
das relações individuais, particulares, gerais e fundantes da realidade. Nos 
orgulhamos de superar a aparência, buscando a essência. Nos orgulhamos 
de, além da consideração dos motivos, buscar a causa. Defendemos que a 
causa há que ser encontrada na estrutura social, econômica, política e 
cultural da sociedade. Para os que, como nós, defendem o pluralismo 
teórico-metodológico, nos orgulhamos de acrescentar que há outros 
elementos, além dos que encontramos na produção material da sociedade, 
que podem/devem ser considerados no processo de compreensão dos 
sujeitos, das relações, dos acontecimentos e dos fenômenos [...]. 

 

O coordenador faz um verdadeiro desabafo e questiona profissionais e 

entidades representativas do Serviço Social, ressaltando a coragem de alunos e 

professores da EaD no enfrentamento de tanta resistência e preconceito em relação 

ao curso. Enfatiza o aspecto da “coragem” de supervisores de campo, tutores 

presenciais, estudantes que aceitam o desafio de continuar a formação e supervisão 

de estagiários em um contexto de campanhas que desqualificam abertamente a EaD 

no Serviço Social.  

Para o coordenador, se o Serviço Social é orientado em uma perspectiva 

crítica, que parte dos aspectos fundantes da forma de organização social na qual 

estamos inseridos, considerando as contradições das relações sociais, de forma a 

“superar a aparência, buscando a essência” (C), suas ações no sentido de 

desconsiderar os inúmeros fatores e motivações que levam os estudantes a 

buscarem tal formação, assim como de não buscar aproximação com a EaD e 

apenas negar esta formação, não condizem com a perspectiva de totalidade que a 

profissão se orgulha em ter. 
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Em relação à ABEPSS, mais precisamente quanto ao documento “Política 

Nacional de Estágio”, que especifica diretrizes que devem ser consideradas na 

organização do estágio nos cursos de Serviço Social, o coordenador faz algumas 

considerações: 

 

C: [...] Algumas considerações a respeito da Política Nacional de Estágios 
da ABEPSS:  
- é imprescindível que se discuta e invista na qualidade do ensino e da 
pesquisa em Serviço Social, contudo, como subsídio para o exercício da 
profissão, não para “legislar” sobre o ensino;  
- considerando a legislação vigente, antes de pensarmos em uma Política 
Nacional de Estágios” (PNE), deveríamos investir tempo, pesquisa e 
dinheiro em uma Política Nacional do Trabalho Profissional em Serviço 
Social (PNTP);  
- uma Política Nacional do Trabalho Profissional em Serviço Social 
contribuirá mais na qualificação da formação profissional que a PNE, uma 
vez que esta foca a formação, cuja legislação e fiscalização são da 
competência do MEC;  
- a construção e permanente qualificação de uma PNTP contribuiria naquilo 
que é próprio dos órgãos representativos da classe: o exercício profissional;  
- constituir e qualificar uma Política Nacional de Estágios como subsídio 
para a formação profissional é salutar, importante e bem-vinda, contudo, 
não sob a forma de mecanismo de controle do processo de formação, no 
qual os órgãos de classe não têm ingerência;  
- a atual PNE não simplesmente “não considera” a formação à distância em 
Serviço Social, portanto, não contempla mais da metade dos alunos em 
formação em Serviço Social, hoje;  
- uma PNE, como a que está em vigor no Serviço Social, que se nega a 
contemplar a Supervisão Direta Virtualmente Mediada caminha com, no 
mínimo, duas décadas de atraso em relação ao desenvolvimento e 
disponibilidade das tecnologias da informação e comunicação;  
- pressupor que presencialidade direta só é possível fisicamente revela 
desconhecimento das potencialidades das atuais tecnologias;  
- não reconhecer a “materialidade” dos processos de supervisão 
virtualmente mediados é algo semelhante a, depois da invenção da 
imprensa, só aceitar como reais e legítimos os documentos manualmente 
redigidos;  
- do conteúdo da PNE, tudo o que não estiver de acordo com a Lei 11.788 e 
o artigo 14 da Lei 8.662 não tem força de lei, portanto, não precisa ser 
atendido por nenhum profissional, aluno ou instituição de ensino;  
- voluntariamente instituições de ensino, alunos e profissionais podem 
adotar PNE como referencial para o exercício da supervisão em estágio 
curricular, contudo, ninguém é obrigado a fazê-lo, uma vez que a ABEPSS 
não tem atribuição legal para legislar sobre a formação.  

 
 A declaração enfatiza a necessidade de a ABEPSS zelar pela qualidade 

na formação profissional estabelecendo diretrizes e referenciais, mas sem imposição 

de obrigatoriedade por não ter prerrogativa. A organização curricular do curso é de 

responsabilidade da IES; e a avaliação e a fiscalização cabe ao MEC, não às 
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entidades profissionais. Dito isso, é importante ressaltar que tanto a ABEPSS como 

os CRESS não têm poder legal de normatizar a formação profissional144.  

O coordenador ressalta que mais importante do que uma política de 

estágios que cabe à IES, sob normatização da Lei nº 11.788, estas entidades 

deveriam zelar pelo exercício profissional, investir no que denomina por Política 

Nacional de Trabalho Profissional, que diz respeito às funções dos CRESS que 

incidem sobre o exercício da profissão. Em relação à ABEPSS, afirma que é 

necessário que acompanhe e estabeleça referenciais de qualidade como indicativos 

e não como forma de controle, e que devem ser considerados pelas instituições de 

ensino de modo voluntário, já que legalmente não cabe à mesma legislar sobre a 

formação ofertada nos cursos.  

Sobre a Política Nacional de Estágios pela ABEPSS, tece críticas ao fato 

de a associação não considerar a EaD, já que pressupõe que a supervisão 

acadêmica só pode se dar por meio presencial. De fato, não considerar a EaD em 

uma política nacional de estágios é ignorar a maior parte dos estudantes 

matriculados em cursos de Serviço Social145. Entendemos que a rigidez e, até certo 
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 Em relação à legislação citada pelo coordenador, a lei nº 11.788, que regulamenta os estágios 

curriculares em âmbito nacional, e a lei nº 8.662, a lei de regulamentação da profissão de assistente 
social são as duas legislações que devem ser consideradas na organização dos estágios. A segunda 
não trata diretamente da formação profissional, e sim do exercício profissional do assistente social no 
Brasil, assim como das atribuições dos CRESS. O cerne da discussão é o fato de que a legislação 
não atribui papel dos Conselhos em fiscalizar nenhum aspecto da formação profissional, de modo 
que a única referência neste sentido está no artigo 14 da referida lei: Art. 14. “Cabe às Unidades de 
Ensino credenciar e comunicar aos Conselhos Regionais de sua jurisdição os campos de estágio de 
seus alunos e designar os Assistentes Sociais responsáveis por sua supervisão”. (BRASIL, 1993, s. 
p., online) Neste sentido, o que cabe às IES é credenciar os campos de estágio, designar assistentes 
sociais para supervisão e comunicar aos CRESS os campos de estágio credenciados. Porém, as 
resoluções do CFESS, de nº 533, de 29 de setembro de 2008, estabelece obrigatoriedade das IES de 
encaminharem aos CRESS, “[...] o nome e o número de registro no CRESS dos profissionais 
responsáveis pela supervisão acadêmica e de campo”, além de “[...] nome do estagiário e semestre 
em que está matriculado” (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2008, s. p., online). A 
resolução nº 568, de 15 de março de 2010, estabelece a multa em caso de não cumprimento de tal 
exigência (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO SOCIAL, 2010, s. p. online), e a resolução nº588, de 
16 de setembro de 2010, estabelece a obrigatoriedade de apresentação de “[...]comprovação de 
cumprimento de estágio curricular, mediante apresentação de declaração firmada em papel timbrado 
da Unidade de Ensino assinada pelo supervisor de campo conjuntamente com o coordenador 
do curso e/ou coordenador de estágio e/ou supervisor acadêmico, constando a instituição onde 
foi realizado o estágio e a carga horária total do estágio”. (CONSELHO FEDERAL DE SERVIÇO 
SOCIAL, 2010, s. p. online, grifos do texto). Para o coordenador, os conselhos estão exercendo um 
controle sobre a formação profissional que não os compete, pois estes só têm atribuições relativas ao 
exercício profissional. Tal controle parece ser uma tentativa de obstaculizar a formação à distância, já 
que a autorização destes cursos não depende de aval dos conselhos profissionais, e sim do MEC, 
mediante parecer do CNE. 
145

 Como vimos no segundo capítulo, a porcentagem de estudantes cursos a distância é de 54,4% do 
total de matriculados em cursos de Serviço Social.  
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ponto, o conservadorismo da ABEPSS limita a possibilidade de ampliar a 

qualificação dos estágios realizados nestes cursos.  

Ainda sobre a formação na modalidade de EaD o coordenador considera:  

 
C: Há mais de uma década a Sociologia vem discutindo e sinalizando que, 
na mobilização e articulação social, a presencialidade está sendo superada 
pela virtualidade (a mobilização e a articulação virtuais vêm garantindo mais 
força em presença nas correlações de força que a estratégia da reunião e 
discussão presencial). O que me preocupa é que, na questão da formação, 
enquanto profissão, não estamos discutindo isso. Não só não discutimos, 
mas “oficialmente” negamos. Tal negação impossibilita a compreensão 
crítica e dialética, mediante a qual seria possível clarificar suas contradições 
presentes neste processo. Sem tal compreensão, resta o proselitismo, cuja 
estratégia é “arrebanhar” adeptos sem evidenciar seus princípios e 
contradições. Talvez esta seja uma das razões pelas quais se tenha 
investido tanto para convencer o maior número possível de profissionais e 
acadêmicos de que graduação EAD em Serviço Social não é possível. Creio 
que a estratégia, antes de convencer a favor ou contra, há que ser a da 
compreensão crítica do processo da formação EAD com o qual o Serviço 
Social vem se defrontando nos últimos anos. Esta estratégia, sim, 
possibilitaria reflexões e elementos para compreender processos de 
exclusão e inclusão, processos de mercantilização e de acesso, processos 
de precarização e qualificação, processos de limitação e ampliação, enfim, 
vantagens e desvantagens presentes na graduação EAD em Serviço Social.  

 
Mais uma vez, destaque para o fato de o Serviço Social se negar a 

discutir a questão da virtualidade: tanto na mobilização e articulação dos sujeitos (o 

que incide sobre a organização dos movimentos sociais, objeto de interesse da 

profissão), quanto na possibilidade da educação formal se realizar virtualmente.  

É inegável o poder de articulação que a internet possibilita entre os 

sujeitos. Embora não acreditemos que as relações virtuais superarão as presenciais 

na educação, não podemos desconsiderar que estarão cada vez mais presentes nos 

processos educativos. Desta forma, mais do que a substituição de uma pela outra, a 

educação a distância consiste em mais uma forma de educação, uma alternativa de 

acesso à formação.  

Desta forma, o proselitismo está presente no fato de a profissão não 

debater a questão, assumir uma posição contrária sem abertura para uma 

aproximação com os sujeitos que fazem parte deste universo e difundir seu 

posicionamento publicamente. Acreditamos, em concordância com o coordenador, 

que antes de adotar posições favoráveis ou contrárias, é preciso conhecer o 

processo, seus sujeitos e todos os aspectos que perpassam a formação à distância, 

pois como em todos os aspectos das relações sociais, este também é repleto de 

contradições. 
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[...] processos de exclusão e inclusão, processos de mercantilização e de 
acesso, processos de precarização e qualificação, processos de limitação e 
ampliação, enfim, vantagens e desvantagens presentes na graduação EAD 
em Serviço Social (C).  

 
Para uma profissão que se diz democrática, a abertura ao diálogo é um 

pré-requisito fundamental e seria frutífero no desvelamento de ideias preconcebidas 

que representam extremos de ambos os lados. 

No que tange ao direcionamento social e político da profissão, 

destacamos o trecho a seguir: 

 

C: Como acredito que no conjunto da profissão não somos um rebanho de 
prosélitos que precisa de alguém que diga o que pensar e fazer, tenho 
certeza que a direção social estratégica indicada pelo nosso projeto ético-
político e a sólida fundamentação teórico-metodológica já construída 
constituem base sólida para que possamos protagonizar na compreensão 
individual e coletiva da formação EAD. Possibilitando a compreensão crítica 
não haverá razões para temer que o conjunto da profissão vá “caminhar 
para o lado errado”, preocupação tão presente nas lógicas proselitistas. Já 
temos “idade” e “maturidade” para, individual e coletivamente, percebermos 
o quanto de água estaremos levando para o moinho do capital e o moinho 
do trabalho. Maturidade esta que se faz igualmente necessária na 
compreensão da formação presencial em Serviço Social, tanto na esfera 
privada quanto na esfera do Estado brasileiro, de natureza capitalista. 

 

Há a indicação de que a construção teórica da profissão, assim como de 

seu projeto ético-político, por si só, já garantem a direção social da profissão. Crer 

que este projeto é sólido é crer que o Serviço Social caminhará neste sentido 

independentemente da modalidade de formação. Temer o “caminhar para o lado 

errado” (C), parece-nos uma demonstração de fragilidade desta construção histórica, 

pois requer que seja “defendida” constantemente de possíveis “ameaças”. Talvez 

por isso, as entidades da categoria busquem o máximo de controle na formação 

profissional. 

Neste sentido, destacamos as considerações do coordenador acerca das 

ações dos CRESS, especialmente em relação aos cursos à distância: 

 
C: Como profissional e coordenador de curso, vivo, progressivamente, a 
sensação de que estamos nos tornando escravos das resoluções do 
CFESS. O que me preocupa não são as resoluções em si, mas o fato de 
muitas delas (especialmente as referidas nesta declaração) terem como 
objeto questões que não são da competência dos conselhos profissionais. 
O que me preocupa é o fato de as assessorias jurídicas dos conselhos 
profissionais não estarem alertando para os aspectos ilegais presentes 
nestas resoluções. O que me preocupa é o fato de nossos colegas dos 
conselhos profissionais e dos órgãos de classe não estarem propondo a 
discussão da pertinência legal e ética das exigências colocadas nas 
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resoluções. O que me preocupa é que estas resoluções colocam a todos 
(supervisores, professores e alunos) numa correria angustiante de “assinar 
todos os formulários exigidos”. O que me preocupa é que muitas destas 
exigências inviabilizam, ao invés de contribuírem para o protagonismo e a 
proatividade na formação e no trabalho profissional. O que me preocupa é 
que não estamos construindo nenhuma política de trabalho profissional no 
Serviço Social. O que me preocupa é que muitos profissionais estão com 
receio de supervisionar alunos, uma das mais belas e imprescindíveis 
dimensões do trabalho profissional. O que me preocupa é que profissionais 
estão com medo de perder o registro profissional caso supervisionem 
alunos em formação EAD. O que me preocupa é que alunos em cursos 
qualificados e legalmente constituídos tenham que viver a angústia de 
apresentar comprovantes de estágio para o registro profissional, sendo que 
a fiscalização destes estágios nem se quer é da competência do conselho 
profissional.  
Não estou aqui pregando a insurreição diante dos conselhos profissionais e 
dos órgãos da categoria. Pelo contrário, quero conselhos ativos e atuantes 
na fiscalização, defesa e qualificação do exercício da profissão. O que eu 
não quero é me tornar um escravo de suas resoluções, ainda mais, quando 
se constata que o objeto de muitas delas não é da sua competência. Eu 
quero ter a liberdade de exercer a profissão dentro da liberdade e dos 
direitos que esta profissão já construiu neste país. Eu quero que o conselho 
profissional articule e zele pela defesa, qualificação e ampliação coletivas 
desta liberdade e direitos. Eu quero, sim, ter a virtude de, em honestidade, 
transparência e ética, zelar e lutar pela formação e trabalho profissional 
qualificados. E, esta virtude compreende não concordar com políticas, 
exigências e resoluções toda vez que minha consciência ético-profissional 
sinalizar esta necessidade.  

 

A razão principal que norteia as críticas do coordenador ao Conselho é o 

fato de este empreender ações no sentido de controlar a formação profissional, o 

que não é sua atribuição legal. Exigências com o intuito de fiscalizar a formação, o 

não é de sua competência, podem inviabilizar a formação dos estudantes, caso os 

assistentes sociais não aceitem ou temam supervisionar estudantes de EaD. 

Ora, se o estágio é etapa fundamental da formação no aprendizado da 

prática profissional, não é salutar colocar entraves neste processo. Este, deveria ser 

facilitado o máximo possível para que mais instituições e mais profissionais venham 

a assumir a função de supervisão de estágio146. Se o curso de Serviço Social foi 

reconhecido e credenciado pelo MEC, cabe à IES controlar o processo de estágio e 

a partir disso, mediante seus critérios, certificar a formação do estudante que 

                                                           
146

 Conforme já discutimos anteriormente, a dificuldade de conseguir campos de estágio atinge todas 
as modalidades de formação em Serviço Social. Embora as diretrizes curriculares e a Política 
Nacional de Estágios da ABEPSS estabeleçam a necessidade de realização do estágio 
concomitantemente à formação teórica, atrelando supervisão acadêmica e de campo, em muitos 
casos, mesmo em cursos presenciais, o estudante, por não obter estágio em tempo adequado, 
conclui as disciplinas teóricas e até a supervisão acadêmica (quando esta é uma disciplina), sem a 
experiência do estágio. 
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cumpriu e foi aprovado regularmente nesta etapa e demais disciplinas do curso. De 

fato, os conselhos não podem interferir nestas questões147. 

As críticas feitas são direcionadas às tentativas de controle excessivo das 

entidades em aspectos que não lhes competem, o que limita a liberdade de atuação 

profissional. Ações neste sentido demonstram que o controle das entidades sobre a 

formação profissional, muitas vezes, ultrapassa o âmbito acadêmico e assume um 

viés político, servindo para reiterar o posicionamento desfavorável da categoria em 

relação à EaD  

Antes de desqualificar ou negar a EaD é fundamental nos aproximarmos 

desta realidade que atualmente não mais ocupa um lugar minoritário na profissão no 

Brasil. É por isso que consideramos importante conhecer a experiência desta 

formação sob o ponto de vista de quem a vivencia, de modo a trazer mais elementos 

para o debate, objetivando superar o antagonismo de opiniões. 

 

  

                                                           
147

 Recomendamos a leitura de Nunes (2012) sobre a influência das corporações profissionais na 
formação superior brasileira.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O estudo que ora encerramos buscou apresentar novos componentes 

para o debate sobre a formação em Serviço Social na modalidade EaD no Brasil. 

Novos porque tentamos discutir a temática para além dos posicionamentos 

antagônicos sobre a questão. Mas, fugir desta dualidade é muito difícil, razão pela 

qual optamos por colocá-la em evidência.  

A educação a distância tem sua gênese caracterizada por ser uma 

alternativa auxiliar de obtenção de educação formal para um público específico que 

não teve acesso ou não concluiu a escolarização no tempo em que se considera 

adequado para cada etapa. No Brasil representou possibilidade de acesso à 

formação, especialmente profissionalizante, a um público que se encontrava fora 

das universidades.  

Esta característica de acesso à formação é o cerne da questão: até que 

ponto a EaD democratiza o acesso e até que ponto fomenta a precarização e 

mercantilização da educação? 

Ao longo dos dois primeiros capítulos discutimos a problemática do 

acesso à educação superior e o quadro atual deste nível de ensino no país, cuja 

história se caracteriza pela contradição entre manter-se elitizado ou ampliar-se, de 

modo a absorver a demanda por acesso. 

As políticas educacionais engendradas a partir do período da ditadura 

tiveram duplo objetivo: inserir um número cada vez maior de estudantes nas 

universidades, já que era uma forma de conter movimentos reivindicatórios por 

educação superior, e ainda formar trabalhadores mais especializados para servir ao 

desenvolvimento do capital, que se expandia para além das fronteiras nacionais. A 

partir disso, o setor privado de educação superior teve ampla expansão, absorvendo 

grande parte dos estudantes que demandavam acesso a este nível educacional, 

aliviando a responsabilidade do Estado e conferindo à educação o status de serviço, 

e não de direito, podendo ser vendida e comprada. 

O processo de privatização da educação que se iniciou no período da 

ditadura foi ampliado nos governos que se seguiram, com maior ênfase na era FHC, 

com expansão nos governos Lula e Dilma. Os números apresentados demonstram 
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que os dois últimos governos ampliaram a rede federal, mas seguiram priorizando o 

ensino privado148, na mesma linha de seu antecessor. 

As ações no sentido de democratizar o ensino superior são marcadas por 

contradições. Se por um lado incentivam o crescimento do mercado educacional, por 

outro, possibilitam que um número significativo de estudantes tenha acesso às 

universidades, especialmente aqueles provenientes das classes mais populares. 

Neste sentido, há dois pontos que desejamos destacar: aquele que 

acreditamos como o ideal acerca da democratização do acesso ao ensino superior, 

e aquele que compreendemos como uma possibilidade de inclusão na realidade que 

se apresenta. 

Apesar do discurso acadêmico latente sobre a importância do ensino 

público, gratuito e laico, é necessário avançar nesta discussão com todo o segmento 

social, considerando as condições concretas desta questão no Brasil e também as 

necessidades e tendências contemporâneas do ensino superior. 

É fato que as IES públicas não ofertam vagas suficientes para absorver 

todos os candidatos ao ensino superior. Conforme já destacamos, 92,8% dos 

estudantes que se candidatam a vagas nas universidades públicas não conseguem 

integrá-las149. Além do número de vagas disponíveis no ensino público, encontramos 

outro problema no plano da qualificação do estudante que vem do ensino médio. 

Neste sentido, o caminho que encontram para ingressar no ensino superior é o das 

universidades privadas, concordemos ou não. Isto resulta em uma expansão 

desenfreada deste setor, com crescimento cada vez maior da lucratividade das 

empresas educacionais, absorvendo atualmente 73,6%150 dos estudantes do nível 

superior. 

Neste contexto, a EaD surge como alternativa de acesso marcada pela 

contradição entre representar a mercantilização da educação, desta vez de um 

modo mais agressivo, já que não possui limites estruturais que impeçam grandes 

quantidades de estudantes de se matricularem, e ampliar massivamente o acesso à 

formação superior. 

                                                           
148

 A ampliação da rede federal de ensino superior se deu por meio do REUNI. O governo Lula, 
seguido pelo primeiro mandato do governo Dilma, promoveu a ampliação do acesso a este nível de 
ensino majoritariamente através da via privada. Como exemplos, citamos iniciativas como a 
ampliação da concessão de financiamentos estudantis e de programas de concessão de bolsas de 
estudo para inserção de estudantes nas IES privadas, como o PROUNI.  
149

 Ver nota 54, no segundo capítulo. 
150

 Conforme dados do Censo da Educação Superior de 2013, demonstrados no segundo capítulo. 
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Tratando especificamente do Serviço Social, destacamos ao longo do 

trabalho o não reconhecimento da legitimidade da educação a distância pela 

profissão, por considerá-la alinhada ao processo de mercantilização da educação 

superior. Mas, a nosso ver existe outro aspecto bastante preocupante que sustenta 

a contestação da formação de assistentes sociais à distância: a abertura do Serviço 

Social a tais cursos é vista pelas entidades como perda do controle ideológico da 

profissão. Por isso, estratégias de intimidação e controle excessivo são 

empreendidas pelas entidades, na tentativa de garantir o que se denomina “direção 

social da profissão” (PEREIRA, 2012, p.57), conforme enfatizou o coordenador de 

um destes cursos.  

Para apresentar uma discussão que levasse em conta as contradições da 

EaD no âmbito da formação em Serviço Social, procuramos conhecer a amplitude 

destes cursos no país e contatar os sujeitos que a vivenciam. Observamos que esta 

discussão, quando feita no âmbito da profissão, prioriza apenas um lado da questão: 

a posição já assumida pelo Serviço Social por meio de suas entidades 

representativas e autores de referência.  

A aproximação com os sujeitos ligados à EaD151 no Serviço Social trouxe 

contribuições fundamentais para nosso estudo. Por meio deles constatamos que a 

EaD foi a forma encontrada pelas participantes de concretizar o desejo de fazer um 

curso de graduação. 

Verificamos ainda que há diferenças importantes entre os diversos 

cursos, como as metodologias de ensino, formas de interação entre alunos, 

professores e tutores, sistemas de comunicação, avaliações, supervisão acadêmica 

de estágio e realização de trabalho de conclusão de curso. Reconhecemos essas 

diferenças não tratando os grupos de forma homogênea. Todos os cursos 

apresentam potencialidades, como a facilidade de acesso, o desenvolvimento da 

autonomia do estudante, a possibilidade de interação que se dá por meio da 

mediação tecnológica ou mesmo presencialmente, avaliações contínuas dos 

estudantes realizadas por diversos instrumentais e tecnologias, preocupação dos 

cursos com a garantia de realização de estágio, entre outros aspectos. Tais 

                                                           
151

 Conseguimos contato com um grupo reduzido de sujeitos ligados a EaD, portanto, as informações 
obtidas e as análises realizadas não têm intenção de representarem generalizações. Pelo contrário. 
O fato de existir tantas diferenças entre os cursos, aspectos que consideramos positivos ou negativos 
nesta formação evidencia a contradição característica da temática e por isso, denota a necessidade 
de estudos mais aprofundados sobre a EaD em Serviço Social no Brasil. 
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potencialidades explicam a avaliação positiva que todas as participantes têm de 

seus cursos. 

Também verificamos fragilidades em alguns pontos, como ocorrência de 

falhas na comunicação entre professores, tutores, IES e estudantes, dificuldade em 

obtenção de campos de estágio, pouco contato com os professores, privilegiando a 

interação com os tutores, pouca exigência quanto ao trabalho de conclusão de curso 

e ocorrência de discriminação com os estudantes e graduados pela EaD. 

A partir do estudo que realizamos, destacaremos alguns aspectos  

 A forte representatividade da EaD na formação dos assistentes 

sociais brasileiros na atualidade. Conforme os dados 

apresentados, esta modalidade de formação já é a que mais possui 

estudantes em curso e a que mais diploma bacharéis em Serviço 

Social no país152. Se a profissão se preocupa com a mudança que 

pode ocorrer no perfil dos assistentes sociais, dividir a categoria 

entre favoráveis ou contrários à EaD não parece ser a melhor 

estratégia. Conforme sugeriu uma das participantes de nossa 

pesquisa, os assistentes sociais deveriam se unir a partir dos 

aspectos que têm em comum, em vez de ressaltar aqueles que os 

separam. Afinal, se há de fato fragilidades na formação, 

certamente a aproximação entre profissionais de diferentes 

formações, além de fortalecer a luta pela categoria, servirá como 

impulso no aprimoramento da criticidade. 

 Nas publicações da categoria, é nítida a tendência em desqualificar a 

formação através da EaD: 

 
Em pouco menos de uma década, o perfil dos assistentes sociais brasileiros 

estará completamente transformado. A tendência deste perfil não é nada 

animadora, pois se baseará em uma formação profissional, a distância, 

aligeirada, mercantilizada e, portanto, com poucas chances de concretizar o 

perfil de um profissional crítico e competente teórica, técnica, ética e 

politicamente, delineado pela ABEPSS, em 1996. (PEREIRA, 2007, p. 263). 

A massificação e a perda de qualidade da formação universitária estimulam 

o reforço de mecanismos que facilitam a submissão dos profissionais às 

“normas do mercado”, redundando em um processo de despolitização da 

categoria, favorecido pelo isolamento vivenciado no ensino a distância e na 

falta de experiências estudantis coletivas na vida universitária. (IAMAMOTO, 

2009, p. 37). 

                                                           
152

 Os dados que confirmam esta afirmação foram descritos no segundo capítulo. 
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Antes da defesa ou negação, é necessário trazer à tona os 

aspectos que caracterizam esta formação. Sabemos o que a 

profissão pensa oficialmente desta modalidade de educação, mas 

sabemos o que pensam os sujeitos que a vivenciam? Ora, se 

partimos de uma ideia pré-concebida a respeito da qualidade 

destes cursos e da capacidade intelectual e crítica de seus 

estudantes, como faremos um debate que assegure a emergência 

das contradições? 

 A próxima consideração diz respeito ao que se imagina como ideal 

de formação profissional, o que teoricamente assegurará o 

desenvolvimento de uma criticidade profissional orientada para o 

que preconiza o projeto ético-político do Serviço Social. Tal 

formação deve se basear na conjugação de três eixos: teórico-

metodológico, técnico-operativo e ético-político. Deve priorizar 

sólido processo de estágio, com indissociabilidade entre a 

supervisão de campo e acadêmica. Deve ainda contemplar ampla 

vivência acadêmica, por meio de participação em atividades de 

pesquisa e extensão, assim como em movimentos estudantis. 

É possível afirmar que em cursos presenciais esses aspectos são 

considerados? Os estudantes dos cursos presenciais de Serviço 

Social, mesmo aqueles ofertados por IES públicas, estão 

realizando tal vivência acadêmica? Serão todos os que têm 

possibilidades concretas de se dedicarem às pesquisas (por meio 

da iniciação científica)? Os estudantes participam de projetos de 

extensão e de movimentos estudantis? De forma alguma 

desconsideramos que estes aspectos sejam importantes na 

formação do assistente social e que na possibilidade dos 

estudantes realizarem tais atividades, certamente terão uma 

formação mais completa. Mas temos como hipótese que a falta 

destas vivências não ocorre apenas na EaD, mas em todo o 

universo de formação, com maior ou menor intensidade153.  

                                                           
153

 Para confirmar ou não tal hipótese, seria necessário um estudo comparativo entre os cursos de 
Serviço Social via EaD e os presenciais, com ênfase nos ofertados pelas universidades públicas. 
Consideramos fundamental que esta temática continue sendo objeto de pesquisa do Serviço Social. 
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Vivemos em tempos de precarização geral na educação superior e, se 

defendemos a qualidade na formação, temos que olhar para todo o conjunto, 

sobretudo, para a EaD. 

Há interesse do estado em promover o acesso à educação por esta via, 

assim como das empresas educacionais que buscam lucros cada vez maiores, mas 

também há estudantes que não acessaram a educação superior em idade adequada 

e viram na EaD a oportunidade de concretizarem o desejo de ingressar e concluir 

uma graduação. Neste sentido, ainda que o Serviço Social concentre esforços em 

impedir a proliferação destes cursos, os diversos interesses em sua existência 

continuam sendo determinantes em sua manutenção. 

Assim, acreditamos que mais salutar do que lutar contra a EaD, o Serviço 

Social deveria considerar sua abrangência e buscar qualificá-la. Se existe 

preocupação com a qualidade da formação, é fundamental que as entidades da 

categoria se aproximem destes cursos, no intuito de identificar suas potencialidades 

para nelas investir e conhecer suas vulnerabilidades a fim de diminuí-las.  

Não falamos de uma qualificação com caráter normativo, de modo 

impositivo, que muitas vezes ultrapassa as atribuições das entidades e fere a 

autonomia dos cursos e estudantes154. Falamos de uma qualificação por meio da 

aproximação, dando visibilidade aos cursos e aos seus sujeitos. Alguns caminhos 

podem facilitar essa aproximação: 

 realização de congressos, simpósios, seminários, encontros e demais 

eventos de cunho acadêmico, no qual possam participar maciçamente, 

representantes destes cursos, (coordenadores, professores, tutores e 

principalmente, seus estudantes); 

 realização de eventos organizados pelas entidades representativas 

para tratar especificamente da formação via EaD; 

 incentivo à participação de docentes dos cursos de EaD nas mesas 

de debate em eventos da categoria, de modo que possam fazer suas 

considerações e ouvir às dos demais, expondo pontos de vista 

diversos; 

 organização e disponibilização de cursos de capacitação contínua aos 

coordenadores e professores destes cursos e também dos presenciais; 

                                                           
154

 Conforme discutimos no terceiro capítulo. 
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  abertura de canais de comunicação entre as entidades, cursos à 

distância e cursos presenciais, permitindo a discussão ampla sobre a 

qualidade da formação ofertada. 

A responsabilidade nesta aproximação não é apenas das entidades, mas 

cabe também aos sujeitos da EaD. Por isso, em relação a eles sugerimos: 

 representação nas entidades, incorporando assistentes sociais e 

estudantes da EaD na ABEPSS, nos Conselhos Regionais e Federal, e 

na ENESSO; 

 busca de visibilidade aos cursos e à formação, por meio de envio e 

apresentação de trabalhos nos eventos da categoria e publicações 

pertinentes ao Serviço Social; 

  participação maciça em eventos da categoria, fazendo-se representar 

nas discussões sobre a profissão e seus rumos no país, e 

especialmente no que tange ao aspecto da formação; 

 organização de congressos, simpósios, seminários, encontros e 

demais eventos de cunho acadêmico, destinados aos sujeitos ligados à 

EaD para estreitar relações. 

A luta pela concretização do que se considera ideal na formação do 

assistente social (via universidades públicas, gratuitas, com vivência indissociável 

entre ensino, pesquisa e extensão) deve ser ampliada e reforçada por toda a 

categoria. 

 Ter o ideal como horizonte é importante, mas sem engessar e negar o 

real. Por que não lutarmos por mais qualificação dos cursos de Serviço Social? 

Principalmente dos cursos à distância, que representam atualmente a maior parte 

deste real. Não deveríamos trabalhar no sentido de minimizar ou mesmo eliminar as 

possíveis deficiências na formação em vez de lutar pela extinção destes cursos? 

Temos que considerar que mesmo que houvesse ampliação massiva de 

vagas em cursos de universidades públicas, nem todos os candidatos ao ensino 

superior teriam disponibilidade para se dedicar à formação nestes moldes. Pois 

como constatamos através do contato com os sujeitos da pesquisa, para alguns a 

EaD é a única forma possível de acesso ao ensino superior: “[...] se a pessoa não 

tiver condição, não tiver tempo, mas ela quiser se qualificar, o EaD é uma porta para 

ela entrar”[...] (participante AX). “[...] enxergo como uma oportunidade para quem por 
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algum motivo não pode ter acesso ao ensino presencial” (participante AZ). “É a 

oportunidade que eu estou tendo de fazer um curso, se não fosse EaD, eu não 

estaria fazendo.” (participante E1). 

O exercício da liberdade e inclusão social tem como alicerce a 

possibilidade de ascender à educação. Lembremos em Morin (2015), uma das 

importantes finalidades da educação quando afirma que  

 
A educação para a liberdade da mente implica [...] também o ensino do que 
significa liberdade: a liberdade de pensar é a liberdade de escolha diante 
das diversas opiniões, teorias, filosofias. A liberdade pessoal reside no grau 
de possibilidade de escolha nas ocorrências da vida (p.51-52). 
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APÊNDICE A 
 

QUESTIONÁRIO SOBRE FORMAÇÃO EM SERVIÇO SOCIAL A DISTÂNCIA 

(ESTUDANTE/ PROFISSIONAL FORMADO PELA EAD) 

1. DADOS DE IDENTIFICAÇÃO: 

a) Idade:__________  b) Sexo: __________________ c) Estado civil:_______________ 

d) Já teve uma formação anterior ao Serviço Social? Se sim, em qual área? 

e) Local de trabalho e cargo:______________________________________ 

f) Nome da instituição de ensino superior em que se formou: (OBS: A instituição não 

será identificada na pesquisa).____________________________________ 

g) Ano de início da graduação:_________Ano de término da graduação:____________ 

2. ESCOLHA DA PROFISSÃO: 

a) Por que você escolheu o Serviço Social? 

b) E por que na modalidade à distância? 

3. Sobre o processo de formação: 

a) Descreva como se desenvolviam as aulas durante o curso? (acesso ao material 

didático, às leituras, bibliotecas, aulas virtuais, plataforma de aprendizagem, etc.) 

b) Como descreve o seu processo de aprendizagem? (como era a sua rotina de 

estudos, com que frequência ia até o polo de apoio, para fazer quais atividades, se 

contava com ajuda de professores ou tutores locais, etc.). 

c) Existia interação entre os alunos e os professores? E entre os alunos? Como 

ocorria esta interação? 

d) Como eram realizadas as avaliações dos estudantes? 

e) Descreva como foi o processo de realização de estágio: 

f) Em relação ao estágio obrigatório: Como você avalia a sua supervisão de campo e a 

supervisão acadêmica? 

g) Houve realização de trabalho de conclusão de curso? Como foi este processo? 

(escolha de tema, orientação, apresentação do trabalho, etc.). 

3. AVALIAÇÃO DA FORMAÇÃO: 
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a) O que você considera como pontos positivos/vantagens na formação que teve? 

b) O que você considera como pontos negativos/desvantagens na formação que 

teve? (se existirem). 

c) Como você avalia a sua formação em Serviço Social? 

4- CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O TEMA: 

 

a) As entidades representativas da categoria (Conjunto CFESS/CRESS, ABEPSS, 

ENESSO) posicionam-se publicamente contra a formação à distância. Qual sua 

opinião sobre isso? 

 

b) Diante deste posicionamento das entidades acima citadas, você já sofreu algum 

tipo de discriminação por ser estudante de Serviço Social via EaD? 

 

d) Qual a sua opinião sobre a formação em Serviço Social na modalidade à 

distância? 
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APÊNDICE B 

QUESTIONÁRIO SOBRE A FORMAÇÃO A DISTÂNCIA EM SERVIÇO SOCIAL 
(Coordenador de curso). 
 

1- DADOS PESSOAIS DO SUJEITO: 

 

A) Formação acadêmica e experiência profissional: 

 

2- INFORMAÇÕES QUANTITATIVAS: 

 

A) Qual a quantidade de estudantes matriculados no curso atualmente? 

 

 

B) Qual a quantidade de alunos matriculados somente no Estado de São Paulo? 

 

 

C) Fala-se muito nos altos índices de evasão dos cursos a distância. Qual é a taxa 

anual de evasão do curso de Serviço Social desta instituição? 

 

 

D) Quantos são os docentes do curso? E como é o regime de trabalho deles? 

(dedicação integral, por hora-aula, etc)? 

 

 

3- PROCESSO DE ENSINO E APRENDIZAGEM: 

 

A) O curso é semipresencial ou totalmente à distância? 

 

B) Como se dá o desenvolvimento das aulas, considerando aspectos como 

planejamento pelos docentes, forma de apresentação aos alunos e meios de 

veiculação? 

 

C) Em relação ao estágio supervisionado, como a instituição garante a realização 

do mesmo pelos alunos, assim como a supervisão acadêmica? 

 

D) Como se dá o processo de avaliação dos estudantes? 

 

E) Qual é a diferença do trabalho dos docentes e dos tutores? 

 

F) No processo de ensino e aprendizagem, ocorre a interação entre os estudantes 

e professores? E entre estudantes e estudantes? E de que forma ocorre? 
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4- ESTRUTURA INSTITUCIONAL: 

 

A) Todos os polos de apoio presencial contam com a mesma estrutura (de 

pessoal, de materiais, equipamentos, etc.)? 

 

 

B) Além dos docentes e tutores, quais outros profissionais estão envolvidos na 

realização do curso? 

 

 

C) A instituição avalia periodicamente o curso? De que forma isso acontece? 

 

 

5- CONSIDERAÇÕES GERAIS SOBRE O TEMA: 

 

A) As entidades representativas da categoria (Conjunto CFESS/CRESS, ABEPSS, 

ENESSO) posicionam-se publicamente contra a formação à distância. Qual sua 

opinião sobre isso? 

 

 

B) Qual a sua opinião sobre a formação em Serviço Social na modalidade à 

distância? 
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APÊNDICE C 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE E ESCLARECIDO 

 

Convidamos o (a) Sr (a) para participar da Pesquisa de mestrado “A formação em 

Serviço Social na modalidade EaD no estado de São Paulo”, sob a responsabilidade do 

pesquisador Priscila Cristina da Silva Cintra, a qual pretende conhecer e analisar a formação em 

Serviço Social na modalidade EaD no estado de São Paulo. Sua participação é voluntária e se dará 

por meio de entrevista ou participação em um grupo de discussão, instrumentais estes selecionados 

no intuito de permitir aos sujeitos que compartilhem suas experiências e conhecimentos na vivência 

do ensino a distância, seja como estudante ou docente coordenador de curso. Os procedimentos do 

estudo não são invasivos física ou psicologicamente e em qualquer etapa do estudo você terá direito 

a esclarecer dúvidas com a profissional responsável pela pesquisa. Se você aceitar participar, estará 

contribuindo para ampliar o conhecimento do Serviço Social em relação à formação à distância e com 

o debate sobre a importância da formação de qualidade nos cursos de Serviço Social.  Se depois de 

consentir em sua participação o Sr (a) desistir de continuar participando, tem o direito e a liberdade 

de retirar seu consentimento em qualquer fase da pesquisa, seja antes ou depois da coleta dos 

dados, independente do motivo e sem nenhum prejuízo a sua pessoa. O (a) Sr (a) não terá nenhuma 

despesa e também não receberá nenhuma remuneração. Os resultados da pesquisa serão 

analisados e publicados, mas sua identidade não será divulgada, sendo guardada em sigilo. Para 

qualquer outra informação, o (a) Sr (a) poderá entrar em contato com o pesquisador no endereço 

Avenida Arlindo Béttio, nº 1000, Ermelino Matarazzo, São Paulo-SP, ou pelo telefone (11) 98106-

5013 ou (11) 3091-1007. 

 

Eu,__________________________________________________________, portador do 

RG_________________________ e CPF __________________________________________, fui 

suficientemente informado sobre o que o pesquisador pretende fazer e porque precisa da minha 

colaboração, e entendi a explicação. Por isso, eu concordo em participar do projeto, sabendo que não 

vou ganhar nada e que posso sair quando quiser. Este documento é emitido em duas vias que serão 

ambas assinadas por mim e pelo pesquisador, ficando uma via com cada um de nós. 

 ______________________ Data: ___/ ____/ _____  

Assinatura do participante 

________________________________________________________________  

Assinatura do Pesquisador Responsável 

_________________________________________________________________. 

 

 

 



208 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 
 

 

 


